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Introdução 
Este trabalho procura contribuir para a compreensão do processo polítiC<HJrgmúzacional 
que estruturou o gasto público do Ministério da Educação e Cultura (MEC) durante os anos 80. 
Seu objetivo é descrever e analisar como se moldaram e funcionaram os mecanismos de decisão dos 
gastos públicos de responsabilidade do MEC e que práticas políticas e administrativas foram 
desenvolvidas entre os dirigentes e burocratas deste Ministério, dirigentes regionais e locais, 
parlamentares, empresários, professores universitários e demais atores organizados, para 
cooseguirem prevalecer seus interesses na definição dos gastos do Ministério durante a déeada de 
80, principalmente no petiodo da transição do regime militar para o governo civil. 
O processo de gasto que peunitia o desenvolvimento das ações de responsabilidade do 
MEC foi compreendido, para efuito deste trabalho, como seodo essencialmente a tomada de 
decisão e as pníticas administrativas de dirigentes e burocratas que, a partir de detenninada 
estrutura juridicolinstitucional' e sob a influência política dos atores organizados, operaram a 
captação de parte dos recursos arrecadados pelo governo federal, efutuando em seguida a sua 
distribuição para os diversos setores e programas até cbegar às unidades de gastos que, então, se 
encarregavam da realização do dispéndio final. 
Para melhor compreensão desse processo, apresenta-se, na ligura I, a seguir, o seu fluxo 
decisório, cbarnando a atenção para o aspeeto limdamernal de que o processo do MEC estava 
ínserido no processo de gasto público mais geral do governo federal, que compreendia o conjunto 
de procedimentos que efutuavam a previsão e articulavam a extração de certo montante de poder de 
compra dos agentes privados pelo Estado, sob a forma de tributos - o que configura a retirada 
deste montante dos circuitos exclusivamente privados das trocas mercantis - até a previsão da 
capacidade de gasto e a execução do gasto final pelo Estado - salários, transferências ou aquisição 
de bens e setviços -, o que pode ser visto como urna devolução ao circuito de trocas mercantis 
deste poder de compra [Prado (1991 )] 
1 A "estrutura jurídico/institucional" era as restrições impositivas dadas pelo aparato juridicolinstitm:ional 
composta por regras, normas e parâmetros de partilha e vinculação definidas na legislação fucal e 
orçamentária contidas na Constituição Federal e na legislação complementar e ordinária subsequente; 
normas e critérios de prioridade estabelecidos em planos nacionais e setoriais; regras e nonnas de 
elaboração e execução orçamentária. Estes elementos são mais estáveis na dimensão temporal. 
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O ordenamento lógico do fluxo decisório apresentado na figura I mostra que o processo 
de gasto do MEC tinha inicio no momento da fonnulação do orçamento anual (tempo t-1 ), cuja 
primeira etapa começava com a definição das bases da proposta orçamentária da União, mediante a 
detenninação da receita esrimada para a União e a fixação da capacidade de gasto' por grandes 
agregados econõmicos - pessoal, outros custeios e capital- para o Ministério. 
A definição da capacidade de gasto do Ministério tomava como base cada fonte de 
recursos e suas correspondentes estruturas de partilha e vinculações definidas na estrutura de 
financiamento da área de educação - legislação fiscal e orçamentária contidas na Constituição 
Federal e na legislação complementar e ordinária subsequente -, na politica orçamentária do 
governo federal e nas negociações e procedimentos politico/administrativos3 realizados entre os 
dirigentes do MEC e os da área econõtuica do governo fuderal. 
Após esta definição, os dirigentes centrais - ministro, secretário geral e assessores - e a 
burocracia especializada do MEC iniciavam os procedimentos politicoladntinistrativos que davam 
forma ao orçamento do Ministério para o ano seguinte (tempo t). Iniciava-se, então, uma série de 
atividades no sentido da repartição da capacidade de gasto entre os vários setores e programas de 
atuação do Ministério, levando em consideração as seguintes variáveis: 
i) a tipificação dos gastos (dívida, pessoal e encargos, operações de crédito, outros 
custeios e capital); 
ü) as nonnas de distribuição estabelecidas no conjunto legal que dá base à estrutura de 
financiamento; e 
üi) os ínteresses dos dirigentes do MEC e daqueles atores com fortes recursos de poder e 
cuja presença era vista como desejável por estes dirigentes. 
As decisões tomadas no núcleo central de decisão do Ministério - ministro, secretário 
geral e assessores -, considerando estas variáveis, principalmente, a influência dos diversos atores 
cujos interesses giram em tomo dos gastos setoriais. detenninava-se a distribuição da capacidade 
de gasto entre os vários setores de gastos existentes no 1\.ffiC - educação básica, educação de 
: A "capacidade de gasto'' está sendo entendida como poder de dispêndio orçamentário e financeiro colocado 
à disposição de cada esfera de governo de acordo com a estrutura juridicolinstitucional prevalecente. Era 
essa capacidade que facultava a uma dctenninada unidade de gasto dispor de recursos orçamentários e 
financeiros para e.'(ecução de seus programas, projetos e atividades de trabalho. No caso deste trabalho, o 
pxier de dispêndio era proveniente da arrecadação tributária e demais recursos sob direta responsabilidade 
do governo federal, de acordo com as disposições constitucionais e demais leis complementares vigentes. 
·' Os "procedimentos político/administrativos'' eram processos decisórios e rotinas burocráticas que ocorreram 
sob as restrições estabelecidas pelos elementos estruturais. lncluíant.. também. aspectOs de certa OOtura 
burocrática e mecanismos informais de articulação entre os diversos atores participantes. principalmente. da 
burocracia estatal com os agentes privados. Estas variáveis sofriam alterações mais rapidamente. 
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adultos, supenor, média, especial, educação e desporto e assistência ao educando. Esta 
detenninação tinha como produto a geração da matriz fonte/tipo de gasto setorial que detalhava 
para cada órgão setorial- secretarias que tratavam de tópicos específicos da politica de educação -
as fontes de financiamento e os respectivos tipos de gastos em grandes agregados econômicos. 
Tomando como base essa matriz, procedia-se à determinação da capacidede de gasto dos 
programas e das unidedes de gastos, compondo-se a matriz funteltipo de gasto programático -
relação entre as fontes de financiamento e os correspondentes tipos de gastos realizados nos 
programas desenvolvidos em cada órgão setorial. As variações em tennos reais dos valores de cada 
elemento dos vetores componentes da matriz estiveram na dependência da estrutw"a 
jutidicofmstitucional e dos procedimentos politicofadministrativos. 
Portanto, a resultante da ação dos atores neste momento do processo gerava uma 
determinada capacidade de gasto, entendida aqui como o poder de dispêndio autorizado na lei 
orçamentária, no tempo t~l, que estava disponível para realização dos gastos no período de 
tempo t. Essa permissão político/institucional facultava a uma determinada unidade de gasto 
dispor de recursos financeiros, no tempo t, para execução de seus projetos e atividades. 
Representava a transfonnação de uma determinada proposta política em intenção objetiva de 
governo, que se manifestava de forma orçamentária. As resultantes eram expressas no 
orçamento anual enquanto prioridades "monetizadas" e detalhadas em projetos e atividades do 
Ministério a serem executados no ano seguinte. 
No momento da execução orçamentária e financeira (tempo t), os dirigentes e a 
burocracia mínisterial operavam um conjunto de rotinas e processos decisórios de gestão do caixa, 
sob as restrições das nonnas de execução orçamentária e financeira e do orçamento anual Essas 
regras de execução orçamentária ditavam o grau e o rigor com que o orçamento anual devia ser 
seguido, as regras de repasses. os conringencíamentos e as regras de contro1e, em geral de caráter 
mais burocrático e administrativo. Essencialmente, nesse momento, os operadores do processo 
tomavam as decisões que detenninavam os fluxos de recursos financeiros para a realização do gastO 
público. 
Neste instante de implementação do orçamento, existia uma resultante orçamentãria que 
era a capacidede de gasto adicionada que representava a capacidade de gasto no tempo t-1, 
ajustada, quando era o caso, por lei que autorizasse a abertura de créditos adicionais, com base em 
eventual excesso de arrecadação, e uma resultante financeira que era o gasto efetivo representando 
a devolução ao circuito de trocas mercantis do poder de compra captado pelo Estado. 
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Na perspectiva temporal, esses momentos tinham caracteristicas próprias e ocorriam de 
fonna seqüencial, com os momentos t-1 e t formando um ciclo contínuo com início na 
transformação das políticas públicas em programas, projetos e atividades com capacidade de gastos 
estabelecida no orçamento anual; em seguida ocorria a implementação desses programas, projetos e 
atividades que necessitavam ou não de revisões; quando estas oconiam o fluxo decisório se repetia 
''n" vezes, até que ao fina1 do exercício chegava-se aos gastos efetivos. 
O momento t+ 1 não possuía uma resultante em tennos de gasto, pois correspondia ao 
acompanhamento e controle ex-po~t do processo de gasto: controle interno, realizado pelos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário; o controle externo, realizado pelo Congresso Naciomd com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União. 
A distinção do processo de gasto em fluxo composto por três momentos continuos, 
apresentada na figura I, não fui considerada apenas por uma questão temporal, mas porque são 
momentos distintos de decisões, constituindo-se em situações particulares nas quais se condensaram 
conflitos, disputas por alternativas e oportunidades especiais de afastamento ou aproximação entre 
metas, meios e estratégias. 
Além dos elementos fonnais'\ o processo de gasto comportou outros elementos, paralelos 
e infonnais' - representados no fluxo pelas linhas tracejadas -, que foram estabelecidos entre os 
diversos atores, não obedecendo à linba de autoridade funnalmente estruturada entre os diversos 
núcleos decisórios. Embora aparentemente predominasse o ethos burocrático no decorrer do 
processo de gasto público do Ministério - a face mais visível do processo foi a operacionalização 
dos recursos públicos sob direto comando da burocracia pública federal a partir das nonnas e da 
estrutura administrativa do aparelho do Estado - a tornada de decisão sofreu influências dos 
procedimentos politico/adminístrativos ínfonnais que estavam fora dos canais convencionais, 
4 O elemento formal era dado pela estrutura jurúlicalinstitucional que estabelecia as regras do jogo de modo mais 
pennanenta Esta estrutura, no entanto. era produto histórico da ação de atores, que ao juntar forças suficientes. em 
vez de particip:lr do jogo de acordo com as regras preestaOOlecidas. efetuavam modificações nas regras, com o 
intuito de se favorecer de forma mais permanente. Por isso. as e:strutu.ms eram elementos estáveis no ct.Uto e médio 
prazo. mas que sofriam a ação desestabflízaOOra dos atores na defusa de seus interesses no longo prnzo. No 
processo de gasto público, considera-se. ainda. que existia um grau de determinação que levava a que os 
procedimentos poiitico/administrativos dos atores estivessem. em parte, sujeitos às restrições dadas JXlT um 
aparato jurídico/institucional que dava, em grande medida. o grau de liberdade com que os atores poderiam 
atuar nos loci decisórios. Quanto mais a estrutura juridicodnstitucional condicionava, em cada fonte, os usos dos 
recursos aos setores. programas ou a açõe<; especificas.. menor era o grau de interfeiênc.ia informal dos atores no 
procedimento politico;administrativo de dctenninaçào da capacidade de gastO deste ou daquele progr31113. assim 
como po<fu !rignificar. lambém. wn -'" "seguro" de recursos pala o programa que estivesse sendo privilegiado 
pela estrutura lcgal. 
Para Kenis e Scheneider (1991). no ponto de vista da Network, as modernas tomadas de decisão políticas 
não podem ser adequadamente entendidas., exclusivamente. com o foco nos arranjos políticos formais. As 
políticas. são formuladas e implementadas em grau crescente nas infrawestroturas políticas informais fora dos 
canais convencionais, tais como Legislativo. Executivo e organízações administrativas. 
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refOrçando a fonnação de trama de interesses() em tomo dos setores e programas de gasto do 
M.inistério. Isto significa que o acesso dos atores ao locí decisório não foi definido apenas por 
normas e mecanismos formalmente estabelecidos, mas, também, por regras informais praticadas 
pelos grupos de interesses e pelos dingentes e a burocracia pública em cada conjuntura. 
O processo em cada setor possuía, também, modos e mecanismos de intermediação e 
articulação de interesses próprios e estava sob influência direta da ação dos atores políticos e sociais 
que, na defesa de seus interesses, disputavam a capacidade de gasto disponível, enquanto 
concorrentes no jogo que se travava nas instâncias decisôrias sobre os gastos do Ministério. 
Portanto, o processo de gasto foi condicionado pela ação dos diversos atores sociais e políticos que 
procuravam impor seus interesses na determínação e realização dos gastos, na temporalidade dos 
gastos, na definição dos princípios estruturadores do processo em cada setor ou área programática 
que se quis manter, reestruturar e implantar. 
A ação dos atores tinha uma direção associada a sua capacidade de atuação e ao conjunto 
de alternativas políticas diante dos quais eles se posicionavam, para concretização de detenninados 
objetivos. A direção da ação dos atores delimitava wn "campo de forças" onde se definiam as 
fonnas de interação possíveis entre os participantes, sempre que determinado 11interesse particular" 
foi objeto de disputa O "campo de força" podia assumir algumas formas peculiares em relação aos 
interesses em jogo, a depender da natureza dos processos de negociaçãoftnteração entre os atores'. 
Foi como resultante da ação direcionada que a capacidade de gasto do MEC se dingiu para este ou 
aquele setor, programa, projeto ou atividade. 
A escolha do processo de gasto público do MEC, para ser o foco da análise, justifica-se 
porque o problema do gasto público sempre foi uma questão importante na discussão sobre 
educação no BrasiL uma vez que esse beneficio~ ao situar-se no âmbíto das responsabilidades do 
poder público, como uma das áreas que compõem o núcleo central dos atuais sistemas de proteção 
6 A noção de trama de ínteresse aquí utilizada aproxíma-se. de certa forma. do conceito de "rede de políticas" 
(policy networks) utilizado por Heclo (1978} e que significa a forma especifica que assumem as relações 
entre um conjunto de atores participantes ou interessados em uma detenninada intervenção estatal setorial. 
Segundo Heclo. essas redes abrangeriam segmentos da burocnu::ia pública. grupos de interesse. especialistas 
e intermediários de tipo díverso. dependendo do setor de intervenção considerado e constituindo uma 
jurisdição decisória fechada relativamente autônoma em relação à coordenação central do governo. [Silva 
(1992)). De acordo com Kenis e Sheneider (1991), apoJicy networks não é uma teoria strictu sens.u mas, 
antes. uma ferramenta aceitável para descrever e medir a policy making caracterizada pela predominância 
de relações ínformais, descentralizadas e horizontais dentro do processo político. cujo domínio analítico está 
no nível setorial da política e a lógica dominante na tomada de decisão segue mais o estilo da barganha do 
que o da confrontação. 
Tendo em vista o jogo de valores e recursos de poder. pode-se ter um campo de forças no qual se distribuem 
os seguintes tipos de reações dos atores: i)cooperação (recursos fortes/valores pro..politica): ii)oposição 
(recursos fones/valores contra política): üi)confonnidade (recursos fracos/valores pró--política)~ e 
iv)des.ínteresse (recursos fracos/valores contra política). [Draibe ( 1991 )] 
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socíal dos Estados modernos, absorve uma quantidade expressiva dos recursos públicos~. Esses 
recursos propiciam as principais condições materiais para viabilizar os gastos na formulação e 
implementação das politicas educacionais. Podem, portanto, ser um limite, um obstáculo 
intransponível ao atendimento das demandas por educação e das demandas por recursos do próprio 
sistema». Neste sentido, esta questão mobilizou um espectro razoável de atores e interesses, desde 
os dirigentes do Ministério, dos estados e municípios e sua burocracia, passando por empresários 
do ensino, produtores de bens e serviços,. lobistas, professores,. políticos e até setores populares10• 
A partir do início da década de 80, o problema dos gastos ganhou centralidade na ageoda 
da área de educação, como conseqüência de duas ordens de questões extra~área: a crise econômica 
e as transformações no quadro politico-instítuciona!. Na primeira, a imensidade das dificuldades 
econômicas do país determinou a adoção de medidas de ajuste com fortes rebatimentos recessivos e 
sérios impactos nas finanças públicas, que colocaram como preocupação central dos atores que 
circundam a educação a possibilidade da diminuição dos recursos para a área e, conseqüentemente, 
o aumento das dificuldades na viabilização dos gastos, mediante o fundo público, impôs discussões 
a respeito de como mobilizar recursos adicionais para a realização dos gastos, que cortes realizar e a 
necessidade de correção das distorções11 na utilização dos recursos. 
As transfOrmações no quadro politico e institucional da década 80, principabnente o 
revigoramento politico das instâncias reginnais e !anais, colocaram em questão o papel 
centralizador" e o dirigismo desenvolvido pelo Ministério no decorrer da década de 70 e a 
No caso brasileiro. os recursos destinados ao Tv!EC foram constantes e crescentes. de acordo com tabela 1 
(apresentada no Parte li. Capítulo 1), saindo de 1,2% do PrB, em 1980. para chegar ao final da década 
representando cerca de 2,0% do PrB. De acordo com os dados de Mussi et al (1992), a União, os estados e 
os municípios das capitais gastaram na função educação e cultura. em 1989. cerca de 3.6% do Pffi. Fagnani 
(1987), ao analisar o financiamento das políticas públicas.,. afirmava que "a área de educação na Nova 
República é. na verdade.. a única onde o verOO correspondeu à verba". 
" A política pública não se concretiza apenas em manifestações contábeis susceti'l.'eis de serem avalizadas 
enquanto gastO enumerável quantitativamente. No entanto. o gastO. mesmo contendo elementos de 
imprecisão pode ser uma boa aproximação disponível para mensurar a ação pública nas áreas sociais. 
Alguns autores,. como Schick (1978), acham que a disponibilidade de recursos é im{X)rtante para a 
explicação das decisões tomadas. associando o processo de decisão ao problema da escassez de recursos. 
10 Entende..se aqui, tal como enfatizado em Nepp (1989) que uma das principais linhas de conflitos. interação e 
alianças entre atores coletivos é dada pela dísputa de posições privilegiadas de acesso à distribuição dos 
recursos orçamentários e financeiros. Ou seja, ao que está se denominando de processo de gasto público. 
tt Draibe (1992), salientava que. desde meados dos anos 80. tornou-se moeda corrente a afirmação de que, 
neste pais, gastamos muito e mal. Ou.. menos drasticamente. despende.se um significativo volume de 
recursos. mas de forma errada. mediante distorções e perversões tanto- da estrutura do financiamento. quanto 
da forma e mecanismos de alocação dos recursos, o que estaria comprometendo a efetividade e a eficácia do 
gasto social. 
12 o centrnlismo se revestia no fato de que a maior concentração de poder no vértice superior da pirâmide 
decisória torna\'a impossível maior autonomia orçamentária e funcional das instituições. Draibe (1989), 
argumentava que .. a centralização. de um lado. desapropria os estados e municípios dos instrumentos de 
interVenção em três sentidos: ao concentrar recursos financeiros no Excrutivo federal: ao estabelecer normas 
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necessidade de redefulição de papéis para se adequar aos tempos de abertura política. Para Neldson 
(1986), a centralização e exclusão realizadas pelo MEC se Illll11ifustara como defoflllliÇão, levando 
a ter-se apenas uma politica de administração dos recursos para a educação, com o gasto ganhando 
um papel estratégico acentuado no jogo politico. 
Acompanhando as discussões políticas e institucionais que transfonnaram o problema dos 
gastos em foco de conflitos e preocupações dos diversos atores envolvidos na área de educação, a 
reflexão e maior interesse acadêmico11 sobre este tema também emergiu com notável apelo na 
década de 80, com grande proliferação de estudos e pesquisas que, em geral, foram enquadrados na 
denominação de financiamento da Educação- nome consagrado e aceito intemacionalmente14. 
Dentro da diversidade temática tratada pelos estudos envolvidos com o Financiamento da 
Educação, verifica-se que dois mereceram maior atenção: o primeiro, e mais importante, foi 
formado pelo conjunto de trabalhos que tratam da captação de recursos com a preocupação 
voltada para as discussões das questões relacionadas à fragilidade e insuficiência na obtenção de 
recursos destinados à educação. A segunda temática dominante tratou da distribuição dos recursos, 
na qual predominou como objeto de estudo o questionamento dos critérios e mecanismos dessa 
distribuição. 
No âmbito da discussão sobre a temática da captação de recursos, os estudos sobre a 
estmtura de financiamento foram mais freqüentes [Souza (1979), Melchior (1979), Marques 
(1984), Melcltior et ai (1988), Castro (1988), Marques (1991)] e, em geral, estiveram interessados 
em mostrar o conjunto das fontes de financiamento que davam suporte aos gastos federais., 
recuperando seu histórico, as caracteristicas técnico-financeira.s, as possibilidades de recolhimentos 
gerais aplicáveís às políticas sociais: e ao submeter a aplicação de fundos federais às decisões da União, 
evitando sempre qualquer tipo de repasse automático de recursos··. Acompanhando esse movimento. no 
interior do MEC, houve wna redução relativa da ação da administração direta e sua substituição por 
organismos da administração índireta (FNDE, Capes e Cedate) e fundações (FAE), o que determinou uma 
forte fragmentação do processo decisório sobre os gastos. 
11 O desenvolvimento de estudos e pesquisas no interior da "academia", até então, padecia de dois graves 
problemas: o primeiro. falta de financiamentos para custear as pesquisas e o segundo. de acordo com 
Antunes (1992), estava relacionado ao fato de os educadores identificarem esta problemática como uma 
questão árida. pam atrair a atenção desses especialistas. historicamente mais afetos a temas ligados a 
aspectos (mais) pedagógicos. Salienta-se. entretanto. a grande importância no desenvolvimento dos estudos 
e pesquisas de instituições como o Ipea, MEC, Banco Mundial e Pnud que, ao fornecer as bases para o 
fmanciamento destes trabalhos, pcnnitiram. por um lado. a proliferação de estudos e. por outro, dírigiram 
de certa forma a agenda de pesquisa de acordo com seus interesses. 
14 No entender de VeUoso (1987a}, ·'as políticas educacionais. que íntegram o cof!iunto das políticas públicas, 
têm no financiamento um importante instrumento para sua execução. Mas esse financiamento, construído 
pelos mecanismos empregados ou definidos pelo Estado para captar. destinar e utilizar recursos tendo em 
vista o ensino. por vezes assume o papel de um dos relevantes deternúnantes do verdadeiro escopo das 
políticas educacíonais praticadas. Dai que tais mecanismos podem ser denominados de políticas de 
financiamento. E nessa condição possuem uma ambígüidade adicionaL A de ora serem determinados, ora 
serem um dos destacados determinantes das políticas educacionais. Merecem, por este e por outros motivos, 
um espaço próprio de estudo". 
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e, principalmente, o impacto financeiro nos gastos da área. O objetivo básico, além da descrição, era 
mostrar a evolução da captação de recursos e que a estrutura de financiamento disporúvel era muito 
frágil para, então, propor sua revisão e a reversão das prioridades nos gastos públicos. 
A preocupação com os impactos da crise econômíca sobre a estnttura de financiamento, 
na literatura brasileira, só se fez sentir a partir da segunda metade da década 80 em diante, quando 
foram publicados vários trabalhos". Alguns deles [Xavier e Sobrinho (1989), Marques (1991) e 
Xavier (l99lb)] estavam centrados em análises evolutivas dos gastos conjugados a uma perspectiva 
exploratória da situação para o delineamento de problemas. Em geral, procuravam mostrar o 
impacto da crise econômica nas linanças da educação, arriscando a apresentação de algumas 
medidas que poderiam ser tomadas pelo governo para aumentar a quantidade de recursos 
disponíveis e oferecendo um cardápio váriado de opções para mobilização de recursos. Outros 
trabalhos, como o de Amadéo et ai (1990) avançaram em uma perspectiva mais politico-
institucional, procurando incorporar nas discussões os mecanismos e modos de interação dos 
interesses envolvidos nas decisões de cortes orçamentários e perceber a capacidade da política 
educacional e seu sistema institucional em resistir aos cortes de gastos. 
Outra linha que predominou nesta temática foram os estudos interessados nas 
especificidades das principais fontes de financiamento que compõem a estrutura de fiJumciamento, 
cabendo destaque a duas em especial: a vinculação de impostos para educação e o salário-
educação. No caso dos estudos sobre o problema da vinculação, ainda nos anos 70, como nos 
trabalhos de Calmon (!977) e Melchior ( 1979), foi afirmação corrente na literatura a necessidade da 
vinculação enquanto mecanismo capaz de repor a capecidade de gasto da área da educação, fixando 
a prioridade da educação, ao mesmo tempo em que se travava wn debate entre aqueles que 
entendiam que a vinculação traria a rigidez alocativa e engessaria a autonomia de fixação das 
prioridades de governo pelo Executivo Federal. Após a aprovação da vinculação, o interesse pelo 
15 Na perspectiva internacional, essa preocupação começou a manifestar-se desde o principio da década de 80. 
Por exemplo, em 1982, em Mont Saínte Ivlarie no Canadá. foi realizado um seminário internacional, onde 
um dos temas centrais foi a questão do financiamento da educaçao. Entre os textos selecionados para 
publicação estava o de Levin et a1 (1982) que procurava entender e identificar as pressões do ajustamento 
econômico dos anos 80 no orçamento da educação, nos países em desenvolvimento. Outro trabalho 
apresentado foi o de Camoy et ai (1982) que analisava o problema do financiamento da educação na 
perspectiva da política econômica. Da metade da década de 80 em diante. houve na literatura internacional 
uma proliferação de estudos sobre o tema. Consultar, entre outros: BW (1986): Castãneda (1986); Prawda 
(1989): Rodriguez(l989); Tibi (1989); Reimer (1991) e Samoff (1990). No caso brasileiro, esta preocupação 
tomou impulso a partir da segunda metade da década de 80, quando a questão cio financiamento da 
educação em períodos de crise mobilizou vários interlocutores. levando a realízação de encontros 
internacionais promovídos pelo Banco Mundial. Pnud e MEC - Itaipava. 1987 e Iguaçu. 1988 - cujo centro 
da discussão estava na insuficiência dos recursos destinados à educação e nas preocupações advindas do 
duro embate travado pelos atores que circundavam as diversas áreas das políticas públicas na conquistas dos 
escassos recursos públicos disponíveis. 
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tema foi redobrado. Alguns estudos, como o de Moreira ( 1986) procuravam recuperar a história da 
vinculação, levantar problemas e conseqüências para o financiamento da educação. Velloso ( 1986) 
e Gomes ( 1988) discutinun o cumprimento ou não da vinculação, enquanto mandamento 
constitucional, a partir de uma série de questionamentos sobre os gastos computados como 
'"manutenção e desenvolvimento do ensino", uma vez que poderiam significar variações 
consideráveis, para mais ou para menos, nos recursos para educação. Os trabalhos de Castro ( 1988) 
e Velloso (1990) dirigiram-se para o objetivo de avaliar o impacto, mensurável quantitativarnente, 
da vinculação tanto vís-à-vis aos momentos de não-vinculação, quanto em sua comparação com 
outras fontes de financiamento. 
No caso do salário-educação, a preocupação de trabalhos como o de Castro (1983), 
esteve centrada nos fundamentos e na demonstração da importância dessa fonte no financiamento 
da educação básica. A análise evolutiva dos gastos com a crise econômica era a preocupação de 
Silva et ai (1983) e Silva e Tavares (1985) e volta-se para medir os impactos na arrecadação que 
alguns aspectos da crise econômica, corno o desemprego, o arrocho salarial estavam acarretando, 
as dificuldades e disputas intraburocráticas na arrecadação e nas transferências dos recursos. Foi 
constante o desenvolvimento de trabalhos criticos voltados para a política de repasses dos recursos 
arrecadados, tendo como preocupação básica a fulta de critérios e utilização politica do salário-
educação. 
Na outra ponta da problemática dos gastos, outro tema que se colocou como basilar nos 
debates da década, e em tomo do qual se articularam vários estudos, foram as problematizações a 
respeito da distribuição dos recursos públicos destinados à educação, cuja preocupação básica era 
explicar: i)a distribuição dos recursos entre público e privado, a partir da controvérsia entre ensino 
público versus ensino pago; ü) a distribuição dos recursos intra~govemo, com o foco na 
controvérsia entre descentralização versus centralização; iii) a distribuição imra-níveis de ensino, a 
controvérsia entre ensino superior versus ensino básico. 
No primeiro caso, a controvérsia era decorrente das discussões que já vinham 
acontecendo desde a década de 70, centrada nas alternativas entre o ensino público versus ensino 
privado, em que o foco da questão dizia respeito à aplicação de recursos públicos no ensino 
privado, ~a por meio dos estudos específicos sobre o crédito educativo [Velho (1983)], ~a sobre 
o Sistema de Manutenção de Ensino (SMA) e dos incentivos fiscais, enquanto mecanismos que 
procuravam beneficiar o ensino privado. Nesta mesma linha, outra discussão que concentrou a 
atenção de estudos, como o de Braga (1983), foi a controvérsia entre pagamento versus gratuidada 
da educação. A prenússa era que uma das causas de a gratuidade não ser universalizada devia-se 
lO 
aos subsídios, incentivos fiscais e decrescentes aplicações de recursos em certos níveis de ensino, 
gerando espaços vazios que eram então ocupados por escolas partículares. Por exemplo, Velloso 
(1986) não via fundamento em destinar verbas públicas a instituições privadas, deveodo estas 
buscar seus recursos junto às fontes privadas. 
No segundo, havia um razoâ.vel consenso na literatura quanto à ineficiência provocada 
pela excessiva centralização na gestão dos recursos no Ministério da Educação e Cultura 
(Trarnontin e Marques (1985b), Mello e Msia (1987), Sobrinho (1989), Gomes (1991) e Moraes 
(1992)]. Os estudos desses autores procuravam demonstrar os impactos negativos nas finanças 
estaduais e locais da educação, provenientes da defonnação do sistema de financiamento da 
educação e das responsabilidades no campo da gestão da educação, o que impunha a urgência de 
correções mediante uma política de descentralização dos recursos16. A idéia que permeava a 
proposta de maior descentralização residia na crença de que esse procedimento acarretaria maior 
participação e maior eficiência na alocação dos recursos disponíveis. Algumas formas de 
descentralização, como a municipalização 1 ~, foram as mais polêmicas, sendo defendidas e atacadas 
em vários estudos~ outros, em menor número, procuraram explorar alternativas de relacionamento 
entre as três esferas da federação, enquanto os mais precavidos teciam considerações quanto aos 
enormes obstáculos à concretização da descentralização e recomendavam cautela na accitação desta 
politica de gasto. 
Na questão da distribuição intra-níveis de ensino, a controvérsia tornava impulso pelos 
estudos dos dados orçamentários e financeiros, que viam a destinação de recursos para a educação 
superior como um desacerto redistributivo na aplicação dos recursos públicos de responsabilidade 
do !vfinistério da Educação e Cultura; dai. tentava-se provar como a educação superior era 
perdulária e prejudicava a alocação de recursos para a educação básica1s. Por outro lado, havia 
aqueles que defendiam a destinação de recursos para a educação superior e mostravam a 
necessidade de maior aporte de recursos e da implementaÇão de mecanismos decisórios diferentes, 
16 Alguns autores como Sobrinho ( 1989), acreditavam que "a relação que deve existir entre o MEC e as 
secretarias de educação é de complementaridade. de interação e de apoio. que deve buscar a superação ou 
diminuição das desigualdades com vistas à elevação dos padrões de qualidade. de manutenção de 
características comuns. resguardadas as disparidades e diferenças regionais". 
n Uma discussão sobre esse tema encontra-se no Em Aberto. Brasília. Inep, ano V, n" 29. jan/mar, 1986-
que teve como tema central a municipalização do ensino de 1" grau. O trabalho de Moraes (1992) apresenta 
um balanço dessa discussão. 
18 Neste sentido. Souza (1979). aponta\'a em suas conclusões para a natureza regressiva que caracteriza este 
nível de ensino oficial gratuito. Por essa razão, o autor assume posíção favorável à eliminação do 
paternalismo e da gratuidade indiscriminada. o que não quer dizer uma posição favonivel à extinção da 
gratuidade na Mncação superior. 
[ [ 
como as dotações globais [Velloso (1986)] ou, então, aqueles que se preocupavam em mostrar a 
trajetória dos gastos, como Schartzmann (1993). 
Além destes temas centrais na bibliografia a respeito do financiamento da Educação no 
decorrer da década, foram se colocando novos temas na agenda e o desenvolvimento destes 
trabalhos foi norteado pelos indícios de que os recursos não estavam sendo utilizados da melhor 
forma pela escola e, ainda, que não se tinham critérios objetivos para a distribuição de recursos 
públicos centralizados. Assim, alguns estudos saem do espectro de preocupações tradicionais, 
dirigindo sua atenção para as questões relativas aos custos de funcionamento das escolas [Xavier e 
Marques (1986) e Xavier et a1 (1992)] ou para aspectos da gestão da escola em busca de novos 
modelos gerenciais [Xavier (1991a)] ou, até mesmo, para propostas de geodistribuiçào dos 
recursos [Moraes (1992)], trabalho que pretendia propiciar indicadores teóricos e conceituais para 
auxiliar o planejamento da ação ministerial no que diz respeito ao repasse dos recursos públicos. Em 
grande parte, essas linhas de desenvolvimento dos esru.dos estavam relacionadas, principalmente, a 
fortes incentivos institucionais ao seu desenvolvimento. 
Fora da temática do Financiamento da Educação, os estudos que trataram da 
problemática da politica de educação [Zanotta (1983), Cunha (1991), Mello e Silva (1992), 
Germano ( 1993)] acabaram por abordar e explorar os problemas do financiamento da educação no 
desenvolvimento de seus trabalhos, chamando a atenção, principalmente, para a utilização 
inadequada dos recursos públicos na área. Por exemplo, Mello e Silva ( 1992) diagoosticam que a 
causa da má qualidade e deterioração do enaino fundamental reside oa má gestão, oa fàlta de 
prioridades. transparência e eqüidade no uso dos recursos dentro do aparato estatal; por fim, 
afirmam que a irracionalidade dos gastos das máquinas públicas, o peso excessivo com pessoal e o 
clientelismo na distnbuiçào dos recursos complementam um cenário em que apenas fortes pactos 
politicos e cotrtrole da sociedade poderiam modificar. 
Analisando essa bibliografia à procura de seus esquemas interpretativos, verifica-se serem 
escassos os esforços acadêmicos voltados para a construção de modelos teóricos ou esquemas 
analiticos capazes de discutir e avaliar as especilicidade dos gastos públicos na área de educação. 
Por isso, os métodos e teorias que nortearam os trabalhos realizados em tomo dos vários temas 
citados variaram muito entre os diferentes autores, e em momentos distintos da trajetória do 
Financiamento da EducaçiKJ, enquanto problemática de estudo. Mesmo assim, é possível distioguír 
a predominância dos estudos sobre as fontes de financiamento, em urna perspectiva 
econômíca/financeíra, quer tomem a forma de estudos sobre as tendências históricas, quer se trate 
de estudos de casos sobre fontes especificas ou de trabalhos sobre as origens e desenvolvimentos 
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posteriores. Neste caso, o gasto püblíco, enquanto manifestação contábil suscetível de ser avaliado 
quantitativamente e que furnecia a principal condição material que viabiliza a fonnulação e 
implementação das políticas sociais, era entendido e considerado como a melhor aproximação 
disponível para medição da ação pública nas áreas sociais. 
No começo dos anos 90, outros esquemas interpretativos começam a aparecer na 
üteratura, tais como: Arnadéo et ai (1990), Gomes (1991 ), Medici (1993) e Pacheco (1994). Estes 
estudos procuram entender os processos decisórios a respeito dos gastos públicos em educação por 
um enfoque com preocupações mais elaboradas a respeito das condicionantes politicas e 
institucionais. Neste caso, à análise pura e simples do gasto se impôs a necessidade de ampliação do 
conhecimento cientifico, incorporando os limites e obstáculos impostos pelas variáveis políticas e 
institucionais, que antes eram tomados corno dados e não como problemas sobre os quais se 
deveria investigar como relevantes para explicação da trajetória do gastos. 
Após a análise da bibliografia, pode-se afirmar que, mesmo com a proliferação de estudos 
e pesquisas, não é possível deixar de lastimar a escassez de trabalhos que tenham corno objeto de 
estudo o Ministério da Educação e Cultura e que centrem sua perspectiva de anáiise na percepção 
dos processos conflituosos., latentes e manifestos, que ocorrem na tornada de decisão a respeito dos 
gastos públicos dessa instituição, encarregada da ação governamental federal na área de educação. 
A compreensão desses conflitos, que não é possível de ser obtida apenas pela análise evolutiva dos 
valores dos gastos, pode ser uma grande ferramenta para melhor entendimento de como grande 
parte dos recursos é obtida e porque é destinada ao atendimento de alguns interesses. Observa-se, 
entretanto, na literatura, que a preocupação com os determinantes politicos do processo de gasto 
tem sído meramente formal na maioria das análises realizadas. Assim, ao subestimar os fatores 
politicos ou tratá-los de furrna muito agregada, os trabalhos existentes não conseguem explicar, de 
modo satisfàtótio, a direção do gasto arbitrada pelos operadores do processo, as resistências e 
fàt:ilidades encontredas e os resultados alcançados. 
Em outras palavras, aponta-se para a escassez de estudos que tenbam corno objetivo o 
processo de gasto, mais do que o gasto em si mesmo. Entende-se que, se o gasto é urna das 
manifestações quantitativas do processo, apenas sua análise - a celeuma do «sobe e desce"' que 
pode excitar a opinião pública - não consegue explicar a realidade quotidiana e conflituosa do 
processo decisório a respeito dos gasto do MEC 9 . A necessidade de dar o devido valor aos limites 
19 Reforçando esse entendimento. alguns autores. como Marques (1984}. percebiam que os "estudos sobre as 
finanças da educação são um excelente desmascarador de políticas educacionais oficialmente declaradas. 
poís é em grande parte pelo financiamento que se viabiliz.am ou inviabílizam politicas. Mas ísto somente 
poderá ser alcançado se. além de analisar o quanto é gasto. puder ser respondido. entre outras coísas.. como. 
com quê e com quem. é gasto". Souza ( 1979} chegou a conclusão - em um dos trabalhos mais importantes 
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e obstáculos promovidos pelo aparato juridiro/institucional e as tensões do procedimento 
político/administrativo que envolvem atores sociais e políticos, cruciais na determinação do gasto 
público, motivaram o desenvolvimento deste trabalho. 
Portanto, este trabalho se insere na problemática do Financiamento da Educação, 
procurando preencher este espaço vazio; seu foco é a análise do processo de gasto do Ministério da 
Educação e Cultura, na década de 80, privilegiando, enquanto, elementos interpretativos, os 
aspectos políticos e institucionais presentes no processo decisório sem, no entanto, abrir mão da 
relevància dos aspectos quantitativos dos gastos. Acredita-se poder com esta abordagem analisar o 
processo de gasto do MEC, sem fugir das dificuldades e complexidades da realidade da gestão 
pública brasileira, e mostrar alguns dos limites e obstáculos que devem ser considerados quando da 
formulação de propostas para a melhoria da gestão do gasto estatal, além de fornecer elementos 
importantes para a condensação de conhecimentos e apontar perspectivas para correção dos 
desvios de rota na utilização dos recursos públicos na área educacional. com vistas ao atendimento 
dos objetivos maiores de ampliação e consolidação da cidadania e justiça social. 
Por isso, neste trabalho, foi importante evidenciar os elementos mais permanentes e 
relevantes dos mecanismos de decisão e das formas de articulação e íntennedlação de interesses 
durante o processo de gasto efetuado pelo MEC, ao longo dos difurentes momentos que compõem 
a década de 80. Tal opção tomou fundamental a identificação das características predominantes da 
condução do processo, a partir de quatro questões centr.ús: 
i) quais os arranjos juridicofmstitucionais e os procedimentos político/administrativos que 
envolveram, no decorrer da década de 80, o processo de gasto público do MEC? 
ii) quais os atores e interesses predominantes? 
ili) como a ação dos atores políticos e sociais condicionaram a determinação e 
direcionalidade da capacidade de gasto e a realização dos gastos pelo MEC? 
iv) quais os mecanismos e as formas de interação predominantes entre as agências públicas -
órgãos da adotinistraçãc direta e indireta do MEC- que disputavam o controle dos gastos 
e os atores políticos e sociais- não-governamentais e governamentais não-federais? 
Como se abordará a década de 80, acatou-se a divisão temporal proposta por Draibe et al 
(1991). Por isso, distinguir-se-á, de acordo com o qundro I, dois periodos históricos: i) 1979-/984, 
etapa que marca a crise do sistema de política social no contexto da crise econômica e fim do 
regime militar. Neste periodo, o MEC foi dirigido por três ministros e teve como futos marcantes a 
sobre financiamento da educação da década de 70 - que o problema educacional consiste menos na 
disp.Jnibilidade de recursos e mais na sua aplícação. 
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elaboração do UI Psec, a reforma administrativa do Ministério e a formulação e implementação de 
algumas medidas que vísavam a reforçar financeiramente o sistema, como, por exemplo, a criação 
do Finsocial, as modificações das alíquotas de contribuições sociais e o retorno da vinculação de 
impostos à educação; e ü)l985-1989, etapa que marca o inicio do governo civil com a Nova 
República. O MEC foi dirigido por quatro ministros e os fàtos marcantes foram a consolidação das 
transformações na estrutura de financiamento com o reforço das bases financeiras da área de 
educação, o inicio de novos programas- Programa Nova Universidade (PNU), Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD ), Educação para todos- e a elaJioração da Nova Constituição. 
Presidente 
João Figueiredo 
(1979 a I984) 
Quadro I 
Ministros e fàtos marcantes do Ministério da Educação e Cultura 
1980-1989 
Ministro Período Fatos marcantes 
Eduardo Portela 11n9 a 11/80 HI Psec. li PNPG e reforma administrativa. 
vinculação Salário-educação aos municípios 
Rubens Ludwig ll/80 a 08/8.2 (25% d.a quota federal), criação do Hnsocial e 
volta da vinculação de impostos (Emenda 
Esther Figueiredo 08/82 a 02/85 Calmon). 
----~----------------------~~-----------------
Marco Maciel 
José Sarney Jorge Bornhausen 
(1985 a 1989) Hugo Napoleão 
Carlos Santana 
03/85 a 02186 Regulamentação da Emenda Calmon, inicio 
dos programas: "edtwação para todos~. PNU, 
02186 a 10/87 PNLD. Elaboração do I PNDINR., PPS, PAG e 
lU PNPG. Nova Constituição Federal. 
10187 a01189 
10/87 a 03190 
Este trabalho concentrar-~á na fase da transição entre o último governo do regime 
militar e o primeiro governo civil (Nova República), que '"colocou fortemente na pauta dos dois 
governos a questão da reforma do Estado ou pelo menos seu reordenamemo 
institucional".[Gouvêia (1994)] O processo constituinte, a Constituição de 1988 e seu impacto não 
serão aJiordados porque entende-se, em primeiro lugar, que essas modificações no aparato 
juridicolinstitucional do país., por sua amplitude, demandariam um trabalho específico sobre o 
assunto e, em segundo, porque o impacto da mais recente Constituição no processo de gasto vai ter 
seus efeitos avaliáveis no decorrer da década de 90, o que foge ao escopo deste traJialho. 
A proposição geral, que aqui deve ser tomada como hipótese de trabalho, é que o 
processo de gasto público do MEC, no decorrer da década de 80, foi conduzido por dirigentes e 
uma burocracia ministerial que não conseguiram manter o controle~ quase exclusivo, do processo de 
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gasto que prevaleceu na década de 70 - mecanismo de decisão de grande rigidez alocativci0, 
dirigistcit e a centralização que se fazia acompanhar de fragmentação institucional e um si~1ema de 
vazamentos": para atendimento de demandas políticas. Os dirigentes e a burocracia ministerial, 
diante da abertura politica, principalmente o revigoramento político das instâncias regionais e locais 
e a maior participação social foram obrigados a alterar os mecanismos decisórios do processo de 
gasto do MEC, e, reconstruir alianças e ampliar o leque de participação, dando acesso a atores até 
então excluídos e a outros que foram surgindo e se impondo no decorrer da década, alterando as 
tramas de interesse::! existentes. 
Neste sentido, realizaram-se modificações nos mecarusmos decisórios, suprimindo o 
dirigismo e a rigidez alocativa do gasto, mas conservararn~se o centralismo e a fragmentação 
decisória e pennaneceu intacto o sistema de vazamenta5 como elemento fundamental para a 
acomodação de interesses. Por outro lado, a reacomodação de posições, pela ampliação do leque 
de participantes, foi efetuada por arranjos conciliatórios que preservaram, na remontagem das 
tramas., o atendimento dos interesses cristalizados no vértice superior do sistema decisório, nos 
setores e programas do Ministério e a possibilidade dos dirigentes e a burocracia especializ-ada do 
20 A rigidez alocativa se refletia na defmição de objetivos. metas e uma política de gasto que, apesar de 
relativamente genérica. não oferecia liberdade de escolha, para posteriores negociações íntrnburocrâticas. Os 
domíníos eram estabelecidos nitidamente, com os gastos sendo definidos centtalmente no vértice superior 
do sistema, com isso os ôrgãos. tanto setoriais. rcgíonaís e locaís eram tratados como ôrgãos executores 
dotados de reduzido grau de autonomia normativa, mesmo quando possuíam autonomia operacional. 
21 O dirigismo como característica dos regimes burocrático--autoritários. no entender de Osclak ( 1982) permite. 
por um lado. que políticas que afetam profundamente alguns interesses,. principalmente do destinatário, 
podem ser aplicadas com segurança de encontrar pequena contestação. Por outro, impede o Estado de 
conhecer seus limites e conseqüências do impacto de suas ações e gastOs. pois os dírigentes livres da pressão 
e da influência dos setores e organizações da sociedade podem com mais tranqüilidade estabelecer a ag.enda 
de gastos de acordo com seus interesses. Neste caso. a formulação e implementação de políticas deixa de ser 
resultado de um processo de negociação e compromisso com os diversos setores sociais e forças poüticas e 
passa a depender mais da iniciativa de grupos técnicos e funcionais de confiança da coalizão domínante. 
12 O sistema de decisão política, de acordo com Gouvêia ( 1994 ), mantém a estrutura de gastO assentada sobre 
um conjunto de instituições e de regras que mantém um verdadeiro e permanente sistema de vazamentos 
que, ao longo dos anos. foi se definindo para acomodar interesses bastantes diversificados e cujos controles 
são frouxos, formalistas e pouco eficientes. No caso do MEC. isto se manifestou. principalmente. na 
estruturação de projetos/atividades orçamentários do tipo "'balcão de negócios", que recebiam grande aporte 
de recursos para serem negociados entre dirigentes regionais e locais. políticos, empresários e lobistas. 
" Essas tramas de interesse tinham características aproximadas aquelas identificadas por Kenis e Sheneider (1991) para apolicy networks: a)estavam ancoradas em uma política setorial: b}eram compostas por uma 
certa quantidade de atores sociaís e poüticos; c)requeriam a ação coletiva; d)enun estruturadas sobre 
relações intergovemamentals: e) predominavam as relações informais e horizontais, mas com assimétricas 
relações de poder; f)eram externamente estáveis com hegemonia de alguns atores; g)envolviam não muitos 
participantes; h)caracterizavam~se pela estratégia de interação onde predomina a cooperação e a barganha. 
Estes aspectos e outros não mencionados podiam variar dentro de uma especifica policy networks. Neste 
sentido. Rhodes e Marsh (1991) distinguem cinco tipos diferentes de networks em um rank continuo. desde 
a altamente integrada policy communities até o menos integrado issue networks, 
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!viEC de dominar e canalizar politicamente as demandas e as pressões provenientes dos diversos 
atores, públicos ou privados. 
A explicação que sustenta-se neste trabalho para a permanência do processo de gasto 
público do MEC, na década de 80, com tais caracteristicas foi que: i)os valores e interesses dos 
integrantes das facções das coalizões governantes que monopolizaram o poder ministerial foram_ 
em geral convergentes e coincidentes~ ii)não houve confronto com os interesses cristalizados nos 
diversos setores e programas, uma vez os dirigentes e a burocracia do Ministerio conseguiram fazer 
com que a fonna de inclusão dos novos atores e interesses considerasse na estratégia utilizada os 
arranjos anteriores, a partir dos quais foi~se estruturando a montagem de arranjos conciliatórios; ili)a 
capacidade de gasto adicional funcionou como um poderoso amortecedor na solução dos conflitos; 
iv)os novos atores não conseguiram criar forças suficientes para se contrapor ao arranjo setorial de 
interesses e propor um projeto reformista. até porque não procuraram se comunicar entre sí, 
ficando restritos à defesa de seus interesses específicos e aceítando as regras do jogo, desde que 
atendidos. 
Portanto, a análise do processo de gasto dessa área de interveoção estatal deve partir da 
localização e identificação dos mecanismos decisórios e das tramas de ínteresse setoriais e 
programáticas, suas práticas, suas bases de susteotação econômica, política e social e qual a 
dinâmica política das relações entre os diversos interesses organizados e a máquina estatal. Esta 
escolha significa explorar os fatos e a cronologia do processo vínculando-o fortemente aos 
interesses e à dinâmica de interação dos atores sociais com acesso ao processo decisório, assim 
como, procurando enteoder, de acordo com a recomendação de Silva (1992), aquilo que se 
apresenta na superfície como "irracionalidade" ou processo 11naturaf1 de deterioração da capacidade 
organizacional enquanto produto da trama de interesse dos diferentes atores sociais cristalizados ao 
redor da interveoçào estatal considerada 
Neste sentido, a proposta metodológica deste trabalho é mais do que uma proposta de 
mapeamento e descrição dos processos de elaboração e execução orçamentária e financeira do 
Ministério da Educação e Cultura, dliDlllte a dêcada de 80. O objetivo é descrever e analisar os 
mecanismos de decisão e como se moldaram, como funcionam e que práticas especificas foram 
desenvolvidas no interior das tramas de interesse que, envolvendo dirigentes ministeriais, regionais e 
locais, burocratas, empresários, politicos e dirigentes governamentais, de futo, conseguiram fazer 
prevalecer seus interesses na realização dos gasto do MEC. Para dar conta desses propósitos, este 
trabalho fui dividido em duas partes constitutivas. 
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Na Parte 1, composta por cinco capítulos, delimitou~se as arenas decisórias, determinadas 
suas abrangências e quais os centros de decisão prevalecentes; apresenta~se os principais atores 
participantes das arenas e sua posição; detenninam~se quais foram seus interesses predominantes e 
que recursos de poder dispunham para atuar, além de apresentarem-se as principais coalizões de 
interesses realizadas. A reconstrução detalhada destes elementos foi um pressuposto básico para o 
conhecimento da dínârr:rica do processo. Nesta parte, estes elementos foram tratados de fonna 
estática para melhor percepção de seus contornos que são de crucíal importância para a 
compreensão do desenvolvimento e desdobramento do processo de gasto público . 
A Parte 11, desenvolvida em quatro capítulos, considera os elementos obtidos na parte 
anterior para reconstruir e analisar o processo de gasto das principais arenas decisórias do 
Ministério. Procura-se descrever o modus operandí, os mecanismos de decisão e o modo de 
articulação e intermediação dos interesses, com destaque para a ação dos atores políticos e sociais e 
a recuperação dos procedimentos políticoladrninístrativos e das estruturas jurídico/institucionais, 
prevalecentes no interior do MEC, durante a década de 80. 
Finalmente, como conclusão, analisa-se o processo de gasto do MEC, oa década de 80, 
procurando os pontos comuns e as características que se repetiram nas arenas decisórias, de forma a 
caracterizar o processo em sua totalidade, para daí mostrar as eventuais contribuições deste 
trabalho ao debate sobre o finaociarnento da educação e a gestão do processo de gasto público 
desta área da politica social. 
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PARTE I 
Arenas, atores e interesses do 
processo de gasto público do Ministério da Educação e Cultura 
Capítulo I 
Arenas, atores e interesses 
I. L Definição das arenas decisórias 
O processo de gasto público do Ministério da Educação e Cultura, nos anos 80, 
apresentado na figura L ocorria em um conjunto de arenas decisórias localizadas no vértice 
federal do sistema de educação brasileiro, nas quais vários atores sociais e políticos, diante de 
seus interesses, procuravam manter ou modificar as decisões relativas à política de gastos. 
Essas ''arenas decisórias eram campos de interações organizados segundo regras específicas, 
reunindo atores sociais e políticos interessados em um dado setor ou programa da policy. 
Essas interações têm como objetivos influenciar tanto o processo como os resultados da 
intervenção estatal". [Silva (1992)] Assim, como Tapia (1993), acha-se conveniente sublinhar 
que nem todas as arenas relevantes para uma determinada po/icy fazem parte do sistema de 
decisões estatal e que o exame das arenas tem a ver com as possibilidades e os limites 
oferecidos pelo aparelho de Estado e o sistema de decisões, ao processo de gasto público do 
Ministério1. 
A rede entrelaçada de arenas decisórias, apresentadas na figura 2, a seguir, na qual 
ocorreu a ação dos atores na defesa de seus interesses e que detenninou a dinâmica decisória a 
respeito da capacidade de gasto do MEC, na década de 80, foi gerada enquanto resposta a duas 
transformações nas estruturas juddicofmstítucionais. A primeira, de âmbito mais geral, como reflexo 
das transformações juddicofmstítucionais estabelecidas após a promulgação do Decreto-Lei n• 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, que aprovou a reforma administrativa do governo federal e, também. 
disciplinou os aspectos do processo orçamentário1, principalmente a classificação institucional, que 
já existia no orçamento tradicional, e sobre a qual foram identificadas as responsabilidades das 
unidades e órgãos orçamentários: í) órgãos centrais, com a atribuição de determinar a orientação 
1 Uma discussão a respeito do conceito de arenas decisórias encontra-se em Lowi ( 1966) e Silva ( 1992). 
1 Para Guimazães (1993), esta medida se compunha com a Lei n.0 4.320, de 17/03/64, para atender às 
exigências da "racionalidade compreensiva" do orçamento-programa. O modelo orçamentário do tipo 
"racional compreensivo" representa uma tentativa de aplicação de elementos da racionalidade econõmica ao 
campo orçamentário. Seu pressuposto básico é o de que as decisões são respostas calculadas para problemas 
estratégicos. As políticas públicas são. portanto. o resultado de decisões que visam à maximização dDs 
oqetivos perseguidos. Os modelos orçamentários deste tipo têm seus instrumentos baseados nos 
pressupostos da racionalidade instrumental. Para complementar as exigências da "racionalidade 
compreensiva" ainda, em 1974, pela Portaria n.a 09174. SeplaniPR. implementou-se a denominada 
"classificação funcional programática". Souza (1974), após análise da literatura internacional. identifica 
outros quatro tipos de enfoques cujo aspecto comum é o tratamento da variável politica como fator relevante 
para explicar a formulação de políticas públicas: o modelo satisfação; o modelo de interação simbólica: o 
modelo da não-decisão: e o modelo incrementai. 
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geral, definir normas., estabelecer limites e parâmetros, analisar e consolidar dados e preparar o 
orçamento e disciplinar a execução orçamentária e financeira; ü) órgãos setoriais, com a atribuição 
de elaborar, orientar e coordenar as atividades das unidades orçamentárias, elaborar e acompanhar o 
programa de trabalho setorial, disciplinar os critérios de execução observadas as nonnas 
provenientes do órgão central; e iii)unidades orçamentárias, componentes das estruturas setoriais 
para as quais eram alocadas dotações orçamentárias. 
A segunda transformação ocorreu no âmbito específico do Ministério, com a reforma 
administrativa por que passou o MEC em 1978, consolidada pelo Decreto n.' 81.454, de 17/03/78; 
que representou um momento de rearticulação interna e prática de novas formas de planejamento e 
cooperação técnico-financeira para as unidades da federação, além de ter acabado com a estrutura 
departamentaliza.da anterior. Esta reforma foi complementada pela reorganização administrativa de 
1981, consolidada pelo Decreto n.' 85.843, de 25/03/81, que gerou uma nova estrutura 
juridico/instítucíonal para o Ministério da Educação e Cultura' apresentada na figura Al, em anexo. 
Tal organização institucional e politíca do Ministério vai perdurar até 1987, quando, sob a gestão 
do ministro Jorge Bornhausen, o MEC passou por outra reorganização administrativa5 amparada no 
Decreto n.' 93.613/86. 
A partir dessas transformações juridicofmstítucionais identificaram-se três linhas básicas de 
decisão: í) o extrato central e superior, no qual quem presidia as decisões era o ministro de Estado, 
com uma Secretaria Geral encarregada de pl~ar e coordenar as ações; ü) o extrato setoriaL com 
incumbências de atuar nas diversas linhas de ação em que se dividia a política de educação e 
desenvolvidas pelos de órgãos de direção superior; e ili) o extrato autônomo e autárquico que se 
incumbiu de desenvolver itens das agendas setoriais. 
A estrutura e qualidade das decisões resultantes desta nova institucionalidade se 
fizeram sentir em conceitos, métodos e técnicas de planejamento e orçamentação que se 
J A estrutura institucional adotada pelo MEC que prevaleceu até 1978 foi introduzida pelo Decreto n. 11 
66.967170, cuja ênfase estava na departarnentalização e no sístema de administração por oqjetivos. Neste 
sentido. constituírnm.·se os departamentos de ensino fundamental de ensino médio e de ensíno superior. Foi 
também neste momento, sob forte influência das disposições centm.l.izadoras do IJecreto..Lei n.a 200/67, que 
instituiu-se um órgão central- Secretaria Geral- no interior do Ministério. 
• Para maiores esclarecimentos a respeito da reorganização administrativa do Ministério consultar: Relatório 
final do processo de reorganização administrativa- Parte I e li. MEC/SG (1981). 
5 Essa reorganização apenas ampliava a fragmentação institucional ao criar algumas secretarias., optando por 
uma diluição de responsabilidades onde cada uma fosse levada à condição de executora de um determinado 
item da política de educação desenvolvida pelo MEC. resultando no desdobramento da Seps, em SEB, Sesg 
e Sespe. Com ísto. o controle dos gastos das ações de ensino básico e médio passaram a ocorrer em centros 
de decisão distintos. No entanto, não acarretou grandes transformações no processo de gastO pois. desde o 
início da década. quanto esses setores de ações eram desenvolvidas no interior da Seps, já tinham seus 
espaços bastante delimitados. ou seja,. ajustou-se o arranjo organizacional ao que acontecia na realidade. 
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traduziram em processos políticos/administrativos, condizentes com uma visão centralizadora4 
e globalizante dos recursos fisicos, institucionais e financeiros, traçando metas e prioridades a 
partir de modelos de desenvolvimento preestabelecidos, que se coadunavam com planos 
setoriais de duração plurianual e que se desdobravam em programas. Por isso, pouco se tocou 
na estrutura fragmentada do .MEC, que se expressava no número significativo de autarquias e 
fundações, bastante acentuado pela reforma administrativa elaborada por Hélio Beltrão que 
deu origem ao Decreto-Lei 200/67. 
Considerando estes aspectos do meio institucional para o período em que se realizou 0 
trabalho, admitiu-se que o sistema decisório do processo de gasto foi composto pela existência de 
três tipos qualitativamente diferentes de arenas decisórias': a central, as setoriais e as programáticas. 
No primeiro tipo, denonúnado arena decisória central, estava localizado o vértice 
superior do sistema de decisão, representando o mais amplo campo de interação e de conflitos de 
interesses, podendo abrigar e dar acesso a todos os atores. Tinha como especificidade condensar a 
maioria dos conflitos e disputas por alternativas e oportunidades de aproximação emre os interesses 
de!endidos pelos atores e a capacidade de gasto minhaerial disponível. Além disso, nessa arena se 
procederam às negociações que permitiram as acomodações, integrações ou expurgos das diversas 
propostas, fussem elas inovadoras ou rorinciras e tradicionais, resultantes ou não de decisões 
oriundas das arenas decisórias subordinadas - setoriais e programáticas - da área de educação. As 
decisões cruciais" tomadas nesta arena, nos diversos momentos decisórios que compuseram o 
processo de gasto público, detemrinavam a distribuição dos recursos disporóveis na "matriz 
6 A ccntr..úização. no entender de Draibe ( 1987}, "não redundou em maior racionalidade no conjunto da área social. 
de tal .- que chegou-se ao final da década de 70 sem condições de fazer uma poiíti<:a social nacioru!l ou de 
planejllr pollticas SOCÍliÍS - propriamenle ditas ( ... ) a fragmentação inslitucioru!l é outm fareta dessa 
centr.ilização - A pamfemáüa de empresas, aulalqUÍilS. órgãos ell; .• envolvi<ils na máquina OOroctática. 
torna quase impossive.l. para qualquer analista e avaliador de poll:tica, reconlJXIT os sistemas organízacionais". No 
que diz respeito ao processo de gaste público, obsen'3. Parente (1992) que o modelo institucional vigente no 
como;o da década de 80 pua as finanças públicas federnis apres:ntava um quadro de """'"""" ~
wmn a utiliz<lçilo de llleQliiÍSlll<l j>lllltelos de gestão e alncaçilo de ream;os, mMdade e competências oonflillllu.s 
ou ~ e fulta de sistemas efetivos de informação. registro e controles. Nesta mesma linha. Bruzinski 
(1988) afuma que "o financiamento públi<:o no Bmsil se alàstou clammen1e da noção de orçamentação ao longo 
destes anos. Não se tr.1ta aqui do """""" de ~ enquanto instnunento de previsão de ""'""" e 
despesas. Tr:na-se. antes. da ausência e/011 inoper.lncia de lns1âncias de discussão e aoomponbamento de poliúcas 
públicas. que traduzem o sentido relevante da idéia de OIÇainentO no âmbito das finanças públicas". Consultar a 
respeíto Resende e Dain (1985), Piscitelli (1987), aro- (1991); Afonso e Gknne (199t) e Guiman1e! (1993). 
7 Em cada um dos tipos de arenas decisórias., de5envolvemm« atividades e confornmam..se tramas de interesse que 
tiveram suas espx:ificidades nos mecanismos de decisão, no tipo de i.nteiação estruturada entre os atores e na 
arbítrngem dos interesses e qualidade das decisões a serem tomadas. 
' As "decisões cruciais" são todas aquelas que, na "formulação" das políticas de gasto, estabelecem a 
estratégia inicial e ao longo da "implementação", execução dos gastoS. alteram a estratégia inicial ou 
condicionam a continuidade dos programas. [Nepp ( l993)J 
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fontes/gastos agregados'', de responsabilidade do Ministério, estabelecendo-se a capacidade de 
gasto associada aos diversos setores. 
O segundo tipo, denominado arena decisória setorial, constituía-se em um campo de 
interação onde se condensava a maioria dos conflitos de interesses e disputas por alternativas e 
oportunidades relativas aos gastos públicos diretamente envolvidos nas ações de educação, em seus 
vários níveis (educação básica, educação de adultos, superior, médio, especial e educação e 
desporto) e nas ações de assistência social destinada aos estudantes. A estrutura e a qualidade das 
decisões tomadas nestas arenas - hierarquias, graus de autonomia dos decisores, agilidade e 
velocidade na tomada de decisões -, assint como a capacidade de gasto de cada ação desenvolvida 
dependia da resolução dos conflitos de interesse que circuodavam estas arenas e, também, estavam 
condicionadas ás determinações cruciais tomadas na arena central, quanto ao valor da capacidade 
de gasto setorial negociada junto ao ministro e ao secretário geral. Para a determinação de quais 
seriam as arenas setoriais relevantes para o processo de gasto do MEC adotou·se três critérios: i)a 
diferenciação setorial definida pelo MEC - o Ministério admitia como "área fim" os seguintes niveis 
de educação: básica, de adultos, superior, médio, especial e educação e desporto; ii)a complexidade 
e distinção dos mecanismos de decisão e do modo de interação entre os atores cujos interesses 
circundavam cada setor; e iii)existência de uma organização especializada que realizava as politicas 
de gasto. 
A aplicação desses critérios permitiu vislumbrar sete arenas setoriais, apresentadas na 
figura 2. Devido a este número elevado, selecionou-se para o desenvolvimento desse trabalho três 
arenas - educação básica, educação superior e assistência ao educaado -, tomaodo como critério 
de selação dois aspectos fundamentais. Primeiro, essas três arenas envolvinto a maior parcela dos 
gastos, absorveodo em média 90,0% dos recursos do MEC, de acordo com a tabela AI L Segundo, 
os mecanismos de decisão e o modo de interação entre os atores das demais arenas foram 
coincidentes e convergentes com os destas três arenas. 
O terceiro tipo, qualificado como arenas decisórias programáticas, eram campos de 
interação onde se condensava a maioria dos conflitos e disputas por alternativas e oportunidades, 
que tinbam como preocupação a realização de gastos em programas que conseguiam certa 
autonomia em relação ás decisões da arena setorial. O fluxo decisório do prooesso que era 
detenninante para estabelecer a capacidade de gasto dos programas perpassava as diversas arenas 
decisórias que compõem a área da educação. Os atores. cujos interesses giravam em tomo dos 
programas, disputavam diretamente recurros com as demais atores na arena setorial e, também, 
disputavam recursos de forma indireta com os demais atores cujos interesses perpassavam as 
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demais ações de governo, enquanto interesses concorrentes no jogo que se travou nas instâncias 
centrais de decisão sobre os gastos associados ao MEC. Para qualificar quais seriam as arenas 
programáticas, adotaram-se dois critérios de definição: i)tinham que ser um campo de interação 
entre interesses específicos com grande autonomia na tomada de decisão em relação ao centro de 
decisão setorial; ü) existiam em função de itens bastante específicos des ações setoriais. 
Figura 2 
Arenas decisórias e centros de decisão do Ministério da Educação e Cultura 
1980. 1989 
Em cada um dos tipos de arenas decisórias configuraram-se centros de decisão que eram 
os loci para os quais as demandas e pressões dos diversos atores envolvidos eram dirigidas e 
onde as decisões eram efetivamente tomadas', "'Os centros de decisão podem ser monolíticos 
ou fragmentados, confonne componham-se de uma ou mais agências burocráticas', [Santos 
(1989)]. A definição da capacidade de gasto e conseqüente realização dos gastos de uma 
politica ou programa podia ter que perpassar um ou mais centros de decisão. Durante a maior 
parte do periodo analisado, as instituições (administração direta e indireta) do MEC foram os 
' A noção de centro de decisão deve ser tomada corno um recurso analítico utilizado neste trabalho, uma \'ez 
que. principalmente os atores privados não percebem centros para decidir questões próprias da policy, mas 
sim agências burocráticas individualizadas - não um conjunto de ações formando um centro -, cada qual a 
cargo de aspectoS eSJX!Cificos da policy alvo de suas demandas. Consultar Santos ( 1987). 
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loci crucial para o exercício da pressão formal e informai dos atores não-governamentais e 
governamentais não-federais. 
1.2. Atores e interesses 
No processo de gasto público, a capacidade de gasto e a realização dos gastos nos 
programas, setores e áreas da poiicy só passavam a existir - ou então, quando já existiam se 
mantinham ou cresciam de valor -, a partir da ação de atores sociais e políticos dotados de 
capacidade de ação para tanto, que é detenninada pela disposição de recursos ínstitucionais, 
tecnológicos, gerenciais, financeiros e politico-ideológicos. Neste sentido, tomou-se importante 
compreender e detenninar quem eram estes atores, qual a sua capacidade de ação e que 
interesses os moviam. 
Na definição aqui adotada, de acordo com Luciano Martins,. citado em Tapia (1993), 
atores sociais e políticos eram "todos aqueles dotados de capacidade de articular interesses, 
tbrmalizar reivindicações e convertê-las em iniciativas, prescrever soluções, promover sua 
solução ou impedir que as decisões sejam implementadas". Devido ao grande número de atores 
que interviam nas diversas arenas que compunham o processo de gasto público, serão seguidas 
as sugestões de Draibe ( 1991 ), de se privilegiar, na análise~ aqueles atores que efetivamente 
cumpriam funções principais, tanto no plano intelectual quanto em relação à dimensão do 
poder" de que dispunham, o que possibilitará a identificação dos grupos que assumiam a 
he<d:emonía no centro de cada arena decisória a ser pesquisada. 
O conceito de interessesu que cada ator defendia nas arenas decisórias do processo 
de gasto do MEC foi definido, para efeito desse trabalho, como sendo aquele que 
"correspondia ao conjunto de preferê:ncias manitCstas e latentes resultantes da combinação de 
uma dada posição estrutural ou funcional na sociedade e das interações concretas dentro de 
um dado sistema de decisões ( ... ) é no campo das relações políticas concretas que os interesses 
se constituem, através da mediação da ação coletiva e das estruturas organizacionais. Essa 
10 Para Gouvêia ( 1995), poder é a "capacidade que uma classe social ou um grupo tem de atuar sobre a vontade 
alheia para realizar seus interesses específicos, através de instrumentos de sanção e coerção que afetam 
outras classes sociais ou grupos. Um grupo pode ter apenas ínfluência, quando atua sobre a vontade alheia 
sem os instrumentos de sanção e coerção: este pode ser o caso da burocmcia, em muitas situações concretas. 
Além disto, devemos considerar o conceito de dominação, mais geral. que se reporta à estrutura da 
sociedade e que pressupõe a idéia de subordinação de um grupo em relação ao outro. Por último, há a 
questão da legitimídade. que etl\'Olve o consentimento de quem obedece sobre quero manda". 
u Salienta-se que os interesses que os atores defendiam eram de vários tipos, desde aqueles ligados à 
realização de gastOs destinados a suprir as reais necessidades educacionais do pais, a aqueles mais 
particularistas ligados aos clientetismo e ao corporativismo de categorias proíissionaís. 
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opção conceptual pretende oferecer uma concepção dinâmica da formação e o 
desenvolvimento das interações, necessária para os propó-sitos de captar a constituição e a 
transformação do sistema de atores, a construção e os deslocamentos no campo das alianças 
politicas". [Tapia, (1993)] 
Do ponto de vista analítico, considerou-se três aspectos para a seleção dos atores. O 
primeiro foi o institucional, representado pelas arenas decísórias central, setoriais e 
programáticas específicas, que se materializavam nos respectivos centros de decisões onde 
ocorria a atuação concreta dos atores e significa, neste caso,. mais do que simples setorialização 
administrativa. Elas definiam, dada a especificidade da área de educação federal, a fonna 
predominante de organização dos interesses e os objetivos estratégicos dos atoresu, uma vez que se 
admite, assim como Silva (1992), que a fragmentação do aparato estatal e a constituição de 
conexões burocráticas., corno fonna predominante de representação de interesses no período 
autoritârio, fizeram com que os atores e arenas decisórias se organizassem à semelhança da 
estrutura burocrática estatal. 
O segundo aspecto estava relacionado aos momentos temporais distintos do processo 
de gasto público onde ocorria a ação dos atores. Esses momentos, apresentados na figura l, 
comportavam urna distinção em três partes de um mesmo processo, na qual cada parte tem regras, 
normas e mecanismos decisórios específicos., envolvendo os atores em ações diferenciadas para a 
defusa de seus interesses. 
O terceiro aspecto era representado pela capacidade de ação de cada ator, determinada 
pelas características dos próprios atores sociais e políticos que interagiam nas arenas decisórias 
e é definido pelo tipo e importância dos recursos institucionais, tecnológicos, gerenciais, financeiros 
e político-ideológicos que cada ator dispunba. Estes recursos podetn estar associados a pessoas, 
grupos ou organizações. Para os fias deste trabalho, entende-se, assim como Silva ( 1992), que: 
"))recursos institucionais de um ator são aqueles decorrentes de suas atribuições ou direitos fonnais. 
tal como definido em leis, normas e outros diplomas legais, como contratos, concessõea etc., 
proporcionaedo o controle de urna jurisdição ou de um serviço; ü)recursos tecnológicos são aqueles 
decorrentes do dominio de um saber especifico, que permite o controle de um processo de trabalho 
ou de uma base técnica especifica, garantindo uma posição diferencial do ator diante de 
concorrentes~ ili)recursos gerenciais são aqueles decorrentes da experiência, tecnologia gerencial ou 
Il No âmbito das relações que se desenvolvem entre interesses e instituições no processo decisório. relativos ao 
gastOS públicos. de acordo com Castro (1991) há duas dimensões, sugeridas por Lange e Regini (1978), que 
dão conta dos principais modos de articulação de interesses; i)grau de exclusão/inclusão dos ínteresses 
organizados no processo decisório; e ii)grau de integração ou segmentação do processo decisório. 
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domínio de detenninado processo de operação que proporcionam a capacidade de viabilizar 
alternativas que envolvem a gestão de produtos., setViços ou programas/projetos complexos~ 
iv)recursos financeiros são aqueles que proporcionam capacidade autônoma de geração de recursos 
ou de controle sobre fontes específicas de financiamento público ou privado; e v)recursos politico-
ideológicos são aqueles que possibilitam a determinado ator mobilizar, ou suportes particulares 
relevantes, ou a opinião pública". 
A capacidade de ação dos atores foi analisada para cada arena decisória, mediante o 
exame da disponibilidade integral de recursos e de sua importância estratégica para o processo 
decisório em questão. Esse procedimento tomou-se necessário para estabelecer o nível de recursos 
(alto, médio, baixo) que cada ator poderia utilizar, em função do "interesse particular" que iria 
requerer seu posicionamento concreto no processo de gasto do Ministério da Educação e Cultura. 
A partir desses três aspectos- institucional, temporal e da capacidade de ação-, foi 
possível selecionar, para análise, aqueles atores que objetivamente possuíam influência, quer no 
plano intelectual, quer no plano do poder real do processo decisório e que podiam assumir 
posições de condução hegemõnica em setores e programas da política de educação federal. Em 
grandes categorias os atores selecionados foram os dirigentes e burocracia do MEC, dirigentes 
regionais e locais, parlamentares governistas e especialistas, empresários, professores e alunos. 
Após ter-se identificado as arenas decisórias e estabelecido o delimitador dos atores 
sociais e politicos relevantes que interferiram direta ou indiretamente no processo de gasto, 
procurar-se-á a seguir determinar para cada arena decisória a abrangência, regras de funcionamento, 
atores e interesses envolvidos, recursos disponíveis e arranjos de interesses predominantes em cada 
arena decisória do MEC. Somente após este trabalho de restauração é que se iniciou, na Parte Il, a 
reconstitnição de como ocorreu o processo de gasto público do MEC e quais as especificidades dos 
mecanismos decisórios e das tramas de interesse que se formaram em tomo de cada uma das arenas 
decisórias. 
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Capítulo 2 
Arena central: abrangência, atores e interesses 
2.1. Arena central 
O extrato central (e superior) do arranjo institucional montado no Ministério da Educação 
e Cultura, no que diz respeito ao processo de gasto, tinha como responsabilidade fundamental a 
funnulação e implementação da politica geral de gasto do Ministério, constituindo-se em uma 
arena decisória que reunia atores interessados, predominantemente nas atividades de: 
i)coordenação e desenvolvimento das ações para a captação de recursos orçamentários e 
funmceíms; ii)definição de critérios para distribuição e alocação de recursos entre os diversos 
setores e programas de atividades da politica de educação federal'. Além dessas atividades, eram 
desenvolvidas a articulação e alocação de recursos na '"assistência financeira'>l para o atendimento 
das demandas da clientela personalista (em causa própria) que interessavam aos dirigentes do 
Ministério. 
As negociações politicoladministrativas para a captação de recursos na elaboração da 
proposta. orçamentária envolviam os atores mais importantes do Ministério, principalmente os 
dirigentes e a bw"OCracia especializada,. que realizavam pressões junto aos setores econômicos e 
politicos do governo para a fixação de "tetos"' de recursos fàvoràveis ao atendimento da maioria 
dos interesses predominantes no MEC. Após a definição desta capacidade de gasto do Ministério, 
Para Schik (1978}, as decisões de gasto (distribuição) dependem da escassez de recursos (captação). Neste 
sentido. distingue quatro graus de escassez aos quais se associam diferentes processos decisórios: a)escassez 
moderada, quando o governo possui recursos para manter e expandir novos programas. Os decisores são 
induzidos a conceber programas de longo prazo e se despreocupar com os projetos existentes. a ênfase recai 
na mcionalízaç;lo do futuro e desatenção com a 1rtilidade da aplicação dos recursos já comprometidos: 
b)escassez crõnica, existem recursos para dar continuidade. com a expansão limitada. aos programas 
existentes, porém não suficiente para dar início a programas mais amplos. Ainda. pode ocorrer o 
negligenciamento da avaliação dos programas existentes, desde que haja fundos para mantê-los. não cabe a 
racionalização do futuro; c)escassez aguda. quando os recursos disponíveis não cobrem o aumento 
íncremental dos custos dos programas. Os decisores são induzidos a cortes nos programas. evitar início de 
novos programas e avaliar com cuidado os programas existentes: e d)escassez total. quando o governo não 
dispõe de recursos nem mesmo para executar alguns dos programas básicos que deveria executar. Neste 
contexto produzem~se orçamentos e planejamentos escapistas. paro atender à estratégia política do governo. 
1 O termo "assistência financeira", na verdade. foi um eufemismo orçamentário. que permitiu a montagem e 
sustentaÇão do ''balcão de negócios" de exclusividade dos dirigentes centrais e setoriaís do Ministério . 
.J As expressões '-tetos" e "extratetos" eram bastantes corriqueiras entre os burocratas especialistas da área de 
orçamento público. O "teto" significava a capacidade de gasto colocada à disposição para cada Nfinistério. 
pelo órgão central de orçamento - Secreiaria de~ e Finanças da Seplan- PR (SOF/Seplan-PR), na 
época da elaboração da proposta orçamentária. e o "extrateto" eram os valores que o órgão central de 
orçamento. diante das disponibilidades e das pressões políticas. dava a mais que o "teto" para detenninados 
ministérios. 
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realizava-se nesta arena a distribuição interna dos recursos, momento que reuma atores 
interessados, predominantemente, na fixação de gastos ao nível de grandes agregados e por 
setores e programas de atuação e instituições responsáveis". Era, também, o campo de interação 
dos interesses quanto às negociações relativas aos "extratetos'\ negociados tecnicamente jwtto ao 
órgão central de orçamento e politicamente junto ao vértice do sistema econômico e político do 
governo. Convergiam para a arena central todas as pressões e contrapressões dominantes nas várias 
arenas decisórias setoriais e programáticas. No momento decisório da execução orçamentária e 
financeira (tempo t) convergiram, também, para esta arena, as negociações a respeito das alterações 
da Lei Orçamentária', tendo em vista a insuficiência dos recurws para a realização dos programas 
de trabalho, ou devido à necessidade da realização de gastos não autorizados no orçamento -
captação de mais recursos -, assim como as negociações a respeito dos repasses financeiros 
relativos às dotações orçamentárias consagradas na Lei do orçamento. Estes momentos de decisão 
são aqueles do fluxo apresentado na figura 1. 
Esta arena tinha seu centro de decisão politico no gabinete do ministro ( GM) e, no que diz 
respeito aos aspectos burocrático-administrativos, a decisão deslocava-se para a Secretaria Geral 
(SG!MEC) que, de acordo com o Art. 4• da Portaria n• 666, de 04/12181, era o órgão 
superior/central encarregado do planejamento, orçamento, coordenação e controle financeiro de 
apoio ao ministro de estado, para a tornada de decisão. A estrutura organizacional dessa secretaria é 
apresernada na figura A2. No desenvolvimento dessas atividades, os dirigentes centrais contaram, 
4 Nonnaimente. as estratégias desenvolvidas pelos dirigentes e a burocntcia especialista. localizados no vértice 
superior do sistema decisório do Minístério. na determinação da ~dade de gastO de cada setor. programa ou. 
instituição seguiam a seguinte ordem: 
i) os gaslO< oom a dívida ewn previstos pelo órgão ceD!ml do sistema (SOF/Seplan·PR); desta furma não bavia 
como efutuar alterações nes1es gas!O<; 
ü) os gastOS com pessoal e encargos sociais, em gemi., eram fixados pelo órgão amtr.U do sistema de acoido com 
a p;ilitica de p:ssoal do governo federal. portanto tinha aspectos gerais que nem sempre entravam na discussão 
dos setores. No caso da educação, tinha« neste item as "bolsas de pós-graduação" e as despesas com 
"diárias" que sofuam alguma discussão. Os acn!ocimos verificados eram resultldosda politica salarialaOOtada 
p.ara os servidores públicos e do aumento no número de pessoas empregadas. de tal forma que a folha de 
salários e encargos aumentava mesmo com o salário real constante: 
üi) os gaslO< relativos aos pi1ljetos financiados pelo opoi3ÇÕeS de crédito internas e externas. er.un gaslO< que 
tinham detalhamento próprio contidos em seus contratos de financiamento; e 
ív) os gastOS com outros custeios e capital. estes sim, eram objeto de conflitos e disputas entre os diversos atores 
com interesses nos setores e programas desenvolvidas pelo Ministério. 
' A Lei do orçamento podia ser a1teroda pelos cnXli1Ds adicionais. que eram autorizações de """""'' não computadas 
ou insuficientemente dotadas. Dunuue o periodo da execução orçamentária e financeira as estimativas das receitas 
eram impartantes paro. o planejamento das necessídades de "caixa"_ Variações sawnais nas receitas e despesas 
podiam oonduzir a Jli'N'SSidade de reacomodações dos gastos. podendo comprometer metas propostas. Neste 
sentido as reestimativas de receita eram essenciais às decisões do processo de gasto. Uma discussão a respeito dos 
pro=sos on;amen1ários pode ser encontrada em Burkhead (1974). Serra (1989). Guardia (1992), Costa (1993) e 
Serra(l993). 
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principalmente, com assessoramento técnico/burocrático do órgão setorial de orçamento, a 
Secretária de Orçamento e Finanças (SOFIMEC) e de plan<>jamento da Secretária de Plan<>jamento 
(Seplan/MEC). Existia, ainda, ligado diretamente a esse centro de decisão, wn /oci decisório de 
grande importância: o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que, mesmo 
sendo vinculado à Secretária Geral, como mostra a figura AI, tinha abertura para tomada de 
decisões cruciais, principalmente na estimação da arrecadação e determinação das despesas com a 
Contribuição social do salário-educação - uma das principais fontes de financiamento das ações do 
ensino de primeiro grau. 
Participava desta arena o ator de maior importância de todo o processo de gasto do MEC, 
o ministro de Estado, a quem competia tomar as decisões cruciais sobre direção dos gastos do 
MEC e realizar a captação de recursos junto ao vértice do sistema decisório federal. Seu interesse 
principal era transformar a '"missão institucional'' do MEC em defesa dos interesses da coalizão 
governante e de seus próprios projetos políticos, além de ser o â.rbítro em última instància da 
maioria dos conflitos existentes no Ivfutistério, tanto dessa arena, como das demais arenas setoriais e 
programàricas. Os recursos desses atores eram principabnente de natureza política, pelo espaço 
ocupado por seu grupo de apoio junto à coalizão governante e institucional, pela delegação de 
competência legal a partir da Presidência da República para ser o árbitro em última instância da 
maioria dos conflitos do MEC. 
O secretário geral, enquanto dirigente da SGIMEC, era a segunda força na hierarquia de 
poder dentro do Ministério e como, em geral, seus interesses eram coincidentes com os do ministro, 
cabia~lhe a díreção das ações administrativas e gerenciais. Era comum se mencionar que o ministro 
era o poder político e o secretário geral o poder administrativo, que viabilizava os interesses 
políticos do ministro de Estado. No entanto, não resta dúvida que a figura do ministro de Estado 
era a fundamental. O principal recurso de poder do secretàtio geral era sua proximidade ao Ministro 
e a atribuição fonnal de direção das ações adminístrativas e gerenciais do Ministério. 
Outro ator de grande importância nesta arena decisória vinha do âmbito dos órgãos 
centrais de plan<>jatnento e orçamento: os dirigentes da coordenação tétnico-orçamentária 
fiiWI<eira, que tinham a função de coordenação global das ações ligadas aos procedimentos 
técnico-burocráricos do processo de gasto público do MEC. O interesse principal era a 
determinação das metas fisico/firumceiras a serem acordadas no processo de elaboração do 
orçamento, de acordo com os "tetos" estipulados pelo órgão central, além de procurarem negociar 
a ampliação deste valor. Secundariamente, tinham interesses em não peonitir que a atuação do 
MEC, ao longo de cada exercício, determinasse a implosão das metas fisico/financeiras acordadas 
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no processo de programação orçamentária, além de pressionarem os demais atores por medidas de 
contenção na utilizaç-ão dos recursos. Os recursos desses atores eram de natureza institucional, 
dados pelas atribuições fornuús de coordenação do processo de gasto'; gerencial e tecnológica, 
representados pelo maior conhecimento e recursos técnicos para o aperfeiçoamento da função de 
elaboração e execução orçamentâria Esses recursos estavam concentrados na SOFIMEC, órgão 
responsáve~ entre outras atribuições, pela coordenação da programação e execução orçamentária e 
financeira do Ministério. 
Tioba grande importante no processo de decisão da arena central o grupo composto pelos 
burocratas especialistas, principalmente os analistas e técnicos da carreira da SOFIMEC', que, 
assim como os especialistas da F AE, FNDE, secretarias e órgãos autônomos, defendiam os 
interesses especificos de sua carreira funcional pelo monopólio dos procedimentos técnico-
burocráticos, que envolviam principalmente a determinação da capacidade de gastos dos programas 
de seus respectivos órgãos e a realização dos gastos efetivos. Esse monopólio constituía o conjunto 
de recursos de caráter institucional e técnico-gerencial que tal subgrupo dispunha para atuar. 
Qualquer modificação em suas atribuições ou em seus processos de trabalho, afetando 
negativamente esses recursos., encontraram forte resistência para sua implementação. Estes 
burocratas ínfluenciararn os dirigentes nas tomadas de decisão, pela utilí711çãO do instrumental 
técnico e pela produção de infunnações e, em parte, estavam de acordo com a cultura 
organizacional existente. 
Além desses, existia no interior do MEC um conjunto de atores relevantes ligados, 
principalmente, à distribuição da capacidade de gasto para os diversos setores e programas do 
' Foi determinado a SOF/IIAEC. de acordo com Art. 151' da Portaria n. ~ 666, de 04/12/81. "encaminhar e apoíar o 
processo de preparação da prognunação anual e plurianual de trnbalho do Ministério. sua consolidação e 
alterações. assegurar o cumprimento das técnicas e nonnas federais de programação orçamentária. acompm.bar a 
re>lízação fisíco..llnance dos - realizar estudos forru>:endo dados para a dedsão do secrelário gemi, 
bem como sumdiando ativídades de avaliação, e consolidar, cot11pltibiliza e executar o cronogmma financeíro de 
gastos e transferências do Ministério". Para maior escJ.a.reciment sobre as funções e atividades deste órgão 
consultar na figum A3 o diagrama funcional simplificado da SOFIMEC. 
7 No caso da SOF!tv!EC existia grande resistência e conflito entre os burocratas da carreira de orçamento e 
finanças e outros burocratas que não eram da carreira e que atuavam nesta secretaria. Para Adroaldo(1993) 
o corporativismo desses burocratas evidenciava-se na pretensa auto-suficiência da carreira de orçamentO que 
luta desesperadamente para manter privilégios, já adquiridos. e postula outros, especialmente no que 
conceme à ocupação exclusiva dos principais cargos na área de orçamento para os integrantes da carreira. 
Estes burocratas cercavam de influência os dirigentes. nas tomadas de decisão, pela utilização do 
instrumental técnico e pela produção de informações para os grupos dirigentes que em parte vão estar de 
acordo com a cultura organizacional adquirida. Adroaldo (1993) cita o caso da parcela de profissionais de 
orçamento que seguiam a abordagem tradicional, no qual exístia uma certa nostalgia da época do 
autoritarismo. quando o todo poderoso ministro do P~ento Delfim Neto "batia o martelo" 
dírecionando a alocação de recursos, a partir da sugestão da área técnica da SOF /SepJan-PR 
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MEC os dirigentes dos órgãos centrais de direção superior, que exerciam pressões junto a SG 
e ao ministro, procurando determinar os valores da capacidade de gasto essencial para o 
funcionamento dos setores sob sua responsabilidade e atender demandas que permitissem obter ou 
sedimentar apoios para a gestão ministerial, ou atender a interesses de seus grupos de apoio. Estes 
dirigentes dispunham de três recursos de poder para exercer essa pressão: de natureza política, 
espaço ocupado por sua base de apoio junto ao grupo politico que dominava o MEC; de natureza 
institucional, atribuição de coordenação estabelecida por instrumento legal; e financeirn, atnbuição 
de arbitrar em última instância o orçamento dos programas, autarquias e fundações e outros órgãos 
de seu respectivo setor. Esses recursos,. como mostra a figura 2, concentravam"se no centro de 
decisão relativo a cada arena decisória setorial. 
A maioria desses dirigentes no periodo analisado veio de fura da máquina, sendo que suas 
íntlicações partiram dos grupos que dominaram o MEC ou, então, de atores oorn grande poder de 
penetração junto a esses grupos. Desta forma, esses dirigentes tinham seus interesses geralmente 
coincidentes oom os do ministro da Edocação e seus recursos de poder estavam à disposição da 
estratégia e táticas de atuação do patrono oorrespondente. Quando os dirigentes centrais - ministro 
e secretário geral- procuravam a maximização de sua atuação, acarretavam o enfraquecimento das 
posições desses atores, e neste caso a posição estabelecida pelo ministro submetia as demais, sendo 
muito difícil que algum projeto setorial não enquadrado nos objetivos do ministro oonseguisse ser 
financiado. 
Entre os outros atores relevantes externos ao MEC, importantes na tomada de decisão 
sobre os gastos, cabe destaque os dirigentes dos órgãos de coordenação política do governo, 
que tinham interesses na definição de como, onde e em que gastar os recursos do :Ministério. 
Sua atuação estava na perspectiva de utilização da máquina do governo federal como 
instrumento de extensão de seu poder político. Estes articuladores políticos exerciam pressões 
para atender às demandas de parlamentares federais e regionais e locais e de dirigentes do 
executivo estadual e municipal e, mediante esse atendimento, obter ou sedimentar apoios para 
o governo. Seus recursos eram de natureza eminentemente política, influenciando as decisões 
s Esta denominação foí desenvolvida após a refonna que o Ministério da Educação e Cultura sofreu durante o 
ano de 1978, e que foí consolidada em 198L Um "órgão central de direção superior" tem como 
responsabilidade '~, coordenar. orientar e supmrisíonar a e.xecução da política nacional de educação 
fundamerual prestar coope.ração técnica. assistência financeim e articular-.se com as instituições públicas e 
privadas que atuam na ârea" {MEOSG (1981)1 . Os consolidadores da reforma administrativa. de acordo com 
MEC/SG (1981), estaVam convencidos que a existência desses órgãos que executavam funções de 
administração de atividades especificas exigia que eles pudessem se desenvolver como depositários do 
conhecímento necessário e suficiente para influir no rumo dos acontecimentos em determinado setor ou 
programa da poiicy. e para tal deviam díspar das qualidades de saber e poder. 
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no àmbito do processo de gasto público por meio de prerrogativas derivadas de sua 
proximidade ao presidente da República. 
Também destacou-se nesta arena, principalmente nas articulações referentes aos gastos 
clientelistas o grupo dos parlamentar<s governistas - formado pelos caciques partidários e pelos 
deputados mais votados regíonalmente - com acesso à máquina estatal, que utilizavam a 
capacidade de gasto do Ministério como instrumento de extensão de seu poder politico partidário. 
Seu interesse principal era interferir na distribuição dos recursos para seus espaços de atuação 
politicas. O principal recurso de poder que possuiam era de natureza politico-ideologógica, que se 
traduzia em prestígio junto ã coalizão governante. Esse prestígio, de acordo com Silva (1992), era 
obtido, mantido e ampliado pelo apoio que esses parlamentares prestavam ao Poder Executivo, 
dentro do próprio Congresso Nacional, nos periodos eleitorais. A moeda de troca para garantir tal 
apoio era o direito de indicação de dirigentes para determinados cargos públicos na maquina 
administrativa: A quantidade de cargos, sua esfera de influência e seu nível de importância, 
atnbuídos a cada parlamentar, além dos bens e serviços distnbuídos a suas bases de apoio variavam, 
dependendo do valor estratégico que cada um deles rinba para o esquema de manutenção das bases 
políticas do partido que controlava o poder setorial ou do próprio esquema de suporte do governo 
no Congresso Nacional. 
Outros parlamentares que tiveram importância nesta área do gasto público federal 
foram os parlamentares especialistas9 de diferentes partidos, que se especializaram na 
formulação de alternativas ou modificações na área de educação,. no campo técníco·juridico ou 
econômico financeiro. Sua capacidade e intencíonalidade de ação voltavam-se para a 
formulação de projetos e propostas no campo da legislação que definia e regulamentava o tipo 
de beneficios, auxílios e serviços que a educação manteria em seu programa de ação, bem 
como na procura de fontes de financiamento para viabilizar suas propostas. Era, portanto, a 
partir de ativa atuação dentro do campo de atribuições do próprio Congresso, que esse 
subgrupo extraía recursos e legitimidade para influenciar o processo decisório estatal, na 
política de educação. Esse tipo de atuação também garantia sua sobrevivência política e a 
manutenção de suas bases eleitorais, e não o controle da máquina operacionaL Esses 
parlamentares tendiam a articular-se com todos os grupos interessados substantivamente nos 
resultados da política educacional. 
9 Fazía parte deste grupo, entre outros. os senadores João Calmon e Darcy Ribeiro e os deputados Octávio 
Elísio. Hermes Zanetti. Florestan Fernandes. Solon Borges. 
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2.2. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
Para cumprir o papel de captador de recursos, foi criado pela Lei n.' 5.537, de 21/11/68, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação [FNDE), como uma autarquia federal, 
vínculada à Secretaria Geral do Ministério, sob a denominação de Instituto Nacional de 
Desenvolvimento da Educação e Pesquisa (lndep) e transformado em FNDE pelo Decreto-Lei 
n.' 872, de 15/09/69. O Art. 1' da Portaria n' 655, de 04112/1981, regulamentou como sua 
finalidade "'captar recursos financeiros e canaliza-los para o financiamento de projetos 
educacionais e culturais, notadamente nas áreas de ensino, pesquisa, planejamento, currículos,. 
alimentação, material escolar, livro didático e bolsas de estudos, observadas as diretrizes do 
planejamento nacional da educação". Por outro lado, tomou-se um loci decisório estratégico ao 
ser responsável pelo gerenciamento de uma das fontes de recursos mais importantes do MEC, o 
salário-educação10. Funcionava como órgão arrecadador, fiscalizador e gerente, cujas atribuições 
eram próximas às de um "banco" que possuía uma linha de crédito vinculado a detenninadas gastos 
Por essa amplítude de finalidades e, principalmente, pelo controle de um fonte de recursos 
exclusiva, o FNDE, tinha um papel importante na determinação da capacidade de gasto de quase 
tndos os setores, principalmente os ligados ao ensino básico. 
Além do minístro e do secretário geral, que faziam parte do Conselbo Deliberativo do 
FNDE - órgão máximo de decisão - existiam dois atores relevantes na tomada da decisão sóbre 
os gastos de responsabilidade do FNDE os dirigentes e a burocracia especialista. 
Aos dirigentes do FNDE competia a coordenação global das ações ligadas ao FNDE, 
principalmente administrar a arrecadação e distribuição dos recursos da contribuição social do 
salário-educação. Eram dois os interesses principais desses dirigentes no periodo: i)transformar o 
FNDE no principal órgão arrecadador de todos os recursos do salário-educação; e ii)determínar a 
capacidade de gasto dos programas desenvolvidos com tais recursos, de acordo com sua previsão 
da arrecadação. Esses atores possuíam recursos de natureza politica, determinado pelo espaço 
ocupndo por sua base de apoio junto ao grupo politico que dominava o MEC; de natureza 
institucional, pelas atnbuições formais de coordenação; gerenciBis e tecnológicos, que ocorriam 
pelo maior conhecimento e habilidades na administração dos recursos do salário-educação. 
m No regimento interno do FNDE. expresso na Portaria n. 0 655, de 04/12181. observa-se que existia wna 
divisão apenas para realizar as operações com o salário-educação, com competência para coordenar e 
supenisionar as atividades de administração. aplicação de recursos, análise e acompanhamento de projetos. 
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Os burocratas especialistas do FNDE defendiam os interesses específicos de sua carreira 
funcional por meio do monopólio dos procedimentos técnico-burocráticos, que envolviam 
principalmente a ~ e distribuição dos recursos da contribuição social do salário-educação. 
Esse monopólio constituía o conjunto de recursos de caráter institucional e técnico-gerencial pelo 
qual tais burocratas exerciam grande influência sobre os dirigentes do FNDE. 
Na questão da Captação dos recursos do salário-educação existia, além dos atores já 
citados, o Instituo Nacioual de Seguridade Social (INSS), como um órgão público federal com 
interesse em manter sob sua responsabilidade a arrecadação de parte do salário-educação, urna vez 
que, com isso, ganhava l(um)% do volume arrecadado, a título de taxa de administração -
Decreto-Lei n.• 1.422, de 23/10/75 -, além querer a permanência da sistemática de ~ 
vigente no período~ que dava abertura à utilização do salário~educação como fonte de 
financiamento para seus próprios interesses. Os recursos de poder desse órgão eram, 
principalmente, de natureza instituciooal, pela atribuição de coordenação estabelecida por 
instrumento legal e recursos de natureza gerenciais e tecnológicos, mediante o domínio dos 
procedimentos e base técnica necessária à operação de captação dos recLU"SOs do salário-educação. 
Na disputa pelos recursos transferidos pelo FNDE, encontravam-se os atores 
responsáveis pelas ações públicas de educação nos estados e municípios, além de entidades 
privadas ligadas à educação. O grupo fomtado pelos dirigentes das seuetarias de educação das 
unidades federadas tinha como interesse relevante garantir uma participação nos recursos geridos 
pelo FNDE, principalmente parte da quota federal e estadual do salário-educação. Contava para 
isso com recursos de natureza política-ideológica, materializados na capacidade de negociação e 
pressão de seus dirigentes e no poder de influenciar parlamentares, dirigentes regionais e nacionais e 
a opinião pública, além de possuir o recurso instituciooal dado pela atribuição legal de participar em 
213 da ~ do salário-educação. O grupo dos dirigentes das secretarias de educação 
municipais tinha os mesmos interesses dos dirigentes acima e contava com idêntico recurso de 
natureza politica-ideológica, além de ter conseguido, durante a década, uma vinculação legal de 
parte dos recursos da quota federal do salário-educação. Na Nova República, este grupo foi 
bastante apoiado pela direção ministerial Por último, o grupo das entidades privadas de ensino 
com dois interesses centrnis: primeiro, manter ou ampliar sua participação no orçamento do FNDE, 
e segundo, manter ou ampliar o programa de bolsas de estudos maotídos pelo Sistema de 
Manutenção do Ensino (SME), uma vez que os gastos com aquisição de vagas representavam 
fontes de lucratividade. Para tanto, dispunham de recursos de natureza politica-ideológica, 
materializados na capacidade de negociação e pressão de seus dirigentes, e institucional, devido aos 
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dispositivos dos instrumentos legais que garantiam sua partícipaçào nos recursos do salário~ 
educação. Essas entidades usavam, na defesa de seus interesses, suas representações coletivas 
através dos sindicatos estaduais e, principalmente da Federação Nacional dos Estabelecimentos de 
Ensino (Fenen). 
Em tomo da distribuição de recursos do FNDE para as prefeituras e entidades privadas, 
estruturou-se uma série de escritórios de negócios., cujo interesse era a intermediação na captação 
dos recursos., uma vez que,. com isso, ganhavam um percentual variável do volume de recursos 
captados no FNDE, a titulo de taxa de administração. Seus principais recursos de poder eram de 
natureza gerenciais e tecnológicas, dados, pelo domínio dos procedimentos e base técnica 
neoessária à opersção de captação dos recursos junto ao MEC 
Apresenta-se, resumidamente, no quadro a seguir, a arena central, os atores 
envolvidos, seus principais interesses e os recursos de poder disponiveis. 
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Capitulo3 
Arena da educação básica: abrangênci~ atores e interesses 
3.1. Arena setorial da educação básica 
A areoa decisória setorial denominada educação básica', para efeito dease trabalho, foi 
considerada o campo de interação de atores cujos interesses estavam ligados à formulação e 
itnplementação de gastos no espaço educativo funnal e não-fonnal centrado no ensino fundamental 
(1° grau) e, em tomo dele, íncluíndo a educação pré-escolar e o ensino supletivo, com as seguintes 
ações educacionais: educação pré-escolar, ensino fitndamental (!' grau) - regular e supletivo -, 
alfubetização e valorização do profissional de educação. 
Na perspectiva da realização de gasto nestas ações educacionais, os interesses em jogo 
estiveram em permanente confronto, resultando oa estruturação de modalidades dilbrenciadas de 
redistribuição dos recursos captados oa esfera federal e administrados pelo MEC, para as demais 
esferas de governo e entidades privadas: i)transfurências de recursos financeiros, denominada 
cooperação financeira; ü)aplicação dileta de recursos; e iü)scordos internacionais. 
O processo de transferência de recursos financeiros - cooperação financeira' - envolvia os 
atores ligados aos interesses dos estados, municípios e entidades privadas, pnedomioanternente pela 
realização de pressões e "negociações politícas" junto aos dirigentes e burocratas do Ministério, 
l O conceito educação básica surgiu desde a junção. em 1978. dos departamentos de ensino fundamental 
médio e supletivo, dando origem à criação da Seps. As considerações formulados em MEC/Seps ( 1982), 
sobre o conteúdo e amplitude do conceito de educação básica eram as seguintes: em primeiro lugar não se 
devia confundir educação básica com o agrupamento da pré-escola. ensino fundamental ( l 11 grau) e ações de 
ensino supletivO voltadas para o ensino fundamental e alg:uns aspectos do ensino médio (2" grau). O 
conceito tinha um sentido de maior amplitude. incluindo: modalidades formais e informais; ações 
~com 011 sem grau de escolaridade. além das ações de assistência ao educando. Em segundo lugar, 
não se devia identificar a educação básica com escolaridade obrigatória. Embora os dois conceitos estejam 
bem próximos. na J)Iática, o primeiro era bem mais amplo, tanto em tempo de duração quanto em conteúdo 
ou modalidades sobre os quais a educação básica podia-..se apresentar. Em terceiro, era imponante distinguir 
entre o conceíto de educação básica utílizado e o de necessidade em educ.ação ou mínimo educacional que 
devia ser assegurado para a toda a população. Na literatura internacional, esses conceitos estão estritamente 
vinculados e refletem o enfoque que atribui importância significativa à educação para a redução das 
desigualdades sociais e regionais e para a eliminação da extrema pobreza. Nesta concepção educação básica 
era mais amplo que os mínimos educacionais, correspondendo mais a um objetivo dest:jâvel a médio pmzo e 
longo prazo e dificilmente viável a curto prazo. Por último, é importante considerar que o conceito de 
educação básica podia ter conteúdos diferenciados em função da clientela a ser atendida. segundo 
caracteristicas sócio-econômicas e localização e regíonalização. Também a duração da educação podia 
variar, correspondendo. em distintas situações. a diferentes números de anos de escolaridade. 
z Neste caso. a determinação da capacidade de gasto era realizada J'X>f determinado órgão de um nível de 
governo imediatamente superior. que funcionava como órgão repassador dos recursos, e os gastos eram 
realizados pelo órgão do nível de governo recebedor que se subordinava e prestava contas dos gastos 
realizados ao órgão repassador que descentralizou os recursos. Para uma discussão a respeito de 
descentralização de recursos consultar Lobo ( 1990) e Casassus ( 1990} 
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wna vez que os critérios de transferência, previamente estabelecidos, institucionalmente eram 
frágeis e, também. porque a arrecadação tributária, neste período, estava concentrada em mãos do 
governo federnl. Em conseqüência, os estados e municípios tinham capacidade tributária reduzida e 
estavam constantemente dependendo das transferências de recursos do governo federal. 
As transferências de recw-sos no transcorrer do processo foram se adequando aos grupos 
de interesses predonúnantes, originando as modalidades: i)transferência de recursos financeiros aos 
estados para cobrir despesas, principalmente, com a consnução e equipamentos de escolas, por 
meio do Programa de Trabalho Anual (PTA)', que fui um dos procedimentos mais importantes da 
arena decisória da educação básica, porque fixava a capacidade de gasto para o desenvolvimento 
dos sistemas estaduais de ensino; íi)transferências de recursos financeiros aos municípios para a 
construção, treinamento de docentes e distribuição de material de ensino-aprendizagem, que foi um 
dos principais eixos de gasto da intervenção ministerial durante os anos 80, principalmente após 
1983, quando essas transfurências ganharam fundamento legal com o Decreto n.' 88.374/83; e 
iü)transferência financeira a entidades privadas, que se destinava a uma diversidade de gastos, desde 
custeio até capital, podendo em alguns casos se direcionar para o pagamento de pessoal. Em geral, 
esses recursos foram negociados politicamente, não seguindo uma detemrinação com caracteristícas 
técnicas, mas refletindo o atendimento de interesses localizados. 
A segunda modalidade, que foi pouco utilizada, era a aplicação direta de recw-sos 
financeiros4 efetuada nos estados e municípios, correspondendo à reaJi:ração dos gastos diretamente 
pelo Ministétio da Educação e Cultura, por meio da Seps ou do FNDE, sobre os problemas 
relacionados à educação básica 
Os acordos internacionais, enquanto modalidade de redistribuição de recursos, 
responderam pelo seguodo eixo de importância da intervenção setorial. Devido à gnmde 
especilicidade nos procedimentos político/administrativos deterrtãnados pelas exigências 
contratuais, geraram arenas decisórias programáticas. 
' 
• 
A redistribuição dos recursos pela sístemática do PT A procurava orientar o foco de atuação supletiva do 
MEC no apoio ftnanceiro às prioridades educacionais. voltadas para projetos de desenvolvimento da 
educação pré-escolar. ensino de 1° e 2° graus (regular e supletivo). Procurava-se fazer com que as unidades 
da federação sistematizassem suas. ações com maior integração - horizontal e vertical - entre os diferentes 
níveis e modalidades de ensino. Essa modalidade tinha mais. peso nas ações da educação básica e 
detenninava o eixo da intervenção da área ao aglutinar os principais interesses. principalmente pela 
manípulação de um montante expressivo de recursos . 
Uma aplicação direta de recursos financeiros era determinada pelo fato de o órgão do governo detentor da 
capacidade de gasta ser o mesmo que efetuava o gasto. Quando o detentor da capacidade de gasto e o 
realizador do gastO na -ponta" era o governo federal. os governos estaduais e locais se transformavam em 
"hospedeiros passivos·' que absorviam os gastos realizados. sem poder interferir no processo. 
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A arena setorial teve seu centro de decisão localizado na Secretaria de Ensino do 1 o e 
2° Graus (Seps)5 do Ministério, órgão encarregado da coordenação da redistribuição das 
transferências de recursos denominada «cooperação financeira" aos estados, municípios e 
entidades privadas e da aplicação direta de recursos financeiros efetuada nos estados e 
municípios, correspondendo à ação direta do NIEC nos problemas relacionados com a 
educação básica. A organização da Seps é apresentada nas :figuras A4 (estrutura básica) e AS 
(diagrama funcional simplificado). 
No processo de gasto dessa arena setorial, os principais atores podem ser agrupados em 
três grupos. O primeiro era formado pelos responsáveis pela supervisão ministerial, que eram os 
dirigentes do órgão central de direção superior ligado à área do ensino básico - dirigentes da 
Seps - , os burot':ratas especialistas em ensino básico, que atuavam diretamente na Seps e os 
dirigentes das Demee's. O segundo grupo, formado por aqueles atores que se encontravam no 
FNDE, instituição controladora da maioria dos recursos utilizados no PT A, era composto peJos 
dirigentes do FNDE e seus burocratas espeeialistas. O terceiro grupo - bastante heterogêneo, 
em quantidade e qualidade de interesses - era fonnado por aqueles atores que se encontravam 
"fora'' do espectro institucional federal. Ttnham interesses diretos e/ou indiretos sobre a 
determinação da capacidade de gasto e podiam ser caracterizados em três tipos: i)o politico, 
fonnado pelos dirigentes do Executivo estadual (governadores, secretários de educação) e 
municipel (prefeitos), além dos parlamentares, tanto ds bancada governista, como dos especialistas; 
ii)o econõrnico, fonnado pelos prestadores de serviços locais, especializados ou não, fornecedores 
locais e nscionais dos mais diferenciados produtos; e ili)o social, definido pelos interesses dos 
usuários dos serviços. 
Os dirigentes do órgão central de direção superior ligados ao ensino básico, tinham 
como interesse principal a definição da capacidade de gasto para o desenvolvimento das atividades 
soh sua responsabilidade. A maioria desses dirigentes, no periodo analisado, veio de fora da 
máquina, sendo que suas indicações partiram do grupo que dominava o MEC, ou, então, de atores 
com grande poder de penetração no interior do arranjo setorial de interesses. Portanto, tinham seus 
interesses coincidentes com os do ministro da educação e seus recursos estavam à disposíção da 
estratégia e táticas de atuação do patrono correspondente. Entretanto, quando estes dirigentes 
.; O objetivo político estratégico que presidiu a criação da Seps era a mudança na estrutura decisória da política 
da educação básica. com a tentativa de unificação do centro de decisões quando se tratava da estipulação da 
capacidade de gastos. Para tanto. estavam sob a responsabilidade do mesmo órgão todas as ações relativas à 
educação pré-escolar. ensino regular de 1" e 2° graus e e.cJncação supletiva., tanto em nível da ação indu tora 
como da ação promotora. Na Seps concentrava-se todo o poder decisório sobre os recursos destinados às 
ações de educação básica. 
41 
penenciam aos quadros partidários regtonrus, tendiam a beneficiar suas regiões de ongem, 
mantendo lealdades regionais com o segmento politico originário. A burocracia espeeializada da 
Seps cumpriu um papel fundamental no processo de definição dos gastos associados ao PT A, uma 
vez que os instrumentos que compunham a sistemática de programação eram complexos e 
extremamente detalhados. O interesse do grupo era manter o grau de complexidade processual que 
lhe dava grande margem de manobra e grande poder de decisão sobre a capacidade de gasto 
associado ao PTA 
Os dirigentes das Demec's tinham um papel de intermadíação entre as unidades 
federadas e o Ministério, quando da apresentação do PTA e, também, entre os municípios e o 
Ministerio, assim como realizavam o acompanhamento fisico--financeiro e avaliavam os resultados 
no nível local,. mediante análise da prestação de contas e da verificação in loco dos resultados. Os 
interesses desses dirigentes eram a ampliação de seu espaço de poder local e atendintento a seus 
patronos, uma vez que seus cargos eram "moeda política" nas negociações efetuadas. Seus recursos 
de poder eram principalmente de natureza politica, dependente da força de seus patrOnos, e 
institucionais, proveniente da delegação de competência para acompanhar, supervisionar~ avaliar e 
executar as atividades do !YfEC na sua área de jurisdição e promover a articulação com setores 
educacionais dos estados. 
Os interesses dos dirigentes e burocratas do FNDE nesta arena setoria4 mesmo estando 
vinculados à Secretaria Geral do Ministério, estavam relacionados à disputa de uma futia do 
controle e coordenação de atividades da educação básica. Com isso pretendiam se transformar, 
além de uma organização que proporcionava meios financeiros para a intervenção estatal no setor, 
em utn indutor e/ou supervisor de ações ligadas à educação básica. 
Outro intportante grupo era formado pelos dirigentes das secretarias de educação das 
unidades federadas que eram responsáveis pelas propostas de projetos consolidados das 
necessidades estaduais para a operacionalização do PTA Esses atores tinham como interesse 
fundamental romper a limitação ao seu espeço de decisão, quanto às definições de que projetos 
deveriam ou não ser apresentados, mediante um processo de descentraliaação das decisões de 
gastos para as secretarias de educação. Contavam com recursos de natureza principalmente 
politica-ideológica, materializados na capacidade de negociação e pressão de seus dirigentes e no 
poder de intluenciar parlamentares e dirigentes regionais e nacionais e opinião pública pela mídia, 
sensibilizando-os sobre a importância de uma nova forma de operação dos recursos públicos. A 
partir de 1984, estruturou-se um ator coletivo: o fórum de secretários., que se transformou no 
Conselho dos secretários de educação (Conaed), e que eutnpriu um papel intportante, enquanto 
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tõrum de debates a respeito das questões educacionais, principahnente dos problemas de 
financiamento dos gastos em educação. Teve um papel ativo na defusa dos interesses estaduais, 
pressionando por espaço e criticando as decisões do MEC que afetavam o sistema educacional, 
principalmente durante a Nova República. 
Os dirigentes das secretarias de educação das prefeituras municipais que tinham no 
início da década de 80 papéis bastante operacionais e subordinados às secretarias de educação 
estaduais, no decorrer da década ganharam força e participação nas decisões de gastos efetuadas 
nesta arena decisória. Os interesses desse grupo furam para aumentar sua capacidade de gasto 
mediame a descentralização de recursos financeiros, estaduais ou federais. Contou para isso com 
recursos de natureza, principabnente, politica-ideológica, materializados na capacidade de 
negociação e pressão de seus dirigentes e no poder de influeociar parlamentares e dirigentes locais, 
regionais e nacionais. Contou, também, com o apoio de alguns políticos nacionais que viam neste 
nível de governo uma instância de decisão capaz de contornar os dirigentes estaduais adversários. A 
partir de outubro de 1986, tbi criado um ator coletivo denominado União dos dirigentes 
municipais de educação (Undime), induzido pelos dirigentes do MEC (então ocupado pelo PFL) 
no bojo de mna politica de atuação direta nos municípios, procmando fugir à intermediação dos 
estados que eram ocupados, em sua maioria, pelo partido adversário (PMDB), embora integrantes 
ambos da mesma coalizão goveroante (Aliança Demoeràtica)'. 
3~1. Arena programática dos acordos internacionais. 
A coofurmação dessa arena dacisória deu-se em fuoção da cooperação financeint aos 
estados e municípios que ocorreu por intermédio dos acordos internacionais. A especificidade dessa 
arena estava no fato de que as bases da cooperação foram estruturadas nos contratos de 
financlarnento junto ao Bird, mediame dois acordos: í)o m acordo MEOBird, contrato n.• 1867-
BR/1980, no valor deUS$ 91 milhões, sendo US$ 32 milhões financiados pelo Bird (35%) e US$ 
59 milhões pelo MEC, e íi)o N acordo MEC/Bird, contrato n.• 2.412- BR/1984, no valor deUS$ 
80 milhões. Os diversos ínteresses públicos e privados que circundaram os acordos internacionais, 
pelos contratos de financiameoto, estavam interessados oa efetnação de gastos ligados aos seguintes 
componentes básicos: i)expansão da rede fisíca, pela construção, reforma e provimento de 
' Cunha ( 1991) chama a atenÇlo que a presença na Undime de !<Cretirios da educação dos municipios - capitais de 
estados que tiveram seus prefeitos eleitos em novembro de 1985 -, aliados aos secretários de outros cidades, acabou 
por levar à comp::ISÍção da Undime r-rua outras orientações diferentes das iniciais.. 
I 
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equipamentos de salas de aula e outras dependências escolares, absorviam cerca de 30% a 40% dos 
acordos~ ü)preparaçào de recursos humanos (treinamentos), entre 15% a 20%; íii)outros bens e 
serviços para as escolas e os órgãos de ensíno, 15%; e iv)a administração dos acordos, em geral, 
consumia cerca de I O% dos recursos para pagamentos de despesas de pessoal, consultorias~ 
víagens, diárias, encargos e seiViços de terceiros. 
A redistribuição efetuada pelos acordos internacionais tinha dupla característica: a primeira 
de transferência de recursos financeiros - os recursos eram transferidos como cooperação técnica~ 
financeira aos estados e municípios; a segunda de aplicação direta - alguns gastos eram realizados 
de forma centralizada no MEC -, compra de livros didáticos, merendas, contratação de consultores 
e administração central do programa. 
Para cada acordo internacional foi estruturado um centro de decisão especifico, 
localizado no interior da Seps. Para o Edurural, pelo que foi estabelecido no Decreto que 
institucionalizou o Programa, a administração central, que tinha a finalidade de coordenar e 
supervisionar a execução~ estava a cargo da Unidade de administração do programa 
(Unap). Para o caso do programa Monhangara foi criada, por exigência contratual, outra 
unidade central de adnúnistração denominada de Gerência do acordo7. 
No processo de gasto dessa arena programática, os principais atores formaram quatro 
grupos. O primeiro era composto pelos atores que se encontravam no interior do MEC com o 
objetivo de efetuar a coordenação e supervisão central dos acordos, que eram os gerentes dos 
acordos ligados à educação básica e os burocratas contratados pelos acordos, que atuavam 
diretamente nas gerências dos acordos. O segundo grupo se encontrava no interior e entorno do 
Bird - a instituição emprestadora dos recursos -, e era composto pelos dirigentes do Bird, seus 
burocratas especialistas e o grupo de consultores especializados que formavam o quadro de 
consultores sem vínculos formais com o Bird. O terceiro grupo se encontravam no túvel de governo 
estadual e municipal, com interesses diretos e/ou indiretos sobre os gastos efetuados pelos acordos 
e era formado pelos dirigentes do Executivo estadual e municipal onde ocorriam os gastos, além 
dos parlamentares da bancada governista. O quarto era formado por uma série de interesses que 
giravam em tomo dos componentes do programa, principalmente de prestadores de serviços locais. 
especializados ou não, fornecedores locais e nacionais dos mais diferenciados produtos. 
1 As unídades federadas e o municipíos. em geral. tendiam a reproduzir no seu interior. em menor escala 
grande parte das estruturas politico/administrativas desenvolvidas em nivel federal. No caso do Edurural, 
foram criadas nas secretarias de educação as Unidades Estaduais de Administração do Programa (UEAP) e, 
no nivel municipal. os órgãos Municipais de Educação (OME). 
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Os gerentes dos acordos eram tecnicos de confiança dos dirigentes da Seps - podiam ser 
burocratas do MEC, ou técnicos contratados exclusivamente para o cargo. Os interesses destes 
gerentes estavam relacionados ao atendimento de seus patronos e à remuneração que este cargo 
permítia que, em geral, aproximava-se dos valores pagos pelos organismos internacionais aos seus 
burocratas. Os recursos de poder destes gerentes estavam relacionados à força de seus patronos e 
as atribuições de coordenação dos gastos estabelecida nos contratos de financiamento. 
O interesse dos burocratas contratados pelos acordos para o desenvolvimento dos 
acordos., era ter maiores salários e outros beneficios além dos oferecidos ao funcionalismo público. 
Detinha o monopólio dos processos burocráticos, que envolviam principalmente os procedimentos 
para realização dos gastos do acordos internacionais. Esse monopólio constituia o conjunto de 
recursos tecnológico e gerencial que esse subgrupo utilizava no decorrer da execução dos acordos. 
Os <onsultores contratados pelas gerências dos acordos tinham seus interesses girando 
em tomo da prestação de serviço especializado, baseado em critérios internacionais de 
remuneração, além de procurarem influenciar a direção dos gastos dos acordos internacionais. Seus 
recursos de poder eram provenientes, principabnente, da furma com que o Bird atuava, dando-lhes 
grande poder de decisão sobre os acordos e, também, de seus recursos tecnológicos a partir de seu 
saber especializado sobre os itens componente dos acordos. 
A agência de IIDan<iamento externo (Bird), por meio de seus dirigentes e burocratlls 
especialistas tinha interesse no desenvolvimento da prestação de "cooperação técnica" por meio de 
projetos de co-financiamento que assegurassem a rentabilidade dos acordos e a aceitação da 
proposta de desenvolvimento econômico das agencias como pré-condição de acesso aos recursos. 
Os recursos de poder do Bird estava relaciooado fundamentalmente à disponibilidade de recursos 
:financeiros para a realização dos empréstimos de financiamento e às atribuições para acompanhar, 
supervisionar e avaliar os gastos estabelecidas nos contratos de iinanciamento. 
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Quadro 3 
Arena da educação básica: atores, interesses e recursos de poder 
MID:im:rio da Educação e Cu.ltnra 
··Dirig~t.;;"d~··;;;:giíõ''~---~·-····-~;··;;;-;;;i;;;;;;;";J;;;"'c;.p;;ci~;k"'"~"'g;Siõ····-·······~~~JO'"p;);-;;;~---~---~-~;~-;;;;· 
de direção superior • Mps para o dcsc:nvolvimmto da educação !mica; arran_Jo setorial de ÍllteTe5lle5; 
atmder demllndas que permitilltll obter ou atribuição de ooorde:nação e:;labelecida por 
sedimentar ap;>iO$ para a cooli.zão dominante: instnuneoto legal; 
atender intet'esses de seu grupo, trumJ.mdo:> maioc conhecimento e re<.lUf$1)$ para o 
lealdades regionais e poliúcas. aperl'eíçoammto do processo; 
··s~·---~~~~---·&···----~~·d;;·m;a·~·fu;l,;;;;;;c············-····----···~~iiO ... ii.~-.. ~···b;;;o;;;iti-oos-·q~·· 
Seps manter a margem de numobra e poder de decisão envolviam ~ d<:t>mninação da capacidade de 
sobre a capacidade de gastos associll<lo$ ao PT A glllõlo as.wctada ao PT A; 
dumínio dos procedimentos e base téaúca.. 
··Diri·~·dã·~;~·-··········· .. ··-·ii'it~;-~--~-~i~·-;;-·;;;~-··········-~·~p;;;: .. ;;;;;·~-nõ·;m;;J;.-
redetadas e aos munidpios; ~ d<: il~ 
realizar o aoompanhamento flSiro-finaoociro e atribuições fíltnl3is de aoompanhar. 
avaliação dos gastos: supervisionu, avaliar os gastos do Ministério 
ampliação de s..-u espa90 de poder regiiJllal e em su.a jurisdição. 
local e atendimarto de seus patronos. 
··o;;;~·;;··~--b~·-·;t~·····"--"diSPüiiif"un:ãt;rt;;;'d;;·~i-.;··~·~;Çã;;··&;g····-·······m;;ii;it~··t~r;·d~--~~-de··~-
Fr-.'DE gastos da educação bá.~ica: do Ministério: 
transfonnM--se em indut.ol" e ~-upenrisor dos tna.ior ccnhecimmto e habilidade na 
~ admlnisullção e gestão dos re<;tUS(I5 do salário-
educação. 
--~---d;;;·---;-~--~en;;;r;;;;; palr0005: -·---·--------ful.Ça de-s;~ patr;;;~;;------·--------····--···---
irrternacionais. remuneração compatível aos valete~~ pagos peles - lltfibui~ fonnais de coordenação dos gastOS 
(Edunmd e Monbangara) ocganÍmlO!i intemaci~aÍI!; do acortlaJ intemaci~ais. 
--~-.-.----~~"j~---······-~·õm";;iãriüa:"~!tlõre$'f;;;cl'icl(;";;"~;;t;gm;"""""""''""~i~-d00··~·-t&ii;;;;···~-
a:ntr;!tad.o$pel~acorooo funà~ais; que envolviam a ~ação da capacidade 
ín1lumciar os dirigmtes dos ao:mios na tornada de gasto dos acordos iu1emaci.onaÍll; 
de decis.io. domínio dos~ e base tem.ica. 
Setor privatW 
··c~-~------------........................ _ ~Çã~·&;-~ços ;;p;;.;·àiTiii~;----··----··--·----·--------·-s;t;e;~ãir;;a;;·em--ãJ·g.ms·~mt;;·;t;;--
rennm~o íntemacionaJ. acordos intemaciooais; 
fonna instrtucional como o Bird atuavn que 
....... - ................................................. ------···------·---··--·------·--------------------·-----··-·------~-~-~~~~-~--~~~-~~-~~-~;-
UnkliMles federada e mooicipios 
"'f:iiri~--~---~--d;;·----~-fr---~---~--de--n;;;:;s;;;:ã&.; ... f:~5· ... ----~~·-a;·~·;;g;;.;a·~;;·e··pr;;;;;i~-;;;;·--~-
00ucação da unidade estaduais para ~ooalização do PT A; dirigemes; 
1ederada r~ a limitação de seu espaço na definição poder de influenciar parlamentarell e dirigentes 
dos gastos atraves de um prowsso de regionais e nacionais e <!pÍniãO pUblica; 
~ização das deci5ões; llttibuição legal de contar cem 213 ~ recurllOS 
ll1lll1ta' o cuutrole ~ " deliníç:iio dl.JS gastem ~do sa~o. 
destinados aos nnmicipios. 
''Diri~·-d,;---~--&·~·:----·~--;;~--~-·a;;--g;;;;t;;"";;t;.~~--:h--... -------~--;t;;-~~;;Çã;;--·;;--pr;;:;i;;--~--;rus· 
educação municipal desc:cntralix.a<,:ão dos re<::1li'S<)& financeiros federais dirigem=. 
e C!ltllciuais; poder de influenciar parlamentares e dirigenteS 
maior participaçio nas decisões de gsstoo.; locais., regionais e nacionais e opinião pública; 
romper o domínio dos dirigmt.es e:Mdul~Íll sobre atribuição legal de ccntar com IIUIÍ:S de 25% dos 
os rtlall'WI:I que lhe eram destinados. I"==ISQS da quota tederal do salário-educaçio . 
.......................................................... ___ .................................. - .............................................. --··-·-·--·-----·-·-------····----·--·--------------·----·····------~---
~ k ~tnumadonal'~d~i'.iJ'OO'='bi"']idarle ~- ·:.......~-·<i:.=:::::::::--;;:.;:;;-, ""Agwci";;;"""d;;"""f~~----~~d;-:;-~~~-~ica" ~ ""' .......... ...., lliO<Illml\<> ,.... .. 
e~o • Bitd meio de projetos de oo-fmanciamento; reafuação dos~ de financiw:nemo 
aoeitaçiio da proposta de desenvolviment-o atribuições formais de ~ar. 
ecmómico da-s agàlcias C(>ffl(l ~diçiiu 110 supen-lsioo.M. aVllliM os gast<)!l noo aoonlos 
iotemaciooais. 
Capítulo 4 
Arena da educação superior: abrangência, atores e interesses 
4.1. A arena setorial da educação superior 
Esta arena decisória setorial denominada educação superior era o campo de interação de 
atores cujos interesses estiveram ligados à formulação e implementação de gastos nas seguintes 
atividades: i)apoio á coordenação, manutenção e desenvolvimento das Instituições Federais de 
Ensino Superior (lfus)'; ü)apoio fisico-financeiro ás Instituições de Ensino Superior (IES); e 
iii)manutenção e desenvolvimento da pós-graduação. No processo de gasto que envolveu o 
desenvolvimento dessas atividades, os interesses em jogo estruturaram modalidades diferenciadas 
de articulação e operação do sistema de decisão. 
O apoio à coordenação, manutenção e desenvolvimento das Ifes, de acordo com a tabela 
Al, era wna das ativídades mais importantes do Ministério, consumindo mais de 50,0% da sua 
capacidade de gasto. Nesta atividade, estipulava-se uma capecidade de gasto diretamente nos 
orçamentos das Ifes e posteriormente efetuavam-se as transferências de recursos financeiros para 
essas instituições efetuarem os gastos diretamente. Distinguiam-se três tipos diferenciados de 
transferências: os destinados a cobrir os gastos com pessoal e encargos sociais; os destinados a 
cobrir os gastos de outros custeio - manutenção; e aqueles para cobrir as despesas de capital das 
lfus. O modo e a forma de articulação de interesses envolviam, principalmente, os atores ligados 
diretamente às Ifes e ao MEC, uma vez que a dependência dos recursos federais foi bastante 
elevada. 
O aparato institucional necessário ao desenvolvimento dessas ações dentro do processo de 
gasto do MEC estava localizado, primordialmente na Secretaria de Educação Superint (Sesu), 
enquanto "órgão central de direção superior", que tinha a responsabilidade de planejar, coordenar, 
orientar e supervisionar a execução da politica nacional de educação superior, prestar cooperação 
técníca, assistência financeira e articular~se com as instituições públicas e privadas atuantes na área. 
Foi neste órgão que se estruturou o centro de decisão sobre a capacidade de gastos destinadas à 
coordenação, manutenção e desenvolvimento das Ifes, além de ser responsável por parte dos gastos 
do apoio fisico-fioanceiro ás IES. A organização da Sesu é apreseotada nas figuras A6 (estrutura 
básica) e A7 (diagrama simplificado). 
1 Estas lfes podiam ser autarquías ou fundacões vinculadas, para efeito de supervisão ao l\1EC, mais 
especificamente à Sesu. como mostram as figuras Al e A4. em anexo. 
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O apoio fisico-financeiro às IES era uma atividade desenvolvida em dois tipos de processo 
de gasto. O primeiro era formado pelo Programa Integrado de Desenvolvimento do Educação 
Superior (Pides), Assistência Financeira às IES-não federais e o Programa Nova Universidade 
(PNU), que se destinavam às IES (federais e não-federais) e foram desenvolvidos diretamente pela 
Sesu - efetuando os gastos ou, então, transferindo os recursos às IES após a aprovação de projetos. 
O segundo era formado por programas de gastos em "infra-estrutura fisica"' para as IES, por meio 
de fontes de financiamento não-orçamentárias, provenientes de organismos nacionais e 
internacionais de crédito. Este último tipo, devido às suas especificidades, conformou uma arena 
decisória programática cujo centro de decisão se afastou da Se~ transferindo-se para o Centro de 
Desenvolvimento e Apoio Técnico à Educação (Cedate)' - órgão ligado à Secretaria Geral do 
!vt.EC -, que negociava e gerenciava a capacidade de gasto proveniente dos projetos de 
financiamentos. 
O processo de gasto da atividade "apoio à manutenção e desenvolvimento da pós--
graduação" envolvia atores ligados às IES (federais e não-federais), por meio da realização de 
pressões para obtenção de recursos dos programas de pós-graduação desenvolvidos pelo MEC Em 
tomo dessa atividade formou-se um arena decisória do tipo programática,. com centro de decisão 
alojado na Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes)' - órgão 
dotado de autonomia limitada e vinculado, para efeito de supervisão ministerial, à Sesu -, que 
desempenhava suas atribuições como agência executiva do órgão setorial de ciência e tecnologia no 
âmbito do MEC e cumpria o papel exclusivo de gestor da aplicação de recursos fimmceiros, 
orçamentários e de outras fontes, nacionaís e estrangeiras, destinadas ao desenvolvimento da pós--
graduação de responsabilidade do MEC. 
Nota-se, portanto, que o processo de gasto associado à educação superior estava entregue 
institucionalmente a agências governamentais distintas, com modos e formas de articulação de 
2 Os gastos em "Infra-estrutura física" eram aqueles que se destinavam à construção de obras novas., refonnas 
de prédios e instalações. assim como a aquísição de equipamentos sofisticados ou não e mobiliários 
necessários aos laboratórios e às dependências da admínistração. 
3 O Cedate era um órgão especializado na negociação e gestão de projetos de financiamento com agências de 
crédito oficiais e não oficiais. em nível nacional ou internacional. Seu espectro de atuação podia 
compreender os vários níveis de ensino. no entanto. devido à sua história -marcada pela junção, em 1981. 
de três órgãos (ex~prograroas) Premesu. Premen e Cebrace, prevalecendo na direção da nova instituição a 
diretoria anterior do Premesu -. houve certo privilcgíamento na direção das ações destinadas à educação 
superior. Antes da reforma. o Premesu era ligado diretamente a Sesu., sendo bem maior o controle dos 
programas desenvolvidos por esse órgão pela Sesu. 
4 A Capes, criada como campanha. nos termos do Decreto n.11 29.741, de 11/07/51. na década de 70 foi 
instituída como órgão autônomo do :MEC. e vinculada. para efeito de supervisão ministerial, à Sesu. É até 
hoje a agência executiva do :MEC no campo das atividades de pós-graduação e fomento e. especificamente. 
no campo das atividades de pesquisa científica e tecnológica e de fonnação de recursos humanos de elevada 
qualificação profissionaL 
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interesses específicos. Assim, a parte que estava sujeita diretamente ao comando da Sesu e que 
confonnava a arena setorial envolvia basicamente atores que tinham interesses girando em tomo das 
ações de apoio à coordenação, manutenção e desenvolvimento das Ifes e o apoio físico-financeiro 
às IES. 
Esses atores podem ser reunidos em três grupos: o primeiro era formado pelos dirigentes 
do órgão central de direção superior ligados á educação superior (Sesu) e os burocratas 
especialistas em educação superior. O segundo grupo se encontrava no interior das Ifes: os 
dirigentes das Ifes, docentes, servidores técnicos/administrativos e o alunado da educação 
superior. O terceiro era fonnado por atores que se encontravam nfora11 do espectro institucional 
federal. Tinham interesses diretos ou indiretos sobre a determinação da capacidade de gasto das Ifes 
e eram caracterizados em três tipos: i)politico, formado pelos dirigentes do Executivo estadual 
(governadores) e municipal (prefeitos) de cidadas onde se encontravam as Ifus, além de grande 
parte dos parlamentares, tanto da bancada governista, como dos especialistas; ü)econõmiro, 
formado pelos prestadores de serviço locais especializados ou não, fornecedores locais., nacionais e 
internacionais dos mais diferenciados produtos~ e iü)social, fonnado por interesses da classe média 
que queria ter e tiuba seus filhos freqüentando essas instituições, pelo alunado e pelos usuários dos 
serviços que essas instituições prestavam à comunidade, principalmente os hospitais universitários. 
Os dirigentes do órgão central de direção superior ligados à educação superior -
dirigentes da Sesu - tiubam como interesse principal a definição da capacidade de gasto para o 
desenvolvimento das ações de sua responsabilidade institucional de apoio ao funcionamento e 
desenvolvimento das Ifes e a elevação da capacidade de gasto dos programas de apoio fisico-
financeiro às IES. Dispunham dos mesmos recursos já mencionados para os dirigentes da Seps, para 
tentar exercer essa direção. No entanto, mesmo tendo interesses coincidentes com os do ministro e 
seus recursos estando à disposição das estratégias e táticas de atuação do patrono correspondente, 
quando esses dirigentes pertenciam aos quadros das Ifes, mantinham uma dupla lealdade, na maior 
parte das vezes: com seus patronos e com a direção da Ifes a qual pertenciam. 
No grupo dos burocratas da Sesu, distinguia-se um subgrupo que pertencia ao quadro 
funcional - como professor ou técnico/administrativo - das lfes, principalmente das Ifes 
fundacionais, que tiubam grande flexibilidade na contratação de pessoal e melhores salários. Assim 
como os dirigentes da Sesu, esses burocratas se diferenciavam dos tradicionais do Mnistério por 
manter uma "tripla lealdade": com seu segmento burocrático~ com seus patronos; e com os 
dirigentes das Ifes. Em geral, defendiam interesses, que tanto podiam ser de caniter funcional, como 
pessoal, de algum dirigente do :Ministério, ou, então, os interesses da Ifes responsável por sua 
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contratação. Tal subgrupo possuía recursos de natureza tecnológica e gerencial e podia funcionar 
articulado aos burocratas tradicionais do Ministério. 
Outro ator relevante nesta arena eram os dirigentes das Instituições Federais de 
Ensino Superior (lfes) - representados pelos reitores, pró-reitores das universidades e pelos 
diretores das escolas superiores e dos centros tecnológicogli. Até o começo dos anos 80, os 
interesses deste grupo eram coincidentes com os de seus patronos, fossem locais, regionais ou da 
coalizão governante, e sua capacidade de ação estava colocada à disposição da estratégia e táticas 
destes patronos. A partir da primeira metade dos anos 80, com a introdução de ínovações no 
processo decisório de escolhas dos dirigentes, que passaram a ser escolhidos por processo de 
"consultas à conrunidade", um novo tipo de dirigente assunúu a diteção destas instituições. Com 
isso, os interesses destes dirigentes também se transfurmaram, passaodo a set a definição de uma 
capacidade de gasto a set conquistada no processo de gasto, de acordo com a diteção pretendida 
pela "comunidade", sem que houvesse algum tipo de constrangimento às diretrizes ínternas, 
consubstanciando-se na busca efetiva da autonomia universitária. 
Estes dirigentes se organizaram em nível nacional, em tomo do Conselho do 
Reitores das Universidades Brasileiras (Crub). Tinham, principalmente, recursos de 
natureza politica, pela capacidade de influenciar parlamentares e dirigentes nacionais e 
regionais e a opinião pública sobre a justiça de seus pleitos e o recurso institucional dado pela 
atribuição formal de decidir a direção dos gastos internos das Jfes. 
Logo no inicio dos anos 80, durante o processo de transição do régime foram 
incorporados., nessa arena decisó~ três novos atores relevantes nas detenni.nações das capacidades 
de gastos das Ifes: os docentes, os técnico/administrativos e o alunado. Esses ator~ também, 
passaram a ter a oportunidade de escolher seus dirigentes e representantes para os órgãos decisórios 
das Ifes, priocipalmente a eleição do cargo máximo representado pela escolha do reitor. 
Os da<entes das Ifes tiniuun interesses na definição da capacidade de gasto das suas 
instituições, priocipalmente quanto à definição dos recursos finaoceiros necessários ao 
financiamento dos gastos com pessoal docente. O priocipal interesse desse gmpo era o r"'!iuste dos 
salãrios e adoção de relijustes semestrais para os docentes - devido à queda observada na 
remuoeração média, de 1980 até 1987 -, além da aplicação do priocípio da isooomia pleoa entre 
' Até a primeira metade dos anos 80. os principais dirigentes - reitores e pró--reitores - das Ifes eram, em 
geral, indicados. por algum membro qualificado da coalizão governante, fossem eles dirigentes nacionais, 
regíonais ou locais. ou então. eram escolhidos de acordo com os interesses dos dirigentes do MEC. Este tipo 
de comportamento legal permitia que o presidente da República nomeasse os reitores das lfes fundacionais. 
Somente após o Decreto n." 94.410, de 10/06/87 foi que se amplíou a autonomia universitária. transferindo 
aos reitores das Ifes a nomeação de seus próprios vice~reitores. 
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servidores de instituições federais autárquicas e fundacionais - reciprocidade de salários, beneficios 
e vantagens e a confonnação a critérios de carreiras idênticos. Os recursos disporúveis para este 
grupo eram sua grande capacidade de pressão política para influenciar padamentares federais, 
regíonais e locais e a opinião pública. Estes docentes se organizaram em tomo de associações 
localizadas em suas prôprias instituições, assim como em nível nacional por meio da Associação 
Nacional dos Docentes do Ensino Superior (Andes). 
Os servidores técnico/administrativos das Hes~, assim como os docentes, tinham como 
principal interesse o reajuste dos salários e adoção de reajustes semestrais, além da aplicação do 
principio da isonomia plena entre servidores de instituições federais autárquicas e fundacionais -
reciprocidade de salários, beneficios e vantagens e a confonnação a critérios de carreiras idênticas. 
Seus recursos de poder eram os mesmos da burocracia do Ministério. Eles se organizaram em tomo 
das associações de funcionários ao nível de cada intaituição e em âmbito oacional na Federação das 
Associações de Servidores das Universidades Brasileiras (Fasubra). 
O alunado do ensino superior das Hes- graduação e pós--graduação -. passou a atuar~ a 
partir dos anos 80, por meio de suas organizações de representação de interesses ao nível das lfes, 
como o Diretório Central dos Estudantes (DCE), e, em nível nacional, pela União Nacional dos 
Estudantes (UNE). Seu principal interesse era a manutenção da oferta de ensino superior pelo 
Estado de fonna "gratuita", além disso tinba interesses no conteúdo da política de educação 
superior- mellíoria da educação oferacida, ampliação de vagas, gratuidade da univetaidade pública 
- e na melhoria do funcionamento da estrutura operacional das lfes. Possuía principelínente 
recursos de natureza política-ideológica para influenciar parlamentares,. dirigentes e a opinião 
pública, sensibilizando-os quanto à justeza de suas demandas. 
Outro grupo de atores que tinha interesse nesta arena, principalmente no apoio fisíco-
financeiro enun as IES não--federais - instituições estaduais, municipais e particulares de ensino 
superior. Neste grupo, as IES particulares' eram as mais importantes, tanto em quantidade, quanto 
na pressão politíca que exerceram sobre o MEC, o que se refletiu no fato de elas absotverem 
grande parte dos gastos efetuados pelos diversos programas desenvolvidos pela Sesu, taJs como 
li Os servidores técnico/administrativos podiam ser especializados ou não. e formavam uma categoria 
extremamente diversificada de profissionais: de médicos a escriturários. de analistas de sistema a motoristas 
e um dos grandes contigentes da administraÇão pública federaL Os técnico/administrativos. que eram cerca 
de65 mil, em !980, passam a 92 mil, em 1989. [Cf. MECISesu(l989)). 
'1 O relatório do Ipea a respeito da Educação e Cultura. em 1987, mostrava que o "setor privado era 
responsável pela maioria do alunado de graduação, compõe..se em parte por um forte oligopólio de entidades 
mantenedoras., sabidamente lucrativas, frente às quais se encontram wn significativo contigente de 
vulneniveis consumidores de ensino: de outro, algumas centenas de estabelecimentos mennres.. sobrevivendo 
com rendas insuficienres". {Jpea (1988)! 
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PNU, Pides e a Assistência financeira às IES não-federais. No grupo das particulares, destacavam-
se as eraidades denominadas IES comunitárias', principalmente aquelas mais atuantes ligadas à 
igreja- Ponfificia Univeraidade Católica (PUC) -, que se distinguiram das demais por ter como 
interesse predomínante a instituclonalização de um subsídio ao seu orçamento global'. Contavam 
com o apoio de alguns órgãos de representação de interesses, como a Associação de Escolas 
Católicas (AEC), a Associação Brasileira de Escolas Superiores Católicas (Abese) e até mesmo 
a Confederação Nacional Brasileira de Bispos (CNBB). 
4.2. Arena programátiea das açães de infra-estrotura f'JSica 
Nesta arena programática envolviam~se os atores cujos interesses estavam centrados nos 
gastos destinados ao desenvolvimento da 11infra-estrutura fisicau de apoio ao desenvolvímento da 
educação superior. mediante o desenvolvimento de projetos de financiamento junto aos organismos 
nacionais e internacionais. O centro de decisão se localizava no Centro de Desenvolvimento e 
Apoio Técnico a Educação (Cedate), órgão autônomo ligado à Secretaria Geral do MEC, que nesta 
caso negociava e gerenciava a capacidade de gasto proveniente dos projetos de financiamentos. 
Em geral foram gerenciados por este órgão os grandes blocos de investimentos I1Jl "infra-estrutura 
fisica" das Ifes e grande parte dos equipamentos das IES. A Sesu era entendida como um órgão 
com o qual o Ccdate, no desempenbo de suas atividades, podia se articular, mas com pouco poder 
para impor alterações I1JlS decisões sobre a capacidade de gastos dos programas geridos por esse 
órgão. 
Nesta arena, os atores mais relevantes foram os dirigentes e os burocratas especialistas 
do Cedate, que tiveram como interesse a contínua contratação de financiamentos para as mais 
diversas ações de infra-estrutura, de forma que fossem acordadas clàustdas contratuais que 
pennitissem a esse órgão ganhar certo percentual como "taxa de administração", além da 
3 A respeito dessas instituições. consultar Tramontin e Braga ( 1988). enquanto um esforço de sistematização 
de ínformações para conhecer e camcterizar esse grupo de IES. 
9 Desde 1985, quando foi aprovada pelo plenário do Crub uma monção no sentido de estabelecer uma forma 
regular de concessão de recursos govemamentaís às IES comunitárias. o MEC começou a atender aos 
pedidos. como também passou a adotar o termo em seus documentos oficiais. {Nepp (1989)) No Plano de 
Ação Governamental (PAG) elaborado, em 1986, como plano de ação para os anos de 1987 a 1989, dentre 
os principais programas a serem desenvolvidos foi institucionalizado o apoio às IES comunitárias. 
caracterizadas desta forma com o intuito de diferencm..las de outras instituições particulares. pela dita 
especial dimensão pública que assumiam. O oQjetivo decJarn.do era apoiar 20 universidades confessionais e 
comwútârias. subsídianào-se 30% de seus orçamentos para a implementação e melhoria das condições de 
ensino. Era a vitória deste grupo, principalmente tendo em "ista que estes recursos seriam destinados de 
forma regular e incondicional pelo MEC. 
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manutenção de sua condíção de l! órgão de intennediação" entre as diversas partes contratantes, o 
que lhes pennitia uma contínua acumulação de capacidade de ação e melhores remunerações para 
seu quadro fimcional. Os recursos de poder destes atores eram de natureza institucional, 
proveniente da delegação de competência que lhes foi conferida em nível regimental e dos contratos 
de financiamentos negociados, e recursos de natureza gerencial e tecnológica provenientes do saber 
especializado adquirido nas negociações e gestões dos diversos tipos de financiamento. 
Em torno da captação de recursos realizada por este órgão, atuavam os dirigentes das 
ll'es, que tinham interesses em participar dos projetos negnciados pelo Cedate, ptincipalnwnte dos 
grandes blocos de investimentos, como por exemplo o acordo MECIBID-ill, que beneficiou 11 
lfes, com a aplicação de US$ 200 milhões e mudou a !àce das instituições participantes. Outro ator 
que teve interesses nos recursos captados foram as IES não-federais, que procuravam participar 
principalmente dos contratos de financiamento em bens e serviços, para aquisição de equipamentos 
de ensino e pesquisa, realizados com países do Leste Europeu e com outras finnas como a Siemens. 
KFW, T oshiba. Os equipamentos provenientes desses acordos eram disputados por todas as IES do 
Brasil, públicas ou privadas, e eram repassados a fimdo perdido. 
Do lado da oferta de crédito havia três grupos de atores relevantes na determinação e 
amplitude deste apoio à "infra-estrutura física". O primeiro deles eram as agências de 
rmanciamento extemas10 - agências oficiais tais como o BID e Bird -, com interesses no 
desenvolvimento daquilo que ficou conhecido como prestação de "cooperação técnican por meio de 
projetos de co--financiamento. O segundo era a agência de fmanciamento interna - representada 
pela CEF, que administrava o FAS - que seguia as determinações tomadas no Conselho de 
Desenvolvimento Sncial (CDS). Em geral, os interesses deste ator harmcnizavam-se com os da 
coalizão governante, favorecendo os interesses políticos conjunturais. O terceiro grupo, os 
produtores de equipamentos, podiam atuar como agência de financiamento de operações de 
crédito em bens e serviços, tais como os palses do Leste Europeu - Hungria e Alemanha Oriental, 
firmas particulares como Siemens, KFW e T oshiha. Tinham interesse em fechar contratos vultuosos 
- nunca menos que alguns milhões de dólares - de vendas de seus produtos em condições 
vantajosas e seguras. No caso do Leste Europeu, o que se colocava de mais importante era o 
equihbrio da balança de oomércio com o Brasil. O recurso de poder básico destes atores era sua 
disponibilidade de recursos para a realização dos empréstimos de financiamento. 
111 Para uma discussão sobre a importância dessas agências de financiamento externos, consultar Araújo 
(1991). no caso especifico da área de educação, consultar Fonseca (1991). 
53 
4.3. Arena programátü:a da ~anutenção e desenvolvimento da pós-graduação" 
Nesta arena programática, envolveram-se atores cujos interesses estavam centrados nos 
gastos na manutenção e desenvolvimento da pós-graduação orientada, principalmente, para o 
incentivo à fotmação de recursos humanos de alto níveL oobrindo todo o espectro de fotmação: 
docentes, pesquisadores e técnicos para os setores públicos e privados, Os interesses dos atores 
giravam em tomo de duas atividades básicas: i)incentivo à formação de recursos humanos, mediante 
auxilio financeiro -concessão de bolsas de estudo, tanto no país como no exterior, em nível de 
pós--graduação -, que se processava em programas com características e clientelas distintas: 
PICD", PADCT, PET; e ü)apoio institucional e fomento aos cursos de pós-graduação visando ao 
desenvolvimento institucional da pesquisa e do ensino de alto níve~ por meio do apoio financeiro à 
manutenção da infra-estrutura dos cursos, para consolidar, desenvolver e fomentar as atividades de 
ensino das instituições de ensino superior federais, estaduais, municipais e privadas, 
O centro de decisão quanto ao desenvolvimento dessas atividades e a gerência dos 
recursos :financeiros e orçamentários correspondentes não era efetuado pela Sesu, mas se deslocava 
para a Coordenação e Aperfeiçoamemo de Pessoal de Ensino Superior (Capes) que, de acordo com 
a figura A6, era um órgão supervisionado pela Sesu. Apesar dessa supervisão, a Capes possuía 
bastante independência da Sesu, tendo em vista o grau de especialização dos serviços requeridosu 
Os atores mais relevantes para definíção do processo de gasto ligados ao desenvolvimento 
da pós-graduação de responsabilidade do MEC, durante os anos 80, eram os dirigentes da Capes 
e os burocratas especialistas, que tinham como interesse a continuação e expansão dos gastos nos 
programas de pós-graduação sob seu comando, além da manutenção de sua condição de "órgão de 
referência" sobre as questões da pós--graduação no Brasil, o que favorecia uma imagem de 
respeitabilidade e a manutenção da gnande independência em relação à Sesu. Os recursos de poder 
destes atores eram de natureza institucionaL devido a delegação de competência que lhes foi 
conferida em nível regimental13, gerenciais e tecnológicos provenientes do saber especializado 
adquirido no desenvolvimento dos programas. 
u O PICO, posto em execução a partir de 1976, foi o primeiro passo no sentido de induzir as IES a adotarem 
um planejamento global das suas necessidades e diretrizes quanto à formação de recursos humanos para a 
pesquisa e o ensino, O PICD. como programa especifico alimentado por recursos governamentais, era um 
dos instrumentos de que dispunham as IES para a capacitação do seu pessoal docente, 
11 Consultar a respeito .MEC/SG {1984) e t-AEC/Capes (1983), 
0 O regímento interno da Capes. aprovado pela Portaria n." 887, de 31/12/1986, definia que uma das suas 
finalidades básicas era gerir a aplicação de recursos financeiros orçamentários e de outras fontes destinadas 
ao amplo desenvolvimento e consolidação da pós~grad:uação, 
f 
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Em tomo das ações de auxilio financeiro individual e das ações de fumemo às pesquisas 
coordenadas pela Capes, atuavam os dirigentes das IES que tinham interesse em capacitar os 
docentes das instituições que dirigiam Esta capacitação dava respostas, por um lado, às demandas 
por melhoria da qualidade de ensino e pesquisa, pela via da capacitação docente e, por outro, às 
demandas do próprio corpo docente. Além do mais, esses dirigentes procuravam participar dos 
programas de fumemo geridos pela Capes, por verem nestes recursos - mesmo que reduzidos -
mais uma fonte para financiar a realização de pesquisas"-
Outro grupo que tinha interesses nesta arena decisória eram os dirigentes de 
departamentos das IES. Havia três tipos de dirigentes, os que possuiam cursos bem conceituados 
e por isso seu interesse era manter e/ou expandir a quantidade de bolsas sobre seu domínio, aqueles 
dirigentes de departarnemos cujos cursos necessitavam de apoio para sua consolidação e os 
dirigemes de cursos novos recomemlados pelo Grupo Técnico Consultivo (GTC). Em geral, esses 
dirigentes exerceram grande pressão para o aumento quantitativo das bolsas a serem distnbuídas, 
que era de fundamental importância na garantia de seus "espaços de poder11 dentro de suas 
respectivas IES. 
Os docentes das IES tinham intereases em participar dos programas de bolsas de estudo, 
PICD~ e no fomento às pesquisas nas IES15. Nesse grupo, destacavam-se os docentes--
pesquisadores, que, em geral, compunham a "comunidade científica" e defendiam a necessidade de 
mais recursos para o desenvolvimento de suas pesquisas. Estavam organizados em grandes fóruns, 
oomo a Sociedade Brasileira para Progresso da Ciência (SBPC). Os recursos disponíveis para 
este grupo eram de natureza politica, que se materializavam em sua capacidade de pressão, 
mediante sua penetração na mídia, que permitia grande vistbilidade a qualquer uma de suas 
reivindicações e de natureza tecnológica, devido a que grande parte das pesquisas realizadas no pais 
saíram dos programas de pós-graduação. 
Outro ator importante, também, era o alunado da pós-graduação -grupo que incluia os 
docentes das IES enquanto alunos da pó .. graduação. Os principais interesses eram o valor a ser 
14 Grande parte das pesquísas realizadas nas universidades brasíleiras era financiada pelas "agências estatais 
de financiamento que vêm assumindo o papel de principal fonte de recursos. já que os escassos, recursos 
orçamentários das IES são gastOs com atividades de ensino" [Ribeiro (1986)] e parte ponderável desses 
recursos eram externos ao MEC. O apoio externo não se limitava ao financiamento de projetos de duração 
limitada, como seria naturn.l mas incluía freqüentemente a própria manutenção de parte significativa dos 
pesquisadores e professores dos cursos de pós-graduação, pessoal admínistrativo. instalações. equipamentos, 
materiais de pesquisa. etc. [MEC/Geres (1985)1 
15 Os docentes das Ifes. em especial a partir de 1987, tiveram seus ínteresses acrescidos. tenOO em vista os incentivos 
previstos no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos (Pucrce) JX1Ia a carreira de 
magistério. o que ocasionou wna pn:ssâo pua o aumento da quantidade de bolsas a serem oferecidas e dos seus 
~valores. 
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fixado para as bolsas, diminuição da instabilidade - atrasos no recebimento -, depreciação do valor 
das bolsas - que prejudicava as condições para a dedicação imegral a seus estudos - e o 
financiamento dos componentes de suas pesquisas. Possuíam principalmente recursos de natureza 
politica para tentar influenciar parlamentares, dirigentes e a opinião pública, sensibilizando-os 
quanto à justeza de suas reivindicações. 
Quadro4 
Arena da educação superior: atores, interesses e recursos de poder 
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Capítulo 5 
Arena da assistência ao educando: abrangência, atores e interesses 
5.1. Arena setorial da assistência ao educando 
Esta arena decisória setorial era o campo de interação de atores cujos interesses estavam 
ligados à formulação e implementação do "ciclo de gasto" - aquisição-armazenagem-transporte-
distribuição- em bens e serviços (llllllerial escolar, livro didático, alimentos-merenda e assistência à 
saúde) destinados ao atendimento das ''necessidades sociais" dos estudantes, denominada de 
assistência ao educandd. Esta ação ministerial estava organizada na forma de programas com 
modos específicos de articulação de interesses e distintos mecanismos de interação entre os 
interesses e a agência pública, o que determinava um peso diferenciado para a capacidade de gasto 
de cada programa no montante geral da assistência ao educando2. 
Para efeito deste trabalho, esses programas lixam aglutinados em função das 
particularidades do processo de gasto de cada I.Jltt, formando-.se três arenas decisórias 
programâ:ticas: i)apoio alimentar e nutricional do escolar; ü)apoio didático pedagógico; e iii)apoio 
complementar ao escolar. 
A primeira,. apoio alimentar e nutricional do escolar, reurua atores interessados no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), principalmente em tomo do "ciclo de gasto" 
relativo ao fornecimento de gêneros alimentícios "básicos" ou ''formulados"J. Este programa tinha 
o maior peso nos gastos com assistência ao educando, que, de acordo com a tabela 13 representou, 
em média, 75% dos recursos aplicados no período. 
1 O assistencialismo tem sido caracterizado pela concessão/implementação de políticas voltadas para 
segmentos pauperizados da população. À medida que esses segmentos não têm, a rigor, capacidade 
contribuinte, os recursos eram aplicados a fundo perdido.lMedici e Braga (1993)) Pata Silva (1992) a 
componente assistencialista tem-se reforçado ao longo do tempo de constituição do aparato estatal de 
proteÇão social, funcionando como um mecanismo suplementar. ainda que não completamente resídual. do 
conjunto mais orgânico da intervenção estatal nas questões sociais. As tendências maís recentes de 
universalização das políticas e programas públicos centraram-se, na maioria dos casos, nesse componente. 
Consultar. também, sobre esse assunto, Sposati et ai (1992). 
z No processo de gasto pUblico a assistência social era considerada como uma área especifica dos gastos 
governamentais quando, então. formava uma arena setorial própria. que recebeu no MEC a denominação 
assistência ao educando. No entanto, também podia ser qualificada como um. subprograma das demais 
políticas. desenvolvidas. e neste caso a tendência era a presença de ações assistências nos programas 
setoriais na qualidade de uma ação complementar, estando as decisões sobre a capacidade de gasto dessas 
ações sujeitas às decisões mais gerais que tratavam dos interesses domínantes nos diversos setores de gastOS. 
J. Produtos nutricionais especialmente fabricados JXUa atender às e..""<igências estabelecidas pelos técnicos da merenda. 
Os alimentos "formulados" tinham importante participação no Pnae. em virtude principalmente de suas 
qualidades nutricionais intrlnsecas, ofena não sujeita a sazonalidade e bai.u perecibilidade em relação ao 
alimentos in natura (básicos). 
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A segunda, apoío didático pedagógico, reunia os atores interessados nos Programas do 
Livro Didático - distribuição de livros para alunos e bibliotecas - e o Programa de Material Escolar 
- distribuição de material escolar (gratuitamente e para revenda). Estes programas responderam 
pelo segundo eixo da intervenção setorial. De acordo com a tabela !3, foram gastos nestes 
programas, em média, 15% dos recursos da assistência ao educando durante a década da 80. 
A terceira e última, a de apoio complementar ao escolar, reunia os atores interessados em 
uma série de pequenos programas destinados a uma diversidade de ações, que nunca conseguiram 
articular mais que 5% dos recursos destinados às ações de assistência ao educando. Os principais 
programas eram o Programa Naciooal Salas de Leitura (PNLS); o Programa Naciooal Saúde do 
Escolar (PNSE); e a concessão de bolsas de trabalho e de estudo - oferecimento de bolsas de 
estado pela F AE para alunos do 1• e 2• graus. 
Uma caracteristica fundamental do processo de gasto desta arena decisória, no início da 
década de 80, foi que o desenvolvimento dessas atividades contava com aparato institucional de 
sustentação específico, para o qual os atores na defesa de seus interesses tinham que se dirigir, já 
que a maioria das decisões ocorria em agências descentralizadas do MEC. Neste sentido, a 
fonnulação e implementação da politica de assistência ao estudante estava entregue a agências 
públicas distintas, que lutavam por recursos e executavam os gastos de forma desintegrada e 
concorrente. 
Esta dispersão de esforços mereceu a atenção dos dirigentes do Ministério, e a proposta 
de solução encaminhada dentro do processo de refunna administrativa do MEC, em 1981, fui a de 
integrar em um único órgão todas as atividades relativas à assistência ao educando, criando a 
Fundação de Assistência ao Estodante (FAE), pela Lei n.• 7.091, de abril de 1983, para ser o 
centro de decisão no desenvolvimento de programas de assistência ao estudante, nos níveis da 
educação pré-escolar, e de 1• e ?:' graus. A organização da FAE é apresentada na figura AS 
(estrutura organizacional básica). 
Desta forma, a F AE passou a aglutinar os conllitos de interesses que giravam em tomo 
das atividades programáticas, principalmente a luta dos atores para ma:ximização da capacidade de 
gastos de cada um dos programas nos quais estavam alojados seus interesses. O locus decisório da 
4 As principris ações de assistência ao educando, antes de serem "integradas,.. pelo surgimento da F AE. eram 
desenvolvidas. pelo lnae.. <.'riado em 1981, a partir da Ca.n:qnnha Nacional de Assistência ao Educando (Cnae), 
que. por sua""" havia in<orpomdo as atividades do ex-Departamento de Allsisrencia ao Es1udanle (DAEIMEC) e 
pela Fundai;ão Nacional de Ma!erial Esoolar (Fename). Estes órgãos tinham sob sua alçada a responsabilidade de 
desenvolver ações espxíficas de assistência ao educando: competia ao Jnae desenvolver as ações necessárias Jllra a 
e.xecuç:ão do programa de alitnentaçAo do escolar (merenda.) e à Fename definir as díretrizes e executar os 
programas refurentes ao material escolar e didático e o programa do livro. 
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arena setorial foi alojado na presidência da F AE, que contava, para as negociações, arbitragem dos 
interesses e tomada de decisão, com o auxilio do Comitê de Consultores, formado por especialistas 
nas áreas finalistas; Comitê Interno de Coordenação; e da diretoria de planejamento, que tinha sob 
sua respoosabilidade a formulação das politicas e diretrizes da assistência ao estudante. 
Após à criação da F AE, os atores relevantes da arena setorial podem ser aglutinados em 
três grupos. O primeiro era formado pelos atores que se encontravam na F AE: os dirigentes e os 
burocratas especialistas. O segundo grupo se localizava no FNDE - instimição controladora de 
grande parte dos recursos utilizados nos programas-, os dirigentes e a burocracia especialista do 
FNDE O teroeiro grupo era formado por atores que se encontravam fura da F AE. Tinham 
interesses diretos e/ou indiretos sobre a determinação da capacidade de gasto da F AE e dos 
respectivos programas e podem ser caracterizados em três tipos: i)o político, formado pelos 
dirigentes do Executivo estadual (governadores, secretários de edocação) e municipal (prefeiros), 
além de grande parte dos parlamentares da bancada governista; ii)o econômico, formado pelos 
prestadores de se!VÍços locais especializados ou não, fornecedores locais, e nacionais dos mais 
diferenciados produtos; e iii)o social, definido pelos interesses da clientels dos programas. 
Os dirigentes da F AE eram os responsáveis pela ação "integrada" do processo de gasto 
público ligado à assistência ao estudante, quer pela via da coordenação, quando visavam obter na 
utilização do fundo público fuderal a plena sustentação de seus interesses e de seus patronos, quer 
pela via do suporte técnico-oparacional, quando davam condições para o funcionamento da 
màquina e a existência de um sistema de assistência social ligado a área de educação. O interesse 
principal desses atores estava ligado à definição da capecidade de gasto dos diversos programas que 
compunham a assistência ao estudante, de acordo com a direção que eles pretendiam para as ações 
de assistência ao educando. Estes dirigentes dispunham de dois tipos de recursos de poder para 
tentar exercer essa coordenação: de natureza politica - espeço ocupado por suas bases de apoio, no 
interior do arranjo setorial de interesses; de natureza instirucíonal - atribuição de coordenação 
estabelecida por instrumento legal. 
Destacavam-se neste grupo os dirigentes das diretorias da FAE (DAAN, DADP, 
Diacom) que possuiam especificidades que os colocavam, por um lado, em completa sintonia com 
interesses que circundavam a sua diretoria e, por outro, de forma concorrencial com os dirigentes 
das demais diretorias, já que a integração institucional que ocorreu com a criação da F AE não 
passou de uma reunião de recursos fisicos, lannanos e finanoeiros que estavam dispersos. 
Era, também, um ator intportante nesta arena, o grupo da burocracia espeeializada da 
FAE, composto por técnicos de carreira que atuavam nas diretorias da FAE e derendiam os 
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interesses específicos de sua carreira funcional mediante o monopólio dos processos técnicos e 
burocráticos, que envolviam, principalmente, a detenninação daa aquisições e distribuições de 
alimentos, livros e materiais didáticos. Esse monopólio era o principal recurso gerencial e 
tecnológico que este subgrupo dispunha para atuar. 
Outro ator com papel importante nesta arena era o grupo formado pelos pariamentares 
governistas, cujo interesse principal era procurar interferir na distribuição dos bens e serviços para 
seu espaço de atuação política e controlar a nomeação de pessoas, pertencentes ou não à burocracia 
da F AE, para cargos nas Refae' s - representações da F AE naa unidades federadas - nas suaa 
respectivas bases eleitorais. 
Os atores que participavam de cada uma das arenaa programáticas, descritas a seguir, 
podiam atuar nesta arena setorial, desde que tivessem seus interesses ameaçados. Em geral, eles se 
julgavam representados pelos dirigentes e burocratas das diretorias programáticas, mas, se 
necessário às suas estratégias de atuação podiam intervir em qualquer uma das arenas, desde que 
seus recursos de poder lhes possibilitassem o acesso. 
5~2. Arena programática do "apoio alimentar e nutricional ao escolar" 5 
O apolo alimentar e nutricional ao escolar que se realizava, principalmente, pelo 
desenvolvimento do Pflat\ constituía uma arena decisória na qual os atores relevantes defendiam 
interesses que giravam em torno, primordialmente, do fornecimento de bens - gêneros alirnenticios 
"básicos" ou "fonnuladosn - como parte integrante do processo da prestaÇão de serviços 
assistenciais que visavam dar satisfàção às necessidades básicas dos estudantes. Constavam de 
forma subordinada a estes objetivos a refurma eiou ampliação e construção de armazéns e cantinas, 
assim como a aquisição de material para as cantinas e eapacitação de recursos bumanos. 
Após a criação da F AE, o centro de decisãn desta arena foi posicionado na Diretoria de 
Apoio Alimentar e Nutricional (DAAN), a quem competia propor e desenvolver a politica de apoio 
nutricional e coordenar as atividades de aquisição, distribuição e controle de qualidada dos 
produtos6 . Os atores da F AE envolvidos mais diretamente nesta arena eram os dirigentes e os 
burocratas especialistas da DAAN'. 
5 A recuperação da origem hlstórica e da trajetória da alimentação escolar no Brasil principalmente a relação 
entre a política e as instituíções até fins dos anos 70, foi muito bem descrita e analisada por Coimbra (1981). 
Consultar para os anos 90. o relatório da auditoria do Tribuna de Contas da União. TCU (1993). 
' As-<bDAAN sedeolobravampor.res deportamenros: depar1amenlo de desolvolvimenlo de progr.unas: 
depanamenlo de aquisíç:lo e dislribuiç:lo; deplrtmlCDio de controle de qualidade. além de .,._ com uma 
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Em 1980, sob o estimulo de uma politica que surgiu de uma situação de necessidade -
programa de emergência para o nordeste -· nasceu uma nova política de aquisição de géneros 
alimentícios para o programa. Nesta politica, a "organização implementadora" do programa a Cnae 
(F AE) delegou responsabilidade, principalmente, para a aquisição e transporte dos gêneros 
alimentícios do programa a outros organismos públicos: a Companhia Brasileira de Alimentos 
(Cobal)' e a Sociedade de Abastecimento de Brasilia (SAB). 
Essas empresas se transformaram em organizações implementadoras intennediárias, 
com interesses na compra e distnbuição de gêneros alimentícios para o programa, em caráter de 
exclusividade. Para tanto~ cabia-lhes a percepção de uma taxa de administração de 5% sobre o valor 
das aquisições, despesas de armazenagem, transporte e outras operações. A capacidade de ação 
desses atores estava voltada para direcionar a ação estatal para manutenção dos tennos do convênio 
assinado em agosto de I 980, que lhes era extremamente vantajoso, principalmente no que dizia 
respeito ao valor da taxa de administração e à exclusividade na intennediação nos negócios de 
compra dos produtos. Os recursos de poder que deram a capacidade de ação destes atores er~ 
principalmente, de natureza gerencial e tecnológica expressa na importància da rede de sucursais 
regionais que furmavam um sistema integrado para a efetuação das compras e em sua capacidade 
de atendimento às necessidades manifestadas pelo programa, no que dizia respeito à aquisição, 
empacotamento, annazenagern e transporte. Tmha, também, recursos de natureza institucional, 
expressos no fonnato do convênio, que definia a amplitude de sua ação, assim como a margem de 
remuneração pelo serviço prestado. 
Diante das características do programa e sua complexidade, advinda da grande quantidade 
de produtos adquiridos de forma centralizada e a necessidade de distribuição destes produtos por 
todo o território nacional, destacavam-se em importância estratégica as ações referentes à 
annazenagem' como parte do ciclo aquisição-arrnazenogem-transporte-dístnbuição. Eram atores 
' 
"""""""' de ~ da~ <m;a1ll<>l1ária e linancella Além destes deporlanlentos. e>cislia mna 
"estrutura informal" formada por qua1n) gerências. 
Para Coimbm (1981}, uma das fontes de~ do Pnae era interna à sua burocmcia. denominada "pressão 
l:mocrática", derivada da oonstitniç:ão de wn vasto corpo de funcionários que, pua sobreviver, precisava explicar 
sua existência e permanência sempre com maiores níveis de atendimento :mosuando serviço e justificando seu 
emprego. 
3 A Coba1 foi ~riada pela Lei Delegada n." 6, de 26/09/62, com objetivo de participar diretamente da execução 
dos planos e programas de abastecimento elaborados pelo governo. relativamente à comercialização dos 
gêneros alimentícios. essenciais ou em carência e agir como elemento regulador do mercado. ou para servir 
de forma supletiva à áreas não suficientemente atendidas pela iniciativa privada, em regime competitivo. A 
partir dos anos 80. a Cabal manteve uma estratégia que procurava aumentar a participação em programas 
governamentais. no qual cabe destaque para o Pnae. 
' A a.nnaumagem resumia-!le na guarda e conservação dos gêneros destinaOOs ao Pnae. de acordo com técnicas e 
padnles apropriados e nível de depósítos auwrizado<;. 
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interessados nos gastos do programa com annazenagem as unidades annazenadoras, compostas, 
principalmente, de annazéns localizados nas capitais e alguns núcleos regionais, em geral, 
administrados pela Companhia Brasileira de Armazenagem (Cibrazem) e pelas companhias 
estaduais de annazenagem, uunbém estando incluídos neste grupo os annazéns da antiga Cnae e de 
empresas privadas ... O interesse deste grupn era manter a preferência na pres~ de serviço de 
annazenagem dos gêneros adquiridos não só em nível centralizado mas, também, dos gêneros 
adquiridos de forma descentralizada, além disso queriam expandir sua ação para as ações de 
beneficiamento e distribuição. A administração deste serviços, que envolveu durame a década 
alguns milhões de toneladas/ano, penniriu manter um negócio extremamente vantajoso, pois mesmo 
considerando o grande volume armazenado e os ganhos de escala obtidos, o convênio com a 
Cibrazem, por exemplo, só previa uma redução de I 0% nas tarifàs normais e, também, uma 
redução do ADvalorem para 111000, pagos quinzenalmente. Os recursos de poder deste grupo, 
principalmente da Cibrazem, eram idênticos aos das organizações implementadoras imermediárias. 
As caracteristicas do Pnae favoreceram, também, a constituição de um grupo de interesse 
formado pelas empresas transportadoras privadas que eram um grupo heterogêneo, dividido em 
três tipos: i)as de grande porte, especializadas no transporte de mercadorias entre os grandes 
centros e em grandes quantidades; ii)as médias que tinham uma atuação mais regional; e iii)as 
pequenas, que atuavam ao nível!ooal. O objetivo era transportar cargas que podiam chegar a alguns 
milhões de toneladas por ano, para as diversas partes do país, utilizando vários tipos de meios de 
transporte, como o terrestre, aéreo e fluvial11. Os interesses desse grupo eram garantir o maior valor 
monetário possível por m3 (metro cúbico), manter sua "capacidade de transporte de carga" em 
plena ut:iliz.ação, na maioria do ano, além de "fechar" contratos relativos às cargas fechadas com 
destino ponta~a-ponta. Tinha dois recursos de poder básicos: recursos gerenciais, expressos na 
importância da rede de serviços para a distribuição dos gêneros alimentícios e recursos 
instimcionais, expressos no convênio, que definiam a amplitude de sua ação e a margem de 
remuneração pelo serviço prestado. 
Outro grupo de interesse que, também, se funnou em função das caracteristicas do 
prograraa foram as instituições de controle de qnalidade dos alintentos adquiridos pelo Pnae. 
Este grupo era constituido, em geral, por Ifus, laboratórios de saúde públicas estaduais e centros de 
10 A "FAE vinha colaborando, até o exercicio de 1990. com os estados e municípios com maior ou menor 
participação nas despesas de armazenagem, seja construindo e cedendo os galpões em comodato. seja 
arcando diretamente com as despesas de estocogem dos produ!<>s". [MEC/FAE (1991)! 
11 Em algumas unidades da Federação a "merenda escolar" chegava aos municípios via aérea. como era o caso 
de alguns municípios do Acre. como Cruzeiro do Sul, Tarnuacá e Feijó. Em outros lugares. a merenda 
viaJava vários quilometros. em estiada de chão. como era o caso de Basiléia (370 Km). 
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pesquisa, com pelo menos um em cada unidade federada O interesse deste grupo estava na 
prestaÇão de um serviço especializado que lhes proporcionava remuneração e apoio financeiro para 
o desenvolvimento de projetos de capacitação técnica, bem como para adequações das estruturas 
físicas e equipamentos dos laboratórios. e ao mesmo tempo contribuía para o desenvolvimento do 
processo de ensino/aprendizagem na área de controle de qualidade de alimentos. Os recursos de 
poder desse grupo estavam localizados, principalmente, no controle do saber tecnológico. 
Pelo lado da oferta de produtos, a FAE tinha um papel central de alocador de recursos e 
gerenciador da compra e distribuição de gêneros alimenticios para os programas de alimentação 
escolar, por isso possuía a capacidade de influir11 na determinação do horizonte de atividade de uma 
parte ponderável dos produtores de gêneros alimenticios do país, que podem ser agregados em dois 
grupos distintos. O primeiro e mais importante reunia os produtores privados de alimentos 
"fonnulados11, subsetor da indústria de alimentos que se concentrava na produção de "alimentos 
enriquecidos". Este grupo as vezes se fazia representar pela Associação Brasileira das Indústrias 
de Alimentação (Abia). O segundo reunia produtores privados de alimentos "básicos", 
englobando um coJ1junto heterogeneo de produtores de alimentos - cooperativas, fiigoríficos, 
agroindústrias, empresas industriais e pequenos produtores rurais. 
o grupo dos produtores privados de alimentos nronuulados" constituía o segmento 
mms poderoso, possuindo recursos de natureza política que se traduziam na capacidade de 
mobilizar a indústria de alimentos de 11fomrulados" na manutenção de seu "cartel'', sempre que os 
valores das compras de produtos formulados a serem adquitidos ou as furmas de contratação 
contrariavam os interesses empresariais desse segmento. Possuíam, também, recursos gerenciais 
tecnológicos, expressos na hnportància de seu parque industrial e na capacidade de efutuar 
"conluios" entre si. Seu principal interesse era garantir o maior número de vendas de alimentos 
"formulados" com a maior rentabilidade e menor nível de controle por parte da FAE. Isso 
significava a manutenção de "cardápios" que não llies exigissem maiores custos em melhorias ou 
aprimoramento dos produtos. O preço dos "fonnulados" era outro fator de grande interesse deste 
ator e que estava sob sua esfura de decisão, mesmo quando a F AFJCobal usava seu poder de 
mereado para a redução dos valores dos produtos. 
11 Ao analisar as re13ções entre a indústria e a Cnae. Coimbra (1981). afinnava que. "não é exagero dizer que foi a 
Cnae que criou o fubricame pam os alimentos que entendia disttib!ir ( ... ) configurando-<e um quadro de 
exclusividade de oompra e venda". ou"*'- ilmM: uma expansão do seto< da indiistria de alimentos voltado. quase 
que exclusivamenre, pua a produção de "funnulados", estabelecendo-s no entender. de Olimbm (1981), wn 
cas<nnento, ou até uma símbi.ose. entre a Cnae que queria distribuir os alimentos "fom:mlados" e um subse1or da 
indústria de alimentação que os liibricaw>. 
I 
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Os produtores privados de alimentos "básicos" tinham como interesse a absorção 
sistemática da sua produção que, em geral, ocorria em nível local ou regional, por parte das escolas, 
municípios e dos estados e até da F AE~ já que a compra institucional era importante para seu 
crescimento e sobrevivência Sua capacidade de ação esteve voltada para que os estados e 
municípios tivessem maior poder sobre o processo de aquisição, mesmo quando os recursos eram 
fuderais, Seus recursos de poder eram, principalmente, de natureza gerencial, expressos na sua 
posição estratégica de proximidade aos locais onde se encontrava a clientela, e político-ideológicos~ 
que se traduziam no poder de interferir nas decisões dos dirigentes locais13 . 
Por último, existia a clientela aluno da merenda escolar - representada pelos pais dos 
alunos-, cujos interesses eram a continuidade e expansão da oferta da merenda. Os recursos de 
poder comandados por este grupo eram reduzidos, com isso a capacidade de resposta a políticas 
deste gênero, em geral, era a passividade, 
5.3~ Arena programática do ••apoío didático pedagógico" 
Em tomo das ações de apoio didático-pedagógico constituiu-se uma arena decisória cujos 
atores relevantes defendiam interesses que giravam em tomo do fornecimento de bens - livros 
didáticos e material escolar - como parte da a.ssístência social ao alunado carente brasileiro, 
principalmente alunos do 1° grau, proporcionando meios que tomassem mais acessível o processo 
de ensino aprendizagem e, asaint, colaboraodo para o seu desenvolvimento sócio-educacional e sua 
integração na escola e na comunidade, Este apoio didático-pedagógico se realizou na década, 
principalmente, com o desenvolvimento de dois programas prioritários: o Programa do Livro 
Didático" e o Programa do Material Escolar (ex-módulo escolar), As principais atividades 
desenvolvidas nesta arena decisória são apresentadas na figura A9, 
No início dos anos 80, até à criação da F AE, o órgão responsável pelo desenvolvimento 
da até então denominada "assistência ao estudante carente" era a Fename., que tinha a função básica 
de produzir e distnbuir material escolar e didático, além da responsabilidade de desenvolver o 
programa do livro didático, Após a criação da F AE, estruturou-se uma Diretoria de Apoio Didático 
Pedagógico (DADP), que era o centro de decisão a respeito de todas ações relativas aos dois 
13 No ent.antn dada a helerogencidade destes produtores. uma parte consideráve.l era desarriadada e faltava 
oompetitividade a seus produtos. além de contar com tmxa mobilização dos poderes estaduais e ItlUiliciplis para 
inrenlivar o Jl"'11>eM produtor ruml e suas cooperativas para produzirem ali!nenUls para o programa. 
t-4 A respeito da política do livro dídático, história e implicações até princípio da década de 80. consultar 
Oliveira et ai (1984} para o período mais recente. e com foco de análise no processo de gasto do programa 
consultar Castro ( 1996). 
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principais programas desenvolvidos na área. Competia à DADP, de acordo com o regimento 
interno da F AE, propor e desenvolver a politica de apoio didático pedagógico, pela melhoria da 
qoalidade do material de apoio ao ensino e contribuir para o equihbrio dos custos de mercado dos 
materiais de apoio ao ensino e coordenar as atividades de seleçãofmdicação dos títulos, aquisição, 
distribuição, e controle de qoalidade dos livros didáticos". 
Nesta arena decisória, o Programa do Livro Didático gerava um processo de gasto cujos 
atores relevantes defendiam interesses que giravam em tomo do fOrnecimento e da distribuição de 
livros aos estudantes matriculados nas escolas públicas e comunitárias de }'·' grau, como parte 
integrante do processo de prestação de serviços assistenciais que visavam dar satisfação às 
necessidades básicas dos estudantes16• As decisões a serem efetuadas sobre os quantitativos fisicos e 
financeiros do programa subordinavamwse às decisões tomadas pela presidência da F AE em 
conjunto com os dirigentes centrais do Ministério, priocipalmente o ministro de Estado. Essas 
decisões dizjam_ respeito ao detalhamento das necessidades de aquisição dos títulos e a quantidade 
por escola, assim como às negociações das bases contratuais e de contratação de fornecimento de 
livros por editora,. além da administração da distnbuição dos livros didáticos. 
Os priocípais atores participantes diretamente dessa arena eram os dirigentes e 
burocratas especialistas da DADP, os produtores privados, a clientela e as empresas 
transportadoras. Para os dirigentes e burocratas da DADP o interesse principal estava na 
definição de uma crescente capacidade de gasto para a aquisição de livros didáticos e na 
manutenção sob seu controle da negociação das bases comerciais, dos quantitativos por editora e na 
conlrlltaÇão das ediroras. 
Ao assumir um papel central de alocador de recursos e gerenciador da compra de livros 
didáticos, a F AE ganhou a capacidade de influir na determioação do horizonte de atividade de uma 
parte pooderável dos atores que atuavam na área de produção livreira do pais. Assim, os atores 
públicos e privados tentavam interférir na definição ou manuteoção de espaços estratégicos na 
l5 Esta diretoria contava com a maior estrutura operacional da FAE. composta de três de departamentos: 
departamento de desenvolvimento da progtalllaÇão, departamento de aquisição e departamento de 
comercialização. Além destes departamentos existia uma "estrutura informal" formada por 12 gerências, 
que. em 1986. contavam com cerca de 370 furu:ionáriDs. !MECJFAE (1988b)] 
16 A disponibilidade do livro didático em conside:rnda de gr.mde importância. JXUa gamnt:i.r uma boa condição de 
aprendizagem enquadrando-se no ocyetivo de melhoria qualitativa do ensino. Ipea. (1988), entãtiuva que os 
"'estudos realizados. em vários países. e também no Brasil demonstrnin .que a existência do livro didátioo é tão mais 
iinporum1e quanto mais precárias as condições de ensino. Por isso, a disponlbiliàade e qualidade do livro afetam 
todas as crianças matriculadas nas escolas de l" gi3U". O Consed. (1992), considerava que os livros e materiais 
didá!i<os eram de grnnde importância. no processo educacionaL Paises desenvolvidos que já equacionar.un seus 
j')J'I:tiemas de escola chegavam a gastar cerca de 100/o de suas despesas anuais correntes com livros e materiais 
dUlátiros, sendo que os livros gemimel1le represenllMllll 5"/o desses gastos. Para o Olnsn o Brasil !/)IStMl pouco e 
gastava mal, alocando os recursos de maneira errática e imprevisivel, e os distribuía por critérios mbinários. 
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aquisição e distribuição de livros didáticos. Mais do que isso, esses atores procuraram influenciar o 
processo decisório estatal para viabilizar uma posição vantajosa à F AE compativel com a 
maximização de seus próprios interesses. 
Esses atores formavam o grupo dos produtores privados de livros didáticos1: - editoras 
grandes e pequenas ligadas à produção de livros didáticos no país - que atuavam de forma 
fragmentada e independente. No entanto, quando necessário, representavam-se pelo Sindicato 
Nacional das Editoras de Livros (Soei). Esses produtores apresentavam explicita e formalmente 
objetivos de lucratividade materializada em sua forma juridica de organização. O principal interesse 
deste grupo era manter e garantir o maior número de vendas de livros com a maior rentabilidade. O 
preço do livro era outro fator de grande interesse desses produtores e que estava de certa forma sob 
sua esfera de decisão, mesmo quando a F AE usava o poder de mercado para a redução dos valores 
dos livros". Os recursos de poder desse grupo eram de natureza politicc-ideológica, que se traduzia 
na capacidade de mobilizar a indústria livreira na manutenção desse "mercado cativo", sempre que 
os valores das unidades a serem adquiridas ou as fonnas de contratação contrariavam os interesses 
empresariais desse segmento. Seus recursos institucionais eram provenientes do fonnato dos 
contratos que mantinham sua margem de lucro estável em !5%. Possuiam, também, recursos 
gerenciais, expressos na intportância de seu parque indostrial, sua capacidade comercial e de 
marketing e do oúmem de títulos disponíveis. 
Interagia nesta arena, também, o grupo da clientela assiatida pelos bens e serviços do 
programs, a quem estavam destinados os livros didáticos para a prática educacional. Esse grupo se 
subdivide em dois subgrupos: a clientela professor e a clientela aluno. 
A clientela professor foi incorporada ao processo de decisão sobre a aquisição dos livros 
didáticos a partir de 1985, com a implementação do PNLD, quando passaram a escolher os livro 
didáticos". Seu interesse era dado pela indispensabilidade dos livros didáticos, enquanto fàtores que 
afetavam suas condições de trabalbo. Esses professores formavam um grupo bastame heterogêneo, 
11 
"Para algumas editoras., os programas federais são a sua razão de ser. ou sua condição de sobrevivência-
não importa em que termos a negociação se dê. Para outras. constituem apenas wn incentivo margin.aL 
Embora nossos estudos não sejam conclusivos a respeito do papel da política governamental para a 
conformação empresarial do setor de livros didáticos. vem se notando. com muita clareza. uma mtida 
tendência olígopotista. com cerca de cinco editoras concentrando maís da metade do mercado. inclusive o 
mercado de encomendas >iabilluido pelo poder público". [Oliveira et al (!984)) 
111 Para Oliveira et al (1984). "embora se trate de um mercado reduzido. o livro didático representa maís de 
500/o do total de livros produzidos no país que. em 1981 conforme o Sindicado Nacional dos Editores de 
Livros (Snel ), produziu pouco mais de 200 milhões de livros e fascículos". 
t' "Os prottssores. cooftontados com uma autonomia que nunca tivernm. declararam-se desorient.acbs.. mal 
informados. íncompetentes tma fuzerem a esco1ba :Mas ptefe.tem enfremar as resp;msabilidades da nova 
autonomia concedida a voltarem à tutela anterior. Fomm estas algumas confidências ouvidas durante a pesquisa de 
campo realiwla na perill:ria urbma de Brnsilia e na- rural de Goiás." [Freitag (1986)) 
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influenciado pelo sistema de marketing estruturado pelas editoras, Em alguns casos, faltava-lhes 
liberdade efetiva na escolha do livro, quando os livros eram impostos pelos diretores de complexos 
ou pelas diretoras de escola. Possuíam recursos de natureza institucional materializados na 
regulamentação do PNLD, que lhes atribuiu legalmente a escolha dos livros didáticos vinculados ao 
programa, 
A clientela aluno - pais dos alunos - era a mais diretamente afetada pela quantidade e 
qualidade dos livros didáticos oferecidos, Seus interesses recaiam na disponibilidade de livros em 
qualidade e quantidade suficiente para todos, No entanto, para que esses interesses podessem se 
manifestar, eles teriam que ocorrer por meio da família dos alunos, o que de alguma fonna exigiria 
certo grau de organização, No entanto, a despeito do grande número de alunos envolvidos- em 
média cerca de 35 milhões de alunos após 1985 -os recursos de poder comandados por este grupo 
fui bastante reduzido, o que levava a uma reação de passividade diante dessa política, 
A distribuição dos livros para as diversas escolas do pais era uma atividade de vital 
importància para o programa, Para fitzer a distribuição dos livros, desde as editoras até ás escolas 
mais longínquas do país, contou-se com empresas transportadoras privadas ligadas aos transportes 
de mercadorias e bens, e com a Empresa Brasileint de Correios e Telégrafos (EBCT) do Ministério 
das Comunicações, A EBCT, enquanto empresa transportadora pública, tinha interesse em 
transportar os livros como qualquer empresa privada, pela sua fonna de organização como empresa 
pública dotada de personalidade juridica de direito privado, Possuía recursos polirico-ideológicos 
que dependiam do espaço ocupado pelo presidente da EBCT e de suas bases de apoio no interior 
da coalizão governante e recursos gerenciais e tecnológicos, provenientes do maior conhecimento e 
recursos para o aperfeiçoamento do processo de distribuição dos livros, já que sua rede de serviços 
atingia a maioria das cidades do país, 
No Programa do Material Escolar, os atores relevantes defendiatn interesses que giraVatn 
em tomo do fornecimento de material escolat - distribuição gratuita e revenda de módulos 
escolares, obras de consulta e cadernos escolares - aos alunos e professores da rede pública do 
ensino fundamental, como patte integrante do processo de prestação de serviços assistenciais que 
visavam dar satisfação ás necessidades básicas dos estudantes, Ainda neste programa eratn 
desenvolvidas ações de revenda, por meio de serviço ligado ás Refàes, à editoração, fabricação 
própria de material escolar na fabrica que a F AE possuía no Rio de janeiro, aquisição e transporte 
do material até à clientela aluno e clientela professor'', 
zo A disponibilidade de material escolar. assim como o livro didático. era considemda de grande importância pua 
gal3llili uma boa <=<lição <kl a~ Tendo em vista que. em geral o nivcl de renda das finnílias. a 
qualidade da escola. a condição dos professores em termos &:: carreira. remuneração e prq:mo eram deficientes. a 
I 
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O MEC, por intennédío da Fename, desenvolvia, desde 1980, ações que visavam dar 
cobertura a essas necessidades pelo Programa Módulo Escolar", que tinha como objetivo principal 
ampliar o campo de assistência ao aluno carente de I' a 4' séries da rede oficial de ensino do I' 
grau. Os recursos disponíveis para desenvolvimento eram provenientes do FNDE, da Fename e das 
unidades federadas. Com a criação da F AE, em 1983, este programa passou à sua responsabilidade. 
Em 1985, logo nos primeiros dias do governo Sarney, foi criado outro programa, nos moldes do 
anterior. que procurava efetuar a articulação direta entre a F AE, em nível nacional, e as secretarias 
municipais de ensino: o Programa Módulo Escolar- Município". 
Em !987, este dois programas foram englobados no Programa Nacional de Material 
Escolar (PNME), que representou uma sensível expansão e mudança na concepção de atendimento 
ao educando porque reconheceu as carências materiais do aluno, do professor, da escola e da sala 
de aula. Assim, além do módulo do aluno, esse novo programa destinou um módulo para a sala de 
aula, com ítens básicos indispensáveis ao processo ensino--aprendizagem e, finalmente, outro para a 
escola, contendo materiais pennanentes e de consumo. 
Os principais atores desse programa eram os dirigentes e a burocracia da DADP, que 
tinham conhecimento a respeito das especificações técnicas e do comportamento do parque 
industrial brasileiro, para realizar as aquisições e os produtores privados e públi<os, a clientela 
formada pelos profussores e alunos e as traruoportadores. 
Quando se tratava da produção de material escolar e serviços grãficos, existiam dois 
atores relevantes. O primeiro reunia os produtores privados de material escOOu- - empresas 
grandes e pequenas ligadas ao setor gráfico brasileiro - que formavam um conjumo heterogêneo de 
produtores, que apresentavl!Ill explicita e formalmente objetivos de lucratividade materiali2ada em 
sua forma jurídica de organização. O segundo era o produtor público de materiaJ escolar que 
distinguia-se do grupo anterior por ser uma fabrica de propriedade da F AE, cuja produção era 
realizada de fonna não-lucrativa. Estes produtores tinham interesses na produção de material 
escolar e na prestação de serviços gráficos para a linha editorial daFAE. 
e.xistência do material diàático tinha um grande peso entre os fatores que ínfluencíavam a melhoria da qualidade 
do ensino. 
21 Este programa foi criado pelo mínistro Eduardo Portella, pela Portaria!MEC n.() 124. de 30/01180, tendo 
ainda. como documento básico de sua criação, o estabelecimento de termo de adesão dos governadores de 
todos os estados brasileiros. 
n Este programa foi instituído pela Portaria n." 14. de 18/01185, da presidência da FAE, como uma medida 
destinada a garantir a participação efetiva dos municípios no processo de descentralização das ações de 
assistência ao estudante. JMECJF AE ( !989b) I 
j 
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O produtor privado de material ~olar era um segmento bastante diversificado que 
envolvia indústria gráfica, a indústria de canetas, lápis, borracha, etc. Os recursos de poder deste 
grnpo eram de natureza politico-ideológica que se traduziam na capacidade de mobilizar seus 
segmentos industriais na manutenção de seu espaço neste "mercado institucional", sempre que os 
valores das unidades a serem adquiridas ou as fonnas de contratação contrariavam os interesses 
empresariais desse segmento. Possuiam, também, recursos gerenciais e tecnológicos, expressos na 
importância de seu parque industrial e na capacidade de ateadimento ás necessidades do Programa. 
O principal interesse destes produtores era garantir maiores vendas de materiais escolares e ampliar 
suas margens de lucratividade. No entanto, o preço não estava sob sua esfera de decisão, uma vez 
que a F AE podia usar, além de seu poder de mercado para a redução dos valores dos materiais 
escolares, a produção realizada em sua fabrica instalada no Rio de Janeiro. 
O produtor público de material escolar tinha como interesse a fabricação de material 
escolar para atender ao programa, principalmente cadernos e blocos populares, mantendo-se corno 
a única atividade típica do setor produtivo que a F AE exercia. Seus recursos e interesses eram 
semelhantes aos do produtor privado, com quero dividia espaço, de forma direta 
Como eram realizados diversos serviços nesta arena, principalmente de editoração, havia 
margem para o surgímento de um grupo muito heterogêneo de produtores de serviços 
especializados, que se interessavam na prestação de um leque muito grande de serviços, tais como 
aoálise de qualidade dos materiais adquiridos e produzidos pela F AE, serviços compleroentares em 
processamento de dados para composição, impressão e acabamento de obras editadas pela F AE, 
cartografia. fotografia, desenho, pesquisas, asaim como seguro para os postos de veadas. 
O desenvolvimento deste programa ocorria em articulação com as secretarias estaduais de 
educação, o que levava à participação nesta arena dos dirigentes das secretarias de educação das 
unidades federadas como responsáveis pela proposta de material a ser adquirido e pela 
consolidação das necessidades estaduais, na qual eram realizados ajustes à realidade local para a 
operacionalização do programa Estes dirigentes tinham como interesse rompar a atual situação na 
qual seu espaço de decisão era em grande parte operacional, mediante um processo de 
descentralização do programa Outro ator importante eram os dirigentes das secretarias de 
educação dos municípios, que tiveram um papel de destaque após o começo de 1985, com o 
início do Programa Módulo Escolar - Município. Os interesses desse grupo era a municipalização 
do programa, com a transferência aos municípios dos recursos financeiros, estaduais ou federais, 
necessários á aquisição de gêneros para a mereada. 
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5.4. Arena programática do ••apoio complementar ao escolar" 
A área de apoio complementar constituía uma arena decisória cujos atores relevantes 
defendiam interesses que giravam em tomo do fornecimento de bens e serviços - cuidados 
primários de saúde, bolsas de estudo de 1' e 2' graus, bolsas de trabalho, livros, revistas e 
periódicos - como parte da assistência social ao alunado carente brasileíro, proporcionando meíos 
que tomasse mais acessível o processo de ensino aprendizagem e colaborando para 
desenvolvimento sócio-educacional e a integração na escola e na comunidade dos alunos carentes. 
Este apoio complementar ao escolar realizava-se mediante o desenvolvimento de alguns programas, 
tais como o Programa Salas de Leitura e o de Saúde do Escolar, além das bolsas de estudos de 1' e 
Z' graus e da bolsa de trabalho. 
O centro de decisão estava localizado em urna diretoria da F AE, criada exclusivamente 
para o desenvolvimento dessas ações, que era a Diretoria de Apoio Complementar (Diacom), a 
quem competia propor e desenvolver a política de apoio complementar e coordenar as atividades de 
aquisição, distribuição e controle de livros, assinaturas de revistas e periódicos, além da gerência da 
distribuição de bolsas de estudos e de trabalho. 
Os atores relevantes envolvidos mais diretamente no processo de gasto desta arena eram 
os dirigentes da Dia.com e os burocratas~ com interesses e recursos de poder parecidos com os 
das demais diretorias, só que o foco de ação estava ligado às ações de apoio complementar ao 
escolar. Uma observação importante a ser :feita é que a tendência desses atores era sempre desejar 
mais recursos para implementar os programas sob sua responsabilidade, mesmo quando estes se 
comprovavam desnecessários e geradores de custos operacionais. 
Nesta arena eram relevantes os produtores de livros didáticos, em geral, os mesmos já 
mencionados, com a especüicidade do predomínio dos produtores de literatura infàntil e os 
produtores privados de revistas, jornais e periódicos. O interesse principal desse grupo era garantir 
o maior número de vendas possível de seus produtos, mantendo as margens de lucratividade em um 
mercado institucional cativo. Seus recursos de poder enun gerenciais e tecnológicos, expressos na 
importância de seu parque industrial, sua capacidade comercial, número de titulos e morlreting, e 
institucionais provenientes dos contratos que mantinham suas margens de lucros. 
Na questão da saúde do escolar. os atores que se destacavam como relevantes, além dos 
dirigentes e burocratas da F AE, eram os dirigentes das secretarias estaduais de educação e dos 
municípios, que eram os únicos reconhecidos a solicitar os beneficios do Programa, quando 
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submetiam à F AE seus projetos solicitando o auxilio reJativo à saúde do escolar. Seu interesse era a 
utilização política destes recursos para fortalecer sua posição regional e locai. 
Nesse arena havia, também, uma série bastante heterogênea de empresas produtoras de 
materiais odontológicos e oftalmológicos, ~ desde grandes empresas como a Gessy Lever, até 
pequenas como clinícas locais de oftalmologia - com interesse na venda desses produtos e na 
ampliação de suas margens de lucrativídade. 
No programa de bolsas de estudo destaca-se o fato de seu critério de decisão sobre a 
distribuição de bolsas ser polirico, não obedecendo a critérios lógicos direcionados a um público 
claramente definido. Por isso, os atores maís relevantes eram os parlamentares federais e as 
esrolas da rede particular. Os parlamentares federais tinham interesses na distribuição de cerca 
de 140 mil bolsas a. a., de acordo com seus critérios, que lhes proporcionava um aumento de seus 
recursos de poder ao nível de suas bases eleitorais. Já as escolas da rede particular tinham interesse 
na manutenção do programa e em sua expansão, garantindo, assim, sua margem de lucratividade. 
Quadro 5 
Arena da assistência ao educando: atores, interesses e recursos de poder 
Fundaçao de ~ao Educando {FAE) 
··pre;;~;;~·&-fAif~~~ ........ :···-~;;;··~;·~;~~~;;;,:;;;;a;d;;·;fu·g;;;;,-p.;;;;--;··-~~-~-p;;··~-;;--·~··de·~~;-o;-
., õlfiOio a asosi~ ao educando: patrm<> oo arranjo SleUII'ial de interesses:. 
~~tender demaodas que permitiam obtet ou atribuição de COill'denaçiio e!l1.abclec:ída por 
sedimerrtat apoios para o minisrro; iwtrummto legal. 
atmder interesses de seu grupo, mantendo 
lealdades politicas regionais e locais. 
"õiri·~-~-~-;·---·-·-----dd';;"J; ........ ~-;---~--··;;Gti~OS-m; .... ~~;· .. ·~-----··---r~·d;;·~·~os; ·------------....................... _. 
(DAAN, DADP e DiaQOm} progmmática de atuação.: atribuição de wonlenação estabelecida por 
lll:ooder demandas- <tU~ po:nnitiam obter <m inlitnm'llmto h:gal; 
~ apoi011 pan. o minÍllfro. llliiÍ<lr <.:U\h.ecimeoro e ~ para o 
nperl'eiçoamemo do pt<X:esOO de gasto da 
assistêncill. ao eduamdo; 
domínio dos procedimentos e basetécni.:a 
·-Buroaalas especii!!isi,;'"'___ ataider interesses especifiCO!! <k sua c~==·=-..:....rtii:OilpOtk;" dos }"II"OOOS!IOS téaricos ~oo;-
{atumn na DAAN, DADP e funcional. de seus patro0011 e, aiguntllll Ye'l.e$., de que Envolviam a determinação da capacidade de 
Diacom). ~ privadas com interesses no programa; gasto destinados dos prognmlliS rode atuawm; 
lJlilllto" a margem de manobrn e poder de derisão domínio dos procedimmto& e base léatica; 
sobre a capacidade de ~ dest.inlldoo. aos 
prognunas onde atuavam . 
··~i-i;.;&; ............................... -~;;;-;--~--~--~iiiriÇã;;'·d;;--g.;~--------·c;p;;;;;:d;d;;-,r;--~~~---;--Pteáã.iO-·d;;--·;rus· 
implementadoras aiimenticios do Pnae, em can1ter de exci~Uividilde; diri~; 
intennediárias receber uma taxa de adminisaaçiio calculada solwe importância da rede de sucursai$ regiwaís e de 
{Cabal e SAB) o valor das aquisi.,ves._ despesas de lllll"tllzenagem, sua posição esioltégia na wmcrcialil3Ç:iio de 
etnpal:lJtamemo e de tnnllpolte. produtos; 
eapacidade de atmdimeoto das n~ 
manifestadas pelo programa; 
atribuição fonual estabelec:ída nos convênios. 
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PARTE I! 
O processo de gasto público do Ministério da Educação e Cultura 
Capítulo I 
Processo de gasto público da arena central 
1.1. Arena central 
Ao final da década de 70, a principal caracteristica do processo de gasto público que 
ocorria na arena central do MEC era dada por estrutura jurídico/institucional centralizadora imposta 
pela reforma administrativa realizada em 1967 e consumada pelo Decreto-Lei n.' 200, de 25102167. 
As decisões alocativas, na elaboração do orçamento anual e do Orçamerno Plurianual de 
Investimento (OPI), competiam exclusivamente ao Executivo Federal, com o constrangimento das 
competências clássicas do Legislativo no processo decisório sobre o gasto público, que 
simplesmente homologava a peça orçamentária que lhe era enviada, sem efetuar nenhuma 
interferência e nem fiscalizar os gastos. No interior do Ministério da Educação e Cultura, o li Psec, 
coadunando-se ao li Plano Nacional de Desenvolvimento (li PND), procurava ser o grande 
norteador do processo de gasto. 
A estrutura de financiamento do Ministério não era nada favorável, estando reduzida 
basicamente à fonte de recursos «ordinários" do Tesouro Nacional - que após a extinção da 
vin~o constitucional, em 1967, demonstrava perda acentuada de capacidade de financiamerno 
-, ao salário-educação - que tinha um comportamento errático- e as operações de crédito internas 
e externas para financiar os investimentos I A frouxidão das determinações de gasto na direção da 
educação desta estrutura deixava os dirigentes da área econômica muito ã vontade para determinar 
uma diminuição na capacidade de gasto do MEC, mesmo quando acontecia uma ampliação da 
arrecadação da União. 
O procedimento poütico/administrativo de distribuição e execução orçamentária e 
financeira dos gastos do Ministério, com base em um forte aparato técnicolburocrático2, tinha 
caracteristicas de forte centralização, dirigismo e rigidez alocativa, uma vez que o li Psec 
detalhava os gastos por projetos/atividades, sem qualquer possibilidade de abertura para 
atendimento às realidades e necessidades estaduais, locais e de suas entidades descentralizadas. A 
figura 3, a seguir, mostra que o PND e o Psec eram utilizados como marco delimitadores para 
1 A respeito da estrutura de fmanciamento e sua capacidade de financiar os gastos do Ministério da Educação e 
Cultura durante os anos 70, consuJtar Calmon (1977), Melchior (1979), Souza (1979). Marques (1984), 
Melchior (1987) e Melchior et al (1988). 
2 O aparato técníco.lburocrático era formado por três diferentes tipos de instrumentos: í)os referenciais ou de 
previsão: II Psec e o OPt íi)os de programação anual dos gastos: Orçamento Anual. Plano Operativo Anual 
(POA), Plano de Aplicação de Recursos (PAR) e sístemáticas operacionais e formulários de 
acompanhamento; e íií)as normas de distribuição que fixavam para cada fonte de recursos os seus gastos 
correspondentes. 
í 
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elaboração dos planos estaduais. Além deste aspecto as especificações exigidas pelo POA e PAR 
restringiam. ainda mais. a flexibilidade dos estados e munícipios que participavam dos programas. 
uma vez que podia.tn, apenas,. realizar gastos em ações contidas no merm de opções oferecidas pelo 
próprio MEC. A figura 3, mostra que o dirigismo da programação ocorria mediante a utilização 
destes instrumentos para direcionar a sistemática operacional do MEC e o processo de gasto das 
secretarias de educação das unidades federadas. 
Figura 3 
Atribuições e instrumentos de programação dos gastos do MEC e secretarias de educação 
!977-1979 
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No entanto, a despeito destas características, o aparato de racionalização técnica não 
garantia a integração dos gastos, que eram realizados em setores e programas fragmentados o que 
. :ão permitia o conhecimento pelos decisores centrais da abrangência e natureza da programação 
dos órgãos e suas vinculações com a politica e estratégia global de ayão, dificultando a 
compatibilização dos projetos por setores e principais programas. 
Portanto, estruturou-se um aparato institucional que misturava tentativas de racionalidade 
técnico/burocrática associadas a uma racionalidade política que primava pelo dirigismo, exclusão e 
centra/i:uJÇiio na condução de um processo de gasto desintegrado, que pulverizava recursos, cuja 
estratégia alocativa mais utilizada pelos dirigentes centrais do sistema era o ''incrementalismo'"'. 
1 Na concepção "incrementalista''. os decisores tendem a aceitar a política de gastO anterior como base. ou 
como um dado inalterável. e Jimítam as suas considerações a aspectos margínais. ou incrementos dos 
orçamentos e dos programas. portanto. a estrutura de gastO apresenta um índice elevado de continuidade 
atraVés do tempo. Tanto Sbarkanski (1967). como Wildasky (1974). estudando casos de instituições 
americanas concluiram que os melhores índícadores sobre a detenninação de gasto de um órgão estavam 
diretamente associados às alocações orçamentárias do exercício anterior. Isto signífica que o fator mais 
importante. no que se refere ao tamanho e ao conteúdo do orçamento do ano t, é o tamanho e conteúdo do 
orçamento do ano t~l. As alterações são aspectos marginais no processo decisório. Este tipo de controle 
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Neste contexto, adaptou-se um sistema de representação de interesses que privilegiava o poder de 
influência e os interesses do ministro e dos demais dirigentes centrais do Ministério e de parcela da 
burocracia com patronos no poder, dos politicos participantes da coalizão governante, de parcela 
dos dirigentes estaduais que conseguiam ter acesso ao vértice do sistema, dos proprietários das 
escolas privadas e dos prestadores de serviço. Os professores e os alunos, a quem teoricamente se 
dirigiam os programas e sobre os quais se justificavam os gas-tos, ao não conseguírem estruturar 
instàncias de representação de ínteresses, foram tratados como objetos passivos de decisões 
tomadas à sua completa revelia. 
Estas caract:eristicas do processo de gasto do Ministério começaram a ser reestruturadas 
quando, no firud dos anos 70, se exauriram as possibilidades de manutenção da dominação 
burocrático-militar, impondo-se a distensão política. A postura da nova coalizão governante foi na 
direção de uma mudança no discurso, na furma do relacionamento do Estado com a Sociedade e no 
relacionamento interno do Governo Federal. Esta mudança de rumos fui que permitiu a emergência 
de novos problemas, temas e metas na agenda do sístema político, ao mesmo tempo em que a 
exclusão da participação de alguns atores, a inflexibilidade dos processos - dirigismo e a rigidez 
a/ocativa - e a centralização começaram a ser revistos no discurso e nos planos oficiais e, 
consequentemente, no processo de gasto do Ministério. 
As diretrizes do governo João Figueiredo, publicadas no O Popular, em 10/02179, 
expressavam as mudanças nas diretrizes da nova coalizão governante, ao reconhecer que "'a 
conseqüência natural da abertura política é a diminuição do coeficiente de tutela do Estado sobre a 
sociedade, sobre a vida econômica e sobre as relações políticas infra-federativas". Ainda de acordo 
com essas diretrizes, o governo se propunha a adotar maior flexibilidade para os estados e 
municípios aplicarem seus recursos. A administração federal funcionaria de maneira descentralizada 
e cada ação ministerial pautar-se-ia pela autonomia, cujo corolário seria o acompanhamento da 
ações. 
Portanto, a década de 80 teve seu início marcado por este quadro de mudanças com o 
enfraquecimento politico do regime, crise econômica, acirramento das tensões soei~ crescimento 
da mobilização social por melhorias salariais e denúncias das péssimas condições de vida da 
politico dos gastos. de acordo com Wildasky (1974) é atingido quando há institucionalização e estabílidade 
política entre os diversos atores políticos que atuam na arena orçamentária. A perspectiva "incrementalista" 
(disjointed incrementalism} na literatura internacional é ainda apresentada. entre outros textos. em 
Lindblom (1959}. Esta perspectiva foi combatida entre outros por Schick (1976) e Cameron et al (1976). 
Para eles. inferir a existência de regras de decisão baseadas na conúnuidade temporal do produto político 
pode representar um caso de inferência falaciosa do comportamento coletivo de uma ínstituição. Assim. é 
possível que os decisores atuem segundo um esquema de perspectiva sinópticas. programáticas e globais. 
apesar da continuidade aparente das dotações orçamentárias através do tempo. 
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população. As conseqüências desta situação refletiram-se diretamente em importantes alterações na 
estrutura norteadora do processo de gliiSIO público, a começar pela forma de condução do processo 
de discussão e das diretrizes emanadas do Ili PND e do Ili Psec - pretensamente os marcos 
delimitadores do processo decisório -, assim como rendeu uma série de alterações no aparato 
técnico/administrativo com a eliminação de instrumentos anteriormente utilizados, como o POA e o 
PAR 
A escolha pela nova coalizão governante de um intelectual sem grandes vínculos com o 
regrrne, como Eduardo Portella, para dirigir o MEC, refletia o peso dos embates politico-
ideológícos travados no interior da sociedade, que forçaram a nova coalizão a ter em conta e 
incorporar alguns dos problemas levantados na sociedade'. Neste sentido, Portella cumpriu o papel 
de incorporar parte desses problemas que as oposições estavam colocando na rua e que a 
burocracia especializada já vinha perccbendo5, fazendo surgir uma nova linguagem - tomando-a 
parte do discurso oficial e incorporando-a na formulação de políticas concretas. Para dar suporte à 
fonnulação das novas políticas recorreu à discussão de seu projeto com os dírigentes das secretarias 
de educação das unidades faderadas, previamente escolltidos como possíveis aliados. 
Por outro lado, "Eduardo Portella, desde que assumiu, estava sob o crivo e desconfiança 
dos setores radicais da coalizão governante, em especial a comunidade de infOrmação, por ser 
apenas um liberal e não possuir compromissos com o regime além da «abertura democrática" que se 
iniciava". (OESP, 10110180) Por isso, este dirigente tinba acesso restrito ao vértice do sistema 
decisório do Goveroo Federal, o que lhe retirava grande parte da capacidade de negociações no 
cumprimento de um dos papéis mais importantes para um ministro no processo de gasto público: o 
de captador de recursos. Portella expressava essa fragilidade ao comentar que o .MEC "encontrava~ 
se imprensado e condicionado pela sua própria natureza, pois quando a situação se agrava em 
termos de relacionamento entre os estudantes e o poder público, a responsabilidade passava à esfera 
do Ministério da Justiça e dos órgãos de informações. Em paralelo, quando as questões são de 
ordem econômica,. as decisões competiam ao Ministério do Planejamento e ao comando econômico 
4 Uma política social inovadora já vinha se formando em dois ideários: o avanço das oposições e suas 
articulações com a sociedade civil e por meio das eleições em que a temática democrática das disparidades 
sociais. da centralização burocrática-autotitária se impunha. Colocava-se em questão o efeito legitimador das 
realizações econômicas passadas e seus modestos impactos redí.stributivos e equalizado! do que se esperava 
das políticas sociais. Cumpria no âmbito do governo. incorporar novas formulações. ultrapassando sua 
leitura e propostas na condução do processo. {Gusso (1991)] 
~ A burocracia especializada da Secretaria Geral do MEC, no final de 1978, medíante o relatório: Análise do 
Processa de programm;ão [MEC/SG (1978)}, fez pesadas críticas aos procedimemos de programação dos 
gastos efetuadas pelo Ministério. reconhecendo a grande centralização na progra.mação dos gastOS. a falta de 
critérios de distribuição dos recursos e a ausência de definição operacional dos diferentes niveis de decisão 
dos órgãos do MEC ~superposição. desarticulação e indefinições. 
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do govemo".[Chagas (!979)) Sobre essa última questão, ele se pronunciou várias vezes, tendo 
como alvo predileto os "cirurgiões" das dotações orçamentárias - com lugar de destaque para o 
ministro da Seplan!PR. Por exemplo, no discurso realizado na 31• Reunião do Crub, colocava que 
"se havia um cerco às universidades era obra dos responsáveis pela economia e administração das 
crises que se incumbiam da miasão de sofrear seu crescimento". (OESP, 25/07/80) 
A repetição desse discurso dava mostra evidente do nível dos conflitos e do pouco acesso 
ao recursos que o Ministério tinha no período. O fàto era que a despeito da incorporação de alguns 
problemas sociais, o vetor decisório central que permeava as decisões sobre os gastos públicos 
indicava que a distribuição dos recursos não vinculados para a área social, estava na dependência do 
equacionamento dos problemas econômicos do balanço de pagamentos e da dívida externa Isso era 
ainda mais fucilitado pelo fàto de o processo de gasto para a área da educação, naquele momento, 
ainda não contar com um "cinturão de proteção" para sua capacidade de gasto, pois a organização 
jurídico/institucional da área não tinha uma estrutura de financiamento favoráve~ nem os planos de 
governo (li PND) indicavam urna prioridade para estes gastos. Além disso, nos procedimentos 
poütíco/adminístrarivos a articulação e a organização dos atores que coexistiam em tomo do :MEC 
eram. ainda, muito incipientes para tomar possível um aumento dos recursos. 
A lógica da política econômica de ajustamento à crise se impunha aos interesses contidos 
na área da educação. Por exemplo, o lll PND propunha explicitamente a contenção do crescimento 
do ensino superior. Essa lógica foi incorporada pelo MEC com o lll Psec, reconheceodo as 
restrições econômicas, elegendo como uma de suas prioridades a "captação de recursos" pela 
"'necessidade de estudar e pesquisar novas possibilidades de financiamento e integração a outras 
instâncias federais e regionais, públicas e particulares, que possam assumir os gastos com 
educação". 
Enquanto isso, o processo de decisão dos gasto, norteado pelo lll Psec assumia urna linha 
de planejamento com o enfoque "participativo" e "descentrnlizador'' 6, buscando legitimação 
mediante discussões realizadas em seminários e encontros com os dirigentes de diferentes órgãos 
federais. estaduais e regionais 7. Procurava-se. assim, comprometer esses dirigentes e manter o 
processo de programação dos gastos sob o controle dos dirigentes e da burocracia ministerial. No 
6 A base de todo esse díscurso era o que se chamava de "Planejamento Comunitário e Participativo". Consultar. 
sobre esse assunto. Lopez e Chong (1979} e Demo (1979), que eram os textos de suporte à esta estratégia de 
ação. Por sinal. Pedro Demo era o assessor especial do minístro na época e o grande articulador destas 
propostas. Para o caso do processo de programação descentralizado e participativo entre o .MEC e as 
unidades federadas. ver Naspolini (1979). 
De acordo com Sobrinho ( 1989). nos encontros e reuniões realizados pelo MEC. para a definição das 
políticas estratégicas. não foi permitida a participação dos municípios e outras organizações da sociedade, 
como associações de professores e estudantes. entre outras. 
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entanto, se essa direção da ação ministerial respondia às pressões e à necessidade de contar com 
maior participação destes atores, por outro lado, de acordo com Gusso ( 1991 ), escapou à 
percepção política dos dirigentes do MEC o que estava ocorrendo no interior das Ifes, 
principalmente, a natureza dos movimentos sociais e políticos que emergiam no sistema 
universitário, não obstante era nesta arena, como se mostrará no Capítulo m da Parte li, que 
armaram-se os focos da maioria dos conflitos por mais recursos durante a década de 80. 
Outra linha de ação escolhida pelos dirigentes do MEC foi o aperfeiçoamento dos 
mecanismos politicoladministrativos internos, mantendo a centralização, só que efutuando a 
articulação das ações setoriais pulverizadas na Comissão de Coordenação Geral (CCG), criada para 
propiciar melhores condições para o exercício da coordenação geral de competência do secretário 
geral. Como mostra a figura 4 à CCG foram agregadas duas subcomissões de coordenação: 
atividades setoriais e outra que envol~a as atividades de planejamento e administração. 
Figura 4 
Processo de articulação interburocrática do Ministério da Educação e Cultura 
1980-1984 
// 
/ 
A..,.tn,,. llO E<lnoom!o 
_,C<>IIII<>l.ln>on><> 
C'o<>f6eoaç"" do 
~·- o~loo '"~""""" 
A CCG foi criada para coordenar e supervisionar a implementação das diretrizes politicas 
para a educação e assessorar o secretário geral na fonnulação das políticas internas, em termos de 
planejamento, orçamento, modemizaç.ão administrativa, cooperação técnica e nas atividades de 
supervisão e coordenação. A comissão de coordenação setorial tinha o o~etivo de propor poliricas 
e estratégias- de planejamento da área, coordenar e definir as ações correspondentes ao seu setor de 
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atuação, coordenar e elaborar a programação plurianual e avaliar o desempenho do setor. A 
comissão de planejamento e administração representava o suporte indispensável ao 
desenvolvimento das ações substantivas do MEC. [MEC/SG (l982a)] Essas coordenações 
deveriam possibilitar a integração entre as áreas de atuação, níveis e modalidades de ensino, 
diretrizes, instrumentos e mecanismos de acesso. A figura 4, mostra como se pretendia que 
ocorresse o processo de articulação ínterburocrática no pl~amento das ações e na realização dos 
gastos do Ministério, no decorrer dos anos 1980-1984. 
A combinação da centralização e a tentativa de uma articulação horizontal dos setores de 
gasto, combinadas à descentralização da execução indicavam a montagem de um processo no qual 
a programação dos gastos ocorreria sob o controle dos dirigentes e burocracia central do MEC e a 
execução seria descentralizada. De acordo com essa lógica, não havia motivos para manter alguns 
instrumentos técnicos burocráticos como o POA e o PAR, que eram desgastantes e tinham como 
propósito o fortalecimento do processo de centralização decisória e ser elemento de caráter 
impositivo, quando se tratava de transferência de recursos para as unidades federadas. 
No decorrer desse processo de revisão da «arquitetura decisória", houve o agravamento 
dos choques entre o mínistro Portella e a "comunidade de informações" que, aproveitando-se da 
greve dos professores das Ifes, conseguiram convencer o presidente Figueiredo a exonerar Portella, 
e, ao mesmo tempo ''fizeram" o novo ministro. O recém promovido general Rubens Ludwig, que 
chefiava a secretaria do Conselho de Segurança Nacional (CSN), viu-se convocado para a "missão" 
de pacificar o MEC. Foram suas palavras: "sou um soldado cumpro missões" (OESP, 13/08/82). 
Para efeito de demonstração de poder, o generallministro, assumindo com os professores des lfes 
em greve, mostrou de imediato a força de seu grupo de apoio no interior da coalizão governante, ao 
obter do governo uma resposta rápida - em menos de uma semana - aprovando um plano de 
carreira para os professores com aumento substancial de salários. 
A nova direção ministerial manteve praticamente intocável a política educacional de seu 
antecessor, não alterando as prioridades fixadas no !li Psec, mas se propondo a alterar o processo 
de gasto pela utilização de seu acesso ao vértice superior do sistema, a fim de buscar recursos e 
condições administrativas para executá-los. Sua concepção a respeiro de como tratar o processo de 
gasto foi explanade em conferência no Clube do Congresso, em 28 de abril de 1981, na qual deixou 
claro que os «gastos em educação passaram a ser vistos como reprodutivos e tão importantes, ou 
mais, que outros tipos de investimentos ( ... ) gastar em educação, já se disse, é furmar capital". Daí, 
propunha a "necessidade de promover urna refonnulação do problema da distribuição de recurso 
entre os setores classicamente referidos como econômicos e social, ( .. ) pois somente admitir que o 
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investimento em educação e um empreendimento rentável não exclui o tàto de que essa 
rentabilidade esteja sujeita a condições para se viabil.izai'. Em conclusão, "o aumento dos gastos em 
educação é, sem dúvida, condição necessária a qualquer programa de elevação da qualidade do 
ensino e de tOmento da produtividade". Neste sentido, intbrmava sua intenção de influir 
efetivamente nas decisões, no nível de governo federal, concernentes a área social, posicionando a 
educação como sintese das prioridades nacionais,[ MEC ( 1981)} 
No final de 1981, demonstrando que essas palavras não eram vazías, Ludwig repetiu a 
demonstraÇão de fbrça do ano anterior, conseguindo novo aumento para os professores das Ifes, 
depois de incansáveis discussões internas com o ministro da Seplan/PR, sob a mediação direta do 
presidente da República, Esaas vitórias representaram graves derrotas para os dirigentes da área 
econômica do governo, que procuravam efetuar uma política de austeridade de gastos com pessoal 
- vedação de ingressos de servidores no Executivo Federal (Decreto n," 64,817/80) e limites para 
remuneração mensal (Decreto-Lei n," L 7!8/80), 
Neste mesmo ano, seguindo a estratégia de buscar mais recursos ou, pelo menos, 
assegurar os existentes para sua área de atuação, ··o ministro saiu vitorioso em outra contenda com 
a área econômica do governo - a proposta orçamentaria do MEC para 1982 -, pois., embora não 
conseguisse todo o orçamento que queria - um aumento de 400% em relação a 1981 -, repôs 
58,(1'/o dos recursos que a Seplan!PR havia cortado, sumariamente, no seu "teto" orçamentário". 
(OESP, 13/08/82) Em sintese, demonstrando que sua tàcção tinba poder no iraerior da coalizão 
governante, Ludwig entrou com fbrça no MEC, prestigiado até atritos sustentou com o "todo 
poderoso" ministro Dellim Netto, da Seplan/PR, por conta da redução das verbas do MEC Talvez 
por essa razão a proposta de retomar estudos e a busca de novas alternativas de captação de 
recursos tenha ficado apenas na proposta, urna vez que conseguia se impor aos dirigentes da area 
econômica. 
No âmbito da estrutura buroorática administrativa, o ministro contando com poderes 
especiaís delegsdos pelo presidente da República realizou ampla reorganização do MEC, que se 
encerrou em dezembro de 1981, resultando em grandes transtbnnações institucionais para o 
1\!inisterio, mas não impôs grandes alterações na estrutura institucional ligada ao processo de gasto 
ministerial, Por outro lado, aprofundou a estratégia anterior, dando força à "coordenação e 
supervisão" dos gastos a serem realizadas pela CCG, presidida pelo secretário geral coronel Sérgio 
Pasquali que, ganhou bastante torça, passando a controlar e ditar os grandes números das 
programações setoriais, mesmo com a participação dos dirigemes dos demais centros de decisão, K. 
g No esquema decísório estabelecido. enquanto o general/ministro tratava das discussões e estratégias gernis 
(políticas) e a ele cabia ser o decisor central e aquele que ligava a "missão institucional·' do MEC aos 
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Impôs uma trégua no constante conflito entre a burocracia de planejamento, que se 
ressentia pela falta de território para as políticas definidas ao órgão de planejamemo, e os burocratas 
especialistas da SOF!MEC, mediante a centralização das decisões de gastos nas mãos do secretário 
geral e o íncentivo ao processo de racionalização dos processos. Com isso, tomava menos confiitiva 
a articulação entre a Seplan, SOF e FNDE com os demais órgãos de direção superior do Ministério. 
Por outro lado, os dirigentes centrais, em uma perspectiva racionalizadora, em principio, 
pronunciaram-se favoráveis à realização de mudanças nos procedimentos de programação e 
distribuição dos recursos, passando a tomar como base para definição dos gastos os objetivos a 
serem atingidos e não, apenas, o reajuste do orçamento anterior. A justificativa para esta mudança 
estava no fàto de que a visão dos totais orçamentários de alguns órgãos não espelhava o real valor 
de seus gastos e que a escassez de recursos colocava a exigência de que se ''racionalizem os custos 
e se aperfeiçoe o processo de rateio do "teto" de recursos entre os diversos setores, de modo que o 
orçamento venha refletir e privilegiar setores ou ações prioritárias". [ME C/ SG ( 198Ja)] 
No entanto, estas intenções não prosperaram urna vez que, além da "carência de 
redundància',9 seria dificil imaginar mudanças de métodos e de valores de uma hora para outra Por 
exemplo, era difícil imaginar que alguns dirigentes das Jfes e das Escolas Técnicas Federais que, em 
práticas defensivas, deixavam de declarar na programação inicial os gastos a serem realizados com 
"recursos próprios", para não inflar seu orçamento inicial e poder ''negociai'' mais recursos 
"ordinários" do Tesouro Nacional,. iriam mudar seus métodos de uma para outra Portanto. a 
proposta ficou apenas no discurso e o mecanismo de decisão a respeito dos recursos para os 
diversos setores e programas continuou em seu "Jeito natural'~, não afetando os interesses em jogo 
e mantendo-se a estratégia de urna "dose de incrementa.lismo"10 admitida nos documentos oficiais. 
objetivos da coalizão governante. além de ser o grande captador de recursos. a missão confiada ao 
coroneVsecretârio geral era tratar da parte mais interna (administrativa) do Mínistério. centralizando as 
decisões de gasto. incumbindo-se da administração dos conflitos interburocráti.cos, dirigindo a refbrma 
ad.mlnístrativa. 
9 Caiden e Wildasky ( 1974). partindo da idéia de que o subdesenvolvimento constitui uma situação complexa, 
JXXQUe. além da falta de recursos monetários. impõe a falta de mão-de-obra adequada. dados e húonnaçôes 
confiáveis e aluaiizadas e capacidade governamental para mobilização dos recursos existentes. caracterizam 
o subdesenvolvimento como '"carência de redundância'' no sentido de menor probabilidade de uma 
de1emúnada função vír a ser executada. o que aumenta a incerteza e diminui a confiança. Para esses autores. 
a "'carência de redundância". a incerteza e a instabilidade são responsáveis pela sindrome do "orçamento 
volátil". que é refeito várias vezes durante o exercício. Nesta simação, os atores na defesa de seus gastos 
estão empenhados em incessantes práticas de pressões sobre o Executivo. com crescentes custos para a 
tomada de decisões. 
w No documento da Secretaria Geral que serviu de base para formulação do orçamento do MEC para 1982, 
admitia-se que ··no momento que atravessam a administração do MEC e suas unidades de execução, não há 
como fugir a uma dose de incrementalismo no resultado final do orçamento" {MEC/SG ( 198la)J. Essa ~dose 
de incrementalismo'· significava que para alguns programas se seguiria a estmtégia .. incrementalista" e 
outros. previamente escolhidos.. teriam gastos definidos em "negociações políticas". 
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O processo decisório tinha início com os dirigentes da Secretaria Geral apresentando wn 
"teto" orçamentário inicial já rateado para cada setor e correspondentes unidades orçamentárias - a 
titulo de sugestão -, mas que na realidade dirigia a programação dos gastos; em seguida, cabia a 
cada decisor setorial e seus respectivos órgãos vinculados iniciar o detalhamento e a montagem dos 
orçamentos sob sua responsabilidade. O exame final de cada proposta e a fixação do "teto" 
orçamentário definitivo dependiam de ''negociações individualizadas" realizadas entre cada dirigente 
das unidades orçamentárias diretamente com o secretário geral. Dependendo dos vínculos verticais 
e horizontais estabelecidos ou possíveis de serem constnúdos entre os dirigentes centrais, os 
setoriais e os interesses que circundavam cada setor, estes .. tetos" podiam ser alterados para mais. 
Neste momento, a centralização realizada pela Secretaria Geral do Mnistério, pelo controle do 
processo de programação dos gastos, retirava dos dirigentes setoriais grande parte do poder de 
realização das "negociações" dos gastos com suas próprias unidades vinculadas. Neste caso, a 
importância do dirigente setorial no sistema decisório diminuía bastante, passando a ser mais um 
intermediário com papel apenas técnico/burocrático, com capacidade de decisão marginal sobre os 
gastos teoricamente de sua responsabilidade. Paralelamente~ havia canais de acesso informais para 
se atingir o vértice do sistema, por onde podia~se incidir diretamente sobre o processo de gasto e 
que dependiam muito dos recursos de poder de cada ator diretamente envolvido. 
Na execução orçamentária e financeira os dirigentes e burocratas da SOFIMEC 
mantinham o total controle da gestão financeira pelo '"controle do caixa", negociavam os repasses 
de recursos junto aos setores econômicos e tentavam praticar uma política de repasse de recursos 
denominada '"duodécimos'~11 , mas que por ''injunções políticas" estava aberta a negociações e ao 
atendimento de atores privilegiados, Devido à pouca transparência que pairava sobre este momento 
'o processo de gasto público, os atores que conseguiam penetrar o circulo central de poder podiam 
conseguir antecipações financeiras muito importantes em momentos de inflação crescente. Neste 
caso, as pressões destes atores na defesa de seua interesses podiam manifustar-se individualmente, 
ou pelas representações de interesses e eram realizadas,. em geral, num crescendo que ia desde os 
dirigentes setoriais e suas burocracias até o secretário geral e ao próprio ministro de Estado. 
A tomada de decisão tinha duas peças-chaves. A primeira, o ministro que bem 
posicionado na coalizão governante, '"c.aptava" os recursos nas arenas decisórias externas ao MEC 
e, também,. colocava-se como o tomador, em última instância, das decisões alocativas internas, 
atuando como árbitro dos conflitos intra e interburocráricos não resolvidos nas arenas setoriais e 
11 Representava a divisão da dotação orçamentária em doze parcelas iguais. que serviam de base para se efetuar 
o repasse de recursos financeiros necessários para realização dos gastos pelas unidades orçamentárias. 
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programáticas, que assumiam papel de relevo e podiam comprometer a "paz'' interna. A segunda 
era o secretário geral que tomava conta do varejo e centralizava quase todas as decisões de gasto~ 
com grande respeito à hierarquia, bem ao estilo do processo de decisão seguido na organização 
militar. Neste sistema decisório, cumpria um papel de muita importância e influência a burocracia 
especializada da SOFIMEC, pois dominavam procedimentos técnico/burocráticos que permitiam a 
esse grupo dar respostas as necessidades dos dirigentes do MEC. 
Na gestão do ministro Ludwíg, a força da fàcção polirica do ministro na coalizão 
governante se manifestou objetivamente na prioridade de gasto dada ao Ministério, tanto é que o 
MEC experimentou, em 1981 e 1982, como mostra a tabela I, um dos momentos de maior 
capacidade de gasto da primeira metade dos anos 80. Por outro lado, isto corroborou fOrtemente 
para que o processo de gasto ocorresse sem grandes conflitos, pois penniriu atender à maioria das 
demandas dos vários setores e programas. Com isso, os grupos com 1nteresses cristaliz.ados no 
interior do orçamento do Ministério mantiveram seu statu quo no atendimento de suas demandas., 
assim como os atores emergentes, também, conseguiram ver atendida parte de suas demandas. A 
partir da tipologia de Schick (1976), este momento pode ser caracterizado como de escassez 
maderada. 
Tabela I 
Pffi, gastos da União com recursos do Tesouro e do .MEC com recursos de todas as fontes 
1980-1989 
Em Reais mil de "ulhode 1994 
Gastos 
Aoo PlB União Ministério da Eduçação e Cultura 
Tesouro I O~~ontes I Tom! 
{A) (B) (C) (E) (E; A) (Ml) (CIB) (C/E) 
1980 277.354.120 .ro.635.464 2.778.905 494.562 3.273.467 12 8.1 6.8 &4.9 
1981 265566.570 37.484.911 2.910.908 428.739 3.339.647 1.3 8.9 7,8 87,2 
1982 267,770.770 40.213.722 3.718.268 492.164 4.210.431 1.6 10.5 9.2 88.3 
191!3 259.925.080 37.m.o84 2867.668 399.108 3.266.776 1.3 8.6 7,6 87$ 
1984 213.961.!140 36.072.330 2.655.718 417.181 3.072.898 1.1 
'·' 
7.4 86.4 
1985 295..464.240 42.738.907 3.703.326 464.628 4.167.954 1.4 9.8 8.7 88,9 
1986 317.594.510 73.76K733 4.702.416 819.034 5.521.450 1.7 7.5 6.4 85.2 
19&7 32&.805.600 67.255.467 5.612.608 920.806 6.533.414 ~o 9,7 8,3 !55.9 
1988 328.608320 &4.162809 s.95&ns 945.707 6.904.433 21 8.2 7,1 86.3 
!989 338.992.340: 198.059.754 5.893.533 988.717 6.882.250 20 3.5 3.0 85,6 
Fonte: Balan~o Geral da União e Quadro de Detalhamento da Despesa~ QDDJFínai de ano. 
Nota: I) os resultados dos gastos do Ministério da Educação e Cultwa repre5oentam o orçamento final: 
2) PIS-Fonte: ffiGE, sistema de contas nacionais oonsolidl:ldas in: Indicadores IBGE Jul ~ 96 Suplemento: 
3) com a unifiçação orçamentária promovida pelo governo federal. as despesas da União passaram a incorporar o gasto 
com a mlagem da divida mobiliaria pública. a partir de 1988. 
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No inícío de 1982, a criação, pelo governo têderal, do Fínsocial - contribuição prevista 
para custear os investimentos de caráter assistencial em alimentação, habitação popular, saúde, 
educação e amparo ao pequeno produtor agrícola12 -, significou uma modificação fundamental na 
estrurura de financiamento da área social e afetou positivamente a captação de recursos para o 
MEC. A introdução dessa fonte de financiamento teve de acordo com a Tabela 2 um impacto 
crescente no financiamento do :MEC, carreando urna boa quantidade de recursos13 . 
Em agosto de 1982, diante dos rumores e especulações sobre a saída de Ludwig, 21 
reitores tiveram um encontro com o ministro, ocasião em que o presidente do Crub, Diógenes 
Cunha Lima, explicou que tbram ao ministro reafumar seu apoio e o interesse em sua pennanência 
à frente do MEC, "que ele dirigiu com vontade finne de conferir prioridade à educação nacional" 
(OESP, 13/02/82). Para os reitores, a educação vista de um àngulo bastante pragmático devia 
continuar sendo prioridade nacional,. ou seja, a capacidade de gasto devia continuar crescendo. A 
maior preocupação desses dirigentes era que não houvesse para '"o próximo ministro as mesmas 
condições de luta para que a educação seja uma prioridade real, que encontramos no ministro 
Rubens Ludwig". (OESP, 13/08/82) Estava claro para esses dirigentes que a troca podia significar, 
em um momento de crise econõmica, uma saída da agenda, o que seria desastroso em termos de 
aporte de recursos. 
A inteJVenção do Crub nada adiantou: para não ser obrigado a passar para a reserva, o 
general Rubens Ludwig voltou à carreira militar, mas transferido para uma função essencialmente 
politica - a de ministro-chefe do Gabinete Militar do Palácio do Plaoalto. Para o seu lugar, de 
acordo com Chagas (1982), havia alguns nomes mais cotados: o do jurista e ex-reitor da USP, 
u O Decreto--Lei no 1.940. de 25/05182. instituiu a Contribuição Social e criou o Fundo de Investimento Social -
Finsocial mudou a denominação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) para Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (Bndes). incorpmul(kHhe a função social e vincuJ.anOO.o 
administtativam à Sep1aniPR Para alguns autores. a criação dessa nova fonte de financiamento para a área 
social teve como <:.ausa os resultados socia.Í!li negativos da nx:essão econômiat Outros autores apontavam que a 
causa princip1l era o reforço financeiro ao BNDE. Havia. ainda. os que alertavam para as vantagens políticas 
advíndas da criação do Fínsocia.L para o então ministro do Planejamento Delfim Netto.. já que o BNDE, com poder 
de decisão sobre a Jltilizaçãodessesrecursos. passou. à órbita da Seplan/PR [Azeredo (1987)]. 
13 O processo de gasto inicial desta fonte foi man:ado por alguns constrangimentos no acesso à arena decisória 
que se formou. inicíalmente.. em torno destes recursos. tais como: o centro de decisão foi localízado no 
BNDES. a quem caberia a aplicação dos recwws disponíveis em programas e projetos elaborados segundo 
diretrizes estabelecidas pelo presidente da República. e sujeitos à sua aprovação: os atores que circundavam o 
:MEC viam como pontos que afetavam negativamente seus interesses a necessidade política de ter que 
mobilizar mais recursos estratégicos para poder atingir o vértice do sistema de poder junto ao presidente da 
República. até o ministro da Seplan/Pit na distribuição dos recursos: a interferência dos dirigentes e 
burocratas do BNDES. também. não agradava a esses atores pois rompia a articulação dos interesses 
estabelecidos. ao dar caráter mais fonnal de acesso aos recursos. já que após a decisão política. em 
consonância com os corolários técnicoJburocr.íricos do BNDES, era exigida a elaboração de projetos e que os 
recursos pudessem ser acompanhados e avaliados. 
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Miguel Reale, reconhecidamente ligado ao chefe do Gabinete da Casa Civil, Leitão de Abreu e o 
coronel Sérgio Pasquali, que contava com o apoio do genetal Otávio Medeiros, chefe do SNI. Para 
surpresa geral, o presidente, no intuito de não quehrar o instável equilíbrio de forças na coalizão 
governante, fez da professora paulista Esther de Figueiredo Ferraz a primeira mulher na lústória da 
República a assumir um Ministério. No entanto, um dos grupos palacianos dispostos ao redor do 
presidente - a '"comunídade de infonnação" ~ , se não viu atendido seu pleito máximo, forçou e 
conseguiu a continuação do coronel Sérgio Pasquali como secretário getal, mantendo um dos 
pilares de poder no interior do MEC, com maior acesso ao vértice da coalizão governante que a 
própria ministra e sinônimo de continuidade dos mecanismos decisórios internos. 
A nova ministra, em seu discurso na solenidade de transmissão de cargo (pnhlicado na 
integra no OESP, de 25/08/82), demonstrou claramente o caráter de sua administração, com 
declarações de subordinação politica à ordem estabelecida e, principalmente, sua aceitação da 
intposição da manutenção das peças-chaves na equação decisória interna do MEC. No discurso de 
posse declarou, abertamente, que entre o seu modo de pensar e o do ministro Ludwig sobre a 
educação e as possíveis soluções de seus problemas em tennos nacionais existia uma notável 
coincidência, o que justificava a manutenção das diretrizes fundamentais de phmejamento e da 
respectiva programação. A única correção de rumo que se propunha efetuar, na direção do MEC, 
era a de procurar com que o processo decisório interno, naquilo que se referia a suas decisões, 
procurasse valorizar os órgãos consultivos, principalmente o Conselho Fedetal de Educação (CFE). 
No seu entender, ao gosto dos burocratas, os Conselhos, na prática, vinham perdendo terreno, cada 
vez mais, para órgãos como Sesu, Capes e Seps que, de meros executores de wna política de 
educação, que deviam ser, transfonnaram-se, de fato, em centros de decisão, em definidores de uma 
filosofia acima de sua competência. 
A agenda do processo de gasto herdaria pela ministra revelou que o orçamento de 1983 
estava completamente definido, com os números firuús já acertados entre o ministro Delfim Netto e 
Rubens Ludwig, no qual constatou-se que o ministro da Seplan!PR teve que aceitar cortar a 
proposta orçamentária do MEC em proporções inferiores ao que havia previsto inicialmente (JBr, 
!8/08/82), ou seja, o desgaste das negociações com a área econômica já tioha ocorrido. Além do 
mais, põde contar com uma grande inovação na estrutura de financiamento com a criação do 
Finsocíal, que podia significar, dependendo da ação de captação dos dirigentes do Ministério junto 
ao BNDES, um aporte maior ou menor de recurso~ que estrategicamente podia desafogar as 
pressões de gastos sobre os recursos do FNDE. Portanto, tudo indicava que lhe caberia apenas a 
defesa da capacidade de gasto do Ministério, em função do desgaste inflacionário. 
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No entanto, o decorrer do ano de 1983 reservou grandes alterações na estrutura de 
financiamento e no processo de gasto do !vffiC. Primeiro, a aceleração da crise econômica 
diminuiu o poder arrecadador do Estado e agravou a situação social e, principalmente~ os 
reveses eleitorais do governo, provenientes das primeiras eleições diretas para governadores, em 
1982, QUE contnbuíram significativamente para a emergência de um novo padrão de gestão no 
MEC. Para Mello e Silva (1992), a direção do gasto ministerial para os municípios foi uma 
imposição da coalizão dominante que se viu na contingência de ter que buscar fortalecimento de 
suas bases governamentais, sobretudo em municípios de pequeno e médio portes, principalmente 
pelo poder de iodução vía manipulação das fontes de financiamento. 
Essa opção estratégica que procurou uma ação direta junto aos municípios. passando «por 
fora" das administrações estaduais, começou pela alteração na estrutura de financiamento do 
:Mmistério, por meio de uma mudança na regulamentação do salário--educação, vinculando 25% da 
quota federal do salário-educação para o financiamento de programas diretamente negociados com 
os municípios14, Neste caso, o governo Figueiredo, ao mudar sua estratégia de ação política, 
sinalizava que o processo de distnbuição dos recursos no àrnbíto interno ao tvfEC teria como 
interlocutor predileto o município, demostrando a disposição de utilizar o comando sobre a 
capacidade de gasto disponível no MEC, como uma base de sustentação politica. A núnistra Esther 
de Figueiredo deixou isso bem claro em seu depoimento à Comissão de Educação da Câmara 
Federal, afirmando: "o Decreto assinado basicamerne redireciona o fluxo do salário-educação" (ID, 
09/06/83). Essa vinculação orçamentária, tambêm, tinha o sentindo estratégico de anulat e não 
permítir que os dirigentes e as burocracias setoriais e do FNDE pudessem efetuar alterações na 
direção dos gastos anulando a intenção da direção supetior. Esta opção acarretou conseqüências 
diretas na atena setorial da educação básica como se mostrará na Parte li, Capítulo 2. 
Outra alteração - a mais importante -, ocorreu na estrutura de financiamento do 
Ministério com a vinculação de impostos para a área de educação. Sem contar com a menor 
participação da núnistra e do COtpO dirigente do MEC, foi aprovada em dezembro de 1983 a 
Emenda Constitucional de autoria do Senador João Calmon (EC - 24183 15), que restabelecia 
14 O Decreto n<> 88.374. de 07/06/83, alterou os dispositivos do Decreto n.0 87.043/82, criando a vinculação na 
aplicação dos recursos previstos da quota federal do salário-educação, destinando no mínimo 25% destes 
recursos, para apoiar programas municipais ou intermunicipais de desenvolvimento do ensino de 1 o grau. 
15 A "Emenda Calmon", que restabeleceu a vinculação de impostos para a educação prevista na Constituíção de 
1946, trazia mais uma vez à superficie o polêmico problema da reserva obrigatória de recursos públicos para 
cobrir despesas de áreas específicas. tendo em vista tratar-se sobretudo de recursos provenientes de impostos.. 
Com ela ficava estabelecido que. anualmente. a União passaria a aplicar o percentual mínimo de 13o/o., os 
estados.. DF e municípios no núnimo 25% de suas receitas de impostos. na "manutenção e desenvolvimento f ensino--. A p:.1Jênúca sobre a vinculação é um dos maiores itens da literatura sobre financiamento da 
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institucionalmente a vínculaçlio de recursos destinados à educação, e que, junto com a Emenda 
Passos Porto (EC - 23/8316), representou derrota clamorosa para a coalizão governante. Pelas suas 
caracteristícas, a Emenda Calmon podia significar a emancipação do Ministério no que diz respeito 
às negociações de seus recursos, uma vez que representaria uma proteção institucional permanente 
ao orçamento da educação. Após essas modificações, estava momeda a estrutura de financiamento 
da educação para o Brasil, que prevaleceu até a Constituição de 1988, confurme mostra a figura 5. 
Por outro lado, no cotidiano do processo de gasto as insatislàções que reinavam na àrea 
da educação com a ministra eram públicas e notórias. Por exemplo, em 1983, quaodo o governo 
proibiu a suplementação orçamentária, Pinguelli Rosa, presidente da Andes, exprimiu o sentimento 
da época, ao alirrnar: "o MEC, em lugar de lutar por mais verbas necessàrias, simplesmente se 
submete á política da crise e aponta para a furna da "autonomia gerencial", sob o argumento ridículo 
de que não há dinheiro para a educação. Na verdade, um corte, neste setor de tão parcos recursos 
não vai tirar o país do "buraco" em que se encomra". (FSP, 02/06/83) Por isso, a despeito da 
alteração favorável ao financiamento da àrea da educação, houve uma queda muito grande na 
capacidade de gasto do Ministério que manifestou-se em quase todas as fontes de financiamento, 
registrando-se urna queda até no recém criadn Fmsocial, corno constata-se pelos dados da tabela 2. 
Tabela2 
Principais fontes de financiamento do Ministério da Educação e Cuhura 
1980..1989 
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f <>'li_, Q>1o4o;> do-O-do D•- •QPOI!'inol da .. o 
educação. a começar por Calmon (1977), Melchior ( 1979), Gomes ( 1988), Venoso (1986b), Castro (1988) e 
Nepp (1989). Consultar, também, Serra (!989) e Afonso e Giome (1991). 
16 A ·'Emenda P'.tssos Porto", de acordo com Moreira et a1 (1986} descentralizava parte expressiva da 
arrecadação tributária fedeml para estados e municípios. trazendo conseqüências diretas com a diminuição 
da capacidade de gasto da União. que somada à queda da arrecadação resultante da crise econômica. 
colocava pam a área econômíca a necessídade de efetuar cortes nos gastOs.. ficando então a questão: que 
interesses e áreas de gastos públicos seriam afetados na hora do ajuste? As conseqüências da "Emenda 
Passos Porto" representou maís um dos motivo para se protelar a aplicação do dispositivo constitucional 
ligado à educação (Emenda Calmon). 
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A montagem do orçamento para 1984 espelhava bem o grau de subordinação da ministra 
com as determinações da área econômica: os números, apresentados na tabela l, indicam que o 
ajustamento à crise foi plenamente transferido e aceito pela direção do MEC. Por sinal, a ministra 
fazia questão de demonstrar constantemente seu alinhamento, por exemplo: falando ao reitores das 
lfes afinnou que as condições para 1984 seriam as mesmas: "não haverá suplementação". (FSP, 
14/10/83) 
No decorrer de 1984, ocorreu outra transformação fundamental no processo decisório dos 
gastos do Fínsocial, com o deslocamento do seu centro de decisão do Bndes para outro tradicional 
e conhecido: a Seplan!PR, o que representou uma mudança favorável à maioria dos atores que 
atuavam tradicionalmente junto aos programas sociais dos ministérios sociais. Assim, a partir desse 
ano, os recursos desta contribuição social passaram a ser alocados nos ministérios confonne 
processo de decisão tradicional de elaboração e execução orçamentáda da União17 
Mesmo com o incremento dos recursos do Finsocial, as decisões sobre os gastos seguiram 
um ·'alinhamento pragmático" com as decisões da área econômica do governo, com isso o :MEC 
teve um dos piores orçamentos da década, como mostra a tabela 1. No interior do Ministério a 
capacidade de gasto disponivel permitiu, quando muito, a manutenção de programas e projetos 
tradicionalmente mantidos pelo MEC, muitos tiveram cortes e outros foram sumariamente 
eliminados, caracterizando-se na tipologia de Schick ( 1976) como um momento de escassez aguda. 
Uma parte razoável das dificuldades de financiamento que se configuraram na crise de 
recursos dos anos 83 e 84 (observada nas tabelas I e 2), que acarretou uma das mais baixas 
capacidades de gasto do Ministerio durante os anos 80, deveu-se à fragilidade do apoio que a 
Minisrra Esther de Figueiredo18 tinha no interior da coalizão governante, que se refletia em 
subordinação aos interesses e determinações da área econômica. Consequentemente, não conseguia 
exercer a fuoçào de direção polirica dos gastos, uma vez que a estratégia de sobrevivência do fim 
do regime militar não incluía os gastos da educação como uma de suas prioridades, requerendo isto 
sim que os dirigentes dessa área se subjugassem às determinações centrais, ficando o Ministério sob 
17 Não cabe aqui uma discussão pormenorizada sobre o conflito que se travou pela definição do centro de 
decisão a respeito desses recursos. a não ser mencionar que não foi assunto pacífico no governo o 
gerenciamento dos recursos pelo BNDES. Na disputa interburocràtica que foi travada. no curto espaço de 
menos de dois anos. os gastos com recursos do Finsocial passaram a serem definidos de acordo com o 
procedimento político/administrativo tradicional do poder executivo. seguindo as regras das demais fontes de 
contribuições sociais e sendo encarado como mais uma receita tributária. com o conseqüente esvaziamento 
do grande poder de decisão da Seplan/PR e do BNDES sobre a destinação que devia tomar gnmde parte dos 
recursos do Fundo. Para uma discussão mais pormenorizada. consultar Resende e Azeredo (1986), Azeredo 
(1987) e Beiner (1988). 
18 
"É uma ministra politicamente sem forças. afirmou um alto funcionário da SeplanJPR. que ainda arriscou 
assinal.a:r o pouco interesse com que aquela secretaria analísa as propostas do MEC". (CB. 05/09/83) 
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o dominlo externo de uma política de gerenciamento econômico da conjuntura. I eve peso, também, 
a não existência de forças sociais organizadas que pressionassem pelo cumprimento dos termos do 
"cinturão de proteção'' -vinculação de impostos, crieção do Fmsocial e salário-educeção - que 
havia sido institucionalizado para proteger a capacidade de gasto da área de educeção. 
Estruturou-se, assim, um processo no qual grande parte das decisões que deveriam 
ocorrer no âmbito da arena central foram transferidas para outras instâncias de poder~ externas ao 
Mlnistério, com total fragmentação e segmentação decisória e conseqüências teniveis para a sua 
capacidade de gasto. Pode-se enumerar algumas: i)as decisões sobre a politica de pessoal eram 
levadas a eleito pela Seplan/PR e pelo Dasp, sujeitando-se ás derenninações próprias dos interesses 
dominantes nestas áreas, chegaodo mesmo em algumas situações à esfera de decisão do próprio 
Palácio do Planalto; ü) as discussões a respeito da crise de financiamento do MEC, conhecida na 
época como "problema MEC", transferiram-se para o ruvel palaciano envolveodo o chefe do 
Gabinete Civil, o chefe do SNI e o ministro chefe da Seplan/PR, sem a participação da ministra; 
iü)na questão da regulamentação da "Emenda Calmon" quem comandava era o ministro da 
Seplan/PR, que fazia "vistas grossas" aos termos do dispositivo constitucional, colocando a 
regulamentação como uma manobra protelatória para não cumprir a Constituição, pois seu maior 
interesse era não resolver a questão19; iv)de fonna autoritária foram fechados os canais de acesso à 
ministra, com isso os principais atores tiveram que procurar canais paraJelos para abrir negociações 
no interior do MEC; v)ao se isolar, a ministra delegou grande parte das decisões centrais ao 
secretário geral, um "homem do sistema" alinhado hierarquicamente ás determinações do círculo 
central alojado na Presidência da República. 
A Nova República 
Em discurso na Universidade de Brasília (UNB), no final de 1984 (pnhlicado na integra na 
Folha de São Paulo, de 23/11/84), o candidato da "Aliança Democrática" à Presidência da 
República, Tancredo Neves, expressaria algumas das principais linhas de eção de seu governo para 
a área de educação, propondo a reconstrução do ensino no país, por meio da democratização das 
instituições e do reconhecimento das entidades representativas dos professores, servídores e alunos. 
19 Em torno dessa questão armou~se uma gtaltlde polêmica na qual os dirigentes da área econômica sustentavam 
a necessidade de uma regulamentação da "Emenda Calmon". para ela ser cumprida. Só após a 
regulamentação os recursos seriam transferidos para o Mínistério. Para o senador João Calmon a necessidade 
da regulamentação "foi uma forma encontrada por determinados setores do governo para desvíar dinheiro do 
MEC para outros projetos, por ser ela auto--aplicável".(FSP. 21110/84) Para maiores detalhes. consultar 
Moreira et al (1986). 
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Mais diretamente na questão do gasto, garantia, ainda, a aplicação da Emenda Calmon, a 
institucionalização do ensino público e gratuito com mais vagas e mais recursos e apoio à pesquisa. 
De acordo com o "discurso de candidato" de Tancredo, a ação renovadora compreendia a "tarefa 
de resgatar a enonne dívida social que o Estado contraiu com a nação brasileira, o que no campo 
educacional significa reconhecer que a educação é diréiro de todos e dever do Estado. Esta tarefa 
exige uma poiltica nacional de educação articulada com as demais poilticas sociais e capaz de ajudar 
o povo brasileiro em sua luta pela emancipação econômica, social, política e cultural". 
Após a vitória, no amplo quadro de negociações, para a composição da nova coalizão 
governante, o MEC fez prate da quota de ministérios destinados à Frente Liberal, dissidência do 
PDS, que apoiou a candidatura Tancredo Neves. Em princípio, bavia por parte da Frente Liberal 
resístência em aceitar um ministério momentaneamente sem recursos - no horizonte havia a 
possibilidade de regulamentação da "Emenda Calmon" e maior fluxo de recursos do Finsocíal. 
Então, por que aceitar esse ministério? '<() motivo que levou Maciel a aceitar o cargo foi a 
importàncía do MEC para a consoüdação nacional do PFL- motivo, aliás, que o próprio Tancredo 
levantou no encontro de quarta-feira à noite( ... ) Tancredo argumentou que, no MEC, ele (Maciel) 
também teria excelente condições para levar adiante seu projeto de consolidação do Partido. Maciel 
concordou" (JB, 22102185). O documento Frente Liberal - Proposta e Partido, de autoria de 
Marcos Maciel, deixava claro que "constituída- e vitoriosa- a Aliança Democrática, pactuada com 
o P.MDB, a Frente Liberal inicia, agora uma nova e fundamental etapa- a de converter-se em 
partido". 
Sem dúvida, essa foi uma das motivações mais importantes e pennanente dos três políticos 
do PFL que passaram pelo MEC na Nova República. O que ocorreu desde o inicio foi a montagem 
do processo de gasto direcionado à busca da concretização deste objetivo principal, que pennitiria a 
qualquer um deles pennanecer no vértice superior do governo federal, podendo até mesmo aspirar à 
Presidência da República Foi encarando esse papel que Maciel procurou assegurar um espaço 
político no governo e na sociedade20. 
Tendo os dirigentes do MEC este objetivo básico, incentivado pelo próprio Tancredo, 
dificilmente poderia se pensar em uma política nacional de educação articulada com as demais 
políticas sociais, como era a intenção manifestada no discurso de Tancredo. Assim, houve uma 
20 O tipo de espaço político logo ficou claro. Sob o título: "Maciel quer que os delegados regionaís conquistem 
espaço político para o !vfEC", a Folha de São Paulo (FSP). de 23/10/85. relata que em reunião com os 
delegados regionais. o ministro Marco Macíel. instruindo--os a ter um papel poiitico e a manter uma boa 
articulação com as lideranças locais: "sejam os intermediários. o canal de comunicação do ministro em seus 
estados. Se suas orientações furam seguidas à risca. ele poderia ter um cabo eleitoral em cada delegacia do 
ministério (Demec)". (FSP, 23/I0/85) 
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longa distância entre o discurso do candidato e a amplitude dos objetivos fixados no acordo que 
marcou a "Aliança Democrática", o que deixou espaço para que os partidos que a compunham 
pudessem desenvolver qualquer tipo de ação politica de seus interesses". 
Assim, sem ter um projero educacional'', os integrantes da Frente Liberal pautaram sua 
ação, inicialmente, por uma visão pragmática, com Maciel logo alardeando "o dinheiro é muito 
pouco para a necessidade da educação brasileira" (OESP, 05/04/85). Reafinnando o óbvio, o que 
queria então Maciel? LDgo em seguida ele esclareceu que tipo de necessidades estava se refurindo, 
revelando suas intenções ao dizer: "'o NIEC precisava de dois tipos de recursos adicionais. Uma 
verba para manter o sistema - o que era impossível com a alocação hoje - e outra para aplicar nas 
prioridades anunciadas" (OESP, 05/04/85). Maciel demonstrava que tinha plena consciência da 
urgência de urna revisão intportante na capacidade de gasto do MEC. 
Caso quisesse atingir seus objetivos, a capacidade de gasto deveria ser suficiente para 
efetuar novos programas, cooptar interesses e apaziguar situações de conflitos. Com isso, Maciel se 
fortalecia para cumprir urna etapa decisiva da institucionalização, no cenário político, do PFL, pois 
adequaria os recursos de poder à disposição do MEC para conquistar aliados, e ao mesmo tempo se 
manter no centro da cena política brasileira. 
A base sobre a qual se justificariam os recursos era a decantada idéia que "verba aplicada 
em educação não é gasto, é investimento, e que investimento em educação significa retomo". (JBr, 
21103/85) Maciel acrescentou outro ingrediente ao alinnar que: "esta é uma fonna de combater a 
inflação e retomar o desenvolvimento social" (CB, 05/04/85) A partir desse discurso era que se 
pretendia conseguir convencer os dirigentes da coalizão governante, principalmente da área 
econõmica, e a sociedade a apoiar maior destinação de recursos para esta área de gasto social, 
Na análise da situação orçamentária e financeira do MEC, etetuada pela nova direção23, 
percebeu-se que o produto da desastrnda gestão anterior foi uma herança lastimável: em !984 o 
MEC teve um dos orçamentos mais baixos do petiodo, confonne tabela 2 e, para 1985, a 
perspectiva era ainda píor, pols de acordo com os dados da nota técnica Situação financeira do 
Ministério da Educação, em julho daquele ano, a despeito dos créditos suplementares aprovados, 
21 No documento Compromisso com a Nação. de 07 de agosto de 1984. o item relativo à OOncação era 
denominado "Educação para Todos" e se referia ao compromisso genérico de: ''Educação fundamental para 
todos, Fortalecimento da Universidade e efetivação da sua autonomia. Apoio à pesquisa. ao desenvolvimento 
cientifico. tecnológico. artístico e cultural". 
"
2 Neste sentido consultar as díretrizes apresentadas para a questão social no "Programa do Partido da Frente 
Liberal"'. no documento Frente Liberai- Proposta e Partido. 
13 Maciel encomendou à sua equipe de especialistas uma análise da situação orçamentária do :MEC no período 
de 1980 a 1984, e as previsões para 1985. que resultou na nota técnica Situação financeira do ,\,/inisiério da 
Educação e Cultura de. 17 de setembro de 1985. 
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constatava-se que o orçamento disponível, em tennos reaí~ era ainda o menor dos últimos seis 
anos. acompanhando tendência decrescente observada a partir de 1983. Mesmo a expansão 
observada nos recursos vinculados, a partir de 1983, explicada pelo Finsocial, não foi suficiente, 
todavia, para compensar a perda dos recursos ordinários. Verificava-se, assim um processo de 
'~ubstituição de fomes'"' que neutralizou o caráter suplementar do Finsocial, justificativa para sua 
criação. 
Diante de situação tão grave no aporte de recursos dos últimos anos do governo 
Figueiredo, a gestão Maciel percebeu que se quisesse atingir seus objetivos teria de estabelecer com 
urgência wna estratégia para a "captação de recursos", que envolveria grandes transfonnações nas 
estruturas de financiamento e nos procedimentos do processo de gasto do MEC. Neste sentido, sua 
estratégia de ação na direção das transfonnações estruturais caminbou para: i)defesa intransigente 
da regulamentação e aplicação, imediata, da "Emenda Calmon""; ü)garanrir junto à Seplan!PR e 
ao tviinifaz da transferência automática de recursos do Finsocíal - com o mesmo sentido estratégico 
de uma vinculação; ili)mudar os mecanismos fiscais, para privilegiar a educação e ser mais uma 
fonte adicional de recursos26. 
Nos procedimentos para "captação dos recursos", as estratégias foram: i)manter a quota 
de participação no Finsocial; ü )lutar por uma quota de participação no Finsocial que julgava ser 
recursos atrasados desde 1983; iii)procurar fugir das indisponibilidades dos recursos orçamentários, 
enquanto a Emenda Calmon não fosse regulamentada, negociando com os dirigentes da área 
econômica a possibilidade de rever o corte de 25% promovído no orçamento global da União; e 
iv)solicitar recursos de outras fontes além do Tesouro Nacional~ e v)negociar recursos do FAS 
administrados pela CEF. 
Dentro dos objetivos estratégicos que visavam a alterações estruturais., o que se 
apresentou como de melhor factibilidade e de maior importância foi a regulamentação da Emenda 
14 A estratégia ''substituição de fontes"'. no processo de gastO público. sempre foi muito utilizada pela área 
econômica, principalmente na direção das áreas sociais. significava que toda vez que uma nova fonte de 
recursos fosse criada e incorporada ao orçamento. vaí se descontando seu impacto positivo com a retirada de 
recursos de outras fontes. Neste caso. a resultante para a área que ganhou a nova fonte era zero, sendo que os 
rebati.mentos positivos recaiam em outras áreas. ou então. eram utilizados para desafogar as pressões sobre 
área econômica. 
25 Pretendia·se atingir dois oQjetivos básicos com essa estratégia: conseguir recursos adicionais para a área de 
educação e estabilízar a capacidade de gasto do Ministério. Por ser uma norma constitucional que insútuía 
uma vinculação autnmâtica. os recursos destinados ao Mínistério não poderiam ser atingidos pelas políticas 
de contigenciamento efetuadas pela área econômica c.. também. na proposta c execução orçametária não seria 
necessário gastar recursos de poder nem se sujeítar a realizar acordos políticos, que poderiam ser 
desvantajosos. para garantir o aporte de rcctJISOS. ou seja, não precisaria se desgastar em longas negociações 
para manter sua capacidade de gasto, que passava ser afetada apenas pelo ciclo econômico. 
""' Foi "discutida por Maciel com os rninístros da área econômica o abatimento do imposto de renda das 
empresas.. a fim de que apliquem em educação" (CB. 20/04/85). 
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Calmon. Para tanto, Maciel atuou junto aos dirigentes da área econômica para conseguir seu 
assentimento, ou então sua neutralidade, e ')unto ao Legislativo, iniciou com os deputados João 
Gilberto (PMDBIRS) e José Jorge (PFLIPE) a discussão de detalhes do substitutivo ao projeto de 
lei do Executivo que regulamentava a Emenda Calmon, a ser apresentado ao Congresso Nacional". 
(CB, 20/04/85) Foi, também, á Comissão de Educação da Câmara de Deputados, em junbo de 
1985, pedir ans parlamentares para examinar o anteprojeto em regime de urgência. (FSP, 13/06/85) 
O principal objetivo de Maciel era fazer com que o substitutivo fosse votado ainda no 1° semestre 
de 1985, antes da apreciação da proposta orçamentária para 1986, a fim de que a vincul~ de 
13% dos impostos fossem efetivamente aplicados no ano seguinte. Contando com uma conjugação 
de fatores fuvoráveis, em 24 de julho de 1985, a regulamentação da "Emenda Calmon" foi 
promulgada peia Lei !L0 7348, para ter efuitos imediatos. 
No cotidiano do processo de gasto, o ministro, já informado da ""substituição de fontes" 
que estava sendo realiz.ada na relação das fontes "ordinários"' do Tesouro Nacional versus Finsocial, 
teve de se defrontar com a área econômica que, além do contigenciamento nos gastos com custeios 
e capital, uma vez aprovada a regulamentação da Emenda Calmon, ameaçava cortar parte dos 
recursos alocados em seu orçamento pelo Flnsocial. Demonstrando sua vitória o próprio Maciel 
desmentiu o boato, afinnando: "são fulsas as infurmações, atribuídas ao ministro do planejamento, 
João Sayad, de que o governo vai cortar a desticação de verbas do Finsocial, para a educação. Esta 
transferência de recursos continuará ocorrendo e a educação terá, enfim, condições de cumprir 
efetivo processo de transfo~ quafitetiva e quantitativa" (FSP, 2!/08/S5). 
Para a nova direção do MEC, a entrada de recursos do Finsocial era de fundamental 
importância e tinha dois propósitos básicos. Primeiro, estes recursos financiariam crescentemente os 
gastos nos programas de assistência ao educando, uma vez que o assístencialismo funcionando pela 
via do clientelismo27• prestava~se admiravelmente ao atendimento de situações personalizadas, 
acomodando imeresses e soldando afianças. E, segundo, possibilitou a hberação de uma grande 
capacidade de gasto do FNDE para financiar outras atividades de interesse dos dirigentes do MEC, 
já que não houve "substituição de fontes", o que pode ser observado na tabela 2, a partir de 1985, 
ocorreu um crescimento dos valores em todas as fontes de recursos. 
27 Entende-se por mecanismo clientelístas de decisão, de acordo com Zanotta (1983), o atendimento pelo 
Ministério às demandas configuradas em seu r;;aráter índividual e particularizado, feitas mediante a 
utilização da capacidade de gasto disponível para o fortalecimento e geração de poder para facções 
dominantes no Executivo ou para partidos políticos. O atendimento em caráter individual e particularista de 
interesses - em geraL altamente divisíveis -, é feito de tal modo que instaura~se um atendimento 
diferenciado conforme os valores. a capacidade de pressão política e força ou apoio político que os 
''demandantes" possam representar. ou que os .. ofertantes" julgam que eles valem para os seus propósitos. 
98 
Na administração interna do processo de gasto público, a estratégia lembrou muito aquela 
montada pelo general Ludwig,. ao centralizar as decisões cruciais na figura de seu secretário geral, 
Everardo Maciel que, em uma de suas primeiras atitudes, restruturou a área orçamentária e 
financeira do Ministério, trazendo o centro de decisão dos pontos específicos referentes aos gastos, 
para um novo loci decisório - a Secretaria Geral adjunta para assuntos de orçamento e finanças -, 
entregue a um técnico da inteira confiança do secretário_ Com isso, esvaziou-se a influência dos 
burocratas especialistas da SOF e da Seplan do MEC e reduziram-se os conflitos, pela eliminação 
da participação dessa burocracia que agora devia realizar apenas funções operacionais. No entanto, 
isso não era o bastante para que todos as decisões fossem unificadas nestes novo centro decisório. 
Foi necessário, também, realizar alterações no FNDE Em vez de realizar alterações institucionais, 
adequou-se a gerência do FNDE, ao entregar sua dileção a outro técnico da estrita confiança do 
secretário. Assím, foi promovida a unificação das decisões sobre os gastos de todas as fontes que 
estavam disponiveis para o MEC, sob direto controle do secretário geral, sem maiores conflitos 
interburocráticos. 
Esta estratégia foi acompanhada pela estruturação de um novo sistema de planejamento e 
controle dos gastos, cujo mecanismo de decisão combinava forte centralização e um misto de 
'~acionalização técnica" e "negociações políticas''". O exemplo mais matcante foi a nova 
"engenharia para distribuição dos recursos'"" realizada para a proposta orçamentária de 1986, que 
demonstrava engenhosidade e senso racionalizador, ao oferecer ao decisor duas estimativas de 
gastos - a média dos Ultimas três anos ou o gasto do ano anterior - na perspectiva 
"incrementalista", mas que em nenhum momento impedia de fato as "negociações políticas" dos 
gastos, uma vez que a definição dos "tetos", de acordo com os cálculos técnicos eram apenas uma 
111 Apenas um mês após ter assumido, o ministro assinou a Portaria n." 263/85, que estabelecia medidas de 
austeridade administrativa para o MEC. Para o processo de gasto esta medida acabava por desesttuturar a 
arquitetura das decisões vigente no interior do Ministério, pois revogava a requisição de cerca de 2 mil 
funcionários que trabalhavam principalmente como burocratas especialistas nos mais diversos setores. Além 
disso centralizava no secretário geral as políticas de gastos com passagens aéreas. diárias. gastos com 
publicidade e contrataÇão de serviços de terceiros. Era uma estratégia que me."<eu com toda a estrutura 
decisória do MEC, mostrando que a nova gestão queria reestruturar nas suas bases. os antigos laços de 
lealdade.. cooptar outras e intimidar aqueles que se opunham. 
29 Esta metodologia se aplicava principalmente. à distribuição dos gastOs com outros custeios e capital 
provenientes dos recursos -orclinários" do Tesouro Nacional- rateio do "teto" pela Seplan/PR ~, e seguia. os 
seguintes passos: i)foram reservados lO% do "teto" denominado "reserva técníca" para ser distribuído 
politicamente pelo ministro. Caso não fosse todo ele distribuído nestas negoc:iações comporia um projeto 
"coringa" que envolvia negociações no decorrer da ano: ii)os restantes 90% tinham duas propostas de 
distribuição: a primeira. de acordo com a média da execução das díversas unidades orçamentárias nos 
últimos três anos e a segunda de acordo com a execução do último ano: üí)distribuir detalhadamente a 
capacidade de gasto. tanto para a admilúsuação direta (37%) como as unidades orçamentárias da 
ad.mínisuação indireta (63%). Observa-se que não restaram grandes atribuições decisórias no momento da 
proposta orçamentária aos demais dirigentes das arenas setoriais que, anteriormente. ainda discutiam nestes 
setores a distribuição dos "tetos·· pelas suas unidades orçamentárias supervisíonadas. 
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aproximação a ser utilizada pelos dirigentes. A tomada de decisão cruciais continuou a ocorrer nas 
negociações realizadas pelo ministro e o secretário geral junto aos dirigentes setoriais e, 
principalmente, junto aos dirigentes das unidades orçamentárias. Confonne os resultados destas 
negociações a proposta técnica podia ser totalmente desfigurada. 
Este mecanismo de decisão deixa claro o d~o da nova direção e de sua burocracia fiel e 
exterior ao Ivfinistério em tentar impor uma ordem decisória sobre a qual tivesse o domínio 
completo do processo decisório pelo controle das variáveis técnicas. Com isso, excluíam a 
burocracia especializada da SOFIMEC, e ao mesmo tempo controlavam a intennediação setorial, 
no que excluíam as demais burocracias setoriais das decisões, uma vez que o rateio por unidade 
orçamentária antes feito e negociado pela arena setorial também passa a seguir a regra central, ou 
seja, a distribuição obedece ao critério da média aritmética por unidade. Esta estratégia era bastante 
controvertida, principalmente quanto ao es1abelecimento dos '~etos" das unidades orçamentárias, 
existindo nos setores e programas fortes resístências e constantes atritos dentro da equipe dirigente, 
especialmente entre os dirigentes das áreas de orçamento setoriais e os dirigentes centrais. 
Este processo de centraliz.açiio decisória reafinnou-se, ainda mais, quando deslocou para a 
arena central a discussão a respeíto das reivindicações salariais dos professores e 
técnicos/administrativos das Ifes, as discussôes sobre os gastos com a pós-graduação, as ques1ôes 
da assistência ao educando e as negociações para suplementações de recursos para as Ifes que eram 
realizadas diretamente, entre a Andes, Fasubra, UNE, Crub, o secretário geral e o ministro. 
Na relação com a sociedade implantou, uma politica de criar comissões formais como 
forma de ouvir a sociedade. "'A criação de comissões foi a marca registrada da administração de 
Maciel. Ao todo foram dezenove (incluindo três comitês), que reúnem cerca de trezentas pessoas, 
muitas delas escolhidas apenas pela sua popularidade ( ... ) a maior parte das suges1ôes é de dificil 
execução e não deverá surtir efeito a curto prazo". (FSP, 09/021&6) Além disso usou fortemente a 
núdia para dar impacto a seus programas. 
Quanto as prioridades de gastos, observou-se a montagem de dois grandes programas. O 
primeiro era o "Programa Educação para Todos", que se destinava à educação básica e à assisténcia 
ao educando, e o segundo o "Programa Nova Universidade" (PNU), que se destinava ao ensino 
superior e teria sua implementação iniciada em 1986. Ambos, na realidade, representavam forte 
peças de marketing para o ministro e o presidente da República alardearem nos jornais as virtudes e 
objetivos dos programas que estavam desenvolvendo e uma forma de dar aparência de respostas às 
crescentes demandas da área de educação, quando não passavam de fusões de antigos programas e 
propostas de programas que as burocracias setoriais vinham desenvolvendo. 
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A prioridade, de fato~ ocorreu no fortalecimento de uma política de atendimento de 
interesses do tipo "balcão de negócios" para as demandas personalistas e em causa própria, tanto do 
setor público téderal, estadual e municipal, quanto dos interesses privados. A idéia era que se 
atingiria a expansão politica da agrenúação politica do ministro a partir do momento em que o 
eleitor captasse a mensagem de que seus apadrinhados podiam fazer acontecer, tinham recursos 
para garantir suas promessas, A lógica da negociação era a seguinte: havia recursos e o meio de 
transfunnar o gasto em dividendo politico era a adequação do caixa às demandas politicas, 
transfonnando os pedidos de "a", «b" ou <"c" em legitima pressão da sociedade. 
Este ""sistema de vazamentos" no processo de gasto tinha como base dois projetos 
"coringas", um localizado na Secretaria Geral, chamado de "Apoio a Projetos de Desenvolvimento 
da Educação", com capacidade de atendimento mais ampla, podendo atender a demandas de todos 
os níveis de educação e que se destinava a transferências de recursos financeiros intra e inter 
governamentais e de grande penneabilidade no atendimento dos interesses privados; o outro, 
inscrito no orçamento do FNDE, era chamado "Programa de Desenvolvimento da Educação" e 
tinha amplitude menor, ficando quase sempre no atendintento de demandas do I" grau. Entre este 
dois projetos os vasos comunícantes eram muitos, principalmente na questão dos "saldos 
remanescentes" e inscritos em "restos a pagar'"0 , que eram, em geral, incorporados ao programa do 
FNDE, para serem executados no ano seguinte. 
Estes projetos "coringas'' cão eram novidades, pois vinham desde o governo anterior, o 
que ocorria agora, de forma velada e sem alardes, porém rriunfànte, era a gnmde destinação de 
recursos à essa politica. O gràlico I mostra que, em 1985, houve uma quintuplicação real dos 
gastos que passaram a R$ 46,1 milhões. Se comparado aos gastos totais do MEC, apresenrados na 
tabela A6, esses "coringas" significaram Y. da capacidade de gasto da Secretaria Geral, e cerca de 
9,3% dos recursos aplicados em outros custeios e capital pelo MEC. 
Estes projetos davam dupla demonstração do "sistema de vazamentos'' ao qual o processo 
de gasto público estava exposto: primeiro, a pouca transparência e baixa permeabilidade do 
processo orçamentário, uma vez que era descarada a intenção manifesta e sua justificativa um acinte 
à inteligência - eram projetos de gnmde flexibilidade pois visavam a atender problemas 
emergenciaís, sem maiores vinculações a outros programas ministeriais. Segundo, demonstrava o 
aprofundamento da utilização dos recursos públicos para o atendintento de reivindicações 
personalistas de parlamentares e chefes politicos regionàis e locais - refletindo a predisposição de 
cumprir o rito fisiológico e clientelista O termo de troca era o apoio politico, que podia ser em 
3° Confira a respeito a Lei n." 4.320. de 17 de março de 1964. 
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pontos especi:ficos da agenda ou significando uma aliança de propósitos mais pennanentes, caso em 
que o auxilio tendia a se perpetuar. No começo, não era a conquista de votos para cumprir 
fonnalidades do processo legislativo à questão, mas sim a gestação, ampliação e manutenção de um 
bloco de apoio à "nova" agremiação politica. Em troca, os parlamentares e politicos locais, por 
força das obras que estes recursos pemtitiam realizar, solidificavam e ampliavam suas bases locais e 
regtonms. 
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Gráfico I 
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O mecanismo de decisão destes programas oconia da seguinte maneira: os atores públicos 
ou privados, individualmente, ou por meio de parlamentares, ou lideres politicos regionais e/ou 
locais, dirigiam suas demandas, transfunnadas em pedidos de recursos finaoceiros, diretamente ao 
ministro que, então, definia o montante a ser destinado ao atendimento de cada demanda, não se 
baseando em critério técnico para a tomada de decisão. Em seguida, os assessores técnicos 
transformavam aquele "pedido de auxilio" não-formal, em algum tipo de documento burocrático 
minimamente aceitável que comporia o processo, e daí eram assinados entre as partes o "Termo de 
concessão de auxilio financeiro'~ - instrumento técnico jurídico que pennitia o repasse de recursos 
para entidades públicas e privadas - e, dependendo das negociações, os repasses financeiros dos 
recursos podiam ocorrer em parcela única e imediata. Em outras situações, dependendo da região, 
localidade, e dos interesses envolvidos, o próprio ministro podia sugerir a demanda e, em seguida 
encarregava algum parlamentar de sua. confiança de assinar o pleito. Os parlamentares e chefes 
políticos eram os intermediários, privilegiados na representação dos interesses públicos e/ou 
privados frente ao ministro e a articulação dos ínteresses oconia de preferência pelos canais 
infurmais. 
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O ministro Marco Maciel. que a partir da capacidade de gasto conquistada para 1986, de 
acordo com tabela 1, superior em 33% a do ano anterior, anunciava que "1986 seria o ano 1 da 
Nova República" (JB, ll/Ol/86). Entretanto, nem chegou a implementar os programas que havia 
furmulado, pois logo no inicio daquele ano deixou a direção do MEC, a convite do presidente da 
República, para assumir a chefia do Gabinete Civil da Presidência da República, demonstrando que, 
se o MEC ganhara um orçamento razoável, ele tinha conseguido seu intento, adquirindo prestigio 
inédito em sua carreira politica e, com isso, passava a freqüentar o círculo palaciano mais íntimo 
disposto ao redor do presidente. Os ganhos para o PFL foram ainda maiores, pois, nas negociações, 
o comando do MEC continuou nas mãos dessa agremiação politica, por intennédio do senador 
Jorge Bornhausen, sem precisar fazer composições que maculassem os pilares de seu poder interno. 
Essas mexidas no "xadrez" politico da Nova República, com o deslocamento de Maciel para o 
Gabinete Civil e a manutenção de um aliado no MEC, signiDcararn a montagem de um sistema que 
permitiu maior de:tbsa dos gastos deste Minístério, no momento das disputas por mais recursos, 
pois, do vértice superior do governo, havia compromissos a serem cumpridos e interesses a serem 
atendidos a partir do MEC31 
Dando mostras de alinhamento de propósitos, a nova direção ministerial revelou completo 
álinhamento doutrinário com o ministro Bornhausen, mantendo o discurso: "Educação é 
investimento e todo investimento na educação representa desenvolvimento" (CB, 25/02/86), que se 
fuz acompanhar por um álinhamento programático, ao manter a direção dos gastos de seu 
antecessor e não áherar as prioridades fixadas. Bornhausen, indagado sobre as prioridades do 
Ministério, respondeu: "A prioridade é a continuidede ( ... ) nós não devemos alterar a rota dos 
programas. Nós devemos acelerar sua execução". (FSP, 02/03186) A nova direção miniaterial se 
colocava como implementadora dos programas lançados por Maciel e que comprometiam grande 
parte do orçamento. O único novo rumo que esta gestão imprimiu para marcar sua atuação na 
direção do Ministério foi relativo à formulação e implementação do "Programa de Expansão e 
Melhoria do Ensino Técnico", cujo objetivo era a construção de 200 escolas técnicas no país. No 
entanto, os gastos com a implementação desse programa nãn acarretaram perdas para os demais. 
3l Ao deixar o MEC e passá-lo a seu sucessor - senador Jorge Bornhausen -. Marco Maciel prometeu que. do 
Gabinete Civil. continuaria olhando para a antiga pasta a fim de ver executados todos os projetos propostos. 
(JBr. 15/03186). Por outro lado. Bornhausen. como continuidade. dava atendimento a todas às demandas de 
interesse de MacieL como comprovam os Termos de concessão de atLWio financeiro. que destinavam 
recurros para atender interesses como. por exemplo. da Prefeítura de Pesqueíra ~ Pernambuco. que levou 
CZ$ 2.6 milhões. em parcela única. para construção de um centro poliesportivo (Processo n. 0 
23000.005404/&7~74); Prefeitura de Alto Longa - Piauí. CZS 700 mlJ para constrUÇão de uma unidade 
escolar (Processo n.(l 23000.005343/87-81): A Faculdade de Odontologia de Recife- Pernambuco. CZ$ 5.0 
milhões. em parcela única. para recuperação do conjunto arquitetônico da faculdade (Processo n. 0 
23000.005313/87-11 ). 
!03 
O aspecto de "continuidade" foi além da questão programática, tornando~se, também, a 
tônica levada a efeito nos procedimentos político/administrativos dos gastos, pois o novo ministro 
ficou satisfeito com a articulação dos procedimentos do Ministério montada por Macio~ em suas 
palavras: '"como primeira providência achei indispensável manter praticamente toda a equipe que 
estava aqui" (FSP, 02.03.86), a começar pela escolha do secretário g~ Aloiso Sotero, homem de 
estrita confiança de Maciel e que dirigia a Seps em sua gestão. As reacomodações de posições que 
foram realizadas na condução do processo de gasto ocorreram porque Maciel levou parte da equipe 
mas, no g~ manteve-se a importância das mesmas peças chaves no processo decisório, com o 
ministro não trazendo quase nínguém de fora, e os poucos que vieram tbram indicações dos que 
estavam saindo. 
No balanço de sua gestão, de onze meses, Maciel deixou de concreto a seu sucessor o 
segundo maior orçamento da União, interior apenas ao do Ministério dos Transportes, um feito que 
precisa dividir com o Congresso Nacional e com o presidente Sarney, pois em grande parte resultou 
.:a aprovação e sanção da Emenda Calmon. Observar, na tabela I que, a partir dessa data, os gastos 
são crescentes. No embate por recursos do Finsocial, os dirigentes do :MEC demonstraram sua 
força ao conseguir obter uma parcela razoável do programa de prioridades sociais do governo, 
destinado aos programas da assistência ao educando. No entanto, o mais importante foram as 
alterações na estrutura de financiamento do Ministério, extremamente fuvoráveis, pois a 
combinação da "vinculação" com as "contribuições sociais" fucilitou, sobremaneira, a defesa da 
alocação de recursos públicos para o MEC, diminuindo os conflitos com a área econômica ao 
impor um "cinturão de proteção" juridico/institucional ao processo de tontada de decisão. 
Além dos aspectos abordados, a conjuntura econômica favorávee2 foi um ingrediente a 
mais que levou o 1\lfini.stério, neste periodo, a contar com uma capacidade de gasto crescente em 
termos reais, o que pennitiu o atendimento das principais reivindicações demandadas pelos 
diferentes atores que circundavam o MEC. Por outro lado, diante dessa situação confurtável, o 
ministro Bornhausen se sentiu à vontade para dar grande impulso à utilização de recursos na política 
de "balcão de negócios", o que ocorreu pelo aporte de recursos destinados ao projeto de ••Apoio a 
Ptojetos de Desenvolvimento da Educação" da SG/MEC O gráfico 1 mostra que, em 1987, há 
32 As novas regras tributárias- aprovadas no final de 1985 -. a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
(FND), em julho de 1986. o crescimento econômico e a queda da inflação decorrente do Plano Cruzado. 
recuperaram boa parte da capacídade de gasto da União, em 1986. Acompanhando esse movimento 
conjuntural os recursos destinados ao .MEC, de acordo com tabela L cresceram cerca de 33o/o. em relação ao 
ano anterior. O ano de 1987. embora o PIB tenha crescido. foi um ano recessivo. com a volta da inflação 
trazendo consigo novamente a pressão financeira da dívida ínterna sobre a capacidade de gastO da União. O 
Plano Bresser contribuiu para esta queda ao implementar. entre outras, uma política de contenção de gasto 
público. Mesmo dentro desse quadro. de acordo com a tabela L os gastos do MEC cresc.crnm razoavelmente 
pelo terceiro ano consecutivo. l S% em termos reais. comparados ao ano anterior. 
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uma extrapolação em termos reais dos gastos neste tipo de atendimento de interesses, chegando-se 
a utilizar cerca de R$182 milhões. Este número não só é expressivo em termos absolutos, mas 
também por sua importância relativa, pois representava, de acordo com a tabela A8, a absorção de 
53% dos recursos da Secretaria Geral, e cerca de V.S de todo os recursos aplicados em outros 
custeios e capital pelo MEC. O significado direto desses números era que o ministro decidia sobre 
uma parcela expressiva dos gastos do Ministério, de acordo com seus imeresses politicos, de fonna 
personalista33, sem nenhum critério, sem a mínima transparência e sem ter que atingir qualquer meta 
pública}4. 
Na parte interna do processo de gasto, mesmo mantendo a Secretaria Geral adjunta, a 
unificação das decisões perdeu força, uma vez que os dirigentes alojados nas áreas decisórias não 
falavam a mesma linguagem e nem tinham a mesma fidelidade ao secretário geral, principabnente 
porque o novo diretor do FNDE não fui uma indicação da confiança do secretário geral e a 
manipulação das variáveis técnicas voltaram a ser elaboradas na burocracia especializada da 
SOF!MEC. Além do mais, apesar da centralização, foi dado maior poder de participação aos 
dirigentes setoriais., que passaram a controlar as distribuição dos "tetos" de seu setor para as 
unidades orçamentárias subordinadas, 
No final de setembro de 1987, o PFL rompeu com o PMDB, partido com o qual dividia a 
Aliança Democrática que elegeu Tancredo e José Sarney, Mas os ministros do PFL não 
abandornuam seus cargos - apenas o ministro da Educação, Jorge Bornhausen, pediu demissão 
alegando a defesa do parlamentarismo e dificuldades de relacionamento com o PMDB -, ou ~a, 
rompia-se o pacto político, mas não com o governo Sarney. "'PFL rompe? Não! é só uma farsa" 
(OESP, 25/09/87), diante da sólida convicção continuista de todos os ministros do partido, uma vez 
33 Mostrando até onde podia ir a utilização política dos recursos públicos, em julho de 1987. o Senador Nelson 
Wedekin (PMDB/SC). denunciava da tribuna do Congresso Nacional Constituinte que o ministro da 
Educação, Jorge Bornhausen. estava usando recursos de sua pasta para financiar a edição de livretos com 
propaganda do PFL. Segundo ele do total de dezenove publicações editadas desde janeiro. apenas seis 
abordavam questões relativas à educação, enquanto as outras divulgavam posições políticas do ministro e do 
PFL. Para comprovar suas denúncias exibiu da Tribuna exemplares dos livretos do MEC com títulos: "As 
contribuições da Frente Liberal". "O papel do PFL na ruptura gorada", '·A Frente Liberal na constituinte". 
'"O PFL contra os privilégios''. Para o deputado. se o argwnento do MEC de que os custos eram poucos., não 
retirava do ato seu caráter ilegal, leviano e eticamente inaceitável. (OESP. 03/06/87) Fazendo coro com essas 
denuncias o Ipea (1987), era contundente em acusar o MEC de utilizar seus recursos com fins políticos. 
34 Este tipo de mecanismo de decisão e modo de interação de interesses no processo de gasto público 
confrontava com o que propunha o próprio governo Sarney no I PNDINR de "'tomar os orçamentos pUblicas 
realistas. transparentes à opinião pública. de modo que evidenciem as reais prioridades do governo e 
submetê-los sempre. na sua totalidade ao Congresso Nacional". 
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que seria muito dificil para os políticos dessa agremiação abandonar a sombra do Estado e a grande 
fatia de poder que tinham na coalizão governante35 _ 
O novo condomínio de interesse, resultante dessa briga por posições dentro da coalizão 
governante resultou em mais um "continuismo" no caso do IvfEC, com a escolha, por Sarney, de 
outro político do PFL para assumir o cargo, o que por si só revelou a fursa e a tragicomédia armada 
no palco do Palácio do Planalto. O escolhido foi o senador Hugo Napoleão, do PFL do Piaui O 
único fato que chamou a atenção na posse do novo ministro foi que, apesar de manter o apoio ao 
governo, o segundo maior partido da coalizão governante aparentemente estava dividido: não 
compareceram à solenidade os dois ex-ministros Marco Maciel e Jorge Bornhausen, bem como 
importantes lideranças parlamentares. 
A nova composição dos pilares do processo decisório interno no hlliC não alterou o 
poder do PFL, mesmo que o PMDB tenha apresentado uma lista de indicações para o 
preenchimento de alguns cargos. No entanto, não houve a manutenção da estratégia anterior de 
completa integração entre Maciel e Bornhausen, ocorrendo o entupimento de alguns vasos 
comunicantes, principalmente pelo fato de Napoleão não ter sido alçado ao posto, propriamente, 
por intennédio de Maciel Isto significava para o processo de gasto o esfriamento da linha-direta 
entre o MEC e o Gabinete Civil, com a conseqüente diminuição da capacidade de acesso ao vértice 
superior do sistema decisório do governo federal, o que dírninuia o poder de defesa dos gastos a 
partir do ministro, no momento das disputas por mais recursos com a área econômica. 
Não muito diferente do ministro anterior, o ministro Hugo Napoleão se colocou 
unicamente como realizador de gastos em programas que lhe foram legados, nem mesmo se 
preocupando em marcar sua gestão com algum tipo de programa. Se, pelo lado programático, nada 
apresentou, também não realizou grandes modificações na máquina administrativa, a não ser as 
35 Sob o titulo "O poder de fogo dos liberais". o OESP, de 25/09187. mostrava que o poder político nas mãos dos 
liberais estava em dominar um orçamento. em 1987. de maís de CZ$ 1.5 trilhão, somente das empresas 
estatais vinculadas a três dos cincos Ministérios que estavam ao- encargo do partido; no orçamento de CZ$ 
157 bilhões para o MEC e CZ$ 40 bilhões para o Minter. em 1987, todo esse poder de gasto se refletia na 
possibilidade de manter milhares de cargos de confiança em empresas públicas - só nas estatais ligadas ao 
Ministério da Energia e ao das Comunicações estimava-se cerca de 700 mil funcionários -, autarquias e 
órgãos da administração díreta - os cargos de confiança e de comissão que compõem a estrutura do MEC 
somavam 350 DAS e 360 FASe maís 150 mil funcionários-. a administração de pequenas. médias e obras 
vultosas. que mobilizaram algumas dezenas de bilhões de cruzados constituem a força do PFL dentro do 
governo. nos Ministérios da Comunicru;;ão, da Educação, do Interior. das relações Exteriores e das Minas e 
Energia O poder político se revestia no fisiologismo político nas empresas. cuja fle:x:ibilidade contábil e 
financeira oferecia mil formas de burlar a legislação que proibia novas nomeações, no atendimento dos 
interesses privados de grandes grupos empresariais.. nos Ministérios sociais podiam realizar o clientelismo e. 
também. o fisiologismo só que em menor escala - devido às restrições impostas a contratações de pessoal 
pelos órgãos da administração direta. 
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trocas habituais de assessoria, até mesmo porque não tinha nenhuma equipe e sabia que teria pouco 
tempo à freme do Ministério. 
No entanto, se a situação politica, em 1988, era confusa e tinha no meio um processo 
constituinte, se a prioridade do governo ''tudo pelo social", era apenas uma figura de retórica 
superada, se o governo se empenhava num "vale-tudo" fisiológico e clientelista pelos cinco anos 
para o presidente Sarney, se o momento era de estagnação econômica e crescimento dos índices 
inflacionários, se o novo ministro não apresentava nenhum apetite para se impor no duro jogo de 
conquista de recursos públicos para sua pasta, o que, então, pennitiu o crescimento dos recursos 
alocados ao MECI Foi, acima de tudo, a combinação da uma estrutura de financiamento favorável 
para o Ministério, respeitada pelo Executivo Federal, com a plena aplicação da "vinculação" aos 
recursos de impostos, a força da introdução de novos atores, principalmente a atitude fiscalizadora 
do Congresso Nacional36 e das entidades civis. Estruturou-se, assim, um "cinturão de proteção" 
para a capacidade de gasto do rvtinistério, composta por elementos estruturais e de processo, com o 
merito de conseguir. em um momento de estagnação econômica, impor uma prioridade para a área 
de educação. 
Por isso, como pode ser observado na tabela 2, em 1988, os recursos ordinários voltaram 
a respooder por 70,0% dos gastos e ocorreu a maior capacidade de gastos do MEC, na década, 
chegsodo a cerca de R$ 7 bilhões, o dobro dos recursos alocados na primeira metade dos anos 80. 
As "contribuições sociais", mesmo caindo seu valor real e sua participação, continuaram a ser 
importantes na matriz de financiamento do MEC, em torno de 16%. 
Se, por um lado, estes resultados positivos penniriram a manutenção dos gastos -
implementar a isonomia, recuperar hospitais, transferências para estados e municípios-, por outro, 
permitiram a continuidade, mesmo que com menor fôlego, da utilização de recursos nos gastos 
acertados no "balcão de negócios", chamado "Apoio a Projetos de Desenvolvimento da Educação". 
Observar no gráfico 1 que, em 1988, os gastos com estes «negócios' refluem a metade do total 
verificado em 1986, mas, mesmo assim, ainda era um número muito expressivo, significando muito 
poder, no varejo, para o ministro. Permitiram, a continuidade e aprofimdamento dos gastos em 
coisas supérfluas que aparecem e pennitem os espetáculos pirotécnicos, que serviam à montagem 
de graodes solenidade e notícias de jornal. 
36 Após a aprovação da Emenda Calmon. a ''Vinculação" de impostos para educação. que gerou muita polêmica 
antes de sua aprovação. estava agora sobe o foco do Congresso Nacional. que exercendo seu poder 
fiscalizador. procurou tomar conta da aplicação do dispositivo constitucional. o que era uma novidade e 
acabou gemndo a instalação da CPI da Emenda Calmon. requerida pelo Deputado Hermes Zanetti 
{PMDBJRS). com o objetivo de investigar se a União estava destinando 13% da receita de impostos para a 
"manutenção e desenvolvimento do ensino". Como disse o relator da CPI, deputado Solon Borges dos Reis 
(PTB/SP), "o governo tem que nos prestar contas. Como não presta. fomos investigar". (JB. 30/07/89) 
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Na parte relativa ao procedimento político/administrativo, as poucas alterações acabaram 
por fortalecer a burocracia especializada em orçamento, urna vez que o dirigente da Secretário 
Geral Adjunta de Orçamento e Finanças, Luiz Bandeim - técnico da carreira de orçamento da 
Seplan!PR, lotado no MEC -,foi alçado ao cargo de secretinio geral. Urna das primeiras atitudes 
foi acabar com a secretaria, que havia dirigido, e voltar a atribuir parte das decisões sobre o 
processo de gasto do :Ministério para a. SOFIMEC, porém não conseguiu unificar as decisões, já 
que a direção do FNDE continuou tendo vôo próprio. A caracteristica marcante do novo arranjo 
decisório sobre os gastos do :MEC foi a baixa capacidade para exercer a hegemonia decisória, do 
grupo dirigente no vértice superior do sistema, pelas suas próprias limitações - tinham 
especialização técnica e conhecimento da máquina, mas era grande a inexperiência poütica. Com 
isso, perdeu-se a capacidade de centralização decisória sobre os gastos, o que permitiu maior poder 
de participação aos dirigentes setoriais no controle da distribuição dos "tetos" de seu setor para as 
unidades orçamentárias subordinadas. 
Após a aprovação da nova Constituição Federal, em outubro de 1988, a ação dos atores 
envolvidos nos gastos com educação não devia esquecer que as pressões para aprovação de suas 
demandas tininan agora um outro endereço: o Congresso Nacional. A partir da aprovação da 
Constituição de 1988, foi a toda-poderosa Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara dos 
Deputados que passou a rever e aprovar o Orçamento da União e a ser o centro de decisão para 
onde se dirigiu grande parte das pressões dos mais diversos atores, públicos ou privados. 
A mudança foi semida rapidamente, em novembro de 1988, durante as discussões do 
orçamento de 1989, o Congresso Nacional tomou parte mais direta e efetiva nas decisões. No caso 
específico da educação, foram apresentadas cerca de 250 emendas propondo alterações, para mais, 
nos recursos destinados à educação no projeto de orçamento geral da União para !989. Segundo o 
relator da área de educação da Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional, senador 
João Calmon (PMDB/ES), a maioria das emendas sugere transferências de recursos alocados na 
"reserva de contingência" e nos projetos militares como a construção do AMX; a do submarino 
atômico; ou energia nuclear, para o orçamento do MEC. (GM, 03/11/88) Uma das preocupações 
do relator, senador João Calmon, era a grande quantidade de emendas pedindo aumento de verbas 
para as Ifes, o que demonstrava o que todos sabiam: este setor abrigava os interesses mais bem 
organizados da área de educação. Abrindo-se os canais de acesso, eles conseguiam mais 
rapidamente colocar suas reivindicações e pressionar por sua aprovação37. 
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"As associações docentes e reitores das Ifes têm acompanhado de perto nosso t.rabalho enquanto nenhuma 
visita foi feita por qualquer entidade representativa do ensino de 1" e 2" graus" afirma. o senador João 
Calmon. diante do que considera -completa desarticulação desse setor". (GM. 03/11/88) 
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No inicio do ano de 1989, realizaram-se algumas reacomodações políticas, uma vez que a 
Constituinte tinha encerrado seus trabalhos. O MEC trocou novamente de mãos. assim como de 
orientação partidária, com o PFL dando lugar ao PMDB, com a entrada do deputado Carlos 
Santana (PMDB/BA), ex-lider do governo no processo constituinte e ex-ministro da saude. Este 
ministro herdava, em fim de governo, um ministério que sofreria impactos ainda não mensuráveis 
das transformações constitucionais. 
A estrutura de financiamento da educação prevista na nova Constituição não fàvoreceu o 
MEC, pois, mesmo ampliando a vinculação de 13% para 18% das receitas de impostos, isto não 
significou ganhos, porque a refunma tributária diminuiu a capacidade de gasto da União. [ cf. Castro 
(1988)] Houve, também, a manutenção do salário-educação. Por outro lado, a limitação na 
u~ão do Finsocial à área da seguridade social significou um sério golpe no financiamento dos 
programas assistencialistas. Pelos dados da tabela 2, as perdas chegaram a cerca de 20% do que era 
destinado por essa fonte ao MEC. 
No plano político e administrativo, a plena aplicação da "'vinculação" aos recursos de 
impostos foi ainda rnaís garantida não só pela entrada efetiva de novos atores, como também pela 
constituição de outro centro de decisão, exterior ao Executivo Federal. O Congresso Nacional 
passou a ter não só papel fiscalizador, como também podia interferir no orçamento, na fonma de 
pmposições de gastos a serem efetuados, ampliando o "cinturão de proteção" das verbas para 
educação pelo aumento dos interesses em jogo. O grande risco era a pulverização dos recursos em 
pequenos projetos para atender interesses particularistas e em causa própria. No entanto, 
representou um avanço, considerando a sistemática anterior. Na mecânica decisória anterior, pelo 
que se procurou mostrar, para o caso do ~C, apenas os dirigentes do Mmistério, integrantes do 
PFL, era que realizavam a politica do "toma-lá, da-cá". No entanto, após a Constituição, as 
variantes do novo processo de gasto permitiram que mais atores conseguissem inscrever seus 
interesses mediante apresentação, por parlamentares,. de "emendas ao orçamento". ou seja, o 
·"toma-lá, da-cá" tomou-se acessível a todos. Neste sentido, o gráfico l mostra que o ministro 
Carlos Santana não alocou recursos, em 1989, para o projeto orçamentário em que se realizava o 
"balcão de negócios", pois conia o risco de qualquer valor destinado para este projeto, ao não ser 
defensável no Congresso Nacional, ser todo ele redistribuldo pela nova sistemática e o ministro 
perderia o controle sobre uma parcela, que girava em torno de 1 00/o, dos recursos de outros 
custeios e capital do Ministério. 
A prioridade para o Ministério continuou a mesma - se o indicador for a capacidade de 
gasto-, mesmo considerando que os gastos do MEC, em tennos reaís,. não acompanharam o 
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crescimento do Pffi (tabela I). Na composição das fontes de financiamento, de acordo com a tabela 
2, os recursos ordinários sobem de importància, passando a responder por 73% da capacidade de 
gastos do MEC e as "contribuições sociais", caem bastante seu valor real e sua participação, para 
cerca de 9,0"/o, no financiamento do MEC. No restante do processo de gasto nikl havia tempo para 
nada, o ministro Carlos Santana não implementou novos programas e não realizou mudanças 
internas. Só se adequou às novas estruturas juridicofmstitucionais, previstas peJa nova Constituição, 
para executar o orÇamento que, em grande parte, já estava todo ele programado. 
1.2. O processo de gasto público do FNDE 
No começo dos anos 80, ainda estavam conservadas as bases da estrutura de 
financiamento, idealizadas no bojo da refonna universitária, que davam ao FNDE uma caracteristica 
que o tomava singular no interior do I\1EC, que era a manutenção, sob seu controle, de um amplo 
espectro de fontes de -financiamento38 . hto transfonnava-o em um dos mais importantes órgãos 
federais encarregados do financiamento da educação. Essa importância é apresentada no gráfico 2, 
que mostra o FNDE como responsável por cerca de 10% à 20% da capacidade de gasto do 
ministério, por mais de 60% dos gastos I\!illizados na arena da educação básica, por mais de 30 % 
dos gastos da arena central e de sua grande importância para a assistência ao educando na primeira 
metade da década de 80. 
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Gráfico 2 
Gastos do FNDE em relação ao .MEC e aos realizados nas arenas decisórias 
1980-1989 
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Fonte: Quadro de Detalhamento da Desp::sa ~ QDD/Final de ano. 
38 Na Lei n.0 5.537. de 21111/68. que criou o FNDE. ficou estabelecido. de acordo com. Art. 4° que o FNDE 
contaria., para fazer face aos seus encargos, com recursos orçamentários "ordinários'" do Tesouro Nacional: 
incentivos fiscais: 20% fundo especial da Loteria Federal (Lei n. o 5.525. de 5/11/68) . 30% da receita Hquída 
da Loteria Esportiva Federal (Decreto-Lei n. 0 594. de 27/05/69) e -dos recursos provenientes do salário-
educação (Lci n. 0 4.440. de 27/10/64 ); juros bancários: e recursos de outras fontes. 
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Outra singularidade, deste órgão, foi que seu processo de gasto não se enquadrou na 
rigidez alocativa e no dirigismo do II Psec, como ocorreu com os demais órgãos do ~nistério. 
Isso, devia-se á própria estrutura de financiamento e a características institucionais do FNDE, 
enquanto órgão autônomo que possuía grande importância estratégica no processo de gasto do 
ME C. 
Em função destas condições, o FNDE manteve no início da década de 80 duas 
caracteristicas fundamentais, que o ctistinguiam dos demais: i)era bastante utilizado como agente 
intermediário para cuidar da administração, aplicação e regulação dos recursos financeiros de outros 
órgãos do Ministério; e Ü) tinha capacidade de gasto própri!!, uma vez que era sua responsabilidade 
a arrecadação e gestão de parte dos recursos do salário-educação e da receita da Loteria Federal 
destinados à educação. 
Quando o FNDE era compreendido como agente intermediário, os órgãos do MEC o 
usavam para realização de gastos em duas situações distintas. A printeira estava relacionada aos 
recursos ordinários do Tesouro Nacional que não foram gastos no decorrer da execução anual dos 
programas, e seriam cancelados orçamentariamente, intplicando perda de recursos. Com a 
existência do FNDE, esses recursos ficavam ínscritos em •'restos a pagai" à conta deste órgão, no 
intitulado "Programa de Desenvolvintento da Educação". Ou sey., os recursos ficavam 
"ficticiamente" comprometidos com gastos a serem realizados no exercício seguinte, não pelo 
FNDE, como era de se esperar, mas sint pelos dirigentes do órgão que inscrevia o "saldo 
orçamentário". O fato é que, em geral, não se tinha realmente algo a pagar, mas o aparato 
juridicofmstitucional vigente permitia a realização destas manobras que escondiam a incompetência 
e irresponsabilidades na realização dos gastos públicos". A utilização do FNDE para essas 
atribuições fugia- mas não colidia - de suas finalidades e competência institucional previstas na Lei 
n." 5.537, de21/II/68 e em seu regimento interno aprovado pelaPortarian." 655, de 04112/SL 
A segunda situação estava relacionada à captação de recursos efetuadas pelo Cedate e a 
Sepsjunto â:s agências de financiamento externas - BID e Bird- e internas- CEF/FAS -.com o 
objetivo de proporcionar reforço financeiro a projetos e atividades considerados prioritários, dando 
atendimento a necessidades não passíveis de serem supridas total ou parcialmente com dotações 
orçamentárias. Estes órgãos., ao contratarem esses recursos ao invés de realizar os gastos 
diretamente pelo seu orçamento, realizavam o processo de gasto a partir do FNDE, no qual os 
39 Por exemplo. no final de 1985. o ministro Bornhausen destinou ao FNDE CZ$ 62 milhões. conforme ofício 
n. 0 469, de 20/12/85, referente ao saldo remanescente, inscrito em '"restos a pagar" do projeto "coringa" da 
SG!l\1EC Tais recursos foram incorporados ao projeto ·'coringa" do FNDE, mas estavam à disposição do 
gabínete do mínístro e da Secretaria Geral. Cerca de 30% já estavam destinados para transferências a 
algumas entidades e o restante seria ainda definido onde e em que gastar. 
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recursos transitavam para serem depois repassados aos respectivos órgãos executores. Este 
processo de gasto se justificava por dois motivos básicos: o primeiro se deveu ao aparato 
juridico/institucional do FNDE, que, enquanto órgão autônomo, favorecia a existência de um 
processo de gasto mais flexível e vantajoso: a )podia-se trabalhar com mais flexibilidade na alocação 
dos recursos (tipo de gasto mais global); b )na execução financeira e orçamemària os recursos 
podiam transitar com maior rapidez; c )podia-se reutilizar os saldos orçamentários para cobrir outros 
interesses; d)o FNDE não exigia nenhum tipo de taxa de administração; e e)eram mais livres os 
gastos relativos às despesas de pessoal dos acordos. O segundo motivo era que a maioria da 
contrapartida aos acordos eram proveniente do salário-educação. 
Este arranjo institucional estabelecido para cuidar do fluxo orçamemàrio e financeiro dos 
gastos de outros órgãos do Ministério levou a uma flagrante divisão de tarefas, pois detenninava a 
existência de dois centros de decíSÕf'..s. No primeiro realizava~se o processo de planejamento . 
. iministração e execucão dos gastos, sob a responsabilidade das gerencias dos acordos criadas para 
esse fim na Seps ou no Cedate e, no caso dos saldos, principalmente na Secretaria Geral, enquanto 
no segundo cuidava-se das atividadt..>s de administração. aplicacão e regulação dos recursos 
financeiros que correspondentes ao papel que o FNDE assumia. Este tipo de estrutura fragmentada 
do processo decisório era bastante conflituoso, causando perda de poder das partes envolvidas e 
fomentando sobremaneira o con:ffito interburocrático, pois cada órgão, mesmo com suas atribuições 
estabelecidas, procurava adentrar na órbita do outro"'. 
Com isso, os atores que atuavam em setores específicos do processo de gasto do 
Ministério construíam e participavam de um espaço decisório em tomo de gastos que refletiam 
interesses e soluções de seus problemas específicos que, no entanto, oconiam exteriormente a suas 
organizações, mas sobre as quais tentavam manter o controle do processo de gasto, exigindo a 
cooperação técnica do FNDE e não intromissão, na tomada de decisão sobre os gastos. Havia uma 
multiplicidade de demandas e decisees não integradas que eram produtos de um complexo 
mecanismo de acesso que se movia pela interação de atores,. de forma individual e informal. que se 
dirigiam ao FNDE conforme as regras próprias de sua respectiva arena decisória. 
~o Este tipo de divisão de tarefas se mantém até o presente. É o que mostram os comentàrios da auditoria 
opemcional do Tribunal de Contas da União (TC.Ol4.833/93), para as contas do FNDE de 1991/1993: "a 
forma como se dá a análise dos projetos também favorece a ocorrência de distorções. Embora seja o 
secretário executivo do FNDE o ordenador de despesa. responsável portanto. pela liberação dos recursos e 
por sua aplicação. é a SEF(Seps) que estabelece os beneficiários e o valor a ser concedido a cada um deles. 
Assím. o órgão respon.s:ivel. de fato. pda liberação de recursos não é o mesmo órgão responsável pela 
prestação de contas, criando-se um conflito de competência, assim como um vácuo de responsabilidade. com 
conseqüências danosas para o Sistema''. [TCU ( 1994) I 
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Neste sentido, o papel de passividade imposto aos dirigentes do FNDE era nada 
confortável e fonte de constantes conflitos, uma vez que mesmo cumprindo papel de importáncia, 
nunca foi permitida a tomada de decisões cruciais com respeito à distribuição desses recursos 
alocados em seu orçamento próprio, enquanto lhes cabia o ônus da realização dos procedimentos 
político/administrativos e as responsabilidade juddicolmstitucionais a respeito da utilização dos 
recursos" Para os dirigentes do FNDE, esses recursos41 não significavam uma capacidade de gasto a 
ser direcionada por eles. Eram apenas números, abstrações que consumiam grande parte do seu 
esforço técnico/burocrático e sobre os quais tinham pouco poder para eferuar alterações. 
Reflerindo o desconforto da situação, os dirigentes e a burocracia especializada do FNDE 
nem sempre se adequaram a esse papel secundário, e como reação, procwavam dar, principalmente 
no momento da execução orçamentária e financeira,. um tratamento no seu entender "'nonnal" aos 
trâmites do processo burocrático dos recursos 42. 
Quando o FNDE se afirmava como gestor de sua própria capacidade de gasto, a estrutura 
juridicolinstitucional reguladora de sua principal fonte de financiamento - salário-educação -
estipulava um processo de gasto complexo. O processo de decisão tinha início com as empresas 
contribuintes tomando uma decisão crucial no processo de gasto do salário-educação: recolher a 
contribuição ao lapas, participar do Sistema de Manutenção de Enaino ( SME), ou, então, aplicar 
diretamente. Ao tomar essa decisão, as empresas indiretamente definiam mecanismos de decisão e 
modalidade de gastos diferentes para os recursos do salário-educação 43 . Observar, na figura 6, a 
seguir, o fluxo decisório desencadeado a partir da decisão das empresas. 
41 Nos últimos anos da década de 70. de acordo com MEC/SG {1980). chegaram a representar 30% de seu 
orçamento e que. de acordo com MECIFNDE ( 1990). durante a década de &O decaíram bastante. 
42 Por exemplo, em 1984, explodiu um contencioso a respeito dos gastos dos acordos internacionais junto à 
Seps, no qual os dirigentes do FNDE entendiam que o processo de gastO estava ocorrendo normalmente e o 
que acontecia era ~a ausência de contatos operacionais das Gerências dos acordos antecipadamente junto ao 
FNDE. a fim de que as rotinas sejam quebradas. exatamente para atender reivindicações da execução desses 
aconios. os quais. diga-se de passagem. financiam apenas seis projetos entre os setenta e nove administrados 
pelo FNDE". (O FNDE e os acordos internacionais) Na outra ponta. os dirigentes dos acordos 
internacionais entendiam que não havia nada de "normal" no processo. o que ocorria era morosidade. não 
cumprimento dos cronogramas de repasses que se encontravam no FNDE. falta de orientação com respeito à 
flexibilidade na milização dos recursos transferidos. exigências descabídas como a prestação de contas. por 
parte dos estados, de todos os recursos repassados pelo FNDE e não só no que dizia respeito ao acordo. 
demora na aprovação dos créditos suplementares.. quando os recursos financeiros já estavam disp:miveís. Por 
isso, a Seps alegava que o tratamento indistinto do f<NDE aos acordos internacionais acarretava transtornos à 
correta utilização dos recursos. Neste contexto. a Seps força um pouco a situação querendo dessa forma 
retirar um pouco a sua culpa pela péssima gestão que efetuava nos acordos. Como os ânimos se acírraram. 
foi necessário o secretário geral atuar como mediador. uma vez que em sua a resp:msabilidade pelas políticas 
de orçamento e finanças do Ministério. 
H Alguns autores, como Melchior et al (1988). chegaram a sugerir que a contribuição ao lapas. estava mais 
associada a gastos direcionados à escola pública e que participar do SME estava associada a direcionar os 
recursos ãs escolas privadas. Esta, também. era a opinião que perpassava à Subcomissão de Educação e 
Desporto da Câmara Fedeial no Ato de convocação do ministro Bornhausen paro depor no CPJ do Emenda 
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Figura 6 
Fluxo da arreca<la\;ão, distribuição e aplicação do salário-educação 
1983- 1989 
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Fonte: MEC/FNDE. salário-educaçã. Séries históncas. 
Caso a decisão recaísse em r.ontribuir via lapas, os dirigentes do FNDE enfrentav~ logo 
de início, um conflito com os dirigentes e a burocracia do INPS, na questão do montante a ser 
transferido anualmente e nos prazos de transferência dos recursos, uma vez que para o lapas a 
''urgência de cobrir déficit da previdência e assistência social ( .. ) levava a adotar mecanismos que 
produziam subestimaçào dos montantes e a transferir anualmente e como conseqüência,. a entrega 
de duodécimos irrealistas, muito abaixo da arrecadação" [Silva et ai (1983)]. Na distribuição dos 
gastos, os mecanismos de decisão eram automáticos, e estabelecidos no aparato institucional: 2/3 
eram transferidos automaticamente a cada unidade da fedetação e os restantes l/3 eram destinados 
ao FNDE, para serem gastos em programas de livre iniciativa do MEC. A tomada de decisão a 
respeito da distribuição dos 1/3, destinados ao FNDE, ocorria com ingerências variáveis da Seps, 
dependendo da conjuntura e do arranjo setorial de interesses, como se verá no capítulo 2, a seguir. 
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Calmon: "'o MEC deflagrou. em fins de 1986. uma campanha de fortalecimento do SME (vejam-se as 
declarações de Mário Amato na TV e os anúncios do MECJFNDE em jomaís e revístas). convidando as 
empresas a optarem pelo SME. em vez de recolher através do lapas. Por que o MEC prefere que as empresas 
optem pelo SME: cujos recursos são destinados em boa pane ao ensino privado em vez de estimular que elas 
optem pela arrecadação at:Iavés do lapas. com recursos alocados ao ensino público?" 
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A opção do SME, no começo da década, era representada pela isenção de recolhimento 
do salário-educação para as empresas que optassem pela forma de manutenção do ensino de I o 
grau, regular ou supletivo, pela manutenção de escolas próprias ou programas de bolsas de estudos 
em escolas particulares para seus empregados e os filhos destes44. De acordo com previsões 
efe1uadas no FNDE as isenções representavam cerca de 14,0% dos recursos do salário-educação. 
[cf. MECIFNDE (1990)] O mecanismo de decisão era extremamente desintegrado e fragmentado 
em uma infinidade de centros de decisão espelhados pelo país, pois, estava a cargo das empresas 
decidir em que escolas seriam gastos os recursos para dar cumprimento ao mandamento 
constitucional. A representação de interesses ocorria de forma individuaí e infurmaí configurando 
espaços decisórios fucbados, com a tomada de decisão sendo efutuada externamente ao FNDE, que 
não tinha nenhuma interferência nas decisões de gasto, cabendo-lhe apenas a contabilização dos 
gastos, uma vez que até a fiscalização era realizada pelas Demec's. A multiplicidade de decisões de 
gastos para recursos, teoricamente públicos, se combinava apenas com os interesses específicos em 
jogo, em geral, valendo o ')ogo cooperativo" entre as empresas e as escolas privadas. 
Para as empresas, de acordo com Melchior et al (1988), a "distribuição de bolsas e o 
pagamento de indenizações a empregados e lilhos, por parte das empresas, constitui uma benesse 
concedida a critério do empregador, pois geralmente não é um beneficio contratual. Isso serve 
como mecanismo de amortecimento dos conflitos e contradições entre capital e trabalbo', ou seja, 
funcionando como um "gasto público" a serviço do setor privado para a cooptação dos 
empregados e contenção dos conflitos. Para os proprietários das escolas privadas os gastos com 
aquisição de vagas pelas empresas representavam fontes de lucratividade e a relação direta com as 
empresas era maís fãcil devido à unidade de propósitos de ambas. Para a Fenen (1984) a defess do 
mecanismo descentralizado estava baseada na maior racionalidade, eficiência do setor privado e 
maíor economicidade. 
No entanto, este processo de gasto não agradava nem um pouco ans dirigentes e aos 
burocratas do FNDE, que reconbeciam ter em mãos urna estrutura de financiamento potente, mas, 
sobre a qual, peradoxabnente, tinbarn muito pouca interfurência nas decisões de gastos, urna vez 
que os recursos dos lapas, 'JJ3, iam diretos para os estados, os restantes 113 compunham a quota 
federal cuja gestão era compart:ílhada com a Seps e no caso do SME os gastos eram realizados 
externamente ao FNDE. Refletindo este desconforto, em 1982, aproveitando-se de denúncias de 
corrupção, fraudes e outras irregularidades nos gastos com o SME, o ministro Rubens Ludwíg 
44 No começo da década de 80, o SME se referia apenas às isenções de recolhimentos permitidas às empresas, 
de acordo com o Art. 3", do Decreto-Leí n." L422, de 23/10/75. 
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conseguíu aprovar, junto ao presidente da República, uma alteração no aparato jurid.icolinstitucional 
do salário-educ~o, por meio do Decreto-Lei n.0 87.043, de 22103/82, que teria forte repercussão, 
tanto na arrecadação, quanto na distribuição dos recursos. 
As principais alterações estabelecidas nos mecanismos de decisão fortaleceram a 
centralização do processo de gasto do SME no FNDE, que passou a ter uma atitude mais direta, 
ganhando status de órgão arrecadador e centro de decisão a respeito da distribuição dos recursos. 
Esperava-se, em contraste com a '"prática" anterior, diminuir os casos de malversação dos recursos 
públicos e sujeitar a tomada de decisão aos interesses da política educacional e não aos interesses 
privados. Uma das principais conseqüências destas alterações foí que o FNDE tornou-se agêncía 
intermediária entre os interesses das empresas em cumprir o mandamento constitucional e as escolas 
privadas que tinham interesses em vender serviços de educação. Ao mesmo tempo, quase 
exterminou a relação direta empresa versus escola privada, no processo de decisão dos gastos, 
passando o FNDE a ser um órgão relevante para a tomada de decisões das escolas privadas. 
Os dirigentes e a burocracia do FNDE tinbam, enfim, conseguido urna estrutura 
jurídico/institucional para o salário-educação que colocava este órgão como o kx..·us decisório para 
onde convergiam as pressões dos atores em busca de uma parte significativa dos recursos 
arrecadados com essa contribuição social, já que arrecadava das empresas a contribuição, definia a 
clientela babilitada ao beneficio, estipulava a quantidade de vagas a serem adquiridas, credenciava as 
escolas para serem prestadoras de serviço junto ao S:ME e fixava o valor mensal das bolsas 
Assim, por um lado os dirigentes do FNDE conseguiram atingir seus objetivos, 
estruturando um processo de gasto que além de os colocar em posição de domínio de grande pru1e 
dos recursos do salário-educação-oS~ que representava apenas 16% da arrecadação passou 
para 60% no final da década de 8045 -, também possibilitou a expansão das aplicações financeiras, 
cujos rendimentos transfonnavam-se em "'recursos próprios", sem nenhum tipo de vincu!ação ao 
ensino fundamental, podendo ser gastos no atendimento das demandas de interesse dos dirigentes 
do FNDE e da direção ministerial, por exemplo, permitiram a sustentação e amplieção do ''balcão 
de negócios" montado no JFNDE. A tabela 3 mostra que, no início da década, as "outras fontes", 
formadas principalmente pelos "Juros de títulos de renda", significavam apenas 17% das receitas 
deste órgão, chegaram progressivamente à 60% das receitas do FNDE. representado cerca de 
l(um) vezes e Y, o valor do salário-educação, no final da década de 80. 
45 Pura maíor detalhamento sobre os dados de o.rrecadação do lapas e S:ME. distribuição e .aplicação do salário-
educação. consultar MEC/FNDE( 1990) e Melchior et al (1988) e os relatórios anuaís do FNDE. 
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Tabela 3 
Demonstrativo das principais funtes de financiamento do FNDE 
1980-1989 
Em Ro.ó•tml d~1dOOdo !994 
~<1<\T-..rn ü""""f""""" 
'"" 
~ ()oi.-<> V<n<:U...X. T<rloifl!) 
3oiÓI:I.,..od~ Ft,_ol I Op.ÇM J ~<AA i y,,,.( !) 
"" 
•• Volo>r 
' 
Volo:. j '~ V\l.l~r j 1> V olor '• I Vol.or 
' 
V olor •• Vi!lor J •o Volot .. 
... l~S-jlO 
" 
J2U16 
" ~~· 
74_98$ 
" 
46~4~~ 
" 
W0.97S 
" 
!l.J.l94 
" 
714_19 
'"' 19~1 19.a•~ 
' 
l~2J1fl 00 '0Al6 
" 
30.6~4 ,j6J,U7 '7 l\H% 
" 
qU!'H 
" 
6()5_169 
'"" 
'"" 
:6!1!1~ j]4_4!111 n 41-6~) 21.WI 6446411 
" 
~71.63); 
"' 
l!l.J4J 
" 
>n976 •oo 
;~1!.\ 'uo )06145 
" 
10.944 
' 
~17,089 
" 
522.119 ~ n.S4s 
" 
W'-06-4 
'"' \934 I -193 
" 
ro911!S 
" 
31 <167 
" 
uun 
" 
Hl.l76 
"' 
s1.m 
" 
5U.9SI 
'"" ·~ I ~)j " 379.?!18 " 26JJ3 <06JOJ " ~07.936 " W.9!13 " 468JI!'1 '"" "~ }:)5[ " 411 S6S .. fS.477 ' 517.l42 " 5JII.693 " :!j5.1!n " 175~ '"' 
•m Cll-1'1 
" 
<100$43 
'" 
n.l32 423.375 
" 
4!H~ 00 11!9091 
'" 
7!4.1!1 
'"' ,. 'oo; 
" 
36).672 
" 
ó Oll ll.O!l 
' 
384.694 
" 
387.69'1 
" 
361.309 • 749.006 '"" 
•m :: J\1 
" 
344\U 
" "' " 
344.6l9 
" 
346976 
" 
)45 :)57 
" 
snnl 
'"' Fan:te; Qll.tdro'"' Deu!~ da Dcspo:u- QDDIFmol de 1110 c MECIFNDE- $érie:r. H:io;tóri.a~. S.Jário..oducaçio, 
N<W~: l)!ulk d.,. --do S.lóriu·odu..,.l'i<> .~oçooo., "" FNDE, roruu gi$IQ p.:la FAE. 
Por outro lado, o governo mostrava à sociedade que estava moralizando a realização dos 
gastos públicos, ao fixar que os recursos passariam por um órgão público com a obrigação de coibir 
as fraudes mediante seu poder de fiscalização. Ainda, corno mostra Melchior et ai ( 1988), agradava 
ás camadas médias, junto as quais o regime sempre buscou fonte de sustentação e legitimação, com 
a ampliação de vagas para os "alunos da comunidade", matriculados principalmente nas escolas de 
bairros resídenciais centrais. A ampliação do atendimento "para qualquer criança ou adulto", foi 
muito bem-vinda, também, pelos proprietários das escolas privadas, que por meio da Fenen 
entendiam que a nova legislação "incentivou a rede privada a expandir-se" [Fenen (1984)], cujo 
limite seria dado pela aquisição de todas as vagas disporuveis e completa privatização do ensino 
fundamental. 
No entanto, nem um ano transcorrera e os dirigentes do FNDE, percebendo o assustador 
crescimento dos gastos, motivado pelo erro de calibragem na concepção do programa "alunos da 
comunidade" que poderia comprometer sua estratégia de centralização dos gastos e aumento da 
capacidade de gasto para atendimento de demandas do sistema político, procuraram mudar as 
regras do jogo. De acordo com a EM n.' 67, de 07/06/83, assinada pela ministra Esther de 
Figueiredo, a inovação anterior permitira uma série de distorções "conduzindo à pratica de 
fraudes'"' que exigiram alterações na legislatura. Os dirigentes do MEC, mesmo diame da forte 
46 A sistemática apresentava muitas fraudes lesivas ao erário público. mediante os seguintes mecanismos: 
i}empresas fantasmas, mediante o uso de documentos foJjados ou empresas já falidas para se beneficiarem do 
dispositivo de financiamento de bolsas: ii)alunos fantasmas. a escola declarava maior número do que 
realmente tem à Demec' s ou incluía na relação de bolsistas alunos pagantes: íü)escoias fantasmas, montadas 
ou inexístentes mas que obtinham registro e se habilitavam legalmente ao beneficio das bolsas de estudos: e 
iv)dupiicidade de bolsas. utilização do mesmo aluno como beneficiário de várias bolsas além das concedidas 
pelo SNfE, Refletindo indignação diante desses problemas. assim se pronunciou o Ministro do TCU, Ewald 
I 
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pressão dos dirigentes das escolas privadas, pela Fenen, conseguiram convencer o presidente da 
República a assinar o Decreto n• 88.374, de 07/06183, que conigiu a liberalidade anterior, 
procurando ser rnaís severo na determinação da clientela a ser atendida, acabando com a 
possibilidade de expansão do programa de bolsas "alunos da comunidade", mas mantendo a 
condição de bolsistas dos alunos jâ pertencentes ao programa, questão que perdurou até 1989, ano 
de encerramento do programa. A nova legislatura estancou a sangria dos recurso~ \<'Ía aquisição de 
vagas, para a rede de escolas privadas. e preservou a capacidade de gasto do FNDE e, ao mesmo 
tempo, direcionou aos municipios 25% ou mais da quota federal, cumprindo missão política de 
maior interesse dos dirigentes do Ministério. 
A panir dessa alteração, a legislação a respeito do salário-educação e do FNDE no 
restante da década, mesmo com a Constituição de 1988, sofreu poucas alterações. Para Pacheco 
(I 994) o arcabouço institucional foi de estabilidade, com os principais pontos de sua estrutura 
juridico!mstitucional se mantendo sem alterações~ o que não impediu que o procedimento 
politicoladministrativo se mostrasse bastante dinâmico. Observa-se que, em 1987, houve até a 
formação de vinculos temporários horizontais entre o FNDE que mobilizou dirigentes da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) para que as empresas dessem prioridades ao 
recolitimento via SME. A dinâmica dos procedimentos politico/administrativos retletiu, como se 
observa na tabela 3, na diferenciação de crescimento relativo e absoluto entre as diferentes fontes de 
financiamento do FNDE. 
Portanto, em torno do FNDE se estruturou um aparato institucional complexo, onde 
adaptou-se um sistema de representação de interesses que incluía desde representações coletivas ~ 
Fenen,. Fiesp e Consed- e individualizadas., que podiam ter acesso as decisões de gasto formal ou 
informabnente, prevalecendo, no entanto, o acesso informal pelas "negociações politicas" que 
envolviam, principabnente, os gastos para a construção e equipamentos de escolas. O centro de 
decisão ficou clatamente definido, indicando a todos os atores para onde dirigir suas reivindicações 
e exercer pressões para atendimento de suas demandas. Entre os atores mais importantes e capazes 
de influenciar o processo de gasto, constatou-se, na década 80, que as empresas conttibuintes 
estavam satisfeitas com a estrutura de decisão estabelecida As escolas privadas. mesmo não 
estando completamente satisfeitas, não conseguiram aglutinat forças suficientes para reverter o 
quadro institucional vigente, no sentido de atender a seus interesses de expansão do sistema e 
S. Pinheiro: "em face da extrema rede de irregularidades e abusos. muitas vezes é difícil ao julgador. na 
tarefà complexa de aprecíar atos e fatos atinentes a coisa pública. que lhe cabe resguardar e defender manter 
a serenidade diante a certas práticas e procedimentos que somente podem ser classificados de criminosos 
(. .. ) com recursos do FNDE, como narra o relatório. fez-se de tudo quanto é ilegal e irregular possam a 
fraude. o ardil e o artificio conceber e pôr em prática.·· [TCU (1985)1 
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aumentar sua lucratividade. Os dirigentes e a burocracía do FNDE não tinham o que reclamar, e, 
mesmo diante dos conflitos interburocráticos constantes com a Seps, mantinham o processo de 
gasto sobre seu controle. Para os dirigentes centrais do MEC, este fonnato pennítiu o atendimento 
de grande parte das demandas de sua clientela política. 
1.3. Conclusão 
A recuperação dos aspectos mais relevantes do processo de gasto desenvolvido na arena 
central do Ministério da Educação e Cultura mostrou que convergiu para ela grande parte da ação 
dos diferentes atores com interesses na área de educação. Desde os atores que defenctiarn os 
interesses econômicos e que circundavam o FNDE e a F AE, aos que defendiam interesses políticos 
associados à distribuição de recursos intergovemamentais e as disputas por recursos dos dirigentes 
setoriais e programáticos, até os protessores e técnicos das Ifes na defesa de seus interesses 
profissionais. 
Apesar da grande convergência de atores, o poder de decisão era desiguahnente 
disttibuido entre os participantes, refletindo a disparidade dos recursos de poder e de acesso à arena 
decisória, com isso a tomada de decisões cruciais era centrn.lizada por um número reduzido de 
participantes, com a predominància do ministro e do secretário geral que contavam com o apoio 
técnico administrativo da burocracia especializada da SOF e Seplan do MEC. 
A dinâmica da articulação de interesses fortaleceu a concentração decisória neste vértice 
da esttutura de poder ministetial, exacerbando a interdependência hierárquica, limcional e 
orçamentàtia. Os dirigentes centrais deliberavam, sempre que julgassem necessário, pelos dirigentes 
setoriais e até pelos programáticos. Em tais momentos, que não eram raros, o relacionamento 
básico entre os dirigentes ministeriais foi bastante impositivo para baixo, o que exigiu dos dirigentes 
setoriais e programáticos uma atitude de confunnidade quanto às decisões de gastos. 
O relacionamento entre os órgãos centrais e os setoriais ocorreu, em geral por uma 
estratégia centralizadom das decisões a partir de uma lógica centripeta. Quando um problema 
ganhava dimensão e impunba grande necessidade de gastos, só eram tratados nas arenas infetiores, 
dependo do grau de proximidade e lealdade dos dirigentes ao ministro. Caso contrário, o problema 
era tratado diretamente na Secretaria Geral ou no Gabinete do ministro. 
Mesmo sob a dominância decisória do ministro e do secretário geraL esta arena 
apresentou uma fragmentação para apresentação das demandas, devido à existência do FNDE, 
enquanto agência especializada na gestão de wna das principais fontes de financiamento dos gastos 
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da área de educação e que tinha a possibilidade de livre gestão de seus recursos próprios. Estas 
características permitiram aos atores,~ na defesa de seus interesses., uma diversidade de 
procedimentos de acesso e participação nos gastos. Com isso, o processo decisório central, 
dependendo do ministro, fragmentava-se gerando conflitos e competição pelo domínio da gestão de 
uma boa parcela da capacidade de gasto do Mirustério. Entretanto, predominou a estratégia 
"'rooperativa" que detenninava que os recursos do FNDE fossem gastos na direção pretendida pela 
direção minístérial. 
A recuperação do processo de gasto também mostrou que uma forma de atendimento de 
ínteresses bastante realiz.ada pelos dirigentes centrais, ocorreu pelo '"sistema de vazamentos" 
paralelo às arenas setoriais que permitiu a conformação de uma política de gasto do tipo "balcão de 
negócios" e que teve sua maior expressão no decorrer da Nova República. O comando deste 
sistema era:. exercido, exclusivamente, pelo ministro de Estado, com os recursos se prestando ao 
atendimento de uma pluralidade de interesses particularistas, baseados nas "negociações políticas" e 
compensações bilaterais. 
Por outro lado, a exclusão da cliente]~ dos bens e serviços educacionais do processo 
decisório se processou com um aspecto que coincide com as considerações de Cintra ( 1978) de que 
para os dirigentes do Executivo Federal, se existe interesse da sociedade "como um todo", eles são, 
entretanto, interpretados e defendidos pelo prisma particular da coalizão governante, cujos 
interesses podem, em tais circunstâncias:. sobrepor -se aos interesses da sociedade e ser vistos como 
roincidentes com estes. 
Na relação intragovemamental, quando o ministro da educação mostrou fragilidade e 
baixo apoio no interior da coalizão governante, acabou-se por refletir em subordinação e 
conformídade aos interesses e determinações em geral da área econõmica, não conseguindo exercer 
a função de direção politica dos gastos, ocorrendo a transferência da tomada de decisão para outras 
instâncias de poder externas ao ministério, com fortalecimento da fragmentação decisória. Por outro 
lado, observa-se que, quando a força da facção do ministro era acentuada, conseguia-se garantir 
uma prioridade para os gastos do Mirustério na agenda do governo. A grande dependência desses 
aspectos vai até quando se estabeleceu o que foi denominado de "cinturão de proteção" 
institucional via,. principalmente, a "vinculação" de recursos na estrutura de financiamento. 
O desenrolar dos acontecimentos da década de 80 mostrou que o modo de articulação dos 
interesses acoplado aos mecanismos de decisão realizados no vértice superior pouco se alterou com 
a québra do dirígismo e da rigidez alocativa e as propostas de "participação" e "descentralização" 
do governo Figueiredo, o mesmo ocorrendo diante ao discurso ••refonnador" da Nova República. A 
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principal causa da pouca alteração no modo de articulação de interesses deveu-se, por um lado, à 
relativa continuidade ao longo do tempo dos ideários e valores dos atores e interesses que estiveram 
à frente do Ministerio, fato que permitiu a pennanência dos mecanismos de decisão centralizados na 
figura do ministro e do secretário geral e a manutenção do atendimento dos interesses já 
cristalizados no processo de gasto do ministério. Por outro lado, deveu-se, também. ao fato de os 
atores com interesses não satisfeitos não conseguírem gerar forças suficientes para se opor a esta 
continuidade. 
Nos momentos em que houve o rompimento deste modo de decisão, estabeleceram-se 
duas estratégias distintas de inclusão de interesses, que de nenhuma forma questionavam o poder de 
decisão dos dirigentes centrais. Na primeira, foi privilegiado a montagem de um jogo "cooperstivo" 
com a programação dos gastos ocorrendo no vértice superior do sistema,. já que os dirigentes 
centrais não abriam mão de dar a decisão crucial a respeito da direção dos gastos. Por outro lado, 
procurava-se ampliar a "descentralização" da execução dos gastos, com isso criando a ilusão de 
participação dos demais atores, ao mesmo tempo em que se procurava comprometer e assimilá-los 
ao projeto da facção politica dominante na direção do ministério. A segunda estratégia levada a 
efuito pelos dirigentes centrais incrementava o "sistema de vazamentos", passando por fora dos 
diversos setores e programas de gasto do Ministério, mediante uma politica de gasto do tipo 
"balcão de negócios" que fuvorecia o jogo "cooptativo" de satisfução de alguns interesses 
pamculatistas, principalmente, mediante o atendimento de uma pluralidade de demandas politicas. 
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Capítulo2 
Processo de gasto público da educação básica 
2.1. Arena setorial da educação básica 
No começo da década de 80, a Seps era a estrutura organizacional responsável pela 
formulação e implementação da politica de educaçãn básica. Entre suas principais responsabilidades 
estava a cooperação técnico-financeita aos sistemas de ensino das unídades federadas, no entanto. 
havia um agravante para o desenvolvimento desta função, que era o falo da Seps não possuir uma 
estrutura de financiamento com fontes de recursos sob seu comando e independência na gestão do 
gasto. Ou seja, afirmava-se o papel da Seps como centro de decisão e a principal órgão para a 
intervenção estatal federal na educação básica, e ao mesmo tempo. não lhe davam condições 
efedvas para desenvolver esse papel, o que limitava bastante seu poder. 
F azia parte da estrutura institucional do MEC outro órgão, o FNDE, que de acordo com o 
Art. 4', Letra (e) da Lei n.' 5.537, de 21/ll/68, tinha a tarefu de financiar os programas do 
Ministério com os diversos graus de ensino e conceder assistência aos estados, DF, territórios e 
municipios mediante a utilização, principalmente, da quota federal do salário-educaçãn, que tinha 
destinação exclusiva ao financiamento de gastos com a educaçãn básica, com grande poder 
arrecadador e que dava grande margem de manobra aos dirigentes do Ministério para distribuição e 
realização dos gastos1, 
Portanto, estas caracteristicas mostram que a educação básica possuía uma fonte 
especifica de financiamento que pennitia a alocação automática de recursos e que constituiu-se um 
arranjo institucional bastante conflituoso para implementação dos gastos, que incluía a existência de 
dois centros de decisões. O primeiro, localizado na Seps, que efetuava a dístribuíção de recursos e 
estava ligado à coordenação e supervisão ministérial e cooperação técnica financeira e o seguodo, 
no FNDE, que cuidava das atividades de administração, aplicação e regulação dos recursos 
financeiros. Esta flagrante divisão de tarefus causava perda de visão global dos problemas e 
fomentava, sobremaneira, o conflito ímerburocràtico, pois cada órgão, mesmo tendo sua atribuições 
estabelecidas, procurava adentrar na órl>ita do outro. O acirramento dos conflitos ocorria no 
processo de distribuição dos recursos, com o FNDE aJrnpelaodo a Seps, já que na parte relativa à 
1 A Constituição Federal de 1967, no seu Art 17., determinava que o salário--educação financiaria a 
manutenção do ensino primário gratuito, Pela Lei n." 4.440, de 27/10/64 esta contribuição era destinada a 
complementar as despesas com educação elementar e sua utilização seguia as determinações do Decreto-Lei 
n." L422, de 23/10/75 que índicava que a aplicação dos 113 de responsabilidade do FNDE ocorreria em 
rgnunas de iniciativa do MEC, relacionados com o ensino de 1" grau e com a concessão de auxílios. 
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captação e administfl$io dos recurws o grau de especialidade técnico/burocrática exigido 
estruturou um "nicho" preenchido pelos técnicos do FNDE. 
O controle sobre esses recurws para as duas instituições era de vital importância para sua 
sobrevivência. Para a Seps, que institucionalmente possuía o controle sobre a política de educação 
básica, a distnbuição desses recurws sem sua direta participação colocava em risco sua própria 
identidede institucional. Para o FNDE, não controlar a distribuição dos seus própríns recursos era 
abrir mão de um dos mais fortes recurws de poder que dispunham os dirigentes para gerar 
vantagens, para si e para seus patronos, implicando em ser um 84ieito passivo no ·~ogo político", 
com grande perde de statuS'. O conflito interburocrático era inevitável e foi urna constante, no 
decorrer da década, com ')das e vindas", teado como jacu principal a dispoia pela liderança na 
formulação e implementação dos gastos. Até o final da década de 70, os conflitos eram resolvidos 
no conselho debberativo do FNDE, que delegava à Seps competência para gerir recursos do 
salário-educação. Como o processo de gasto tinha as caracteristicas de rigidez a/ocativa e 
dirigismo da prograntação, não bavia restrições, por parte dos dirigeraes do FNDE, quanto ao 
controle dos gastos ser efetuado pela Seps, nos limites impostos pela previsão de arrecadação 
efutuada pelo FNDE. 
Apesar do arcab<luço juridicofmstítucional que envolvia a pollfica de educação básica, no 
final da década de 70, estabelecer algumas regras' para concessão de auxílio federal as unidades 
federadas, elas, gerabnente, não foram obedecidas pois limitavam o grau de hberdede decisória dos 
dirigentes do MEC. Naquele momento, as determinações de gasto eram dadas pelo li Psee, que 
estabelecia um conjunto de projetos prioritários, cujos objetivos, metas estmtégicas e recursos 
expressavam um tentativa de resposta às necessidades das unidades federadas e que refledam, 
sobretudo, as grandes preocupações do governo federal; por isso o procedintento administrativo de 
determinação do gasto se guiava pelo referencial global do li Psec, com os dirigentes do Ministério 
2 A Lei n.0 5.537, de 21/11/68, que criou o FNDE, especificava no § l" do Art. 3" que "a assistência 
financeira, a ser deliberada e concedida pelo FNDE, ficará sempre condicionada à aprovação de prognunas 
e projetos específicos. e será reembolsável ou não, e far«-á mediante convênio, consoante estabelecer a 
regulamentação"', isso se aplicava, também, ao salário-educação, o Decreto n." 76.923, de 26/l2rl5, que 
regulamentava o Decreto-Lei n." l.422f15, determinava que a programação dos recursos desenvolver"'5e-iá 
sob a forma de projetos e atividades constantes do orçamento do FNDE. 
3 A Lei n.<~ 5.692, de 11/04nl -diretrizes e bases para o ensino de 1° e 2!) graus-estabelecia em seu Art 54. 
que o direito aos auxílios :financeiros os planos dos sistemas de ensino deveriam estar em consonância com 
as normas e critérios do planejamento nacional da educação. Estabel~ também. algumas regras que 
deveriam ser levadas em conside.rnção para a concessão do auxilio federal: i) a renda "per capita"; ii) a 
~ a ser escolarizada; ili)o estatuto do magistério; iv) a renmnernção condigna e pontual dos 
professores; e v) o progresso quantitativo e qu.alitativo dos serviços de ensino verificado no biênio anterior. 
Estas regras procuravam nortear a distribuição dos recursos com o objetivo de corrigir as diferenças 
regionais. A concessão dos recursos ocotriam mediante convênios, com base em planos e projetos 
apresentados pelas respect:tvas administrações e aprovados pelos Conselhos de Educação. 
i 
123 
e sua burocracia tomando, unilateralmente, as decisões cruciaís a respeíto da determinação de onde, 
quando, como, e por que gastar. 
O processo decisório era colocada em marcha quando se encerravam as negociações sobre 
os "tetos" orçamentilrios para a educação básica na arena central. Os dirigentes da Seps e sua 
burocracia para à elaboração do POA - instrumento básico para execução, acompanhamento, 
avaliação e controle do Psec -. iniciavam procedimentos adminístrativos que resultavam na 
detenninação da capacidade de gasto a ser destinada a cada unidade federada Como a articulação 
com o topo do sistema decisório se pautava pela subordinação, o envolvimento dos dirigentes das 
unidades federadas, no processo de gasto, consistia na aceitação da ''programação fucbada", em que 
os dirigentes e a burocracia ministerial detalbavam, de acordo como os ''projetos prioritários" do li 
Psec, os objetivos, metas fisicas, categorias econômicas de gasto e as funtes de financiamento das 
ações a serem desenvolvidas para cada exercício financeiro. Este processo de gasto era 
denominado: .. transferência de execução.,. 
As especificações exigidas restringiam a flexibilidade das unidades federadas que podiam, 
apenas, efetuar gastos, entre as ações definidas e detalbadas pela Seps. Nlio bavia, de forma gemi, 
abertura nas sistemáticas para o financiamento, de projetos ou metas, de iniciativas das secretarias 
de educação. Além do mais, exigia-oo dos estados que apresentassem, de início, a abertura das 
dotações de transfurências por itens e subitens - por exemplo, lista do material de consumo a ser 
utilizado no correr do ano -, causando emperramento na execução, pois qualquer alteração 
necessariamente precisaria ser aprovada pela Seps. Neste caso, a programação detalbada 
anualmente, via de regra, não atendia às reais necessidades levantadas pela unidade fuderada. Em 
muitos casos, representava o desenvnlvimento de ações programadas na Seps, cuja execução era 
transferida, constatando-se, portanto, uma repetição de projetos do Ministério na programação dos 
estados, uma vez que bavia a exigência e adoção das diretrizes e metas fixadas nas sistemáticas 
operacionais, para a obtenção de recursos financeiros. O dirigismo da programação dos gastos 
agravou-se, ainda mais, pela depeedência do apoio financeiro e pela natureza instrumental da 
cooperação técnica prestada pelo MEC e sua estrita vioculação à assistência financeira'. 
4 A cooperação financeira e técnica pre\"1lk:cente neste período evidenciava: i) cooperação técnica de caráter 
instrumental com único objetivo de orientar os estados na utilização de siste.mátícas operacímlais, definidas 
pelo próprio :MEC, para a elaboração de projetos a serem financiados com recursos fedemis; ii) cooperação 
técnica estritamente vinculada à assistência :financeita. sem consideJ:ar a ):05'9"hitidade de uma desvincu1aç:ão do 
~ téalica à aplicação dos recursos. O in:te.Nelacionamento dos ~ técnicos e finanreiros não 
possibililava a adcçiio de furmas mais fleoáveis de ação que se adaptem às~~
institucionais e técnicas das Secretarias de :&tucação~ e ili) uma ação desarti.cuJada e desvinculada das reais 
necessldacles do esmdo e que se ressente do car.íler de supletividade,. não pl"OillO\IeDdo a colabatação e 
complementação das iniciativas dos sistemas estaduais, não estimulaMo. conseqüentement O planejamento 
-.(MEC/SG(I978)l 
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Portanto, o processo de gasto condicionado pela aprov~o de projetos floanciados pelo 
Seps e a obrigatoriedade de utilização de sistetnáticas operacionais, que apresentavam metas 
nacionais rígidas definidas pelo Ministério, que netn sempre corresponderam às reais necessidades 
do sistema de educação, revelavam total desvirtuamento da ~ supletiva do MEC. Os gastos das 
unidades fedetadas eram, etn grande parte, dirigidos por "acertos" selados no vértice do sistema 
decisório de acordo com os interesses da direção ministerial. Nesse contexto, a tornada de decisão 
se subordinava aos interesses da coalizão governante fuderal, de tal fonna que os demais atores 
participentes ou se confonnaVatn a esta lógica, ou eram isolados. 
No Jinal dos anos 70, este modo de decisão no processo de gasto setorial entrou etn 
colapso, à medida que ocorreratn importantes transfurmações, no âmbito da sociedade civil, com o 
avanço das lutas pela democratização, ampliação dos espaços de manil\:st~ de interesses e 
enfraquecimento do poder da coalizão autoritária. As eriricas eram provenientes do interior do 
Ministério' e, principalmente, dos dirigetnes e burocratas estaduais que se ressentiam da" camisa de 
força" das diretrizes centrais, e começaram a se manifestar, etn todas as oportunidades, contra a 
rigidez alocativa, o dirigismo da pro~o e a centralização das decisões. As e>cigências eram 
maior fle>cibilização e particip~ no processo de definição de onde, quando e como gamr, de tal 
funna, que pudessem estabelecer suas próprias prioridades sem submissão à política de gasto 
fedetal. 
A co'liuntura etnpurrou a coalizão autoritária a buscar maior legitimidade por meio das 
''negociações políticas" de adesõea e cooptações dos interesses regionais e locais, em substituição a 
estratégia anterior de exclusão e força O processo polítíco e institucional de abertura "lenta e 
graduar a que o govetno Figueiredo deu prosseguimento refieriu, no caso da educação básica, na 
amp~o do espaço de ~ politica dos executivos estaduais, detensores de urna politica de gasto 
mais fie>civel, pela estruturação de um processo que estimulasse a partici~ dos estados nas 
determinações dos gastos. Refletindo esse encaminhamento, em julho de 1979, no Jinal do 
semiruírío sobre "Politica e p~amento da educação e cultura", promovido pelo MEC, o 
secretàtio geral, João Aragão, destacou "a mudança de orientação na lltUJ!Çào do MEC, que não 
mais se propõe a dirar nonnas, mas procura ouvir os representantes das unidades fuderadas, 
aoolheodo suas contribuições e experiências''. Um dos priocipaís problemas declatados pelos 
participentes foi o "P~amento centralizado com a escassa particip~o das bases ( ... ) carência de 
5 A burocracia especializada da Secretaria Geral, no final de 1978, ao realizar análise do processo de 
programaçâo, reconheceu que os instrumentos técnicoiadministrativos, utilizados nos projetos com 
"ttansfetência de execução" às unidades fedeladas. adquiriam um caráter de extrema rigidez. uma vez que 
condicionavam ponnenorizadamente a sístemática operacional - apresentada na figura 3 - que dirigia a 
programação dos gastos.[cf. MECISG(I978)] 
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coordenação e articulação entre os diferentes órgãos que financiam a edunação". Para a solução do 
problema, a diretriz a ser adotada pelo MEC era a "descentralização do planejamento eduoacional e 
a revisão dos mecanismos básicos do sistema de financiamento da educação~ de modo a tomar mais 
flexíveis as transferências federais às administrações estaduais e locais de edunação e cultura, e 
pennitir compensar as disparidades regionais de capacidade financeira", com o objetivo central de 
"enfàtizar uma programação fiexíve~ participativa e integral, articulada com o planejamento 
nacional e com os diferentes níveis administrativos, de maneira horizontal e vertical" e ''fortalecer a 
descentralização criativa e a adaptação dos projetos às especiais condições regionais e locais'~. 
[MECISG(I979)] 
A mudança de enfoque refletiu na elaboração do III Psec, que teve em suas linhas de 
prioridades o "esforço em realizar urn planejamento descentralizado, na tentativa de recuperar a 
intluência das bases, tanto na linba de criação e condução de programas quanto na linba de controle 
e de avaliação feitos igualmente com a sua participação" e, também, a necessidade de buscar a 
"superação de entraves burocniticos e a ultrapassagem da rigidez normativa e legalista, visando à 
aplicação maxintizada e redistributiva. de recursos". Sustentava-se, também, que os objetivos do 
Ministério deveriam ser alcançados com uma programação flexível e participativa, articulada com as 
estratégias globais de desenvolvimento e com os diferentes nfveis administrativos, e por um 
processo de avaliação e controle capaz de representar os interesses das bases. 
No ano de 1980, a rigidez aJocaJiva e o dirigismo da programação, foram substituídos 
por uma concepção de programação mais fle><ivel e participativa do III Psec, que inovava Sem 
tabelas ou números, abdicava de definir prioridades, criando dois programas: um para a zona rural e 
outro para a periferia urbana - Prodasec e Pronasec -, além de delegar aos estados a tarefil de 
definir ~ educacionais ou não~ e os montantes de gastos necessários. Parecia querer se eximir 
do caráter autoritário do governo, presente também nas relações federativas, transfurindo para os 
estados responsabilidades inalienàveis. [Souza (1993)] Ou seja, passado o momento de extrema 
rigidez e formalismo, o processo decisório sobre os gastos deste setor. que tem início em 1980~ foi 
frouxamente articulado, primando pela fulta de critérios para a repartição de recursos entre as 
unidades federadas, assim como entre os projetos/atividades de gastos. Na nova mecânica de 
decisão, os recursos a serem transferidos eram determinados globalmente para cada unidade 
6 Alguns dias depois., o ministro Eduardo Portella. em conferência pronunciada na Escola Superior de Guerra 
(ESG}, reafirmava a necessidade de que se realizassem mudanças nas fonnas de interrelação e a necessidade 
e urgência de se formular e conduzir um conjunto de ações, entre elas o aperfeiçoamento dos instmmentos 
de politica eàuc:ativa. nos seguintes níveis: descentndização do planejamento educacional e revisão dos 
mecanísmos básicos do sistema de financiamento da educação, de modo a tomar mais flexiveis as 
transferências federais às adminisUliÇÕeS estaduais e locais. [ESG (1979)) 
I 
126 
federada seguindo, em parte, a participação histórica de cada uma delas, que podia sofrer alterações 
a partir das "negociações políticas". 
Nesse instante de liberação a nova modalidade decisória, que descentralizava os gastos, 
tomou quase impossível a coordenação das ações e a determinação e acompanhamento dos gastos 
pelo Ministério. Os dirigentes das unidades federadas não obedeciam ás decisões e recomendações 
vindas do MEC, desenvolvendo sistemáticas próprias para determinação e controle do processo de 
gasto, rompendo por definitivo com a prática anterior de "transferência de execução". Para a 
burocracia da Seps, o novo processo mostrou-se desorganizado, o que aguçou o senso 
raci.onalizador, confrontando com sua lógica de ação - criar regras como instrumentos que os 
impediam de agir sobre pressão, e que lhes permitiam dizer não com o apoio instimcional -, de 
fonna que poderia paulatinamente alijá-los do processo decisório, o que lhes aguçava o senso de 
auto-conservaçãn. 
A primeira reação não tardou a acontecer. o conflito interburocrátíco entre a Seps e o 
FNDE que, até então, estava "suspenso" devido à rigidez alocativa e o dirigismo que dava pleno 
controle do processo de gasto à Seps, voltou à plena carga. O FNDE, enquanto "guardião" do 
salário-educação, percebeu que a Seps estava perdendo o controle sobre os recursos. Para os 
dirigentes da Seps, o problema crucial foi que os procedimentos político/ administrativo das 
unidades federadas indicavam como possível, no curto prazo, um cenário de perda de controle do 
processo de decisão sobre os gastos. Isto significava uma perda de capacidade de atendimento, pelo 
Executivo Federal, via gastos, das demandas particularizadas para fucções de apoio e que disputava 
a liderança estadual, além de romper a subordinação à política do governo federal. 
Diante a possibilidade de um processo de decisão com baixo nível de interferência do 
Executivo Federal, na determinação de gastos de responsabilidade estadual e municipal, a nova 
direção do MEC, com a entrada de Ludwig, apoiou a iniciativa da burocracia especiaüzada da Seps, 
de estruturar um novo processo de gastos para a setor da educação básica, demonstrando que nllo 
abririam mão de manter o comando da situação, mesmo que comportasse alguma forma de 
partilha'-
Esta iniciativa tinha como estratégia a realização de uma refunna operacional, que desse 
sustentação à implantação de um novo sistema decisório com base em detalbada programação 
1 O ministro na abertura do Encontro Nacional de secretários de educação, falou em wna "forma de 
institucionalizar uma articulação efetiva com todas as unidades da Federação, na busca da integração 
necessária para implementação de diretrizes no plano educativ<H:Uitural" {MECISG (198lb)j, no que era 
complementado pelo secretário geral, Sérgio Pasquali. que afirmou: "'impõem--se efetiva articulação e 
compl.ementaridade de esforços das diferentes esferas administrativas ( ... ) e estabelecer formas eficazes de 
~ MEC!unidades da federação". {MECISG (198lb)j 
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orçamentária, financeira e fisica, a ser realínda pelas unídadea federadas. O objetivo básico era a 
consolidação e unificação de projetos em um instrumento racionalízador denominado Plano de 
Trabalho Anual (PTA)8, que apresentava os pedidos de recursos das unidades federadas 
organizados de forma racional, em um único documento, disciplinando o processo de expectativas, 
dímínuíndo íncertens e as barganhas políticas nas transferências de recursos. A figura 7 retrata o 
fluxo do processo de gasto envolvido na sistemática do PT A 
Figura 7 
Fluxo do processo de gasto público associado ao PT A 
1981 - 1989 
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s O PT A, como instrumento de programação era compostO por uma visão global dos problemas educacionais 
da unidade federada e dos projetos a serem financiados com recursos geridos pela Seps, cujas ações 
procuravam minimizar os problemas levantados. O roteíro básico: Sistemática de Programação - MECIUF, 
~ra elaboração do PTA para 1984, 1985 e 1986, continha os seguintes itens: i) síntese do plano global de 
ação da unidade federada; ii) síntese do plano de trabalho da unidade federada com recursos da Seps; iii) 
detalhamento dos projetos; iv) cronograma de desembolso para projetos/ atividades; e v) instrumentos de 
programação e instrução. 
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Essas alterações no plano operacional, de futo, não efetuavam grandes modificações nos 
procedimentos administrativos, pois as transferências continuavam a ser feitas de acordo com a 
solicitação dos recursos mediante a apresentação de projetos e planos de apli~, e muito menos 
mexiam no conteúdo da política O ~etivo central dessa estratégia era convencer os executivos 
estaduaís que sua participação no processo ocorreria em novas bases técnicas, que garantiam que 
suas demandas seriam consideradas e negociadas pela direção ministerial, abandonando-se a antiga 
regra': inflexibilidade na montagem dos valores iniciais e barganhas por suplementação, ao longo de 
todo o petiodo de execução, 
Na nova sistemática decisória, como pode ser observado na figura 7, a partir da definição 
da capacidade de gasto- "teto"- estabelecida pelos dirigentes ministeriaís na arena central, iniciava-
se uma etapa de decisão sobre os "tetos" das unidades fuderadas na Seps, Em seguida, os estados, 
diante dos seus "tetos'' globaís, detalbavam seus gastos em projetos e/ou atividades fisico-
financeíras de forma flexível e "livre", que eram consolidados no PT A, daodo margem à montagem 
de "cronogramas de desembolso" - estipulavam no tempo os repasses de recursos financeiros 
necessários para viabilizar a execução da programação, Nessa sistematização da programação a 
burocracia especiali:zBda da Seps era a grande definidora do processo de gasto, pois, no primeiro 
momento, cabia a ela o exame e aprovação de cada PTA sobre os aspeetos técnicos, enfocando os 
critérios de coerência, consistência e viabilidade financeira Depois cabia, de acordo com a 
Sistemática de Programação MEC!UF- 1985, o acompanhamento da execução fisico-financeira e 
de resultados, que se deveria processar trimestralmente, em dois níveis: i) local, pela burocracia da 
Demec, por meio da análise e parecer sobre as informações prestadas pelas secretarias de edu~, 
analisando as prestações de contas e fazendo a verificação in locu; ü) central, pela Seps, criticando 
os relatórios parciais e finais da Demec, e fàzendo a avaliação de impacto do col\iunto de ações 
desencadesdas pelo PTA, verificando as modanças ocorridas em detenninados problemas 
evidenciados, 
O secretário da Seps, Antônio de Albuquerque, em 1982, ao mostrar os princípios gerais 
que deveriam nortear a operaciona1ização dos processos de decisão sobre os recursos destinados 
aos programas de edu~ básica, reafirmava que a concretização da prioridade de educação 
básica exigiria a continuidade das modanças, ao nível da Seps e dos estados, com o processo de 
assistência financeira do MEC ao sistema de enaíoo, pautando-se por três aspectos: i)criação de 
instrumentos simplificados a serem utilizados pelo sistema de ensino na solicitação de recursos a 
9 Essa regra condicionava que os recurms adicionais fossem canalizados para programas nos quais ocorressem 
pressões politicas ou para aqueles nos quais os "demandantes" pudessem representar apoio político. diante 
dos propósitos e interesses dos dirigentes do Ministério. 
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Seps; ü)fiexibilidade orçamentária, significando que a Seps preparam sua programação 
orçamentária a partir das solicitações efutuadas; e iü)artículação horizontal da Seps com os órgãos 
do Ministério que desenvolvessem ação compiernentar.[(MEC/Seps (1983)] Portanto, se em 1981 
foi criado oPTA, em 1982, as mudanças transfurmam-no em componente prioritário das diretrizes 
de planejamento do MEC, com a Seps procurando obter um desempenho calcado no ordenamento 
das ações em um grande esforço racionalizador, com a definição de critérios para a distribuição dos 
recursos e a implantação do plano de consolidação do processo de reorganização administrativa do 
'"--'-"-' lO ;vm~wuO . 
Se as circunstãncias que """""""' a criação do PTA foram aquelas já citadas, os interesses 
na implementação eram específicos para cada ator diretamente envolvido. Assim, para a burocracia 
da Seps, a solução encaminbada representava uma tentativa de eriar certa institucionalidade sobre o 
seu controle, aumentando seu poder. O acirramento do conflito com o FNDE e o desarranjo das 
'risões sobre os gastos pela manipulação política poderia trazer como efeito a perda de poder 
oesse segmento burocrático. Pode-se dizer que a lógica impulsionadora deasa proposta pela 
burocracia era. ao mesmo tempo, autodefensiva, no sentido do conflito interburocrático com o 
FNDE e no conflito com as unidades federadas era pela manutenção de espaços de participação nas 
decisões. Para os dirigentes da Seps, o PT A dava uma grande margem de poder e procurava 
enfraquecer a autoridade do FNDE sobte a utili"!ção dos recursos do salário-educação, 
transfurindo para a Sepa o controle efetivo sobre os recursos. As instruções para elaboração do 
PT A para 1985, demonstravam, que a estratégia era reduzir o papel do FNDE a um simples órgão 
de execução finaoceím e orçamentária, o que pode ser constatado, também, na figura 7. O interesse 
desses dirigentes estava na trnnsformação da Seps no único e indiseutívei centro de decisão válido 
para o processo decisório relativo aos gastos públicos na área de educação básica. Entretanto, os 
dirigentes do FNDE não ficaram parados. A sua estratégia fundamental refOrçava o controle sobre 
as aplicações finaoceíms do salário-educaçãon, recuperando o controle sobre grande parcela de 
recursos orçamentários. A tabela 3, apresentada no capítulo anterior, mostra os resultados 
concretos da utili7llção dessa estratégia, principalmente, a partir de 1985, quando os recursos de 
""outras fontes'~ do FNDE cresceram aceleradamente. 
to Vê--se que esse período. da gestão Ludwig, foram anos de tentativas de racionalização da ação ministerial, 
durante o quaL a Seps elaborou e i.tnplantou outros procedimentos específicos, tais como: o "Plano de 
Coopetação Técnica", que procurava ordenar os esforços e recursos internos da Seps em apoio à execução 
do PT A, e subsidiar os sistemas de ensino na busca de soluções de problemas relativos à educação básica. 
juntando-se a este., houve o "Plano de Trabalho de Supervisão Ministerial" e o "Plano de Estudos e 
Debates". 
11 O saldo da aplicação financeira do salário-educação perdia a vinculação à educação fnnd.'lmental passando a 
ser "recurso próprio, do FNDE, tomando possível a realização de gastos em qualquer ação de interesse dos 
rngentes do MEC 
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Em 1982, a eleição direta dos governadores trouxe, como resultado, uma significativa 
vitória das oposições em vários estados, sobretudo naqueles de inegável peso politico e econômico, 
como São Paulo, Rio de Jaoeiro, Minas Gerais e Parnnà O significado primeiro deste resultado foi 
de ordem politica, com o partido de apoio ao governo militar saindo bastante enfraquecido, pois, 
perdendo nestes quatro estados e em mais outros einco, reduziu sua base politica de apoio aos 
estados da região nordeste e alguns estados do aul do pais. 
Os novos governadores eleitos pelo voto direto se deram conta, logo no inicio do 
mandato, de dois problemas econômicos financeiros que enfraqueciam sua capacidade de gasto e 
podiam comprometer suas gestões12 Primeiro, a centralização tributária nas mãos da União, que 
por furça legal podia fuzer e desfuzer no campo da politica tributária, além de ficar com a maioria 
do bolo arrecadado". Segundo, com o agoçamento da recessão houve uma redução na arrecadação 
dos tributos de sua competência, dos que eram transferidos constitucionalmente e dos que eram 
provenientes das "transfurências negociadas". Esta situação não só comprometia o cumprimento 
das promessss de campanba como, também, a capacidade de maoutenção dos gastos, no minimo, 
como era antes. Diante a este quadro, foram iniciadas fortes pressões politicas junto ao Executivo e 
Legiaistivo Federal, com vista à realização de uma reforma tributária que recompusesse a 
capacidade de gasto dos executivos estadusis e municipais que, por sinal, já vinha sendo discutida, a 
a]gom tempo, no Legiaistivo Federal. Estas pressões resultaram na aprovação da EC - n.' 23, de 
autoria do senador Passos Porto, que recompôs e até ampliou os percentuais das traosfurências 
federais obrigatórias aos estados e municípios. [Moreita et al ( 1986)] 
Paralelamente, na área de educação, os dirigentes das secretarias estaduais de educação, 
recém-nomeados, além de ter de enfrentar os problemas mais gerals de fulta de recursos, tinham 
conbecimento das caracteristicas direcionistas que o Ministério empregava no processo de gasto e 
do controle e centralização das decisões efetuadas, o que toroaria muito dificil a implementação de 
lt Um exemplo claro dessa pe.roepção foi o Decreto n.11 9, de 09/11183, do governador Leonel Brizola, que 
diante as modificações introduzidas pelo Decreto n." 87.043/83, constituiu uma Comissão Especial com a 
finalidade de promover o levantamento e análise dos planos existentes de aplicação dos recursos 
provenientes do salário-educaçã e propor uma política global para sua utilização. AíJ final a Comissão 
EspeciaL produziu um documento intitulado: saláritN?ducação considerações, que reconhecia a "imperiosa 
n=ssidade quo tem o governo do estado, de sanear o sistema de aplicação do salário-educaçã, 
reconhecídamente irregular e fraudulenta" e propunha alterações no relacionamento entre o executivo 
estaãuai e o federal. Brizola encaminhou of. a" Gab 75~a!84, a ministra Esther de Figueiredo mani:festa.tldo 
sua claia opção pelo recolhimento do salário-educaçã das empresas do Governo do estado ao lapas, quo 
assegurava um retomo de 2/J ao estado. 
13 Para Dain (1989), "'os governos estaduais como os municipais que requerem mais recursos para a prestação 
de serviços püblicos. fomm penalizados pela restrição de seus recursos e perda de autonomia para o gasto, 
apresentando uma incapacidade crônica de financiamento fiscal". Os estados vinham tendo quedas 
constantes nos seus recursos efetivamente disponíveis, de 46.1% das receitas Tributárias no período 
1964/68, para 34% em 1975/80. chegando no valor mais baixo no período 1981/83 que foi de 32'9"/o". 
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suas inoVli\'Õe& na polirica educacional [Gennano ( 1993)]. A situação era ainda mais complexa para 
os estados onde a oposição ganhara as eleições, pois o quadro polirico institucional indicava que o 
regime ainda não estava derrotado e não ficaria passivo diante da derrota eleitoral. O MEC ainda 
possuía muitos instrumentos e mecanismos para exercer influência sobre o sistema de educação 
básica, principalmente porque retinha grande capacidade de gasto a sua disposição. 
Neste contexto, estes dirigentes estaduais procuraram estabelecer uma fonna de 
integração de seus interesses, para fazer íntennediação frente às poliricas fuderais, já que as 
condições mínimas para essa empreitada estavam presentes, pois havia unidade de propósitos, 
apoios poliricos dos governadores e integração dos interesses sobre à inlportãncia da educação. Os 
secretários estaduais de educação de oposição realizaram no Rio de Janeiro uma reunião para troca 
de experiência e fumrulação de propostas. Nasceu nesta ocasião o "Fórum" - em 1987 foi 
denominado Consed -, no qual foi evhada a presença do ministro da Educação. [Cuoba (1991)] 
Pela prinleíra vez, em muitos anos, uma reunião deste porte não foi promovida e dirigida pelo MEC 
e não recebeu a intervenção do ministro, revelando o caráter de independência em relação ao 
Ministério que se queria imprimir. 
Naquele momerno, estava à freme do Ministério, a ministra Esther de Figueitedo Ferraz, 
que substituiu o general Rubens Ludwig, mas que prosseguia sua "missão", mantendo a linha de 
completa adequação da ação do Ministério aos objetivos mais gerais da coalizão governante. Por 
isso, a capacidade de gasto disponível no Ministério não ficaria impassivel diante do jogo de poder 
mais global que estava annado. As questões colocadas para os dirigentes do Ministério e que 
estavam a exigir uma tomada de posição na diração de total alinhamento aos rumos tomados pelo 
governo eram as seguintes: i) que mecanismos no processo de gasto deveriam ser aherados para 
favorecer a posição da coalizão governante; ü) qual a direção de ação e de gasto ministerial deveria 
ser intplementada, no sentido de fOrtalecer e criar forças poliricas de apoio ao regime, pois havia no 
horizonte as eleições presidenciais de 1985; üi) qual a direção dos gasto a ser desenvolvida com 
relação aos estados oode a oposição fom vitoriosa; iv) que aliados eleger; e v) qual a capacidade de 
gastos, ainda disponível no Ministério para fortalecer a posição do regime. 
Se estas eram as questões em que se debatiam os dirigentes do Ministério, havia, também, 
por parte deles, o conbecimento de alguns fatores que sedam cruciais para a detenninação da 
diração de ação a ser tomada e a estrutumção de um novo processo de gasto nesta arena setorial. 
Prinleiro, tinha-se conbecimento, desde os anos 70, que o governo federal encontmva gmode 
ressonãoela para suas poliricas junto aos municípios das regiões mais pobres. Havia pois, uma 
teodência de efutuar gastos nesta direção, represemada pela criação do Prodasec e o Pronasec que, 
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junto ao Promunicipios, eram experiências de programas dirigidos parn os municípios. Segundo, 
ocorriam pem1anentes confiitos entre os munícípios14 e os estados., que levavam muitos dirigentes 
municipais a prOCUillt diretamente o Ministério parn o atendimento de suas demandas. Os conflitos 
colocavam os estados e municípios em posições opostas: de um lado, os estados, alegando que 
esse "elo direto" entre o governo federal e os municípios feria a autonomia estadual e ínviabilizava a 
coordenação do sistema de ensino na esfera estadual. De outro, os municípios objetavam que não 
reeebiam recursos estadusis, não eram tratados como parte integrante do sistema estadual de 
educação, além de argumentarem, gastar menos que os estados no desenvolvimento de qualquer 
ação pública e estar mais próximos dos cidadãos1'. Terceiro, o Ministério contava com uma funte 
de financiamento (salário-educação), com grande capacidade de arreeadação e cuja gestão dos 
recursos de sua responsabilidade - quota federal - era realizada com grande hõerdade pelos 
dirigentes ministeriais e cujo aparato legal permitia ao Executivo Federal, por meio de medides 
infra-constitucionais, efetuar alterações na direção dos recursos para atender aos seus interesses. 
Em meio a este quadro, os dirigentes ministeriais consideraram que havia eixos de ação a 
serem escolhidos e, principalmente, que !uMa condições políticofmstitucionsis suficientes parn a 
intplernentação unilateral de um redirecionamento do prooesso de gasto público do Ministério. 
Assim, sem maiores discussões, em junho de 1983, a ministra Estber encaminhou (via EM n." 67) 
e o presidente Figueiredo sancionou o Decreto n" 88.374/83, criando uma nova política de gasto 
para esse setor, apoiada, fundamentalmente, no estabelecimerao de uma nova direção dos recursos 
do salário-educação, com a introdução do § 3" no Art. 7', na Lei que trata da aplioação dns 
recursos destinados ao FNDE, tornando obrigatória a destinação de, no minimo, 25% da quota 
federal do salário-edenação, para apoiM programas municipais ou intermunicipais de 
desenvolvimento do l" grau. 
14 Nas obrigações e competência indicadas no§ 4" do Art. 176, da Lei n." 5.692171, não se evidenciava que os 
municípios fossem obrigados a manter sistema próprio de educação. No entanto, era de sua competência 
uma série de atribuições e encargos, principalmente no que diz respeito ao financiamento, pois competia a 
eles destinar 200/o de suas receitas de impostos e as que fossem transferidas pelo Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), ao financiatnento com os gastos de educação. Para Neídson (1986), os municípios sem 
ter um sistema pam gerir ou manter., cabia·lhes financíar a educação, isto, por si só, já seria fator gerador de 
grandes conflitos. 
t5 Gomes (1991) detectou. a partir do que ororria no estado de Minas Geraís, que o planejamento estadual 
ígnorava a realidade local enxergando não um grande número de sistemas de ensino, equivalente ao número 
de numicipios. mas wn só sistema estadual e outro sistema municipal. Por outro lado, os fatores políticos-
partidários, ao invês de critérios de equidade. tendiam a nortear a distribuição de recursos estarlnaís aos 
municípios. A falta de informação, pouca transparência e acesso público levavam a se admitir que as 
carências educacionais estavam presentes em qualquer município, o que justificava em princípio qualquer 
alQC.llÇão de recursos a este ou aquele munícipio. Neste caso, o sistetna de transferência de recursos era 
complexo. pouco transparente, sem critérios e sem um arcabouço institucional estabelecido. 
I 
133 
Os procedimentos político/administrativos decorrente dessas alterações no dispositivo 
legal indicava que a "cooperação" financeira aos municípios ocorreria pela apresentação das 
necessidades locais em projetos isolados, de solicitação de recursos, que deveriam ser elaborados 
pelas prefeituras e entregues às Demec's, que deveriam encaminhar os projetos a Seps, após análise 
pela secretaria de edueação estadual " emissão de parecer dos Conselhos Estaduais de Educação 
( CEE). O novo dispositivo não estabelecia critérios objetivos para a distribuição dos recursos, 
reafumando o papel crucial dos dirigentes ministeriais como principais agentes de regulação dos 
gastos, mas como os recursos eram provenientes do salário-educação e administrados pelo FNDE, 
deveriam sujeitar-se aos processos burocráticos-admínistradvos deste órgão 16. 
Esta nova polírica de gasto não descentralizava o sistema decisório, uma vez que não 
garantia a partícipação nas decisões relevantes aos interesses municipais, mas abria um canal de 
acesso institucional aos recursos federais sem a ínrermediação dos dirigentes estaduais. A estratégia 
era atrair os dirigentes locaís, utilizando a capacidade de gasto do Ministério, como elemento capaz 
de "f01jar" um alínbamento entre esses atores e os propósitos de ampliação da base de sustenração 
política da coalizão autoritária, uma vez que a situação de dependência econômico-financeira era 
um obstáculo à liberdade decisória e um empecilho ao exercício do poder, pela população, mas 
muito adequado à criação de vínculos eleitorais fisiológicos e c!ienteüstas17, com o perfil dos gastos 
não tendo maiores preocupações com o atendimento dos fios da educação bàsíca. 
Os mecanismos decisórios embutidos na nova polírica de gasto inauguravam um estilo de 
decisão sobre os recursos em que a inclusão dos interesses nn.micipais ocorreria de fonna 
fragmentada - cada município apresentava projetos sem haver uma oompatíbilirnção estadual - e 
competitiva - os municípios competiam entte si. o mesmo ocorria com os projetos - de forma que 
cada dirigente municipal nunca sabia se podia ou não contar com os recursos, até completar a 
rodada de "negociação dos gastos" com os dirigentes do Ministérios, que rínham grande margem de 
15 No processo fonnal de pedidos de recursos os municípios solicitantes deveriam atender alguns pré--requisitos 
legais; i) o projeto deveria estar integrado ao plano de educação estadual; ü)ter aplicado o mínimo de 200/o 
das receitas tributárias municipais no ensino de }0 ~ ili)ter aplicado o mínimo de 20% do FPM na 
Função Eà.ucação e Cultura: e iv)aprese.ntar parecer do Conselho Estadual de Educação aprovando o projeto. 
Além <lo mais, os municípios eram classifíc:ados em função do esforço de aplicação de recun;os em prol do 
ensino de I" grau, lev:mdo-se em consideração o percen!Wll da populaçilo de 7·14 atendida pela rede 
municipal de ensino. o percentual de aplicação da receita tributária municipal aplicada no 1 o grau e o 
percentual de aplicação do FPM aplicado na Função Educação e Culrura. ((lpea (1987)] 
1; Mello e Maya (1987), utilizando as "frentes de trabalho" co-mo exemplo concluitam que "as oligarquias 
locais dominam o cenário politico e econômico. exercendo o poder através da força e dos mecanismos 
coercitivos. As injunções políticas determinam a indicação e substituição de professores assim como a 
criação e a extinção de escolas. Os órgãos municipais de ensino. submetidos ao execa:tivo municipal, não 
têm qualquer auumomia que lhes permita interferir no processo". O -..rumo do poder local 
manifestava-se inclusíve at.mvés de opções políticas irresponsáveis. mesmo quando se colocava um quadro 
. de calamídade. adotavam-se comportamentos que concorriam para agravar o quadro de miséria. 
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manobra para o atendimento das demandas daquele segmento político aliado, ou que possivelmente 
se tornaria aliado. 
De acordo com MEC/Seps (1984), os resultados logo se fizeram sentir. Em 1983, foram 
encaminhados nada menos que 2,] 89 pleitos, que somavam Cr$ 164,5 bilhões; para cujo 
atendimento o MEC dlspunha de apenas Cr$ 37,0 bilhões. Selecionaram-se apenas L8ll, após 
obter crédito suplementar que elevou este montante a Cr$ 55,0 bilhões, dos quais 84% foram 
aplicados em obras e equipamentos e o restante em projetos de desenvolvimento. No ano seguinte, 
1984, de acordo com a tabela 4, a capacidade de gasto destinada aos municípios foi ainda maior, 
subindo para R$ 65,3 milhões, correspondente a 28"/o da quota federal do salário-educação, ao 
mesmo tempo em que os valores transferidos para os estados caíam de R$ 159,3 milhões para R$ 
105,0 milhões. Ou seja, o fuvorecimento dos municípios implicava perdas de recursos para os 
estados, que só não foram maiores devido à ação do Consed na defusa desses recursos, junto à 
dlreção do Ministério". 
Ano 
1982 
19113 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
Tabela 4 
Gastos da quota federal do salário-educação por esfera administrativa 
1982-1989 
Em Reais mil de julho de 1994 
Federal Estado Município Privado Total Percentual 
(A) (B) (C) (0) (E) {AJE) (BIE) (C!E} (DIE) 
1!2.204 147.715 12.412 19.220 291.551 38 51 4 7 
64.189 159.301 7.394 12.438 243.322 26 65 3 5 
54.831 105.001 65.304 8.208 233.344 23 45 28 4 
34.846 78.119 39.816 9.565 162.346 21 48 25 6 
24.711 153.915 203.605 4.532 386.763 6 40 53 
17.514 137.357 185.522 5.942 346.336 5 40 54 2 
59.631 91.067 39.780 3.010 193.489 31 47 21 2 
59.590 98.331 55.057 !.655 214.632 28 46 26 
Fonte: MEC!FNDE ~ Salário-edncação. Séries históricas 
Embora houvesse critérios técnicolburocràticos do FNDE divulgados, prevaleceu o 
"pragmatismo político" na seleção final dos projetos, em que o maior peso era dado ao "patrocínio" 
dos pleitos efetuados por parlamentares, altos burocratas e dos dirigentes locais e regionais. Ou 
~a, adaptou-se ao processo de gasto um modo de representação de intereSSes que exacerbou a 
intermedlação dos parlamentares federais e estaduais na representação dos interesses locais e 
1s: O "relacionamento díreto MEC/munidpios tem sido muíto questionado pelas secretarias de educação que 
vêm neste processo uma intromissão do MEC e a conseqüente perda de autonomia das secretarias na 
gerência do sistema educacional". [lpea (1987)] 
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regionais, principalmente daqueles que se aproximavam, ou eram participantes da coalizão 
governante19. Lateralmente, inerementou~se a intermediação de interesses realizada por uma série 
bem estruturada de "escritórios de negócios" que representavam os interesses locais e regionais 
junto ao Ministério. Estes escritórios muitas vezes geravam a demanda indo atrás de determinada 
prefeitura, oferecendo seus serviços de intennediação para conseguir as verbas, utilizando-se para 
isso de canais de acesso privilegiados no FNDE e de seus conhecimentos dos procedimentos 
burocráticos, que muitas vezes eram fàtores de inibição de dirigentes locais. 
A necessidade de cumprimento das exigências e requisitos técnicos para obter os recursos, 
servru, isto sim, aos interesses dos «escritórios de negócios", funcionando como "barreiras à 
entrada", devido o gran de complexídade técnica que representava para grande parte dos 
nnmicipios. Mesmo quando houve por parte do Ministério uma simplificação das regras para 
aceitação dos pedidos, muitas solicitações foram indeferidas por conta destes requisitos, 
principalmente das prefeituras com menor capacidade administrativa". 
Acompanhando a política de gasto que fàvorecia os municípios, a estratégia de ação dos 
dirigentes do Ministério para os estados ocorreu a partir da aberrura à burocracia especializada da 
Seps, para incrementar os aparatos de controle e gestão dos recursos destinados ao estado por meio 
do PTA Assim, se até 1983, os critérios de alocação dos recursos do PTA eram abrangentes e 
gerais, a partir desta data, o modelo ganhou tecnicamente alguas critérios de distrihuição"- Os 
19 Os resultados de Gomes (1991), mostram que a prefeitura de Blumenau. ao ter um contexto político 
favoràvel- o prefeito era do mesmo partido do governador e do ministro-. conseguiu ter 5 entre 14 projetos 
aprovados. sendo que a ve<ba referida resultou de despacho direto do governador e de um deputado tederal 
com o ministro. 
~o Gomes (1991), demonstrou que municípios de pequeno porte com Penedo/Alagoas e Nova Trento/Santa 
Catarina.. tiveram muítas dificuldades na obtenção dos recursos federais. em parte por que eram intinridados 
diante da -suação fedelal e por que a liberação de verbas dependia de complexa engenharia A 
percepção pelas prefeituras dos critérios empregados pelo MEC em de uma burocracia complicada com 
formulários tão complexos que pareciam às vezes desenhados para não se pedir recursos. neste caso, as 
prefeituras contratavam empresas espcciaJizadas ~ "'cscritôrios de negócios" - para a realização dos "planos 
de aplicaçãc" dos recursos que er.un uma das exigências pam o financiamento das ações. 
21 Até princípios de 1984, de acordo Melchi01 et ai (1988), os critérios pua a alocação dos recursos do PfA eram 
OOstante abrangemes e gerais. deixando margem aos grupos dirigentec: no privilegiame:nt desse ou daquele estado. 
Para 1984, a partir de um estudo realiz!Jido pelos especialistas da Seps., surgiu a proposta de que os recursos 
da quma tederal do salário·•<fncação fossem distribuldos pela f6rnmla, a seguir: 
onde: 
R;_= D/ tOEi 
:!;l);'IQE; 
R; = recursos para o i-ésimo estado como piOpcnção do total de recursos 
D; = número de matricula inicial no iaésimo estado~ 
QE i = quota estadual do salário-educação no i-ésimo estado. 
O coeficiente R; que multiplicando pelos recursos a serem distribuídos proporcíonava o valor a ser destinado j cada estado. Cabe ressaltar que este critério somente se aplicava a pane dos recursos da quota federal do 
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novos procedimentos para o desenvolvimento do PT A trazia como conseqüência exigências 
burocráticas rigídas e complexas, que causaram constantes atrasos na execução dos projetos, uma 
vez que o modelo organizacional não làvorecia um bom desempenho no ritmo da elabornção e 
execução. Levava-se cerca de 11 meses para sua elaboração e 18 meses parn a execução, 
totalizando cerca de 2,5 anos, entre o começo e o fim do processo. [Melchior et ai {1988)] 
Essa estratégia "disciplinadora'' do processo de gasto na direção dos estados procUillva 
não só controlar o fluxo de "demanda politica" como, também, conferir maior legitimidade à 
repartições de recursos, uma vez que os parâmetros ernm transparentes racionais e serviam bem à 
criação de uma imagem de gestão não-politica, necessària aos decisores centrais para 
contrabalançar os efeitos negativos provenientes da redefinição de ação ministerial. A 
"racionalidade técnica" proposta tinha, também, um sentido de autodefesa parn os burocratas da 
Seps e fimcionava como instrumento com o qual os dirigentes desta secretaria se utilizaram para 
controlar os recursos que não estavam diretamente sobre sua competência administrativa, como é o 
caso da quota federal do salário-educação. 
A reação dos dirigentes estaduais, a politica de gastos direcionada aos municipios, fui 
extremamente negativa, pois tirnva alguos de seus papéis históricos na intermediação de recursos 
federais e diminuía os recursos sob seu comando"- A tabela 4 mostra que, no curto período de dois 
anos, 1983/1984, aliado à crise econômica que diminuiu a arrecadação do salário-educação (tabela 
2), os recursos administrados pelos estados cairam cerca de 35,0%, o que é muito mais do que a 
queda de arrecadação, que foi menos que 5,0'/o. Além disso, estavam diante à nova realidade 
politica em que os ''governadores agorn eleitos pelo voto popolar se viram diaute das pressões 
popolares para expandir a rede pública de ensino - para o que então precisavam de mais recursos -
pressões estas eleitoralmente importantes ( ... ) assim, até mesmo secretários de educação de 
governadores eleitos pela legenda do partido de apoio ao governo militar passaram a defender a 
necessidade mais recursos". [Cunha (1991)]. 
Os dirigentes ministeriais desenvolveram aieda uma estratégia especial de transferências de 
recursos para os estados oode a oposição foi venoedorn naa eleições de 1982. A tabela 5 mostra 
que, para os quatro estados opositores mais importantes, a destinação de recursos decresoeu de R$ 
salário-educação, que eram geridos pelo FNDE. As demais funres de r«UUSSS destinados à educação bási<:a, 
tanto da Seps e FNDE, para o processo de distribuição não passavam por esse critério. 
22 A reação negativa dos dirigentes estaduais estava ligada ao fato que "'os governadores reivindicavam a 
manutenção do papel que sempre tiveram na politica brasileira, de intermediar as transferências de recursos 
financeiros para os municipios, de modo a não perderem suas bases eleitorais e, se possível, awnentá~las 
pela coop1liÇão dos opositotes, alravés destas intermediações'. [Cunha (1991 )) 
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20,7 milhões para R$ 12,3 milhões entre 1982 e 1984, enquanto os recursos transferidos para seus 
municípios subiram de R$ 3,0 milhões para R$ !8,3 mílhões, passando a significar 48,0% das 
transferências de recursos. 
Tabela 5 
Gastos realizados nos estados oposicionistas por esfera administrativa 
!982-!984 
Fm Reais mil de iutho d<.'l 1994 
!982 
'"" 
1984 
""""'" 
Fed- E~t. Mtm. Tom! 
""· ~·- M<m. To<m Fed. E~t M<m. Total 
'-~=- -12.711 20.707 }.()6] b6.4lB l5-K72 
"'·""" "' 
49322 7.1')5 1.2.352 18.24) 37.792 
~. .ll'• , .. '"~ 51"-. .... ::'\ó l<Vo 19'h 13'1• ""' WYo 
SP 5()6 4.614 124 5.244 14 4.785 21 4.819 76 2A69 3.598 6.143 
'"' ~- :""o ,,., ""' ""' <!''o 10'-"' l% "' 
,.,.~ \1)1)'-0 
MU 1.072 6.964 1.495 9.532 m 7.606 92<) U03 
''" 
.tl{{,! 7.l}l2 12 1~6 
ll'ó '3'~ l'N l<Xl"o 3% 
-
lO'-. \{)!'; ::% ·it_JO~ ,., l•'"" 
RI 40.88') 2-931 lO 4HJ! 25.520 3.641 
" 
29.100 6.lBO 2.156 2.1!0 ll.tJ7~ 
4).•• ,.~ 
'" 
]f~\% !fi% \:l"Jo 
"' 
]IV·ó 
'" ·~ '" l<>h 
PR 244 6,198 1.434 7.875 62 6.433 7 6.501 27 2.86i> 5.52--1 !!.4!7 
3''o 79"~ ~~· HXIV, 
" 
.... 
" 
,,., ·~ '" "'' 
)f~_l"·, 
OJ.trus 69.4'-.ltl 127.009 ':!.349 205JI47 3lU17 !36-.IU'i 6.409 181561 47.636 92.649 47.059 ll!7J+< 
.l-1'ó ~~·· "' ' JI)IJI.', ~~·~ ,,.. '" ](I(~ O :!5''i ,jg>.j, ::__.<", !'J(l'\ 
Toro! 112.201 147.715 ll.-lll 212328 64.1&9 l59.JOl 7.394 230.884 54.831 105.001 65.304 ll5.13(l 
4) 0o 54"-'o ;~~ m!". ~ ..... , .. j(~l'-• ~4~~ 4'"" ,., l<Vo 
hmt.:: MEC'l''NDE-Salán~. Séries hislliricas. 
Nota.: E~1es gas~os niio iuclu.:m os r=os destinados. i~ escolas privadas nos estados. 
O estado do Rio de Janeiro, que tinha Brizola como governador, inimigo público do 
regime, foi o que rnaís sofreu cortes. Este estado, de acordo com os dados da tabela 5, recebia 
uma das maiores cooperações financeiras diretas da União, enquanto seus municípios nada 
recebiam. No ano de 1984, refletindo a nova direção dos gastos, o valor (federal} destinado ao 
estado caiu de R$ 25,5 milftões para apenas R$ 6,8 milhões, significando uma redução violenta 
em sua capacidade de gasto financiada pelo MEC. 
Aquilo que os dirigentes dos estados opositores pressentiram ocorreu: o gráfico 3 mostra 
que os recursos previstos para aplicação nos estados opositores caíram de um percentual histórico 
de cerca de 25o/o, em 1982, para l7o/o, em 1984, e caiu ainda mais nos anos seguintes. Ao mesmo 
tempo, de acordo com a tabela 5, se destinaram muito mais recursos na direção dos municípios 
destes estados, de R$ 3,0 milhões para cerca de R$18,2 milhões. Além disso, os municípios 
assumiram a liderança no recebimento dos recurso federais, passando a representar quase 50"/o dos 
gastos. 
13K 
Gráfico 3 
Participação dos principais estados oposicionistas na quota federal 
1982-1988 
Portanto, no final de primeira metade da década de 80, os dirigentes estaduais se 
confrontaram com um contexto recessivo, intensa mob~ popular que expressava um conjunto 
de demaodas a exigir respostas e uma contração de recursos provenientes do governo federal que 
forçou a direção de sua ação para o fortalecimento de sua entidade coletiva para atuar em confronto 
com as políticas federais e intPlementar programas que buscavam caminhos altematívos.[Nepp 
(!989)] 
Em novembro de 1984, o Fórum de secretários lançou um documento intitulado Par uma 
política nacional tk educação, no qual revelava um dos seus objetivos fundamentais que era 
constituir "uma instância de discussão, cuja essência é superar o papel sintPlesmente homologatório 
que cabia aos secretários de estados, quando delegados do poder central". Os secretários de 
educação dos estados queriam a "revisão de todo o sistema de plan<tiamento vigente, no que se 
refure ao processo decisório, às competências dss instâncias e aos recursos", proponham como 
imperioso ''reconhecer a autonorcia dss unidsdes federadas na gestão dos recursos transferidos pelo 
MEC'' e que a questão de democratização de educação trazia coosigo a necessidade de 
"participação, que deve permear todos os níveis de politíca educativa e envolver os diversos 
segmentos de sociedade no estabelecimento de suas prioridsdes, na atribuição de recursos e na 
definição de responsabilidades dos diferentes níveis de administração pública''. 
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A Nova República 
Em 1985, iniciava-se a Nova República e as primeiras declarações dos novos dirigentes do 
MEC reiteravam a proposta da "Aliança Democrática'', elegendo como prioridada a edncação 
básica23, que tinha suas principais diretrizes estabelecidas no documento denominado Educação 
paro todos- caminhos da mudança. Tal proposta tinha declaradamente os alicerces nos principias 
de acesso, qualidada e eficiência do sistema edncacional, combinado à descentralização e redução 
das desigualdades regionais. Reconhecida a urgência das necessidades sociais, os projetos incluídos 
no "Educação para Todos" integraram o Programa de Ação hnediata do novo governo, assumindo 
também o caráter de prioridade no l PND1NR 
A partir destes princípios gerais, o processo de gasto deste setor deveria ser regido por 
duas graodes diretrizes. A primeira era a regularização e expansão do fluxo de recursos para o 
financiamento de edncação básica, por meio da efutivação das obrigações do Estado para com a 
edncação do povo, não no límite mínimo estabelecido, mas em patamar que permitisse resgatar o 
débito acwnulado. A segunda seria a .flexibilidade e operacionalidade com o reordenamento do 
uso dos recursos institucionais e legais em vigor, estabelecendo-se novos padrões de 
relacionamento e desempenho do instrumental que opera a ação no setor e adequando esses 
padrões às idéias de descentralização administratíva, de desconcentração do poder, com esPecial 
destaque para que, nas articulações interestitucionais, fosse "resaaitado o papel preponderante dos 
governos estaduais e das secretarias de: educação das unidades federadas como os grandes agentes 
mobilizadores em suas áreas de atuação".[MEC (1985)] 
Esta proposta, pelo lado da expansão e regularização do fluxo de recurso tinha respaldo 
nas novas caracterist:icas da estrutura de financiamento dos gastos do Ministério, que sofrera duas 
alterações fundamentais: a volta da viorulação pela Emenda Calmon e conseqüente regulamentação 
infia-constitucional e a plena entrada em vigor do Fmsocial_ Estas modificações indicavam graode 
possibilidade de expansão e regularização da capacidade de gasto do MEC. A flexibilidada e 
operacionalidade do processo de gasto estavam garantidas apenas nas reguíamentações das fontes 
de financiamento, que eram bastantes b>enéricas e, até então, bavia permitido a estruturação de um 
sistema decisório que dava ampla hl>erdade alocativa aos dírigemes ministeriais para o ateadintento 
de demandas parricuíaristas. 
23 A proposta poliüca de "Educação para Todos .. continuou como havia sido estabelecida no documento 
"Compromissos com a nação", mas se alterou a denominação de "educação fundamental" para "educação 
básica'\ adotando--se conceito utilizado no interior do Ministério, que dava maíor amplitude e abrangência à 
politica.[MEC (1985)] 
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Os pnncrp10s que este discurso divulgava senam assinados por todos da Aliança 
Democrática, no entanto, havia sérias desconfianças em relação ao PFL, a quem foi entregue o 
MEC, que era na coalizão governante urna formação política minoritária, composta por políticos 
que tinham apoiado o regime autoritário e que "desembarcaram" no final do governo. Havia 
também a se considerar que os principais estados eram goveroados pelo PMDB, fàcção mais 
bnportante da coalizão governante, que possuía graude poder de pressão e negociação, 
principalmente pelos caminbos que a trnnsíção havia tomado. Ou seja, para o PFL, mesmo diante 
das prioridades declaradas e estando coligado na esfera federal ao PMDB, sua estratégia nos 
estados séria de oposição e enfrentamemo, sendo este o "problema" ou "obstáculo" a superar e 
que fui posto em evidência e selecionado como crucial diante do o~etivo de consolidação do 
partido. A estrntégía dos dirigentes do MEC caminbou na direção de desestruturar a correlação de 
forças vigentes, pela utilização de todos os recursos da poder que estivessem disponíveis no 
Ministério, para tàvorecer ou prejudicar de modo difurenciado os diversos atores, à medida que os 
interesses destes coincidissem ou não com seus objetivos. 
Nesta perspectiva, pereeberam que a estrutura de finaociamento, tinha algumas 
caracteristicas que indicavam a possibilidade de comaadar urna capacidade de gasto adicional, que 
poderia funcionar como importamo elemento alavancador para convencimento e cooptação de 
políticos e dirigentes de executivos regionais e locais, sem a necessidade da contrariar os bneresses 
dos diferentes atores que bneragiam com a politica de educação básica Pereeberam, 
principalmente, que tinham poderes para distribuir os recursos no varejo, sem necessidade de 
maiores discussões, podendo alocar graude parte da capacidade de gasto do Ministério, sem 
precisar se basear na programação, ou na necessidade real de estados ou municípios. 
Estes aspectos, aliados à amplitude do acordo genérico no qual se organizou a coalizão 
governante, tornaram pessivel o desenvolvimento de um sistema decisório sobre os gastos para 
educação básica que trouxe muitas vantagens políticas. Neste sistema, a representação de interesses 
dos executivos estaduais e municipais e do sistema político passaram a depender da criação e 
manutenção de Cimais de comunicação e artiC!dação com o vértice superior do sistema, autorizados 
e geridos diretamente pelo ministro, o que pennítiu segurança na ingerência direta nos interesses 
regionais e IOC!tis, na perspecriva de possíveis alinhamentos de alguns atores, e conseqüente 
alteração na correlação de forças políticas vigentes. Este eixo estruturador do processo de gasto, 
quando procurava a desestrutucsção da correlação de forças regionais e IOC!tis que vinham se 
moldando desde o inicio da década de 80, não convergia com as declarações politicas iniciais do 
governo da Nova República. 
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Para fuzer com que as linhas de conflito, interação e alianças lbssem refeitas na direção 
pretendida, os ministros do PFL não precisaram efetuar grandes alterações no processo de gasto da 
educação básica federal, mamendo-se grande parte dos mecanismos decisórios herdados da gestão 
anterior, com pequenas e tímidas alterações No interior do Ministerio foi mantida a fragmentação e 
pouca articulação institucional dos órgãos responsáveis pelo desenwlvimemo da educação básica, 
mas procurou-se fortalecer o papel do FNDE, enquaoto ''balcão de negócios", com o conseqüente 
enfraquecimemo da Seps. Na direção dos municípios foi incrememada a política anterior de 
direcionar a capacidade de gasto disponível para a esfera municipal. Na direção dos estados foram 
desenvolvidas tres furmas de ação: a)mantiveram-se, por meio do PT A, os criterios recionaís para a 
distribuição da capacidade de gasto inicial destinado aos estados; b )manteve-se a negociação 
política, caso a caso, das suplementações orçamenterias; e c )tentou-se isolar o Consed como 
elememo de intermediações nas negocia<;ões sobre os gastos. 
A printeira direção da ação ministerial na arena setorial, consístin na manutenção no 
âmbito interno do Ministério de parte da estrutura e modo de decisão vigente~ sem a criação de 
inovações que poderiam represemar futores de conflitos. órgãos como F AE, FNDE, Edocar e a 
gerência dos acordos24, que tratavam de fragmentos da politíca de ed!1cação básica, se alinhariam à 
"nova" política, mas mantiveram seus cansís próprios e independemos de comunicação e estratégias 
de trabalbo diversiJlcadas. Por outro lado, nas relações com as demais esferas de governo a 
manutenção deste sistema decisório fucilitava as negociações "caso-a-caso" e o atendirnemo dos 
interesses particularistas, uma vez que estados e municípios tinham que procurar captar recursos de 
forma desarticulada e fragrnemada, apresentando "projetos'' para financiamemo de itens específicos 
das suas necessidades educacionais. 
Mesmo não promovendo maiores inovações, foi incentivada maior centralização na 
meciiníca de tomada de decisão, na direção do ministro e do secretário geral. Com isso, o conflito 
interhurocràtico entre o FNDE e a Seps ganhou impulso e forneceu ingrediemes que fàvoreceram a 
posição do FNDE que passou a contar com mais independência e força na tomada de decisão, fosse 
pela proximidade ao secretário geral, ou pelo controle exclusivo que exerciam nos saldos das 
aplicações financeiraa. Consequememem», ocorreu um progressivo enfraquecimento da posição da 
Saps, tanto no nível da furrradação, quanto do controle das suplementações dos gastos do PTA 
Assim_ as atividades de distribuição dos recursos para a educação básica que não fossem decididas 
na elaboração do PTA, passaram, de futo, ao controle do FNDE, tanto na figura de seu diretor-
24 Nesta mesma linha estavam as estruturas burocráticas/administrativas de implementaçôes dos acordos 
internacionais que se transformaram em estruturas paralelas e independentes no interior da Seps. em geral 
mantendo suas decisões diretamente vinculadas ao ministro de Estado. 
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geral, quanto indiretamente, pelo secretário geral do Ministério. O FNDE, revigorado em seu papel 
de "balcão de negócios" tinha como principal função prover "fundos" compatíveis com as 
demandas de gastos relativos a obras e aqoisição de equipamentos escolares, do interesse politico 
dos dirigenles do Ministério e dos parlamentares ligados a essa tàcção da coslizão governante. 
Na perspectiva do conflito constante com o FNDE, os dirigenles e burocratas da Seps 
utilizaram algumas estratégias. Procuraram preseMif a realização de gastos da Seps nos acordos 
internacionais, nos quais manipulavam um montante razoável de recursos, sem constrangimentos e 
conflitos interburocráticos, efetuando uma ação direta nos estados e municípios. Como os contratos 
incluíam como contmpartida grandes somas de r=s do salário-educação, era tsmbém uma 
estratégia de confronto com o FNDE. FIZeflll!l crescer o controle burocrático sobre os recursos do 
PTA, dificultando ainda mais as negociações dos gastos com os estados, pela estruturação de uma 
série de critérios técnicos para a repartição dos recursos a serem redistribuídos via convênío único. 
Por último, e o mais dificíl, aumentaram a influência da Seps, mediante a conquista de =s de 
outras funtes de financiamento que não estavam sob o domínio do FNDE, desenvolveram-se várias 
ações financiadas com r=s do Fmsocial, o que provocou o descontenlamenlo dos dirigen!es da 
F AE. Observs-se, nas tabelas AS e A9 que a Seps absorveu em 1987 e 1988, ceroa de 10,5% e 
6, 1%, respecrivamenle, dos recursos do Fmsocíal. 
Com relação aos municípios, a direção da ação dos "liberais" no Ministério fui a 
continuidade e o aprofundamento da polí!íca de tnmsferência de r=s diretamente pam os 
municípios iniciada em 1983. O gráfico 4, a seguir, mostra claramente essa teodência. Os stores e os 
interesses que giravam em tomo dos municípios continuaram a ser "os escolhidos" - os 
interlocutores válidos e parceiros polí!ícos -, que poderiam inserir suas demandas com maior 
fucilídade no prooesso decíBório e, até mesmo, par6cípar das decisões como ocorreu, em 1987, 
quaodo a Undinte em conjunto com o MEC, definiram critérios para t:ransfurilncia de recursos para 
os municípios. [Ipea (1987)] O mecanismo decíBório acoplado a esta polí!íca, além da fragmentação 
e competição, tinha como ponto crucial a tnmsferência de =• diretamente para os municípios 
"fiéis" às orienlações polí!íco-partidárias do mínistro, sem a intermediação dos dirigenles estaduais, 
cortando-se um dos papéis intportantes desenvolvidos pelos executivos estaduais. 
Os dirigen!es do MEC, naquele momenlo, comunicavam-se diretamenle com essas 
inatíincias político-administrativas, de modo que os benefícios polí!ícos eleitorais advindos da 
aplicação dos recursos eram agora divididos enlre os dirigenles municipais "fiéis" e os "cooptados" 
e seus "patronos" federais, subtraindo a infiuência dos executivos estadoaís, antigos dePositários da 
confiança dos dirigenles locais. De acordo com Cuaba (1991), "pretendia-se subtrair os prefeitos 
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das influências dos governadores do partido adversário, ainda que este fosse parceiro de governo. 
De nove governadores do PMDB, em !982, passou-se a vinte em 1987, razão por que o MEC 
especializou certos órgãos de sua estrutura no estabelecimento de contatos diretos com os 
municípios'~. 
Gráfico 4 
Gastos da quota federal do salário-ed~ão por esfera administrativa 
1982-1989 
""'" 
Fonte: MECIFNDE. sal.óri~. Séries históricas 
O Estados 
A ITtaoonitude da utilização da transferência de recursos via "cooperação" financeira para os 
municípios, como um mecanismo que possibilitou a montagem e desenvolvimento de um poderoso 
sistema de atendimento de clientela, pode ser observada no gráfico 4. Os gastos destinados aos 
municípios, entre 1986 e 1987, aumentaram bastante, passando de 25% para mais de 50% da quota 
tederal do salário-educação. Neste dois anos, os dados da tabela 6 mostram que foram gastos cerca 
de R$ 390,0 milhões, o que possibilitou 'negócios" e atendimentos de demandas, que resultaram, de 
acordo com a tabela Al2, na construção de 26,3 mil novas salas de aula, ampliação de mais outras 
7 mil, reparos de 14 mil escolas e treinamento de 250 mil professores. 
No bojo dessa politica de gasto, outra linba de ação evidente foi o direcionamento das 
transferências de recursos para os municípios da região nordeste, que se enquadrava na proposta de 
correção das desigualdades regionais e em favor dos mais necessitados, mas também permitiu ao 
ministro e sua base parlamentar aproveitar esse discurso e os recursos para, isto sim, manter e 
expandir seu apoio politico na região, utilizando e manipulando o atendimento de demandas da 
clientela regional, fossem elas justas ou espúrias. Não foram pouco os recursos gastos: observa-se, 
pela tabela 6, que 42,0% da capacidade de gasto desta fonte de financiamento foram destinados a 
essa região, significando que foram gastos, em quatro anos, cerca de R$446,0 milbões. O resultado, 
de acordo com a tabela Al2, foi a construção de mais de 13,8 mil salas de aula, o que representou 
quase dez novas salas de aulas em cada município da região, refonnas de cerca de seis escolas por 
município e treinamemo de 135 mil professores da região. 
Tabela 6 
Gastos realizados nos estados por esfera adminístrativa 
salário-educação/quota federal 
1985-1988 
Em Reais mil de julho de 1994 
Estados Total 
Ano Esfera 0Dosi!t.4o1 Nordeste Outros 
Adm. Valor % Valor % Valor % Valor % 
Fod 3.951 19 L269 2 29.626 46 34.846 23 
1985 Est 8.655 41 44.906 67 24.558 38 78.119 51 
Mun 8.717 41 20-618 31 10.481 16 39.816 26 
Total 21.323 100 66.793 100 64,665 100 152.781 100 
Fod 3.671 6 361 o 20,679 16 24.711 6 
1986 Est !3.843 22 92.051 48 48.022 38 153.916 40 
Muu 44.351 72 101.220 52 58.035 46 203.605 53 
Total 61Jl<i5 100 193.631 100 126.736 100 382.232 100 
Fod 1.867 4 135 o 15.513 10 17.514 5 
1987 Est !1.574 24 57.474 42 68.310 44 137.358 40 
Muu 34.013 72 79.798 58 71.713 46 185.524 55 
Total 47.454 100 137.406 100 155.536 100 340.396 100 
Fod 67 o 112 o 59.449 46 59.627 31 
1988 E" 8.292 59 27.994 58 54.776 43 91.062 48 
Muo 5.773 41 20.188 42 13.817 11 39.778 21 
Total 14.132 100 48.294 100 128.041 100 190.468 100 
Fod 9.556 7 !.876 o 125.268 26 136.700 13 
Total E" 42364 29 222.425 50 195.665 41 460.454 43 
MIIU 92.854 64 22!.823 50 154.046 32 468.723 44 
Total 144.774 100 446.125 100 474.979 100 1.065.877 100 
Fonte: MECtFNDE. Sa..lá.rio...educação. Séries históricas. 
Nota:l) os estados de oposição que estão sendo considerados são; Minas Gerais; Silo Paulo; Rio de Janeíro; 
e Paraná. 
2) nestes ~astos não estão iDcluidos os valores. destinados aos estabelecimentos Privados. 
A operação dessa politica de gasto não ocorreu sem conflito, pois ficou evidente aos 
governos estaduais, princípalmeme aqueles não alinhados com os dirigemes do MEC e sua extensão 
parlamemar, que teriam dificuldades para negociar e aprovar "projetos" que não fossem do 
interesse dos dirigemes do MEC. A tabela 6 mostra que a destinação de recursos à esfera de 
administração estadual, princípalmeme aos estados oposicionistas, nas transferências da quota 
federal do salário-educação foi descendeme. Neste sentido, a "descentralização" para os municípios, 
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como observa Wittmann et ai ( 1987), foi duramente criticada pelos secretários de educação, por 
meio do Consed, denunciando o futo de o MEC haver, em nome da descentralização, "privilegiado 
o seu contato direto com municipios, sem respeirar as decisões e opções políticas traçadas pelas 
unidades federadas ( .... ) esta pseudodescentralização proposta pelo MEC em sua atuação direta 
com os municípios afronta decisivamente a autonomia dos estados de organizar seus sistemas de 
ensino ( ... ) em antagonismo com a suposta intenção de descentralizaçã, pouco avanços furam 
realizados na reali"'ção da descentralização dos recorsos destinados ao setor educacional". Apesar 
desse nivel de discordância, da quantidade de conflitos, atritos e pressões dos dirigentes estaduais e 
daqueles parlamentares que viam seus pedidos negados em nenbum momento a posição dos 
dirigentes do Ministério tomou-se insustentável. 
Na direção da esfl:ra administrativa estadual, a linha de ação adotada foi, principalmente, 
técnico-administrativa, dando seqüência à estratégia anterior, com os novos dirigentes apoiando a 
ação da borocracia da Seps de incrementar tecnicamente a sistemática da programação do PT A, 
mediante maior detalhamento para a cüstribuição dos recursos. Passavawse a idéia, de acordo com a 
Sistemática de Programcu;:ão MECIUF - 86, de ser o PT A o instrumento por excelência para 
reali"'ção do planejamento das ações dos estados. De novo, utilizava-se a estratégia de procurar a 
"racionalidade técnico-burocrática" para: confurir meior legitimidade à repartição dos recorsos; 
diminuir as pressões dos dirigentes estaduais, principalmente do Consed; e manter o espaço de 
realirnção e existência da borocracia da Seps, pennitintlo a continuidade de seus trabalhos e de seus 
salários. 
Como este processo ''racionalizador'', em geral, se aplicava apenas ao orçamento inicial, 
esta estratégia, em periodo de inflação ascendente e de orçamento inicial subestimado, pennitia aos 
dirigentes do MEC uma capacidade de gasto suplementar para efutuar ''barganhas políticas" ao 
longo do exercício~ ou seja, apenas uma parte dos recursos destinados aos estados recebia 
tratamento técnico-racionalizador. Com isso~ os recursos adicionais eram canalizados para aqueles 
estados e programas no quais ocorriam pressões e intermediações, para que se garantisse a sua 
reali"'ção, o que permitia as negociações "caso-a-<:aso" tão ao gosto da direção do Ministério. Era 
uma fonna de minar a ação do Consed, pois o ministro "negociava" diretamente com cada 
secretário de educação, dispensando a intermediação do Consed25 e refurçando a influência das 
pressões de natureza política no momento de discussão e negociação dos créditos suplementares. 
25 Alguns secretários de educação procwavam penetrar nos círculos decisórios centrais pam promover seus 
interesses sem se preocupar oom os demais. As causas que íncentivavam esse comportamento eram: 
pressões e íntermediações vantajosas; viabilização de demandas que não foram atendidas inicialmente pela 
esfera de decisão dos dirigentes hiervquicameme inferiores no sistema: e porque não viam sentido em 
despender tempo e recursos para elaborar um planejamento detalhado, que o PTA exigia. 
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Era por meio dessas manipulações que os dirigentes do Ministério conseguiram que os 
qualro principais estados de oposição- MG, SP, RJ e PR- que tinham, entre 1982/84, como 
mostra o grálico 3, wna participação média nos recursos da quota fuderal do salário-educação, em 
torno de 22% dos recursos repassados, tivessem wna queda expressiva de sua participação média 
para 12,5%, entre 1985/88, representando 30"/o de perda de recursos. No entanto, a tabela 6 revela 
que no co'liunto houve a manutenção da participação relativa dos recursos destinados aos estados, 
o que se explica pela atuação e vígililncia do Consed, como elemento de constrangimento ao 
aprofundamento dessa politica 
Os conflitos com os estados furam anída mais agravados, já que uma das liohas de ação do 
MEC lbi refOrçar o papel das Demec's de instância intermediária, assim como das demais unidades 
descenttalizadas do Ministério. A respeito desse assunto, assim se manífustaram os secretários de 
educação, em 1987: "em nome da descentralização, o MEC tem refurçado a ação das Demec's -
resttuturando as representações estaduais da F AE (Refue) e unidades do antigo Mohral, atribuindo-
lhes novas ações e limções paralelas ás executadas pelas secretarias de educação das unidades 
federadas''. [Consed (1987)] Chamavam a atenção, também, que as Demec's, além de exercerem 
um papel substituto em relação aos estados, eram incapazes de atuar de forma satisfàtória, uma vez 
que não dispunham de meios suficientes para efutuar o acompanhamento conveniente das ações 
descenttalizadas. A ênfuse das criticas recaía, em especial, no repasse automático e sem 
conhecintento dos estados, dos 25% da quota federal do salário-educação, nos quais a Dernec 
atuavam como instância mediadora. Embora tais recursos, na làse de p~amento, recebessem 
uma análise prelínúnar nas secretarias e conselhos de educação, não pasasvam na làse de execução 
novamente pelas secretarias, que desta forma não tinbam conhecimento do volume total acordado 
entre o MEC e o município e nem conheciam a destinação que estava sendo efutuada. 
Somam-se a isso as frustrações provenientes da expectativa com respeito ao aumento do 
fluxo de recun;os resultante da Emeoda Calmon e a inexistência de qualquer discussão para 
aplieação desses recursos. Os secretários deramciavam o fato de caírem no vazio as sugestões e 
recomendações oriundas de aoálises procedidas pelos estados, em torno da regulamentação e dos 
mecanismos adotados para aplieação do salário-edneação. [Wrttmann et ai (1987)] Havia anída 
mais elementos que perturbavam o relacionamento entre os estados e o :MEC, como o fluxo 
financeiro dos recmsos, já que a instituição do .. caixa único" tirou dos secretários o controle da 
variável "recursos financeiros". Assim, mesmo que os recun;os já tivessem sido transfuddos para o 
estado, os prognunas específicos ficavam na dependência do comportamento do "caixa" do estado 
e de outras prioridades de gasto do governo estadual. 
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No final da década de 80, com a entrada de Carlos Santana no MEC, o fluxo de recursos 
retoma na direção da esfera de administração estadual, como consolidação da tendência revelada 
pela tabela 6, que mostra, já em 1988, um aumento significante na participação dos estados na 
destinação dos recursos da quota federnl. 
2.2. Arena programática dos acordos internacionais 
Esta arena programática teve sua gênese associada aos acontecimentos do final dos anos 
70, quando, na perspectiva de operdcionalização das prioridades de atendimento às populações 
carentes do meio fllilli, foi criado um. grupo imerdepartamenud de trabalho pela Portaria/MEC n. • 
47n7, com a finalidade de proceder estudos e desenvolver atividades que visassem à formulação de 
diretrizes parn as áreas rurnís. O programa de atividades foi executado de forma articulada entre o 
grupo de técnicos do MEC, os técnicos do CNRH/Ipea e do Pnud/Unesco, com vista à realização 
dos diagnósticos e formulação de diretrizes especificas que considerassem os condicionantes 
políticos econômicos, sociais, administrativos e gerenciais, além de treinamentos de técnicos das 
secretarias de educação do Nordeste. 
No primeim ano da década de 80, já realizado os diagnósticos e formuladas diretrizes, até 
com a realização de testes de metodologias especificas de intervenção, chegou o momento de 
transfunnar aqueles diretrizes em ação de governo pela efetivação de um "bloco de gastos", nesse 
instante ocorreram duas situações opostas quanto às possibilidades de financiamento. Por um lado, 
esbanou-se nos problemas colocados parn o processo de gasto do setor de educação básica no 
Ministério, em uma estrutura de financiamento nada favorável, pois a área econômica não destinava 
recursos orçamentários para a educação e, principalmente, o acirramento do conflito 
interborocrático na arena setorial, com o FNDE e Seps se digladiando pelo controle dos recursos 
do salário-educação. Por outro, como o próprio III Psec incentivava a captação de recursos, os 
burocratas especialistas virnm uma saida para o linanciamento do .,loco de gastos" na disposição 
do Bird em financiar o setor de educação básica26• Diante dessa possibilidade de financiamento, a 
direção ministerial, sob forte influêncin desses burocratas especialistas e constatada a confluência de 
25 Para Souza (1992), o papel predominante da "ajuda governamental" dos Estados Unidos foi sendo pouco a 
pouco ocupado por outro organismo internacional: o Banco Mundial. Fonseca (1991), mostra que o Bird 
voltou sua atenção para educação básica,. nos paises em desenvolvimento, desde que estes aceitassem as 
proposta de desenvolvimento econômico do Bird. como prê--condição ao acesso aos recursos. No seu 
entender ísto caracterizava uma situação de "dependência". significando a aceitação: i) dos conceitos de 
modelo de desenvolvimento econômico: ii} dos critérios para distribuição dos créditos; ili} dos modelos de 
gestão e da organízação dos projetos; e iv) das condicionalidades para a obtenção dos créditos. 
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interesses" com o Bird, quanto à necessidade de medidas compensatórias que aliviassem tensões 
decorrentes do 1\iustamento econômico, além de considerarem que os recursos podiam representar 
mais um elemento capaz de pennirir a cooptação política ao nível local, negociou-se com o Bird o 
Acordo n.' !.867/BR, no valor deUS$ 91,4 milhões, que deu origem ao Programa de Expansão e 
Melhoria da Educação Rural do Nordeste (Edurural), criado pelo Decreto n.' 85.287, de 23/1 OlllO. 
Esta forma de mobifização de recursos foi adiante também porque a área econômica do 
governo não opunha "barreints" a esses emprésrimos, transfunnando-os em algo atrativo 
estrategicament mesmo com as "condições de financiamento'"" tão adversas . No entanto, a área 
econômica impunha, nas condições orçanrentárias, que todos os encargos provenientes de 
financimnento saissem dos recursos orçamentários dos respectivos ministérios tomsdores dos 
empréstímos. Portanto, era ilusório imaginar que esses recursos estavam saindo de "graça", pois a 
conta seris cobrada no futuro. 
O meeanísmo de decisão sobre os gastos do Edurural obedeeis a critérios pactuados e 
inscritos no acordo n.' 1.867/BR, a começar pela decisão dos dirigentes ministeriais de concentrar, 
durante os cinco anos do programa, os gastos em 250 municípios dos mais carentes do ponto de 
vista educacional, dentre os 1200 da região nordeste, e fixar os gastos em um espectro de ações 
cujos componentes principais eram: a rede fisíca (32,5%), recursos humanos (15,3%), materiais de 
ensino (12,8%), apoio à organí:a~ção e funcionamento da órgãos municipais de educação (2, 7"/o). A 
direção dos gastos fo~ em gomde parte, resultante dos estudos do gmpo interdepartamental de 
trabalho. 
Além desses límites prévios, o processo de gasto do programa ainda sofreu influências do 
sistema decisório do fim dos anos 70, ficando impregnado de características centralizatloras, 
dirigistas e de rigidez alocativa e, também, do proeedirnento "racíonal-eompreensivo" exigido pelo 
Bird. Estes prooedimentos exigiam o detalhamento dos gastos em projetos, metas fisíoo-financeiras 
e cronogramas de desembolso, com gomde rigidez para a realízação de alreração na destinação dos 
27 A estratégia central do governo federal brasileiro estabelecida no m PND comprometia à educação 
"colaborar na redução das desigualdades sociais. voltando-se preferencialmente para a população de baixa 
renda". o que assemelhav:a-se à esttatégia do Bird de buscar medidas compensatórias para proteger os 
pobres durante períodos de ajustamento econõmíc:o. como forma de aliviar tensões. 
2S" A "'cooperoção técníc:a" à educação foi tratada pelo Bird como mais um projeto econômico com corolários de 
inflexibilidade financeira e de condicíonaüdades técnicos e econômicas.. interessava~lhe nesse sentido 
manter condições de pagamentos que proporcionassem a maior taxa de retomo possiveL Assim,. se antes dos 
anos 80 a taxa de juros dos empréstimos nunca ultrapassou mais que 8,00/o a.a.., a partir dos primeiros anos 
desta década adotou-se uma politica de etnpiéstimos na qual: i) a taxa de juros era variável de acordo com o 
custo do dinheiro no mercado i.nternaci.onal: li) acrescentava--se mais 0,5% sobre o total dos empréstimos 
tomados pelo banco nesse mercado, que constituiriam as reservas para os emprésti:mos aos países receptores:, 
ili) exigia--se o pagamento da "taxa de compromisso'' correspondente à~ de 0,75% a.a. sobre os 
recnrsos não utilizados pelos tomadores. A respeito consultar, Fonseca (1991) e Araújo (1991). 
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recursos, que necessitavam ser negociados e aprovados junto ao Bird. Essa conjugação de 
imposições técniCO/burocráticas acarretou grande "amarração" para a utilização dos recursos que, 
somadas à incompetência da burocracia do Ministério e dos muoicipios levou a grandes perdas de 
rectll'llOs no processo de gasto do Edurural29. Devido a essas características, adaptou-se ao 
programa um sistema de representação e intermediação de interesses que favoreceu sobrernaneint o 
poder de influência dos dirigentes do Ministério e do Bird, daquela parcela de técnicos e burocratas 
que vieram a compor a UAP e dos especialistas externos (consultores). Os dirigentes muoicipais 
beneficiados pouco podiam interferir nas decisões de gastos, cumprindo o papel de "vassalagem" 
que lhes fora reservado aproveitando, quando muito, as oportunidades políticas de realização de 
gastos de grande visibilidade, em um momento de grandes restrições de sua r,apacidade 
financiamento. Aos municípios não escolhidos não havia como recorrer da decisão, cabendo a 
aceitação passiva de sua não inclusão. 
A formulação e intplementação do Edururnl representou para os dirigentes e a burocracia 
da Seps uma experiência positiva, já que esses recursos furam uma importante verba extra-
orçamentàda exclusiva, que pennitir.un o financiamento de componentes de grande visíbilídade 
política importantes para a consecução dos objetivos da direção ministerial, além de ter dado à 
burocracia especializada da Seps a sensação de grande poder de decisão sobre os gastos e melhores 
coodições de trabalho e remuneração. Estes resultados arremeteram a burocracia e os consultores 
da Seps, com o apoio da direção minil.'!erial, a trabalhar em cima de outro projeto de financiamento 
junto ao Bird. O novo projeto se enquadrava na outra estratégia pretendida pela coalizão 
governante para a intervenção estatal na área de educação, que era, de acordo com o ill Psec, a 
prioridade à educação nas periferias mbanas. 
Depois de dois anos de fOrmulação e negociação com o Bird, foi assinado, no - das 
luzes do governo F~gUeitedo, em 25 de novembro de 1984, o acordo MEC/Bird-2412 
{Monbangara), no valor de US$ 80 milhões, que tinha como delimitação básica a destinação dos 
rectll'llOs ao financiamento de gastos com a educação básica das regiões norte e nordeste. Com o 
aprendizado anterior e as condições políticofmstitucionais vigentes de maior flexibilidade no 
processo decisório, os dirigentes do Ministério procuraram estabelecer urna estratégia de 
distribuição dos recursos mais abrangente, de tal furma que os gastos fossem especificados apenas 
:.w Na nota técnica ao secretário geral: Uma avaliação do Edururai, de novembro de 1985, constatou-se que 
quando o programa deveria ser encerrado, o total de recursos executados, até setembro de 1985, tinha 
atingindo apenas USS 41 milhões (Bird e contrapartida), ou seja. 45,06~ do montante previsto. Os itens 
programáticos atingiram apenas 50% de execução, a única boa execução eram com os gastos com a 
administração do programa, que extrapOlou a meta Outra conclusão, também. foi que de US$ 17 ,O milhões 
desembolsados pelo Bird, o governo brasileiro já tinha pago como serviço da divida, cerca de USS 7,0 
milhões. ou seja, 4QG/o do que foi desembolsado. 
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por grandes componentes e por regiões, ficando abertos para as "negociações políticas". No 
entanto, o Bird e seus consultores não abriam mão de que a tomada de decisão, a respeito dos 
valores mais abrangentes, ocorresse tornando corno base os mecanismos de decisão decorrentes dos 
prooedimentos técnicos, confurrne instruções e orientações especificas fornecidas pela gerência do 
acordo. Essa série de procedlmernos intitulada de "Macroplan~amerno"30, procurava definir a 
alocação da capacidade de gasto prevista para o Moobangara. 
Foram os dirigernes e burocratas especialistas do Moobangara que definiram, seguindo 
essa metodologia, que a área de atuação do programa ocorreria em 25 municípios com população 
superior a 20 mil habitantes, 50"/o dos quais residernes em zonas urbanas, e que apresernavam no 
período de !970-1980 uma taxa média geométrica de crescimerno anual da população urbana 
superior à taxa média brasileira de 4%. Esses indicadores foram os balizadores da definição dos 
gastos por estados e componentes de gastos. Em função deste resultados eram, em seguida, 
assinados convênios entre o MEC e os estados e entre os estados e os municípios integrantes do 
programa, definindo metas, recursos e atribuições dos órgãos envolvidos. Ou ~a, era definida, a 
priuri, a capacidade de gasto de oada participamo em nível regional, o que diminuía os conflitos 
pelos recursos, levando a disputa para o interior dos cernros de decisão regional, ernre as diversas 
localidades pretendemos. 
Esses elemernos racionalizadores davam furça à ação da borocracia especializada dos 
programas, que contava com a aliança dos burocratas e consultores do Bird, avessos às modanças31 
que cada novo ministro. em maior ou menor escala, sempre pretendia efetuar nos programas. Os 
conflitos oconiam tanto no interior do Ministério, devido às constantes investidas para a utilização 
política dos recursos, quanto por parte dos aliados politicos regionais dos dtrigernes ministeriais. 
Por isso, os grandes conflitos ocotriam não no rnomerno da programação da capacidade de gastos, 
e sim no momerno da execução dos gastos. No cernro da disputa estava o fluxo irregular dos 
recursos para os estados, com atrasos na chegada dos recursos financeiros, em grande parte., devido 
" Pata maior detiJhament<l consultar MEC/Seps (1985). 
31 Um exemplo destas mudanças ocorreu no início da Nova R.epública, quando o novo ministro da Educação, 
Marco MacieL aproveitando-se da não-<lxecuçilo de, aproximadamente 50'/o dos """"""' do Edunual. 
produto da incompetência administrativa do Ministério, negociou e conseguiu junto ao Bird. adequar o 
Edu.rura1 a suas diretrizes e estratégias políticas. Para tanto desenvolveu uma longa negociação, que se 
iniciou com a C/GM n."' 436 de 15/07/85, na qual encaminha à apreciação do presidente do Bird, uma 
proposta de alteração do Acordo relativo ao Edurural. Nesta proposta, ficava clara a esttatégia de adequar o 
prttjeto aos princípios e às novas diretrizes do que se intitulava .. Programa Educação para Todos.', 
principllmente ao sugerir duas linhas de ação básicas., a primeira era desenvolver ações complementares ao 
Edurural e a segunda efetuar ações prepanuórias do Projeto Nordeste., que seria um novo acordo a ser 
financiado pelo Bird. No entanto, esta proposta escondia a real esttatégia de expandir a ação do Edunual 
para 137 novos municípios escolhidos pelo novos dirigentes do Ministério, onde se pretendia gastar cerca de 
US$ 12 milhões, ou seja, 15% dos recursos prevístos para o programa 
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à pouca capacidade gerencial de cada estado e do próprio MEC e, também, aos procedimentos 
administrativos tortuosos de repasses de recursos fixados pelo Binl A figura A9, mostra a 
complexidade técnico/administrativa envolvida no fluxo do processo de gasto dos acordos 
internacionais com o Bírd. 
Após a contratação destes acordos o que se seguiu, no restante da década de 80, foi a 
implementação desses dois programas sem maiores alterações nos processos de gastos e o começo 
da elaboração e negociação de um novo projeto denominado Projeto Nordeste, que foi assinado no 
começo da década de 90. 
2.3. Conclusão 
O trabalho de recuperação do processo de gasto da educação básica mostrou que durante 
" década de 80, aumentou-se, ainda mais, o já complexo e conflituoso arranjo institucional para a 
formulação e implementação das ações de educação básica, com a inclusão de um terceiro centro 
de decisão. Assim, além da Seps que efetuava a coordenação e supervisão ministerial, cooperação 
técnica financeira a distnbuição de recursos e do FNDE que etúdava das atividades de 
administração, aplicação e regulação dos recursos financeiros, foi acrescido um terceiro, as 
gerências de acordos internacionais, criado no começo da década, para efutuar a distribuição de 
recursos dos cootratos de financiamento com o Bird, voltados exclusivamente para as regiões norte, 
nordeste e centro-oeste. 
A maior fragmentação do processo decisório impulsionou, ainda mais, a perda da visão 
global dos problemas do setor, o desperdício dos recursos e o conflito interburocrático, pois cada 
órgão, mesmo tendo suas atribuições definidas, proeurava adentrar na órl>ita de atuação do outro. 
Neste sentido o relacionamento entre os órgãos, mesmo hierarquizado ibrmalmente, era pouco 
respeitado pelos dirigentes e pela burocracia, prevalecendo na resolução dos conflitos á 
proximidade ao ministro. 
Uma estrutura decisória com essa configuração foi futor de alavancagem política e de 
manuteação das estruturas burocráticas envolvidas, uma vez que as interações entre os diversos 
atores na defusa de seus interesses se deslocavam de um centro para outro, tomando os contatos 
bastante flutuantes em freqüência e intensidade, seado utilizados a làvor dos interesses dos 
dirigentes do Ministério e daqueles que tiobam acesso a informsções privilegiadas. Os atores 
externos ao MEC tomavam como regra básica, direcionar suas demandas pata todas as agências 
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burocráticas, e desenvolver suas pressões sobre aquele que tinha maior dominio conjtmtural sobre a 
definição da capacidade de gasto setorial. 
A recuperação dos mecanismos de decisão e dos conilitos no processo de gasto revelou, 
também, que o modo de decisão que prevalecia nos anos 70 ao entrar em colapso, forçou os 
dirigentes do MEC a aceitar uma concepção de programação mais flexível e participativa, que 
acabou com a rigidez alocativa e o dírigismo da programação. As alterações no processo de 
decisão ocorreram em dois grandes movimentos no interior desta arena decisória setorial, 
independentemente das gestões ministeriais. O primeiro, foi empreendido pela burocracia da Seps e 
apoiado pela direção ministerial, procurava imprimir uma racionalidade técnica ao processo de 
gasto por meio do PTA Era uma tentativa de estruturar um arcabouço técnicoA>urocrátco de 
controle da demanda política e que, também, confuria maior legitimidade à repartição da capacidade 
de gasto setorial. A buroeracia da Seps pretendia se fortalecer, diante da perda de comando sobre a 
definição dos gastos que as ''negociações politicas" acabavam por retirar de suas atribuições e dos 
desgastantes embates com o FNDE. 
O segundo movimento, foi empreendido pelos dirigentes do Ministério e ocorreu mediante 
às mudanças de rumo na direção dos gastos, com o privilegiamento dos municípios e a tentativa de 
diminuir os recurnos direcionados para as unidades federadas. Não podendo mais contar com o 
dírigismo e a rigidez alocativa, os dirigentes ministeriais fOrçaram uma refomndação nas estratégias 
de distribuição dos recursos de competência federal, com objetivo de obrer vantagens politico-
partidàdas. Esta estratégia se tàzía acompanhar por um discurso descentralizador, no qual a 
inclusão/exclusão dos atores ocorria de acordo com as circunstâncias e interesses dos dirigentes 
ministeriais, configurando o que foi denominado por Mello e Sava ( 1992) de a "descentralização 
que vem de cima". 
A direção dos gastos para os municípios nlio pode ser confundida com ampliação do 
espaço de decisão, pois nlio significou descentralização no sistema decisório e nem alteração mais 
profunda na trama de interesse setorial, pois nlio garaotiu a participação constante dos dirigentes 
municipais nas deciaões relevantes. Significou, apenas a abertura de um canal de aoesso institucional 
para que os atores locais apresentassem suas demandas por recursos federais sem a intermediação 
dos dirigentes estaduais. Esta política de gasto atraia estes atores de forma fragmentada e 
competitiva, com cada dirigente municipal nunca sabendo se podia, ou não contar com os recursos, 
até compl- a rodada de "negociação dos gastos" com os dirigentes do Ministério, que tinham 
gnmde matgem de manobra para o atendimento das demandas daquele segmento político aliado ou 
que, possivelmente, se tomaria aliado. 
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Diante a mudança da <lireção dos gastos desfuvorável aos estados, seus dirigentes 
procuraram reagir esrabelecendo uma furma de integração de interesses para fazer a intermediação 
de suas demandas por recursos frente ao MEC. Para tanto, criaram o Consed, privilegiando a ação 
coletiva para enfrentar os dirigentes do Ministério e, com isso, fuzer valer os seus interesses 
comuns, não caintio no jogo de competição onde todos acabariam perdendo. A estruturação desta 
representação de interesses foi a forma mais eficaz de acentuar o poder do grupo dentro da arena 
decisória e, desta furma, procurar conter o MEC e, ao mesmo tempo, estabelecer uma ordem não 
competitiva dentro de seu respectivo setor de atuação, principalmente, entre aqueles estados que 
eram oposição ao governo e, também, porque possibilitava a formação de alianças estratégicas oom 
os secretários de educação ligados ao partido do governo, em torno de pontos comuns. 
Portanto, as transfo:rmaçõe~ oconidas no processo de gasto foram de três tipos: na 
primeira, observou-se a inclusão fragmentária e oompetitiva dos atores locais; na segunda, bouve 
uma tentativa de excluir os interesses estaduais, que, reagindo, procuraram pressionar o Executivo 
Federal por meio de wna constante fiscalização e terceira houve de fàto a inclusão do Bird32. No 
entanto, as alterações nos mecanismos decisórios e no modo de interação dos interesses não foram 
suficientes para causar modificações substantivas no formato básico da trama setorial que manteve 
o núcleo limitado de participantes, com a atribuição e poder de iniciativa e de coordenação sendo 
exercido pelos dirigentes setoriais, que contando com a burocracia especializada, conseguiram 
administrar politicamente as pressões provenientes das representações coletivas e assimilar a seu 
favor, a inclusão do Bird. Com isso, fucilitaram o atendintento das dernaodas particularistas e 
individuais e puderam realizar uma grande politização dos gastos, na <lireção da satisfàção dos 
interesses do segmento da coalizão governante que estivesse a frente do MEC. 
32 Os contratos de financiamento junto aG Bird. significaram, de fato, a inclusão de um novo ator na arena 
setorial. com forte recursos de poder e que estava diSJX)sto não só a financiar o setor, mas, também. influir 
nos rumos da politica de educação básica. Pata alguns autores como Melo (1990), as agências internacionais 
- BID e Bird- eram atores cada vez mais importantes no processo de formação das politicas públicas. Esta, 
t.atnbém, era a conclusão de Fonseca (1991), para o caso especifico da política educacional federal. Para 
Fíori (1991), nos documentos do Bird. as proposições, em fuce da crise dos países não-industrializados, 
assumiam a forma de uma análise claramente pvlicv-orientend. I . 
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Capítulo3 
Processo de gasto púbfico da educação superior 
3.1. Areua setorial da educação superior 
No final da década de 70, o processo de gasto público associado à educação superior 
era desenvolvido de duas formas. Na primeira, os recursos eram descentralizados e os gastos 
estavam associados a ações desenvolvidas diretamente pelas Ifes (autarquias e fundações). Na 
segunda. os recursos eram centralizados e utilizados no desenvolvimento de uma série de 
programas de responsabilidade da Sesu, Capes e Premesu (depois Cedate). 
Para o financiamento dos gastos descentralizados a estrutura juridicofmstítucional do 
Ministério indicava que, as lfes autàrquícas tinbam seu financiamento baseado nos recursos 
"ordinàrios" do Tesouro Nacional como fonte- quase exclusiva de recursos. As Ifes fundacionais, 
como extensão da descentralização administrativa no ãmbito universitário, deviam buscar a 
diversidade de suas fontes de recursos a fim de reduzir sua dependência relativa aos recursos 
provenientes do erário da União, o que nunca chegou a ocorrer de fàto, ficando apenas na intenção 
ínstitucional.[Bertero e Moura (1984)] 
A estrutura de financiamento dos órgãos da adminístração direta- Sesu, Capes e Premesu 
- não determinava fontes de financiamento especificas que dessem garantia de recursos para o 
desenvolvimento de suas atividades. Em geral, eram indicações vagas que determinavam que suas 
ações seriam financiadas com recursos provenientes diretamente do poder público. Para o Premesu 
e a Capes, havia a possibilidade explicita desses órgãos funcionarem como captadores de recursos, 
juntos às agências de financiamento internas ou externas. 
O prooesso de gasto público era, ainda, regulado pelas determinações do li Psee, que 
fixava para cada lfes os gastos a serem atingidos para os cinco aoos do Plano'. A rigidez dos gastos 
como produto do dirigismo da programação refietía o aspecto tenebroso do sistema, no qnal os 
dirigentes das lfes eram não l11llÍS que delegados do sistema politico vigente'. Para tanto, os 
1 Na parte 3, volume n° I do Plano Gerai de Aplicação, assx:iado ao ll Psec, fazia-se constar a programação 
detalhada a cargo das entidades da administração direta e de suas supervisionadas, oonteodo uma estimativa de 
di!pêndios govemamentaís- l975n9, além da programação gemi dos gastos por- Otçamentária, categoria 
de cilspesa (pessoal e OUUt1s custeio e capítal), funle de """""" e programas e subprognunas ~ Nas 
Ifes. indiferentemeni do regime juridico. a rigidez alacativa era ainda mais sentida JXIrqDe só admitia-se a 
pnMsão de gast<Js nos seguinles programas 01'Ç3liielllári: adn!inisu:aÇlo -: divida: pesquisa· ensino de 
graduaçãu, ensino de pós-gnlduação: -:desenvolvimento de campi; e treinamento de"""""" humanos. 
1 Os atores internos das Ifes - dirigentes, professores, técnico/administrativos e alunos - não conseguiram 
gestar forças suficientes para se contrapor e combater esse dirigismo por alguns motivOs. Primeíro, porque a 
organização social no interior dessas instituições foi esmagada pelo peso do arbítrio, a escalada repressiva 
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dirigentes do MEC utilizavam a "anna" maís eficiente para controlar a ação da universidade pública, 
que era controlar com ''mão-de-ferro'' o processo de gasto das Ifes, fazendo com que o diálogo na 
arena setorial ocorresse de forma subordinada e fragmentada. Com isso, o principio da autonomia 
financeira das universidades- consagrada na Lei n' 4.024/61 e revalidada oo Art. 3' da Lei n' 
5.540, de 28111/68- era mera peça de retórica 
Os gastos centralizados na Sesu com programação direcionadas para as Ifes, furam 
periféricos, principalmente após segunda metade da década de 70. A Sesu perdeu sua capacidade de 
intervenção direta nas Ifes, com a eliminação de uma diversidade de pequenos projetos prioritários e 
não-prioritários que constavam em seu orçamento. A programação direcionada às IES não-federais 
foi o único projeto de expressão em termos de capacidade de gastos que ficou sob o controle da 
Sesu. [cf MEC/SG(J980)] 
Os dirigentes da Sesu, diante do esvaziamento da sua cspacidade de intervenção direta, 
mas sabedores que os gastos das Ifes dependia de sua intermediação', procuraram reafirmar sua 
posição, mediante o controle das linhas gersis do processo de gasto das Ifes, principalmente ditando 
montantes de recursos a serem destinados a cada instituição. Eram cifras, em geral, arbitrárias, 
gostadas sem maiores discussões, seguindo quando muito as ponderações da burocracia 
especializada e os limites orçamentários ditados pelo Ministro. 
A borocracia especialiuda da Sesu, também, muito contribuía para o dirigismo dos 
gastos, ao criar uma série de procedimentos técniro-burocráticos às quais as Ifes tinbam que se 
atingiu dummente a direção das univer"Sidades. assim,. "ainda em l%4. o CFE nomeou.. por razões diversas, 
reitores pró-tempore nas seguintes instituições: UFPE, UFGO e UFF. Na UFPB, o reitor Mário Moacyr 
Porto foi destituído das suas funções na mesma data pelo Coronel Artur Duarte Caudal".[Germano (1993)] 
Nos anos 70, o mesmo ocorreu de forma direta e indireta com outras Ifes. O segundo motivo era que os 
reitores e ditetotes de escolas. em geral emm indicações do sistema fedeml e estavam comprometidos com as 
~ções e polítkas têdetais. Os "cristãos novos", isto é, os revolucionários adesistas. multiplicaram-se em 
zelo e diligências para "mostrar serviço" às autoridades militares" [Germano (1993)), os~ dirigentes 
eram d!o>neutes da indicação OOs reitores., logo se aproximavam destes e não iam criar maiores problemas.. 
Houve, também, a adesão de grupos inteiros,. no qual alguns não queriam apenas "mostrar seiViço", mas 
consolidar JX'Sições pessoais, no ãmbf.to das ínstituições, ainda que à custa da eliminação de possíveis 
concorrentes que se situavam em oposição no plano politico e mesmo acadêmico. Foi man::ante também a 
colaboração de intelectuais oriundos das universidades com o regime militar. que tanto exerceram 
atividades na cúpula do sistema como participaram nos escalões intermediários da administração, nas 
comissões, grupos de trabalho e nos colegiados. O terceiro motivo era que as lfes também tinham sua quota de 
respmsabilidade pelo ladJ técnico., uma -...ez que não se apttclharam pam wnbapor o dirigtsmo OJ:ÇamC'Dtário do 
executivo federal, pois,. como afirma Melchior ( 1980). "as Ifes mmca tivernm a consciência correta da importância 
da elaboração mçamentária e de previsão de necessidades da IDIMmidade" pois tinham até entilo convivido CXllll a 
expansão dos - e o momento agora era de retrao;ilo, oonteoção e reordenamemo dos - pób!icoo. AD 
mesmo tempo, os reitores mais oombat:ivos viram 5113. c:a:pacidaâ:! de acesso às autoridades ministeriais JPd!rzídas, o 
que diminuía conseqüentement os recuiroS tma essas instituiç()es. 
3 Essa dependência devia-se a que: i)a maioria da captcidaà:: de gasto dessas instttu.iç:ôes em proveniente de 
reamas oo Tesouro NBcional de responslhilidad oo MEC: ü)a de!enninlv;ão dos -. ao basear-se no li !'!<c, 
oferecia pouca flexibilidade pua a programação; iü)oo interior das Ifes ainda não havia snficientes resistências às 
politiC3S -· I 
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adequar'. Essas rotinas davam grande margem de manobra aos dirigentes e a burocrncia da Sesu 
para controlar e dirigir os recursos destas instituições, tanto no momento de elaboração 
orçamentária, quanto na execução orçamentária e financeira 
Portanto, a marca fundamental do processo de gasto público, naquele momento, era a 
centro/ização das decisões, rigidez alocativa dos dispositivos normativos e institucionais e o 
dirigismo da programação dos gastos, que manifestaram-se no li Psec, nos orçamentos anuais fixos 
e programas desenvolvidos nos órgãos do MEC que limitavam as possibilidades de diversificação e 
ajustamento das modalidades de gastos ás necessidades da educação superior gestada nas I!ês. 
Neste contexto, adaptou-se um sistema de representação de interesses que privilegiava o poder de 
influência e os interesses do ministro e de sua facção na coalizão governante e da burocracia ligada 
à Sesu. Alguos setores ligados à direção das Ifes conseguiram estruturar instàncias de representação 
de seus interesses para participar do processo, como o Crub, só que tiveram espaços reduzidos. Os 
profussores, os técnico/administrativos e os alunos não tinham conseguido, ainda, gestor forças 
suficientes para contrapor e combater os atores acima, sendo tratados como objetos passivos de 
decisões, alguns, foram cooptados e não lhes interessava mudar o rumo dos acontecimentos. 
Além desses aspectos, o panorama tradicional do enaino superior fuderal chegnu ao final 
dos anos 70 totalmente modificado. O novo perlil das universidades federais era o de verdadeiras 
cidades, com sofisticadas redes de serviços, hospitais, restaurantes, bibliotecas, centros esportivos, 
sistema viário, crescimento significativo do número de alunos, de profussores e 
técnicos/administrativos e das atividades de ciência e de enaino'. 
Diante a rapidez das modificações do sistema a gestão do processo de gasto .-..alizada pela 
Sesu, não controlou a expansão e a defuúção das áreas prioritárias, não impediu que as distorções 
4 A burocracia da Sesu tinha como responsabilidade: i)receber e consolidar os Gt'OtiOgl'allla de d;:.itot!tOOlso 
relalivos aos l"!iek>s e atividades das entidades ~ ii)elahon!r os planos de aplicação e de 
disttitMção rdei:eates às dotações globUs apropriados no OJÇamento. e suas posteriores refotmuialj&s; ili)analisar 
e ap:ovar os pedidos de auxilio financeiros proor..::ntes das Ifes. com a finalidade de suprir deficiências 
un;auenálias de invesimento e de Ill3llllleDÇãa, e iv)actmqmibar mensalment.e as despesas com pessoal e 
encargos sociais das Ires. no sentido de melhor dimensionar e contm1ar a sua expansão e a abertura de créditos 
adicionais. [MECIS<su (1979)] 
5 Os principús ~ quedemonstmvam onovope:rfil ®sistema de ensino superiorfeõmd, princiralmente a 
partir de 1973, e a necessidade de maiores gaálS emm. os seguintes~ i)amtmtos com pessoas jurídia1s para a 
prestação de serviços de liill.J'P23, vigilância e outros. mais onerosos do que os ameriormente realizacbs oom 
pessoal próprio das univelsidadfs;: ii) munento natum1 de unidades tetemnicas; ili)implantação de campi 
-em gr.mó:lnúmero de-iv) implantação de""""" de~ e divelsificação de 
sua ofurta; v) ampliação e diversitlcação das atividades de pesquisa científi<:a e tecnológica; vi) - de 
«nttos de~ e vii) a implantação do regime de 40 hmas e dedicação exclusiva do magislério superior. 
Eso:s indialdores po<k:m ser acres:idoo de outtas - mais especificas, de que são e=nplos o aumento do 
"""' com desps<s een'"'""" (água e - energia elétrica, telelimes), a ampliação e criaçilo de hospitais 
untversitátios. melhorias das bibliotecas, laborntórios e ampliação dos restaurantes universitários; instdação de 
equipamentos cientffieos em gr.mó:l <=la. (OP. 20/05!79) 
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relativas ás desigualdades salariais e funcionais se acentuassem' e muito menos impediu a crescente 
heterogeneidade estrutural entre as Ifes, que se traduziu em diferenças acentuadas de capacidade 
docente, eficiência pedagógica e de infra-estrutura fisica, entre outras que afetam o nível da 
educação e f011118Ção profissional', Consequentemente, o processo de gasto setorial ficou diante de 
duas questões fundamentais: necessidade de se estabelecer um novo perfil para a gestão do gasto e 
um aporte crescente de recursos. 
A direção do MEC que se iniciou ao final dos anos 70 (gestão Eduardo Portella), diante a 
esse quadro, declararam explicitamente como problemas: o excessivo e freqüente conllito do 
co'liunto de nonnas e a forte conceotração das estruturas decisórias, que inibinin a flexibilidade e 
atualização dos planos e programas de ensino e pesquisa e impediam a participação das 
comunidades docentes, <tisoentes e as entidades civis. Portella também admitia que a educação 
superior deveria "ajustar o ritmo de crescimento dos recursos à expansão do sistema, reexaminando 
os critérios de distribuição dos meios financeiros",[MEC/SG (1979)] A solução para as Ifes, no 
entender de Portella, era a "implantação de regime de autarquias especiais e de outros modos de 
desenvolvimento organizacional, pem1Íti1ldO operacionalizar os princípios de autonomia e 
democratização das estruturas universitárias", [ESG (1979)] 
Esta postura teve ínfluência na elaboração do m Psee, resultando na fixação de duas linhas 
básicas de condução do processo de gasto setorial: a jlexibilizaçiW e a contenção do crescimento 
das Ifus. No que <tiz respeito à flexibilização, apesar de todo o discurso a respeito da necessidade de 
participação, o que ocorreu de fuodamental foi a retirada de cena do dirigismo programático 
estabelecido pelo li Psec, não significando que o processo de gasto foi descentralizado, ou que a 
fragmentação e os múltiplos canais de acesso aos recursos públicos destinados ao setor foram 
extintos e, muito menos, que as dotat;ões globaiS' iriam ser praticada como elemento norteador de 
todo o sistema de gasto das Jfes, como queria o Crub. Os novos procedimentos 
6 Uma cbs dístorções mais sentidas dizia respeito às designald!vtes de ordem salarial e fimc.ional existentes entre as 
autatqai.as e as :fundações. c;answtas inicialmeule pela lei que estabeleceu as diretrizes do pJano de classifíraçW de 
- (!'CC), criamlo o Grupo Magistirio S-">r Jl'!ll as entidades autárquicas oo ensioo, não incluindo as 
fundações de ensino como clientela do PCC, que mantiveram sua sem:i..aut.onomia que a condic;ão juridíca de 
direitD privado lhes atriblía em lei, P"""DÓl cada uma a trilhar caminlu>o particulares em maléria oo polilica oo 
t<lQllSOS lmmanos e de plaoos oo carreiJa [MECISesu (!989)] 
1 Os dirigentes do Ministério reconheciam que, apesar de todos esses controles,. as "'univer5idade -l)Otadamente 
as - - expanàir.nn áreas tradicioealmente - a!lm da capacidade iDBialada e de re=sos lmmanos 
disponíveis. sem defimlào cima oo fri- em alguns cases dispemmdo esfulços eniJe difulentes 
insli1uiç&s" ,[ MECISesu ( 1979)] 
11 A sistemât:ica das "'dotações globais" significa a determínação de um valor glOOal para a capacidade de gasto 
a ser destinado a cada Ifes. sem e5pe(.ificações dos. tipos de gastos a serem efetuados. lsto podia ser um 
ingrediente para a autonomia orçamentária e financeira das Ifes. por permitir a alocação e a realização de 
gastos da forma que melhor lhes aprouvesse. 
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poift.ico/administrativos não precisavam mais obedecer à inflexibilidade anterior, mas continuavam a 
se pautar, em grande parte, nos aparatos técnirolburocráticos anteriores, com a direção e a 
burocracia da Sesu continuando a ter grande aseendência sobre as decisões de gasto, só que, dando 
abertura para que as Ifes ajustassem os detalhamentos internos à sua programação. Para conter o 
crescimento das Ifes os dirigentes do MEC elabornnun um orçamento para 1980 bastante 
conservador com a pretensão de não conceder suplementações de recursos, condizente com as 
prioridades fixadas no ITI Psec e com as dificuldades econômicas. 
Essas grandes linhas de ação adequavam-se às diretrizes econômicas mais gerais, comidas 
no 11 PND, no entanto, não se adequavam a realidade das Ifes, pois como salienta Guzzo (1991), 
tàltou a esses dirigentes compreender, principalmente, que "a consolidação institucional e infra-
estrutural das universidades públicas deixava como efeito dramático a constituição de um novo 
corpo social que passava a se identificar essencialmente com essas instituições e delas e nelas fazer 
sua vida e seu protagonismo social''. Ou seja, esses dirigentes, além de subestimarem os conflitos 
emergentes, como por exemplo aquele localizado nas diferenciações salariais, não pereeber.un 
também que os programas de investimentos levados a cabo durante a década de 70 encontravam-se 
em momento de consolidação que demandaria continuidade dos gastos em obras e equipamentos e 
aumento de gasto para manutenção e custeio relativos aos investimentos já realizados. 
Por isso, os problemas que não foram colocados na agenda do processo de gasto da 
educação superior como prioritários, logo no início do ano de 1980, batem na potta do MEC, 
mostrando o equívoco dos dirigentes do ministério. O primeiro a se manifestar foi a necessidade de 
suplemeraações orçamentárias decorrente dos maiores gastos com custeio e a manutenção' das ffi:s, 
uma vez que o novo per1il delas não se adequou ao "orçamenro conservador" pretendido. Diante 
das pressões, o ministro recuou em seu entendimento de não dar prioridade às ffi:s, reconhece a 
crise dos gastos e encaminha ao presidente da República, em caráter de urgência, um perlido de 
crédito suplementar. O segundo problema estava relacionado às distorções ocorridas na carreita e 
nos salàrins dos doeentes das Ifes autárquicas, em conseqüência da Lei n' 6.5osn9- definiu os 
termos da politica de pessoal - que gerou o distsociamento dos salários de doeentes das Ifes 
autárquicas e fundacionais. Isto se somou aos antigos problemas decorrentes do Decreto n' 
78.120176, proibindo a admissão de pessoal nos quadros efetivos, e depois o Decreto n' 75.84In5, 
que determinou o "congelamento" do contingente doeente das instituições federais autárquicas, e 
9 Para Velloso (1987), o gradual achatamento relativo das verbas de outros custeios serviu sob medida ao 
projeto da RefOrma Universitária. centrado em categorias próprias da lógica empresarial, como eficiência, 
eficácia e produtividade. o que induzia ao empresa.riament da Ifes e subjugava sua autonomia". 
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pemntlu soluções contingências e a recorrência a mecarusmos excepcionais, constituindo e 
expandindo um contigente de professores denominados ''profussores..colaboradores"10 
Devido a essas distorções, logo no começo da década de 80, o movimeoto dos docentes 
no interior das Ifes, principalmeote das autarquias se agitou, represeotando o momeoto inicial das 
lutas pela aprovação do estatuto do magistério e das discussões em tomo dos critérios para escolha 
dos dirigeotes da Ifes. As fundações não tinham interesse de lutar pelo projeto de restruturação da 
carreira do magistério e procuravam esconder ao máximo suas tabelas de vencimentos e vantagens, 
que podiam chegar ao dobro dos veuchnentos das autarquiasu As Ifes fundacionais, de acordo 
com a tabela 7, absorviam até 1984, cerca de 34% dos gastos com pessoal e eneargos com apenas 
25% dos docentes do sistema 
Tabela 7 
Gastos com pessoal e encargos sociais das Ifes 
recursos ordinários 
1980-1989 
Em Reaís míl de julho de 1994 
Ifes Total 
Anos Autarquias Fundações 
(A) (B) (C) AJC BIC 
1980 1.054.960 535A95 1.590.455 66 34 
1981 I.ll2.200 577.067 1.689.267 66 34 
1982 1.355.554 650.879 2.006.433 68 32 
1983 1.084.325 556.907 1.641.232 66 34 
1984 954.569 490.043 1.444.612 66 34 
1985 1.413.234 494.038 1.907.272 74 26 
1986 1.490.468 563.422 2.053.890 73 27 
1987 2.195.288 719.817 2.915.105 75 25 
1988 2.636.695 855.616 3.492.311 76 25 
1989 2.997.161 999.054 3.996.215 75 25 
Fonte: Quadro de Detalhamento da Despesa- QDD/Final de ano 
1 0 Eram professores amtmtados de forma emergencial e provisória, de ac:ordo com dispositivos facultados na Lei D0 
6.18Z/74, mas que nas condiçiles das Ifes au1iJn]uicas """"'"= caráter pennanente e generalizado. A 
manutenção dessa sistemática. pamlelamente à necessidade de contratar docentes para atender à expansão 
das atividades do magistério, fez com qu.e, ao final de 1979, as ínstituições autárquicas registrassem mais de 
10 mil professores--colaboradores para um total de 33 mil membros do corpo docente (cerca de 1/3, 
portanto). [MEC!Sesu(l985a)] 
11 Uma ilustração desse fato encontra-se na matéria do Jornal O Estado de Silo Paulo, de 10106180 que relata: 
"numa reunião recente tma discutir o :rrojeto - revisão das tabelas de vencimento -, sem ap:esemar maioies 
detalhes. - represe11llUltf das 141irndaçiies levan!amrn_,. no meio dos trabalbos e furam emOOm. alegando que 
aquilo que seria reivíndicado como ídeal pua este ano. nas autarquias. eles já possuíam há dois anos", 
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A agitação no interior das autarquias durou o todo o ano. até que, no final de 1980, à 
medida que o protesto dos professores se exacerbava e conseguia mobilizar, contra o regime, 
setores sociais importantes, o impasse ficou colocado e os docentes das autarquias entraram em 
greve por mais de um mês, para forçar o atendimemo das seguintes reivindicações: i)envio do 
anteprojeto de restruturação da carreira do magistério à apreciação do Congresso Nacional; 
ü)reposição salarial de 48% a partir de março de 1980; iü) reajuste semestral; iv)revogação da Lei n' 
6.733; e v) vinculação de 12'/o do orçarnemo da União para a educação. (FSP, 09/08181) 
A crise polltica gereda pela greve de 3 5 mil profussores universitários das autarquias foi 
uti6rnda por alguns setores da coalizão governante, que setnpre furam cootra a permanência de 
Portela à frente do MEC, para desestabilizá-lo. Assim, ele acabou seodo demitido e substimído pelo 
general Rubens Ludwig, em novembro de 1980, a partir daí o governo intensificou a busca de 
soluções para a crise, imroduzindo na agenda as denaandas dos professores em fuvor da melhoria 
dos salários, procurando, com urgência, uma saída para o impasse como fonna de restabelecer o 
controle da situação. No dia li de dezembro, isto é, duas semanas depois de ter assumido, o novo 
ministro apresentou aos professores, por intermédio da Andes, o atendimento das principais 
reivindicações, mediante o Decreto-Lei n' 1.820/80 e o Decreto n' 85.487/80, criou o Plaoo de 
Carreira do Magistério e fixou a nova tabela de vencimentos e enquadnmdo os professores 
colaboradores admitidos nas universidades até 31 de dezembro de 1979. 
A solução da crise, de acordo com a tabela 7, em termos de impacto nos gastos, foi 
reduzida em tomo de 5.5% em tennos reais, menor do que o crescimento dos gastos das Ifes 
fimdaciooais, que no mesmo período registrou 7,8%. Apesar de ter atendido as principais 
reivindicações, algumas distorções foram cometidas e uma das mais sentidas fui a não inclusão dos 
professores colaborsdores e amóliares, admitidos ap6s 31 de dezembro de 1979, que passaram a ser 
reconhecidos por ~colabmadores-80 ". 
A nova direção ministerial percebeu, em seguida, que outro foco de problemas e conflitos 
estava na crescente necessidade de aumento dos gastos com o custeio e manutenção das Jfus, 
decorrentes de seu novo paoorama e, principalmente reconheceu que havia grande capacidade de 
contestação polltica no interior das Ires. Por isso, Ludwig utilizando a força de sua facção no 
interior da coalízão governante, conseguin em 1981 e, principalmente em 1982, ver atendida a 
maioria de seus pleitos por mais recursos. A opção estratégica na utilização desses recursos., em 
1981, foi de alocá-los diretamente nos orçamentos das Ires e não refOrçar a intermediação da Sesu, 
como pode ser observado na tabela 8, a seguir. 
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Ano 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
TabelaS 
Gastos com outros custeios e capital na educação superior 
Recursos do Tesouro Nacional 
1980-1989 
Em Reais mil de iulho de 1994 
Adm. Indireta Administração Direta - Sesu Total 
]f., IES não-federai11 Pides+PNU Outros Total (I) 
Valor 1% Valor 1% Valor 1% Valor j% Valor I % Valor j% 
232.105 9Q 19.640 R 5.356 2 24.9% lO 257.101 100 
255.712 91 19.055 7 5.614 2 24.669 9 280.381 100 
228.063 86 29.143 ll 7.399 3 36.542 14 264.605 100 
147.400 89 15.496 9 2.490 2 479 o 18.465 11 165.865 100 
135.682 92 9.670 7 1.280 245 o 11.195 8 146.877 100 
178.360 87 9.298 5 15.916 8 279 o 25.493 l3 203.853 100 
242.204 80 4.172 1 55.761 18 537 o 60.470 20 302.674 100 
187.508 72 49.554 19 21.766 8 391 o 71.711 28 259-219 100 
259.164 85 35.477 12 9.913 3 274 o 45.664 15 304.828 100 
186.890 93 11.977 6 1.870 1 13.847 7 200.737 100 
Fonte; Quadro de Detalhamento da Despesa- QDD/Final de mo 
Novamente, em 1981, o problema dos gastos com pessoal e encargos volta com força à 
agenda, devido ao não enquadramento dos professores "colaboradores-80". A reação dos docentes 
foi a greve, em que a Andes, reafirmando posição tomada pelas entidades regionais representativas 
dos professores, entendia que não havia motivos e argumentos válidos para que se mantivesse 
tratamento difurenciado. O conflito era o túvel do enquadmmento dos "colaboradores-80", pois o 
Decreto rf 85.487180 afirmava que estes professores deveriam passar por um exame e ser 
enquadrados como auxiliares de ensino, o mais baixo nível da carreira, enquanto que os professores 
contratados até 31 de dezembro de 1979 foram efetivados como assistentes, um nível acima dos 
auxiliares. Outro motivo da crise era que no decorrer de 1981, acentuaram-se, vigorosamente, as 
difurenças salariais entre os profussores das autarquias e das fundações. A reivindicação era de 
reposição salarial de 45% retroativos a março deste ano, com reajuste semestral a partir de 
setembro. 
No desenrolar das negociações com as Ifes os desencontros entre dirigentes da Sesu e 
dirigentes centrais ficaram patentes, pois, a solução que o ministro colocou frustrava a expectativa 
criada pelas manifestações públicas do secretário da Sesu_ profussor Tarcisio Della Senta, que havia 
garantido aos reitores, que os professores "colaboradores--80', seriam enquadrados como 
profussores auxiliares referência um. (JB, 28107181) Como as afirmações dos dirigentes da Sesu não 
se concretizaram_ os dirigentes da Andes passaram a negociar diretamente com o ministro, que 
envolveu, também_ o Crub no processo de negociações. No final de outubro, o ministro recebeu a 
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Andes, que lhe apresentou uma série de reivindicações 12, duas das qlllllS considerndas 
unanimemente como emergências: salários e equiparação entre colaboradores 79 e 80. No começo 
de novembro, o ministro Ludwig fuz chegar o problema ao presidente da República em exercício, 
Aureliano Chaves, que determinou como "decisão de governo" a intenção de resolver o problema, 
para tanto solicitando a elaboração de estudos co'!iuntos entre o MEC, Dasp e Seplan/PR (OESP, 
05/ll/8!) Naquele momento, até as lideranças dos partidos e presidentes da Câmara e do Senado 
Federal estavam envolvidos, já que a Andes tinha encaminhado os documentos de reivindicações e 
os estava pressionando. Além do mais, a repercussão na imprensa era intstante acentuada 
Das duas reivindicações consideradas "urgentes", o governo atendeu à do enquadramento 
dos "colaboradores-80", que passaram a pertencer à reterência 1 (um) do nível de assistentes, já que 
o impacto orçamentário era menor que o impacto político que a crise estava causaodo ao governo. 
Na questão do reajuste salarial, como a Seplan/PR reagíu negativamente à idéia de estimar um 
índice de aumento diferenciado sem ter o cálculo sobre o resjuste do limcionalismo público para 
1982, o governo tentou uma estnUégia protelatória, prometendo aos professores autàrquicos, em 
janeiro, junto com o aumento do limcionalismo, um reajuste diferenciado para reduzir as 
disparidades Como esta era a reivindicação mais importante, as Ifes autárquicas entraram 
novamente em greve. Após I o dias de greve, o ministro procurou os dirigentes do Crub para cobrar 
dos reitores uma solução, pois, no seu enteoder "cabe a eles resolver a questão dentro da autonomia 
universitária que tanto reclamam" (CB, 23/11/81 ). AD mesmo tempo, cresceu o apoio aos docentes, 
no âmbito do Congresso Nacional, onde o presidente da comissão de educação da Câmara Federal, 
deputado Rornulo Galvão, realizou mediações entre as partes, formaodo uma Comissão 
interpartidária para efetuar intermediações. 
Depois de 20 dias de greve, no começo de dezembro os professores vointrarn às aulas, 
após verem aprovado o aumento de seus vencimentos, para 1982, em aproximadamente 153%, 
intiloe que estavam reivindicando, não conseguiram a aprovação do aumento retroativo. Esta fi>i a 
solução que o ministro apresentou à comissão interpartidária da Câmara de Deputados, depois de 
ter se encontrado com o ministro Dellim Neto, do Planejamento. O impacto concreto dessas 
decisões, de acordo com tabela 7, foi um incremento real das gastos com pessoal e encargos para as 
Ifes autárquicas de .220/o, em 1982. O mais espantoso foi que as fundações, mesmo sem terem 
realizado nenhum movimento reivindicatório. conseguiram um crescimento, em tomo de 13%, em 
12 Além dessas reí:vindicações a Andes anunciava a necessidade de: i)mais verbas para a educação; ü)ensino 
público e gnúuito; ili)democratização e autonomia nas universidades; iv) para os professores das 
universidades autárquicas.. reajustes semestrais imediatos e reposição salarial de 45%: v)revogação do Lei n" 
6.733. que retirou da comunidade os poderes para eleger seus diretores. (FSP. 24109/81) 
I 
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tennos reais, o que só pode ser explicado pelo grau de interpenetraÇão dos interesses dessas 
instituições e aqueles interesses presentes no interior da Sesu. 
Os servidores técnico/administrativos a exemplo dos professores autárquicos, também 
queriam que a eles fossem estendidos os beneficios salariais já alcançados pelos profussores 
uníversitários. Além do mais, por meio da Fasubra elaboraram um documento reivindicando 
tratamento igual entre os servidores autárquicos e os das fundações, que foi entregue ao ministro 13 . 
No começo de 1983, o Ministério da Educação e Cultura estava sob outra administração -
gestão Estber de Figueiredo -, ao mesmo tempo a crise econômica tomou vulto e o governo, 
cedendo ãs pressões do FMI, comprometeu-se a efetuar cortes orçamentários que iriam se refletir 
no orçamento de cada ministério. No MEC, o plano de contenção das despesas de outros custeios e 
capital coadunava-se ás decisões de governo. No entanto, a ministra Estber de Figueiredo - na 36" 
reunião do Crub em Natal-RN, no dia 25/01/83 -, alirmou que as lfes não seriam atingidas, uma 
vez que os cortes abrangeriam uma porção reduzida dos gastos, devido às verbas do Ministério 
estarem alocadas majoritariamente para pagamento de pessoal e encargos socais. 
Para não atingir as Ires, os dirigentes centrais do MEC descarregaram o ônus dos cortes 
nas despesas de custeio e manutenção nas unidades de gasto da administração direta- Sesu, Seps e 
SG -, poupando um confronto direto com as lfes, reconhecendo a capacidade de coordenação e de 
recursos politicos deste grupo para mobilização de apoios dentro e fura do MEC e para infiuenciar 
a sociedade sobre a justiça de suas reivindicações. Procurou-se, também, transferir parte dos 
problemas para o decorrer do ano~ pois., como explicou a ministra, na reunião com os dirigentes: 
"em 1983 não serão atendides os pedidos de crédito adicional, uma vez que não estavam prevista 
ocorrências de excesso de arrecadação, salvo quando inevitável e integralmente compensado graças 
ás redistribuições de dotações consiguadas, ao próprio Ministério interessado". (OESP, 27/01/83) 
Estas considerações demonstravam sua aceitação e passividade diante das determinações da área 
econômica do governo. Como as universidades mal chegavam com seu orçamento inicial, até o mês 
de junho de cada ano, como imaginar que elas fecbariam o ano sem os créditos adicionsis. Ou seja, 
os conflitos certamente ocorreriam, era só uma questão de tempo. O itnpacto negativo desta 
1 3 As autarquias apresentaram aumento do quantitativo de servidores bem superior ao das fundações. porque o 
Decreto-Lei n" 1.874/81 permitiu a absorção de servidores, contratados em tabelas especiais medíante 
convênios e outros mecanismos de caráter transítório. Este crescimento foi apenas aparente, pois taís 
servidores já vinham desenvolvendo suas atividades nestas ínstituições em caráter precário, estando também 
já computados nos gastos de pessoal As fundações, por terem mais flexibilidade na contrataÇão de pessoal 
puderam adotar procedimenWs diferenciados quantO á definição e aplieabilidade da sua política de recursos 
humanos. [MEC/Sesu(I989)] 
I 
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situação pode ser confurido na tabela 9, que mostra wn decréscimo de cerca de 20,0"/o nos recursos 
destinados às Ifes em 1983. 
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A intenção IIJllilifustada inicialmente pela ministra não resistiu às pressões, principalmente a 
intensa mobilirnção e articulação das representações de interesses ligadas às Ifes. Por isso, recua em 
sua posição inicial, levando ao presidente da República pedido de bberação de recursos 
orçamentários e de regularização dos desembolsos financeiros que estavam atrnsados, além de 
mostrar ao presidente a necessidade de créditos adicionais". Esta tentativa não surtiu efeito e a 
resposta da área eoooômica fui negativa, pois isso comprometeria as metas acordadas com o FMI, 
evidenciando que a ministra não encontrava ressonância e apoio no interior da coalizão governante. 
O ano de 1984 começou com a política orçamentária e financeira apontando para: i) 
restrição na correção real dos orçamentos com relação ao ano de 1983, que não fui um ano bom; 
ü)continuação da política de comigenciamento de 12% dos recursos destinados a outros custeios e 
capital; ili)não haveria créditos adicionais; e iv)as desigualdades salariais entre autarquias e 
1
" O suporte técnico pam a formulação deste pedido foí dado por documento concluido pelo Crob e entregue à 
ministra, no qual os dirigentes do Ministério furam advertidos sobre as conseqilências que poderiam ocorrer, 
devido não apenas a esca"""' de recursos mas, também, pelo não cumprimen1n pelo MEC do cronograma de 
desembolso dos recwsos ot;amentários. As reivindicações eram as seguintes: regularização dos repasses dos 
recursos. segundo cronog:rama; atualização dos recursos destinados a pessoal e encargos sociais: e 
suplemenlaçilo de recursos orçamentários, de acordo com a carenciajá levantada pela Sesu. (FSP, 04/05183) 
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fundações prosseguiam e se aprofundavam, ao mesmo tempo aumentava a heterogeneidade entre as 
fundações. 
O reconhecimento de que a capacidade de gasto para o exercício seria bastante precária, 
levou os dirigentes do MEC a adotar uma concepção politica de que caberia às universidades maior 
austeridade e responsabilidade sobre o desenvolvimento e reordenameuto do sistema de edocaçiío 
superior. A recomendação a todas as lfes era que fizessem remanejamentos orçamentários de modo 
a adaptar-se à dificil condição econômico financeira do governo e do agravamento da escassez de 
recursos destinados a àrea social, resultado da escolha de saneamento econômico realizada pelo 
governo. Essa transposiçiíO de responsabilidade era uma tentativa de passar para direção das Ifes o 
õous do ,Yustamento o que significava pedir, às próprias instituições, que efetuassem uma contração 
na sua capacidade de gasto coaduoada com as políticas restritivas do governo fuderal. 
No entanto, como realizar tal política se não havia coincidência nos valores e interesses 
dos diversos atores envolvidos. Em vista disso, a própria Sesu, que até então tinha sido mn aliado 
tático das lfes, não conseguiu mais exercer este papel. As dificuldades orçamentárias começannn 
cedo, pois a inflação não se desacelerou e o orçamento das lfes foi planejado co'1iugando duas 
estratégias restritivas: a subestimação dos gastos a serem realizados e a redoçiíO da capacidade de 
gastos, principalmente daquela destinada a outros custeios e capital, a patamares bastantes infi:riores 
à média histórica Os dados apresentados na tabela 9 mostram que os gastos, em 1984, foram os 
mais baixos da década de 80. 
Diante dessa situação desconfurtàvel os dirigentes das lfes, considerando sua ptàtica 
política/administrativa histórica de não-<:omperiçií015 por recursos com suas co-irmãs, utilizaram 
duas estratégias: uma defensiva e outra de voice16• A primeira foi eminentemente interna às lfes e 
dizia respeito à admintstraçiío do pnx:esso de gasto, efetuando mn aperto e compressão extrema de 
suas necessidades de custeio e manutençiíO, pagando apenas os serviços básicos e não gastando 
quase nada com as demais atividades de ensino e pesquisa. O mesmo procedimento ocorreu nos 
gastos de pessoal e eneargos, mesmo com o agravamento do conllito salarial devido a redução dos 
salários. A segunda estratégia foi mais politica e procurou mobilizar a comunidade acadêmica e a 
'' A niJo.<ompetiç>l pelos n:c:msos pode ser comprovada pela pc:rpe1UaÇ<lo da participlção relatiw no ronk bistórico, 
com pequena variação no W:onue:r do tempo, pua cima ou JXU3 baixo. Isto ocorreu. principalmente 1)(1; gastOS com 
}rSSi001 e encargos rociais, com a variação em tomo da média bastante baixa 
16 Hischman (1970) definiu a estratégia votce como a tentativa de mudar a política, antes que escapar- buscar 
outras alternativas -, quer individualmente ou coletivamente,. pressionando diretamente e indiretamente os 
dirigentes do Executivo e Legislativo, com a intenção de fOIÇaf mudanças na direção da adm.inistração. 
mediante diversos tipos de ação politica,. incluído a mobilização da opinião pública,. a utilização da mídia. 
Por ser uma poli ficai response está esttratégia requer mais organização e (XUtlando de recursos. 
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sociedade para as dificuldades das Ifes e seu comprometimento com a sociedade, na expectativa de 
demonslnlr o quanto eram justas suas reivindicações e com isso fàzer chegar pelos diversos canais 
possíveis suas demandas aos tomadores de decisão. 
Neste conllito, estavam colocados em campos opostos os dirigentes centrni.s do MEC, 
liderados por uma ministta com pouco apoio na coalizão governante, mas que seguia "a risca" a 
política de restrição de gastos. Do outro lado, havia um grupo de profussores que tinbam alcançado 
um grau de organização e centralização de recursos que pennitia estratégias mais agressivas de 
defesa de seus interesses, além da entrada de novos atores que tinbam ficado à margem do 
processo, como os técniooladmi.nistrativos, por intermédio da Fasubra. No meio do conllito estava 
o Crub, com papel de intermediário entre as partes, ora concordando com as posições de um lado, 
ora do outro17. 
Refletindo as dificuldades das !fes, no começo de abril, a Andes e a Fasubra entregaram à 
ministra Esther Figueiredo, com cópias paras os ministros do Gabinete Civil e Seplan/PR e para o 
diretor -geral do Dasp carta com reivindicações salariais unificadas e solicitando soluções concretas 
para os problemas de custeio. (JB, 08104/84) As soluções .,.,.,.,mbadas pelo MEC, Seplan/PR e 
Dasp procuravam dividir o movimento daedo um re$ste de 20"/o além do reajuste do 
funcionalismo público, para os 45 mil funcionários técniooladministrativos das autarquias de ensino 
superior federais e enviar ao Congresso Nacional um projeto de lei que previa a aproximação 
grndual dos salários dos proiêssores das autarquias aos das fundações. 
Essa proposta, no entanto, não intpediu a mobilização da categoria para a dellagração da 
greve geral, que foi uma das mais abrangentes e duradouras (84 dias) greves nacionais. Além da 
adesão maciça de profussores e servidores, conseguiu forte repemlSSâo social. No decorrer da 
greve, este movimento fui encarado pelo governo como tendo furte caráter político, por isso as 
negociações saintm da esfera do MEC e da Seplan/PR para o interior do Palàcio do Planalto, que 
adotou uma estratégia de repressão ao movimento com a determinação de suspensão dos salários 
dos grevistas A conseqüência da radiealização fui apenas a aprovação da proposta destinada aos 
servidores, as outras reivindicações não foram atendidas pelo governo. 
Além da política econômica restritiva, havia, a partir desse momento, a questão politica 
que colocava para o governo a necessidade de enfrentar a Andes, Fasubra e seus representados, que 
somados à UNE se prononeisvam a fuvor das eleições diretas, como mais uma manifustação da 
11 Neste momento, o Crub foi enauregado pelo MEC de montar uma comissão especial para anaJisar as 
reivindicações dos professores e servidores das Ifes autárquicas. (Dias (1989)] 
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posição política da sociedade por maior "abertura política''". Neste contexto, foi um procedimento 
estratégico o "sufucamento orçamentário" das Ifes, mediante um processo de gasto extremamente 
centralizado nas mãos do ministro da SeplawPR, com os dirigentes centrais do MEC perdendo a 
capacidade das determinações dos gastos de sua pasta. 
Portanto, o "sufocamento orçamentário" das Ifus não ocorreu apenas devido à crise 
econômica, mas foi uma estratégia política deliberada, por isso as Ifes experimentaram um dos 
piores resultados, em termos de capacidade de gastos, de todos os tempos. Nos gastos com outros 
custeios e capital, de acordo com a tabela 8, a queda fui de 41,0"/o, em termos reais, se comparados 
com os gastos do ano de 1980 e 48,0% relativo a 1981. Além disso, aprofundou-se, aioda mais a 
crise iniciada em 1983, com uma queda de 6,0"/o relativa a esse ano. Os gastos com pessoal e 
encargos, de acordo com tabela 7, sofreram a primeira queda real em relação ao ano de 1980, cerca 
de 9%, se comparado a 1982 a queda é extraordinária, chegando próximo a 30%. No que se 
refure ao nível dos salários dos professores, alguns comentaristas afinnavam que o "salário real 
desabou de um índice 100, em janeiro de 1982, para índice 43, em junho de 1984. Para restabelecer 
o perfil de consumo de janeiro • categoria deveria receber um índice de 170"/o de simples 
reposição". (FSP, 22/07/84) 
O legado dessa política para o ano de 1985 também era perverso: os recursos aprovados 
pela Seplan!PR e que foram reseMidos para a manutenção das Ifus eram bastante reduzido, apenas 
Cr$ 132,0 bilhões, não eram suficiente para chegar ao primeiro semestre. Este número representava 
o descaso do governo em relação às Ifus, pois era quase o mesmo da solicitação de crédito 
adicional, para fechar os 04 (quatro) últimos meses, de Cr$ 116,0 biThões. Diante da politica 
deliberada de acbatamento dos orçamentos das Ifes era presumível que outras crises se sucedessem 
durante o ano seguinte. 
A Nova R<opública 
No discurso feito por Tancredo Neves, candidato à Presidência da República pela Aliança 
Democrática, nas depeodências da lJNB, havia afirmações que furam importantes oo início da Nova 
República, porque de certa furma representavam a matriz do pensamento a respeito dos problemas 
das universidades a ser seguida no interior da coalizão política que assumiria o governo em !985. 
18 Em reunião realizada no dia 07 de abril de 1984 com "'os representantes da UNE, Fasubra e Andes, além de 
várias associações de docentes do país,. constatou-se convergência clara, quase total de pontDs de vistas dos 
vários membros das entidades quanto à mov:imentação pelas diretas-:Já, inclusive a realização da vigília 
cívica no dia 25 de llWÇO". (JB, 08/04184) 
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No que diz respeito aos gastos esse discurso .miltízou que um dos fàtores geradores da crise das 
lfes ern decorrentes dos sistemáticos cortes nos recursos que lhes eram canalizados, acarretando a 
compressão dos salários, a heterogeneidade e precariedade na manutenção, fàltas de insumos, etc. 
A partir desse diagnóstico, Tancredo prometia: "este estado de coisas não deve e não 
pode continuar ( ... ) é imperioso restituir à universidade suas coodições de pleno funcionamento ( ... ) 
é imprescindivel promover uma substancial e efetiva modificação no quadro orçamentário das 
universidades públicas(. .. ) é inadiável destinar os recursos finaoceiros para a adeqoada manutenção 
e ampliação das atividades de ensino, de pesquisa, de extensão". (FSP, 23/11/85) Surgiu a idéia de 
uma nova uniwrsidade pública, que deveria ser revigorada em seus processos decisórios e ter 
assegurada "efetiva autonomia acadêmica, administrativa e financeirn. Autonomia que não a 
desvincule do Estado nem signifique a definição de seus objetivos e modos de att1ação, 
independentemente dos interesses sociais". Tancredo, também, indicou que um dos caminhos para 
recompor a capacidade de gasto das Ifes passava pelo cumprimento da letra e do espírito do artigo 
4• do panígrafu 176 da Constituição Nacional, que haW. sido alterado pela Emenda de autoria do 
senador João Calmon. 
O governo da Nova República encontrou o processo de gasto da educação superior 
marcado por uma capacidade de gasto bastante precária, configurando-se um momento de escassez 
aguda, em que era necessária a suplementação urgente de recursos para garantir o fimcionamento, 
ainda que precário, das lfes. Tancredo, em seu discurso de candidato, já haWt reconhecido que as 
dotações para 1985 eram insuficientes se comparadas ás historicamente destinadas ás lfes. A 
situação era tão grave, que o ministro Marco Maciel admitiu que se não fusse possível obter novos 
recursos, a partir de junho/1985 as universidades poderiam piiillr, além disso haWt no horizonte os 
graves problemas da "valorização dooente", a começar pela questões saJariaJs do c:otYunto dos 
profêssores e, também, dos fimcionários das Ifes, que provocavam um clima de grande tensão e 
insatisfl>çiio demandando soluções rápidas e que implicariam grandes necessidades de recursos para 
serem efetivadas. 
Portanto, naquele momento o processo de gasto fui marcado pelos seguintes futos: i)a 
nova direção do Ministério não tinha uma propnsta concreta a respeito de como gerir o processo de 
gasto neste setor; ii) a capacidade de gasto do Ministério, além de bastante precária, continuava sob 
forte condicionalidade emma, comandada pela áres econômica do governo, com pressões para 
contenção dos gastos; ili)o Ministério estava sob forte pressão política proveniente das associações 
de interesses, como a Andes e Fasubra, no que diz respeito ao atendimento de suas demandas 
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específicas- salário e vantagens - de suas respectivas corporações e, também, do Crub e UNE nas 
demandas relativas às necessidades de marwtenção das Ifes19. 
A situação a longo prazo, entretanto, não era ruim para os novos dirigentes, pois algumas 
mudanças na estrutura de financiamento indicavam, no horizonte, a possibilidade da entrada de mais 
recursos que poderiam se utilizado,; para beneficiar as Ifes, principalmente, se a "Emenda Calmoo" 
fosse reguJarnentada. Era possível, também, aumentar e regularizar as transferências de recursos do 
Fmsocial, quebrando-se parcialmente as fortes oondicionalidades impostas pela área eoonômica, 
além de aumentar a arrecadação do salário-educação. 
Diante dessa equação, a estratégia adotada pelos novos dirigentes caminhou em dois 
semidos. A curto prazo, procurou efetuar a administração OOiliuntural das crises, centralizmtdo na 
Secretaria Gemi e no Gabinete do ministro a maioria das decisões a respeito dos gastos. A longo 
prazo, procurou ganhar tempo oonfumdo a uma "oomissão de alto nível""', criada pelo Decreto rt' 
9!.177, de 29/03/85, a responsabilidade de apresentar subsídios visaodo à fomrulação de uma nova 
política para a educação superior, que definiria os destinos das instituições uníversitárias, com a 
pretensão de, a partir de suas reoomendações, realizar a reforma da educação superior. 
A administrnção da crise oomeçou na primeira semana da nova gestão, com o ministro 
enfrentando o protesto dos profussores das fundações, que ameaçavam uma paralisação se o MEC 
não autorizasse que as instituições pagassem 100'/o do lNPC de reajuste retroativo ao mes de 
novembro de 1983, autorizado pelo CNPS, mas desautorizado pela ministra Estber de Figueiredo 
em seu último dia de trabalho. Como o reajuste já havia sído autorizado pelo órgão máximo da 
política salarial do governo, o mini.tro Maciel, sem grandes custos polítioos, apenas retirou o veto 
da ministra e apresentou a solução liàvoràvel aos interesses dos professores. 
Em seguida, as pressões dos reitores, via Crub, e dos professores por intermédio da Andes 
se direcionaram para a necessidade de mais recw:llOS para oobrir os gastos com custeio e 
manutenção das Ifes, o que, reoonbecidamente, estava muito abaixo das reais necessidades. O 
ministro Maciel procurou transfurir o ônus da resolução do problema para as oondicionalidades 
fixadas pela área eoonômica do governo, afumando: "o dinbeito é muito pouco para a necessidade 
19 As reivindicações da Andes e Fasubra, que foram endossadas em alguns pontos pelo Crub e UNE. eram as 
seguintes: i)mais verbas para as Ires; ü)reajuste trimestm1 para todos igual ou sup;:rior a lOOo/o do INPC; 
ili)reposição para as autarquias e fundações de 37"/o e lSC'/o a ser dada em março a setembro para as 
fundações e em maio e outubro para as autarquias; iv)retirada dos projetos de lei de iníciativa do MEC sobre 
a autonomia e oqWparação salarial entre autarquias e fundações; e v)suplememaçilo de C!$ 3,87 trilhões 
pom recuperação das plenas condições de funcioruunemo. (FliP, 10105185) 
20 No interioF desta oomissão foi instituída uma SJ>boomissã> de financiamento do ensino superior. aJflJPC6fª por 
esp:cialtsas em financiamento da edJx:ação, que ficou e:ncanegada à! pensar 9)iuç&s pua o processo de gasto da 
<>b:ação superior. 
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da educação brasileira, já conversei com o ministro Dornelles, que prometia uma revisão 
importante, dando pelo menos mais C!$ 4,0 trilhões, es'le ano".(OESP, 05/04/85) Afirmou, 
também, que havia pedido ao ministro João Sayad, da Seplan!PR, a liberação da indíspombilidade 
dos 25% dos recursos orçamentários. Como nada disso resultou em mais recursos para as Ifes, a 
Andes e a Fasubra promoveram o "Dia nacional pela valorização da universidades'' para reivindicar 
melhores salários e mais dotações orçamentárias para as Ifes. 
No meio do ano, como reflexo da recuperação da economia, houve uma revisão das 
receitas, pela Seplan!PR, na qual o MEC conseguiu um crédito adicional, destinado à manutenção 
das Jfes. No entanto, essa injeção de recursos não permitiu o atendimento do pedido de aumento 
salarial realizado pelos professores das Ifes, jogando-se para a frente o problema, com a promessa 
de aumento diferenciado para a categoria em julho, quando os funcionários públicos teriam 
aumento. Entretanto, a Andes e a Fasubra consideraram o atendimento as suas demandas 
haadiciente; no caso da manutenção, argumentavam, com o apoio do Crub, que a situação das Ifes 
era de tal penúria que a suplementação deveria ser bem superior. No caso das reivindicações 
salariais, a proposta do MEC era muito vaga e muito pontual. diante da extensão da agenda de 
reiviadicações da Andes. 
Para os dirigentes ministeriais, as reivindicações salariais eram o problema de mais dificil 
solução, e a crise mais temida, pois seu atendimento implicava graede impacto de gastos. No 
entanto, desde o inicio de 1985 se prenunciavam sérios problemas, devidos aos baixos salários e à 
graede heterogeneidade das tabelas salariais, o que ninguém sabia era a data exata da próxima 
greve. 
Em agosto de 1985, os profussores e funcionários das Ifes fuedacionsis, declararam greve, 
cujos motivos eram a enonne queda no seu poder aquisitivo, que vinha ocorrendo desde a eriação 
do Cise21 e, também porque, a partir de 1984, as Ifes não conseguiram mais o beneplàcito dos 
dirigentes da Sesu para aumentar seus gastos com pessoal e encargos sociais de furma 
indiscriminada. A crise salarial nas fundações fui tão graede que elas se vinun obtigadas a romper 
21 O governo criou pelo Decreto-Lei n<> 1.971/82 o Conselho Nacional de Política Salarial (CNPS), mais tarde 
- Conselho - das Empesas -. (Cise) - criado pam criar oonstmngimentos à 
pollti<:a de gasklS de peosoat nas empresas es1atais -, que """""as fundaçi!es univetsitárias sqjeí!as a""' controle, 
assim como """ respectivos gasklS de peosoal e encaJllOS sociais, a exemplo do que ocorria oom as autanjuias pelo 
Dasp. Com iliso. a areoa - a respeilo dos gasklS relativos à polltica de peosoatsítoou..., fma da esrem de 
controle dos dirigente do MEC. Na almmgência, """''X'• dfOalhamen!os a pollticade peosoal-..a presa ao Dasp 
e ao Cise e oo que diz respeilo à fixação da O!JlOCidade de gastos, tanto ~ quanto fi"""""iros à 
Seplan/FReMinililz. 
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com a estratégia anterior do "obscurantismo'~ 22 de suas tabelas de cargos e salários, que causou 
uma heterogeneidade salarial,. até então vantajosa para todas, De acordo com a tabela 7, o ano de 
1985 tbi o terceiro ano consecutivo que as fundações apresentaram crescimento negativo nos 
valores dos gastos com pessoal, se comparado com o ano de 1982. 
As rei0ndicações dos docentes realizadas por intennédio da Andes, !oram as seguintes: 
i)plano de carreira único das fundações; ii)equivalência salarial guiando-se pelos salários mais 
altos23; iü)reajuste trimestral de salários não inferior à 100"/o do INPC; iv)reposição salarial de 
38,5% sobre o salário reajustado em primeiro de setembro. Os técnicos/admínistrativos, além dessas 
reivindicações dos docentes, solicitavam um piso de três salários mínimos e reajustes trimestrais. A 
Andes completava a lista das reivindicações solicitando, ainda, o envio ao Congresso Nacional de 
projeto de lei estabelecendo aposentadoria íntegra1 para os docentes celetistas e a revogação do 
decreto que impedia a abertura de vagas para o magistério. 
A forte pressão exercida pelas entidades representativas dos docentes e dos 
técnico/administrativos, o apoio dos dirigentes das Ifes, dos estudantes, além da boa receptividade 
no conjunto da sociedade, coadunando-se com o histórico dos anos passados, aguçaram a 
percepção dos novos dirigentes para urna questão crucial: se não estabelecessem rapidamente uma 
política de atendimento de parte das demandas desses grupos, dificilmente haveria possibilidades 
para o desenvolvimento de políticas que permitissem o atendimento do principal motivo que levara 
Maciel a aceitar dirigir o MEC; fixar uma imagem nacional de liderança política para Maciel, 
juntamente com a consolidação nacional do PFL. 
Para esses dirigentes, diante das suas pretensões políticas, os gastos das Ifes e seus 
respectivos problemas representavam wn estorvo~ pois não seria pelos vultosos gastos realizados 
nestas instituições que chegariam ao objetivo que os havia levado ao Ministério. No entanto, o dado 
concreto et-a a impossibilidade legal e política de repassar os gastos com tais instituições para o 
conjunto da sociedade que usufruía desses serviços, pela cobrança de mensalidades, já que não 
22 O Ministério desde 1982, pela Portaria n" 82/82, da Secretaria Geral, reconheceu este "obscurantismo'' e se 
aproveitando das imposições do Cise. constituiu um Grupo de TraOOI.ho JmU prestar assistência técnica c analisar 
os planos de cargos e salários, beneficios e vantagens dessas instituições, a serem submetidos à aprovat,'iio do Cise. 
Os dirigentes da Sesu. ~licitamente. reconltecer.un. muito temJXt depois. em 1989, que rma o exercício de sua 
competência como órgão supervisor do sistema em "de todo i:mprescindivel que o Ministério 1eJl1aSSC redirecionar 
as nonnas adotadas pelas ínstituições fundacionais em décorrência de práticas adn:rinistnttiv questionáveis. e que 
estavam a causar ~ e inversões insustentáveis pelo obscurantismo que cercara os procedimentos 
operntivos que as tinham originado". lMEC/Sesu ( 1989)j 
13 Esta proposta, estrategicamente, baseou-se pela tabela salarial das fundações que maiores salários pagavam 
-Universidade de Brasilia (UNB) ou Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). 
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podiam ser prívatíz.adas ou, entlio, transferir essa responsabilidade para os estados, pela 
"estadualização" das Ifes. Em resumo, se era inevitável conviver com as Ifes e utilizar recursos 
orçamentários nesta direção, então que os seus problemas não atrapalhassem seus propósitos, daí a 
disposição de gastar rerursos orçamerttários e financeiros para não perder recursos polltú:os. 
Nas negociações da greve a primeira estratégia fui procurar nrutralizar a ação dos 
docentes e técnico/administrativos dessas instituições, concedeodo aumento correspondente a 
I 00"4 do INPC de setembro e mais 4% de prndutivídade, que não fui aceita, provocando a 
necessidade de uma resposta de maior profundidade e de maior impacto nos gastos. Em setembro, 
estllbeleoeram-se as diretrizes para a criação do plano de cargos e salários das 16 Ifes fundaciollliÍS, 
que deveria estar pronto em dezembro e entrar em vigor no próximo ano. Vrtória para os dooentes 
e técnico/administrativos das fundações e garantia de "sossego" para o ministro implementar suas 
politicas preferenciais. 
Essa política exigiu ampliação dos gastos e por conseguinte a aceitação das áreas 
econômicas - a arena decisória para ampliação de gastos em pessoal situava-se fura da esfera de 
controle do MEC, no Císe e, também, dependia do certificado de disponibilidade orçamentária dado 
pela Sepla!VPR No entanto, Maciel subverteu a ordem vigente, trazendo para si a responsabilidade 
definindo uma política de pessoal com sérios impactos de gastos, sem esperar a aprovação do Císe 
ou discutir a díaponibilidade orçamerttária com a SepJaniPR, demonstrando suas expectativas 
fàvotáveís quanto a estrutura de financiamento e que tinha apoio no vértice superior do sistema 
O gráfico 5, demonstra que a mobilização das Ifes fundaciollliÍS, que resultou no plano de 
eargos e salários, possibilitou ganhos e representou aumento dos gastos em pessoal e eoeargos já no 
ano de 1986, chegando a dobrar os gastos até o final da década de 80. 
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As expectatívas fuvoráveis24 que a estrutura de financiamento indicava, propiciaram aos 
dirigentes do Ministério condições de administrar o outro lado da crise que, era marcado pela 
necessidade de maior aporte de re<:uroos para cobrir os gastos de outros custeios e capital das lfes. 
A direção dos gastos ocorreu mediante dupla eslnltégia: primeiro, efetuar a recomposição da 
capacidade de gasto da programação sob o comando direto dos dirigentes das Jfus, principalmente 
para sua manutenção e funcionamento; e segundo, refurçar a programação de iniciativa da Sesu de 
três formas: a)lançamento do Programa de Apoio à Educação Superior - Nova Universidade 
(PNU); b)contim•idade do Pides; e c)incremento dos gastos previstos para o Programa de 
"Assistência Fmaneeira a Entidades Universitàdas não-federais". 
A primeira estratégia para a pacificação dos conflitos com os dirigentes das Ifes mantinha 
e aprofundava a perspectiva de recomposição da capacidade de gasto para outros custeios e capital, 
que vinha ocorrendo desde 1985, o aprofundamento dessa linba de ação, conforme os dados da 
tabela 8, ocorreu já em 1986 - facilitado peio impacto positivo na capacidade de gasto du 
Ministério, principalmente, à vincolação de impostos para a educação - quando foram alocadus 
recursos para outros custeios e capital, diretamente nos orçamentos das lfes, que perntitiram 
ultrapassar os gastos de 1980 e se aproximar do alocado em 1981 - o melhor orçamento que as Ifes 
tiveram para cobrir suas despesas com outros custeios e capital. 
O processo decisório desses gastos continuaram seguindu os mecanismos anteriores: o 
modo de acesso em relarlvamente estruturado, envolvendo, principalmente, os dirigentes das Ifes -
reitores e pró-reitores de planejamento - e os dirigentes e burocratas da Sesu, com baixa 
participação das associações de interesses paralelas às estruturas oficias". Os dirigentes do 
Ministério até que tàcilitavam o acesso dos dirigentes das lfes pela prática de contatos isolados e 
pessoais, apesar disso, prevaleceu a nã<H:omperição entre elas. 
A segunda linba de ação ocorreu, principalmente, pela introdução do Programa Nova 
Universidade (PNU)26, que ligou a gestão Marcos Maciel a um prqjeto de grantie intpacto político, 
do porte do Programa ''Educação para todos" e indicava que os dirigentes do Ministério não abriam 
24 Havia as expectatiws :fiwoníveis relativas à entrada em vigor da Emenda Calmon, maion:s replSSCS do Finsocial 
- ~ do SaJário.educação e, tamb!m, os ventos filvotávcis da ""'!iUDUura econômica, "" "*" havia 
no ar a p:ESJbilidade de um momento de escassez moderada. 
25 As representações de interesses- C.rub, Andes. Fasubra e UNE -lutavam por mais recursos para as Ifes,. mas 
PJUCO procuravam se intrometer no modo e na fonna em que estas :instituições dividiam. entre si. a 
capacidade de gasto que llu:s era-pelo Ministério. 
26 Este foi o único progr.una destinado à eólnção superior que entrou como prioridade no I PNDINR "' programa 
disporá de I trilhão de cruzeiros pam financiamento dos Pf'!ÍetDs ( .•. ) a dotação aprovada será distribuída 
em despesas de custeio, capital e outros setviços".[MEC/Sesu (1985b)J Este valor representa cerca de 50 
(cinqüenta) vezes a dotação orçamerttária da Sesu para 1985. 
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mão de dar um tmtamento centralizado à uma pane da capacidade de gasto adicional, em vez de 
alojá-la diretamente no orçamentos das Ifes. Aproveitando,se das experiências dos bllfOC!lltaS 
especialistas da Sesu, dos pequenos programas em andamento27 e da experiência do novo dirigente 
da Sesu, Gamaliel Herval, que havia presidido o Crub, rnontarnm wn típico ''programa de apoio e 
fomento", pelo qual ocorreu o aporte adicional de recursos para a "revitalização" da universidade e 
a melhoria da qualidade do ensino superior. 
A forma de acesso aos recursos ocorria mediante apresentação de projetos pelas IES 
interessadas e, úunbém, de projetos de iniciativa da própria Sesu, com a decisão de gasto sendo 
tomada pelo exame do mérito dos mesmos realizados por comites coostítuídos de consultores 
convidados e pelo corpo técnico da Sesu. No "primeiro ano foram apresentados cerca de 4 mil 
projetos, dos quais apenas selecionaram-se 1,5 mil A prúneira fàse do programa só se completou 
em maio de 1986, com a assinatura de conviinios com 86 universidades, que representavam apenas 
20"/o da capacidade de gasto prevista inicialmente''. (OESP, 17/05/86) No final de 1986, de acordo 
com o Ipea (1987), "a ação de tbmento tranafonnou-se num massacrante vestibular. Dos sete mil 
candidatos, apenas 1990 furam aprovados (28%) e destes 870 foram contemplados com recursos 
em 1986". Esses comentários e números espelham o inconveniente representado pelo procedimento 
de acesso aos recursos, que permitiu a pulverização e fracionamento de ações, aumentando os 
proeedimentos burocráticos e os custos operacionais. 
No entsnto, se esse processo de gasto foi inconveniente para a eficácia na ntilirnção dos 
n.:ursos, sua abertura e flexibilidade na aceitação dos projetos foi extremamente conveniente ao 
atendintento das demandas especifu:as de algumas Ifes, pela prática de contatos pessoais isolados 
entre os dirigentes das Ifes e os dirigentes e a burocracia da Sesu, configurnndo o "sistema de 
vazamentos'' da educação superior. O processo de gasto do PNU permitiu o atendintento de dois 
interesses: primeiro, coadunava-se com os interesses do ministro em constituir e propagaadear um 
programa de graade impacto político, de poocos gastos, que carregaria a man:a de sua gestão e 
neutrnlizava a pressão dos dirigentes das lfes para recuperar os gastos em outros custeio e capital 
Segundo, ao privilegiar o controle direto da Sesu oobre os gasto, que centralizou as discussões de 
mudanças e os recursos necessàrios à superação de alguns problemas existentes nas Ifes, o ministro 
"' Os diri-es da Sesu n:conbeciam que o PNU, pam ser factivel, exigiu a "compatibilização dos diversos 
programas e projetos existentes na Sesu,. tradicionalmente implementados sem outra forma de articulação 
que não a de """"'""' financeiros. (. .. ) Em termos ptáticos, o PNU procurava integrar diversos e 
desconectados programas já existentes na Sesn, colocando roupagem nova em alguns deles ( ... ) 
ill<:0Ip0!3lldo oottos e criando alguns". [MECISesu (1985b)J 
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apaziguou o fronte setorial, reafumando a importância dos dirigentes e burocrntas especialistas da 
Sesu". 
As gestões de Bornhausen e Napoleão seguirnes ao ministro Marco Maciel tiveram como 
marca fundamental a "continuidade" no processo de gasto setorial, que se refletiu na implementação 
da programação já definida, com ênfuse no PNU e na "Assistência Fmanceira a Entidades 
Univer.;itárias não-fuderais". O ministro Jorge Bornhausen trouxe para o interior do MEC liD1 
discurso "ptívatista", querendo passar os gastos para aqueles que podiam pagar, em suas palavras: 
"eu acho que o ensino superior deve ser gratuito para quero não pode pagar" (FSP, 02/03/86) e 
tentou emplacar a discussão da "estadualização" das Ifes. 
No período de 1986, até o final de 1988, três làtos marcaram profundamente o processo 
de gasto da arena da educação superior. O primeiro, estava ligado à captação de recursos, uma vez 
que as transformações na estrutura de financiamento deixaram de ser expectativas fuvoràveis: a 
Emenda Calmon foi regulamentada, aumentaram-se os repasses do Fmsocial, melhorou a 
arrecadação do Salário-educação (cf. tabela 2) e, também, em 1986, o Plano Cruzado trouxe 
impactos favoráveis na arrecadação fiscal. Configurou~se um momento de escassez moderada no 
qual uma nova estrutura de financiamento, revigorada com funtes de recursos que podiam ser 
utilizados na cobertura de gastos das Ifus, propiciava a esses dirigentes condições de administrar os 
conflitos. 
O segundo futo é que, re.pondendo às pressões dos setores eropresariais do ensino que, 
deste 1986, estavam reivindicando a possibilidade de transfOrmar-se em entidade de utilidade 
pública educacional com uma subvenção anual (FSP, 19/03/86), e em acordo com os valores 
'"privaristas" do ministro Bornhausen, incrementaram-se os gastos com a atividade de "Assistência 
Financeira a Entidades Univer.;itárias não-federais", edministrado pela Sesu29. Pelos dados da tabela 
8, este programs recebeu em 1987, uma expressiva capacidade de gasto, algo em tomo de R$49,5 
milhões, que representava 26,0'/o do que fora destinado a outros custeio e capital das Ires. Este 
28 No documento de lançamento do PNU os dirigentes da Sesu reconheciam que esse programa, pelo que 
representava em termos de recomposição da capacidade de gasto da Sesu, reforçava sua posição como 
insCãncia de coordenação da política nacional de ensino superior, const.ituiJldo..se em um inst:rwnento de 
grande flexibilidade que lhe possibilitava concentrar e dar prioridade a ações e gerar uma resposta do 
sistema. jMEC/Sesu(!985b)] 
29 Os mecanismos dle acesso aos gastOS, de acordo com Xavier et ai (1984), não eram rígidos e as informações 
prestadas nos formulários do Manual de Instruções da Sesu., tinham reduzida influência nas decisões. Os 
fatores detemúnantes na alocação dos recursos eram: i) quanto a JES recebeu no ano anteriort como base de 
proposta; ü)conhecímento da IES pleiteante por pane dos técnicos da Sesu: grau de envolvimento com a 
instituição, idéia do trabalho que realiza, etc.; ili) pressão politica por parte da IES; e iv)compromisoos 
politicos assumidos pelo MEC. 
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repasse de recursos financeiros se destinava principalmente a custear parte dos gastos com 
manutenção e funcionamento de um conjunto de 20 IES "confessionais e comunitárias". 
O terceiro futo estava ligado às soluções encontradas para a resolução dos conflitos 
relativos às reivindi~ saJmiais dos docentes e técnicos administrativos das Ires, que causaram 
grande impacto no processo decisório e no volume de recursos necessários. Desde a aprovação do 
Purce das fundações, em 1986, estava aberta a porta na direção da isonomia geral do sistema, como 
resolução mais duradoura dos conflitos trabalhistas. Assim, durante o ano de 1986 e, 
principalmente, no início de 1987, os docentes e os técnico/administrativos das Ires, principalmente 
das autarquias, mobilizaram-se e conseguiram unificar suas reivindi~ e ocupar grande espaço 
na mídia. Em março de 1987, entram em greve geral. As negociações furam conduzidas pela Andes 
e Fasubra, tendo fimdamentalmente duas reivindicações: a adoção do plano único de carreira para 
os docentes e técnico/administrativos das Ifes e a isonomia salarial plena aos docentes e 
técnico/administrativos das autarquias e fimdações. 
As negociações para resolução da crise envolveram diretamente o minístro Bornhausen 
que, diferentemente de Macie~ endureceu sua posição com um argumento básico: não bavia 
recursos disponíveis, no que era apoiado pelos dirigentes da área econômica. A intrnnsigência 
minísterial foi quebrada a começar pelo frágil argumento, pois era do conbecimento de todos o 
impacto favorável da Emeoda Calmon na capacidade de gasto do Ministério (observar tabela 1 ), 
somando-se a isso a pressão da Andes e Fasubra, que rinbam grande espaço na midia e apoio social 
e po.litico, conseguindo isolar o mínistro que viuwse na contingência de ter que engolir uma isonomia 
imposta pelo Congresso Nacio~ pois a Câmara dos Deputados rinba aprovado por unanimidade o 
projeto de lei que regulamentava a isonomia 
Não restando outra alternativa a solução foi làvorável aos interesses dos docentes e 
técnicos administrativos das Ifes, com a promulgação do Decreto n• 94.664, de 23/07/87 que 
regulamentou o Lei n• 7.596, de !0/04187, deiiníndo o Plano Único de Classificação e 
Redistribuição de Cargos e Empregos (PUCRCE), que corrigiu uma distorção histórica entre 
autarquias e fundações, iníciada, a partir de 1979, com a lei dos reajustes saJmiais semestrais". 
30 O plano de cargos e salárioo enfrentou sérias dificuldades para sua aprovação em porões da administração 
Central- leia-se Ministérios do Planejamento e da Fazenda- que o percebiam como mais um "acréscimo de 
despesas imprevisíveis" numa economia depauperada, no entanto, diante do grande poder de pressão dos 
docentes e técnieo/administtativos das Jfes, o PUCRCE foi aprovado pelo Decrete n• 94.664. de 23!07/87. 
Este plano corrigiu distorções históricas entre as autarquias e fundações, acrescentando 40 novos itens na 
carreira docentt; introduziu o concurso público, o sistema de promoção por mérito, o regime de Dedicação 
Exclusiva (DE), ano sabático, etc. Para melhor compreensão do processo de isonomia e da situação das 
renmnerações dos docentes etécnicoladministtativos das Jfes, na década de 80, consultar MECISesu (1989). 
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O resultado prático mais evidente do PUCRCE foi que o processo de decisão a respeito 
dos gastos de pessoal tomou-se intrinsecamente amarrado aos interesses do "conjunto" dos 
docentes e técnico/administrativos das Ifes, indiferentemente das diferenças jutidico!mstitucionais 
que presidiam suas instituições - autarquias ou fundações. A unificação fucilitou e potencializou a 
capacidade de ação da Andes e Fasubra, pois as reivindicações passaram a ser efutuadas em blocos 
e negociadas nacionalmente, não havendo espaço para as Ifes negociarem isoladamente. Também, 
diminuiu o poder dos dirigentes centrais e de sua burocracia, especialmente da Sesu, uma vez que as 
Ifes estavam niveladas em termos de gastos unitários com pessoal e encargos. Com isso. não havia 
mais a necessidade das Ifes manipularem e'ou traficar influência jwtto ao MEC para conseguir 
maior aporte de recursos para os gastos com pessoal. 
Portanto, a partir de 1987, o processo de decisão a respeito dos gastos com pessoal, nesta 
arena decisória, estava unificado e enrijecido -o que uma Ifes ganha, a outra ganha -, e a mecânica 
de interação dos interesses facilitava o controle de uma lfes sobre a outra, acabando com a 
flexibilidade para "acertos'' junto ao Ministério. O novo processo de gasto tinha como 
preponderante o iàto de a distribuição da capacidade de gasto destinado a pessoal e encargos 
sociais ficou "cristalizado" a partir do primeiro rank pós-PUCRCE, com pequenas oscilações entre 
as ffes de um ano para o outro. 
O PUCRCE implicou em grande impacto nos gastos do MEC, como mostra a tabela 7, os 
gastos com pessoal e encargos das Ifes, em 1987, apresentou um creacimento de 43%, comparado 
ao ano de 1986. Este grande crescimento só foi suportável pela grande destinação de recursos da 
Emenda Calmon que os dirigentes ministeriais foram forçados a encaminbar para cobrir estes 
gastos. Tal procedimento exigiu como fonna de compensação a limitação no lançamento de outros 
programas e a redução de outros gastos na programação do Ministério. 
Nessa reprogramação, os dirigentes não tiveram dúvidas em impor a diminuição nos 
recursos destinados ao custeio, manutenção e funcionamento das Ifes. Para isso, utilizaram-se de 
forte discurso na mídia a respeito do "mau gerenciamento" do sistema, da ''baisa produtividade", 
além acusar as Ifes de estar impregnadas de "empreguísmo" e que tinham de ser avaliadas. [Nepp 
(1989)] O impacto dessa decisão foi urna queda de 23,0"/o nos gastos de outros custeios e capital 
dessas instituições, como pode ser observado na tabela 8, se comparados com o ano de 1986. 
Este discurso, por outro lado, encobria a opção de preservar e até reforçar os gastos com 
a programação de iniciativa da Sesu, por meio do PNU e da atividade de "Assistência Fmanceira a 
Entidades Universitárias não-federais',~ que conjuntamente tiveram seus gastos acresCidos em mais 
de 18%, comparados com o ano de 1986. Pelo que se pode observar na tabela 8, os gastos geridos 
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pela Sesu, que haviam começado a Nova República representando apenas 13,0% dos gastos de 
outros custeios e capital destinados as Ifes, subiram para 20,0% em 1986 e, mais ainda, em 1987, 
para 28,0"/o. Portanto, durante a Nova República, em média, 1/5 dos gastos em outros custeio e 
capital, geridos nesta arena setorial, !oram centralizados na Sesu, representllndo aproximadamente o 
dobro do que se verificou no governo Figueiredo. Estes números demonstram que a recuperação 
do poder de gasto destinado ao setor de educação superior, ocorreu concomitantemente com um 
processo de revigoramento da centralização dos gastos na Sesu e crescente apoio às IES não-
fuderais. 
Com isso, a direção do Ministério cedeu às pressões31 que foram realizadas pelas IES 
comunitárias que solicitavam tormalmente "uma ação efutiva do governo federal, em apoio à 
manutenção e ao desenvolvimento dessas instituições, que não mais podem sobreviver apenas pela 
contribuição de anuidades escolares" (FSP, 19/03/86). Os dirigentes do Ministério 
institucionalizaram um apoio financeiro no Plano de Ação Governamental (PAG) com "o objetivo 
de apoiar vinte universidades confessionais e comunitárias, subsidiando-se 300/o de seus orçamentos 
para implantação e melhoria das condições de ensino" e criaram um projeto orçamentário especifico 
pelo qual deveriam ser alocados os recursos. 
Nos anos seguintes, o processo de gasto da educação superior não sofreu alterações 
substantivas. !vlesmo a nova Constituição trouxe poucos impactos, pois., sua maior repercussão 
ocorreu a partir do começo dos anos 90. 
3.2. Arena programática da infra-estrutura fisica das lES 
Na segunda metade da década de 70, na vigência do li Psec, que tàJllva explicitamente em 
"expansão'', o sistema de ensino superior federal experimentou grande crescimento na sua 
capacidade instalada com a edificação de mais de um milhão de m.!_. Em áreas como o ensino de 
saúde tbram edificados Y.t milhão de m~ em hospitais para as Ifes, com gastos envolvidos na 
realização destas ações de alguns mfibões de dólares32[MEC/Sesu (1979)] 
:il As negociações sobre este pleito foram conduzidas pili Abesc, mas contavam com o forte e explicito apoio da 
CNBB. do Crub. do secretário da Sesu. Gamaliel Her~tal, além de ser tida pelos técnicos do Ip:a "'como uma 
possibilidade reaÍ de 1epn:scntar uma alternativa positiva pna solucionar grande parte dos problemas do ensino 
universitário bmsileiró' .[lpea ( 1987)1 
'" A captação desses recursos ocorreu por meio de prognunas de grande porte, em agências internacionais como o 
BID. Loeb.Roeds, Leste Europeu e ao nivel de Brasil ocorreu junto à CEF/FAS, Estas agências propiciaram a tnse 
de fi.nan.cirunento para expansão. uma vez que os recursos do Tesouro Nacional, a putir de 197&, deixou 
definitivamente de financiar esses ínvestimentos. [cf. MEC/SG (1980)1 
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O processo de gasto público que deu suporte e propiciou essa expansão tinha algumas 
caracteristicas peculiares, a começar pelo modo de gerenciamento dos gastos, no qual a maiotia dos 
recursos não só foi captada, como gerida, por uma agência de intermediação pública de recursos 
(Premesu), criada para esse fim na Sesu e que se tomou o centro de decisão desta arena 
programática O centralismo e o dirigismo da programação fuzia com que as Ifes fossem tratadas 
como clientes passivas dos programas desta instituição. Apesar disso, para as lfes este tipo de 
interação era razoável pois não tinham de pagar a conta, já que nem orçamentariamente eram~lhes 
imputados os custos dos financiamentos. mas, em compensação, acabavam delegando a atores 
exógenos a direção de seu <.teSCÍmento. O mecanismo decisório, em grande parte dos casos, 
impunha que, para a obtenção dos recursos, as IES se sujeitassem à apresentação de "projetos de 
financiamento'~. 
Os anos 80 iniciaram-se sob o signo do Ill Psec, que estabeleceu como diretriz a 
contenção da expansão do si~tema de educação, desconhecendo que os invesfunentos realizados 
nos anos 70 estavam em fase de consolidação o que implicava a necessidade de mais recursos. Isto 
significou, que dificilmente seriam alocados recursos do Tesouro Nacional para o financiamento 
destes gastos. 
A partir desse momento a ímportãncia do Premesu aumentou aínda mais, pois para as Ifes 
o único canal de acesso aos rc~s para investimentos era junto às agências externas e internas. 
Com isso, o conflito interburocrático se aguçou com os dirigentes do Premesu querendo sua 
independência da Sesu, a parür da visão de que este órgão representava um "peso morto" que 
tinham de carregar, pois não possuía recursos financeiros para apoiar o desenvolvimento dos 
programas, nlio tinba oompetência técnica para interferir nos prooedintentos técnicos e tinha perdido 
definitivamente o papel de intermediário junto às agências de financiamento. 
Finalmente, na reforma administrativa de 1981, os dirigentes do MEC, a partir da 
necessidade de redução dos ótgãos que integravam as estruturas das secretarias de fonna a obter 
melbores condições de gestão das funções setoriais e proourando, abertamente, reforçar o papel da 
Secretaria Geral, determinaram a fusão de tres órgãos autônomos - Cebrace, Premen e Premesu -, 
gerando o que se denominou Cedate, ligado indiretamente a Secretaria Geral e com atnbuições 
mais amplas e podendo atuar nos diversos níveis de ensino. Rompeu-se o conflito interburocrático 
de fonna fàvoràvel aos interesses dos dirigentes da Premesu, oom o oentro de decisão desta arena 
prograrnàtíca saindo da intluênda e subordinação dos dirigentes e burocratas da Sesu. Os dirigentes 
do Cedate e sua burocracia tinham msis graus de hberdade para atuar nas três dimensões do 
processo de gasto públioo - a cnptação, distribuição e execução. 
180 
As IES passanun a ter um interlocutor institucionalmente revigorado e tecnicamente 
competente, para o qual poderiam encaminhar seus pleitos. No entaoto, o novo órgão continuava a 
ter uma característica qne lhe tirava poder de intervenção, qne era o fàto de não possuir uma 
estrutura de financiamento com fontes de recursos sob seu exclusivo controle. Sem este recurso de 
poder os dirigentes do Cedate estabeleceram uma estratégia de especialiDição, tomando como base 
o seu domínio de recursos tecnológicos e administrativos estruturados ao longo da década de 70, 
finnando para o sistema a idéia de qne o Cedate era o órgão captador de recursos e realizador da 
intennediação de recursos junto às agências nacionais e internacionais de financiamento. 
Tendo como base essa idéia, o mecanismo de interação com as IES e com as agências de 
financiamento ocorreu nas três dimensões do processo de gasto. Na captação, o tipo de interação e 
seus mecanismos dependiam, printeiro, do tipo de captação: i)captação individual, quando 
respoodia a uma demanda isolada de detenninada IES e destinava-se à resolução de problemas 
específicos, qne assumiam o caràter de urgência- projetos emergenciais - ou, de ação mais direta-
projetos especiais. Este tipo de captação exigiu mais recursos de poder da IES; ü)captação 
temàtica, qnando se pretendia a resolução de detenninado problema do sistema, envolvendo um 
conjunto de instituições qne competiam para aderir ao projeto de financiamento que, geralmente, 
eram gestado no interior do Cedate, segoindo os padrões de exigencia das agências de 
financiamento. 
A captação de recursos de agências multilaterais externas de financiamento respondeu às 
demandas temàticas, segoindo as regras de acesso das próprias agencias que, em geral, se apagavam 
a um razoável agrupamento de "condicionalidades técnico/politicas" aplicadas aos empréstimos 
setoriais, a começar pela neoessidade de apresentação de "projetos de financiamento'"' com 
características de projetos econômicos, sobre os quais as agências se pronunciavam No entanto, a 
despeito de todo o aparato técnico, a decisão crucial dependia dos interesses politico-econômicos 
dos agentes finaneeiros. Neste período, a aceitação das condicionalidades acomodadas aos 
interesses dos emprestadores, por parte do governo brasileiro, respondia à dupla funcionalidade qne 
os recursos significavam: complementação da poupança nacional e ingresso de dMsas. Essa última 
então era mais importante, pois "o relacionamento com os organismos multilaterais de crédito é 
uma qnestão necessariamente associada à divida externa brasileira''. [Araújo (1991)] 
33 No caso dos pedidos de empréstimos com o BID, esses procedimentos eram estabelecidos em manuais 
técnicos que estipulavam as orientações adotados pelo BID na milização dos emprestimos. Consultar, 
"Roteiro para elaboração de empréstimos. Setor: educação"', B!D, Departamento de análise de projetos. 
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No caso do BID, como ressalta Araújo (1991) ocorreu um paradoxo nos anos 80, pois 
uma "instituição voltada para a promoção do desenvolvimento retraindo-se no momento em que 
sua atuação deveria precisamente ser mais agressiva, dada a crise sem precedentes por que passam 
seus mutuários". Para o MEC~ essa agência realizou apenas dois empréstimos. que somados 
chegaram a US$ 145,0 mílhões, demonstrando o baixo interesse do BID em financiar projetos 
ligados à área social e a incapacidade da área de educação em apresentar projetos de financiamento 
defensàveis. 
Outra captação de recursos bastante utilizada ocorreu por linhas de crédito junto aos 
palses do Leste Europeu (RDA, RPH e Carl Zeíss Jena), que chegaram a US$ 133 mílhões deste o 
final dos anos 60 até os anos 80. [cf: MEC/Sesu (1979)] Estes empréstimos respnndiam muito mais 
aos interesse bilaterais associados à questão econômica de contrabalançar o déficit da balança 
comercial com estes palses do que as reais necessidades de equipamentos para as ínstítuíções de 
ensino34 . As regras de acesso aos recursos não respondiam a um projeto de financiamento mais 
global, mas respondiam a demandas específicas e pontuais, sem critérios precisos sobre os ítens a 
serem intportados e nem a destinação do material adquirido. O Ceda!e catalogava uma enormidade 
de demandas efetuadas por cerca de duzentas IES, a partir das listas de oferta de equipamentos 
fornecidas pelas firmas do Leste Europeu, a partir disso se estruturavam os pedidos que eram 
negociados com firmas e depois importados. 
Os empréstimos de firmas como a Philíps, Síemens e Toshíba procuravam, como grandes 
empresas, as oportunidades de efetuar negócios que podiam chegar a alguns mílhões de dólares e 
condições de pagamentos favoráveis. As regras de acesso aos recursos seguidas pelas IES eram as 
mesmas relatadas acima, acrescentmdo-se, neste caso, a ação conjugada das agências junto às 
autoridades brasileiras e do bloco de Ifes interessadas que eram de grande ajuda na contratação dos 
recursos. 
A captação de recursos de agências nacionais ocorreu, quase que exclusivamente, junto a 
CEFIF AS nas duas formas de captação, individual e temática" chegando, de acordo com a tabela 
lO, a cerca de RS 269 mílhões. O fluxo decisório da captação de recursos junto a CEF/FAS, 
apresentado na figura AIO, em anexo, mostra que o processo de captação se apegava à 
34 Era fato que havia "'má utilização da compensação de contas com o Leste Europeu. gerando a compra de 
equipamentos inúteis, obsoletos e inadequados para as Ifes ( ... )os equipamentos eram importados com base 
em catálogos,. sem nenhwna hipótese de utilização". (OESP, 27/03/83) 
35 A captação individual foi resp:msável por vinte oontratos de financiamentos, sendo apenas duas emergenciais e as 
demais na categoria "'especial". Na captação temática fonun nove grandes oontmtos.. dos quais quatro se 
destinavam a Conclusão e Melhornmemo de Hospitais de Ensino, três destinavam-se a implantação do Programa 
de DesenvoMmento Físico de Campus, dois par.! financiar a ~da de emptéstimos firmados oom o BID. 
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racionalidade técnica pela apresentação de "projetos de financiamento", mas, apesar dessa 
exigencia, o processo decisório era comandado diretamente pela interferência política, por isso, 
dependendo de "quem" estivesse apoiando o pleito, o tempo de percurso no fluxo decisório poderia 
ser bastante reduzido. Portanto, para que a captação dos recursos fosse um sucesso, era neoessário 
que todos os atores com interesses no processo realizassem uma cooperação estratégica, que 
combinava pressões e envolvimento de autoridades36. 
Tabela 10 
Fmanciamentos contrntados junto a CEF/F AS 
1980-!989 
Emoréstimos Valor 
~ Hosoitai (20 Ifes) 53.740 
~ Premesu IV ~ comnlementar ]8.782 
- MECJFAS- I 14.451 
-MECJFAS-11 50.698 
-MECJFAS-ill 6.570 
- Esnecial ( 7 Ifesl 52.528 
- Contmoartida MEC/BID • 11 4.609 
-ContmoartidaMECIBID·illlll 67.962 
Total 269.340 
Fonte: MECICcdate 
Correcão 
Monetária 
Em mil reais de iulbo de 1994 
Coodicões de 002amento 
Ferido Prazo Juros 
carência namunento 
40%à 60% 24à36 120à 180 6.0%a.a 
meses meses 
Na captação temática, o processo de decisão ocorreu, em geral, no interior do Cedate, 
com as Ifes tentaodo ver saJS interesses incluídos nos projetos de financiamento do Cedate, a partir 
de regras de entrada não estabelecidas formaintente. As decisões de inclusão/exclusão eram 
tomadas para cada projeto de financiamento, tomando-se como base um misto que envolvia a 
raciocalidade técnica - a burocracia do Cedate, apoiada em saJ COIJ>O de consultores, tinha grande 
ascendência sobre as decisões - e "negociações políticas", que podiam envolver desde dirigentes 
das instituições, governadores, parlamentares, ministro e até o presidência da República 
Um caso explicito de tentativa de raciocalidade técnica oa decisão de ioclusãolexclusão foi 
o que determinava o ítem VI do contrato de empréstimo n' 111/IC-BR, do acordo MECIBID, ao 
estabelecer os "critérios de seleção" que determinavam as Ifes que participeriarn do Programa 
36 A figura AIO mostra que nos empréstimos internos provenientes do F AS, foram vários os momentos em que eram 
- as ações estratégicas de envolvimen!o, que iam desde o presi-., da R<:pública, chefe do gabinete 
civil are tlcnicnmspons:M:is pela participação do MEC no GlEIF AS. 
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MECIBID-ID37 Apesar dos "indicadores de entrada", a interferência política atropelou as 
negociações técnicos do acordo MECIBID-III, quando, depois de já fechado com o BID que 
seriam apenas nove as Ifes selecionadas para o empréstimo, negociações políticos junto a ministra 
Esther de Figueiredo incluíram a Universidade Federal de Rondônia (Unir). No começo da Nova 
República, quando o projeto estava em plena atividade, o ministro Marco Maciel exigiu a inclusão 
da Universidade Federal de Pernambuco. Aasim, essas instituições foram incluidas no Programa, 
mesmo não se enquadrando nos "critérios de seleção" fixados no contrato de financiamento, o que 
representou uma alteração nada desprezivel no acordo, cerca deUS$ 12 milhões. 
Na execução dos gastos, o Cedate amarrava quase todo o processo de execução 
orçamentária e financeira ás suas d<~erminações, o que lhe dava a primazia de ser o centro de 
decisão a respeito dos gastos dos empréstimos -responsabilidade fixada em cláusulas dos contratos 
de financiamento. Era o órgão executor dos empréstimo~ gerenciava a utilização dos recursos do 
financiamento, de acordo com as condições e procedimentos de desembolso, seus dirigentes eram 
quem representavam o motuário (MEC) em todos os atos relacionados com a execução do 
contrato, mantinha sistemas de controle contábeis e administrativos internos, relatórios e 
demonstrações financeiras, atualizava os planos de execução do projeto, alocava os recursos e os 
gastos no orçamento inicial e as supk.'ltlentações necessárias. Com isso, parte dos projetos acabava 
sendo executada diretamente pelo Cedate. Na administração de alguns programas, constituiu-se 
Escritórios Técnicos Administrativos (ETA's) ligados à administração superior das Ifes, mas com 
vincuios estreitos com o Cedate, encarregados da execução dos programas. 
Portanto, o Cedate, utilizando seus recursos tecnológicos e gerenciais, procurava reduzir o 
esfurço de repensar os probleroas referentes ás questões de infra-estrutura fisica das Ifes ao interior 
de sua burocracia, que a partir daí indicava aos dirigentes das Ifus a direção dos investintentos, o 
alcance e limites substantivos dos gastos e a concepção estratégica das intervenções, tentando fazer 
com que o atendimento das demandas fosse controlado pelos dirigentes e burocratas do Cedate. 
Apesar deste órgão ter-se fortalecido durante a década de 80 e cooseguido a fuçanha de 
captar alguns milhões de dólares, também amealhou inimigos poderosos. Em 1988, o Cedate foi 
completamente desestroturado pela "operação desmonte", que ao ser comandada por um ex-
dirigente do MEC e antigo d~o da diretora do Cedate impõe a extinção deste órgão 
transferindo suas ações para a Sesu. 
37 As Ifes emm classificadas com b:tse no oorYunto de índices relativos à zona ou região em que se lornlizassem e 
relativos ao seu grau de necessidade - instalações tísicas e eqWpnnentos, professores e dd:lilidade administrativas. 
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3.3. Arena programática da "manutenção e desenvolvimento da pós-graduação". 
O final da década de 70 marrou o ténnino da politica de preparação de recursos humanos, 
em que asswniam relevância a expansão e melhoria dos cursos de pós-graduação, com vista à 
elevação qualitativa do eosino e sua contnbuição para o desenvolvimento cientifico e tecnológico". 
Na área da pós-graduação havia uma especíalização entre as agências, com os programas de bolsas 
sendo geridos pela Capes e CNPq, no entanto, a Capes era responsàvel, em média, por 70% das 
bolsas oferecidas, e foi a agência que experimentou um crescimento que quase triplicou o número · 
de bolsas oferecidas no país, contra apenas o dobro verificado pelo CNPq. Enquanto, na parte 
relativa aos programas de fumento a Capes teve um papel reduzido, sendo responsàvel por apenas 
12% dos recursos aplicados, cabendo o papel preponderante, 62%, à Finep. [ cf MEC/Sesu (1979) 
e MEC/SG (1980)] Estes dados revelam duas coisas fundamentais: a clara vocação da Capes e a 
sua dominància nos programas de bolsas" e o grande crescimento dos gastos nesta área. 
A expansão, melhoria e consolidação do sistema de pós-graduação tinha como 
sustentação principal a vontade politica expressa no I e li Psec e no I Plaoo Nacional de Pós-
graduação (I PNPG), que procurava integrar esfurvos para a consolidação da pós-graduação e 
entendia que o entrave fundamental à qualidade do eosino residia na tàlta de um corpo docente 
qualificado para atender à creseente demanda das novas instituições. Comava, ainda, com o 
"advento do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (FNDCT). Quando a 
Fmep foi criada pata administrà-lo, o FNDCT ultrapassou a cota prevista de 0,5% do orçamento 
federal Durante toda a década de 70, o total de verbas disponíveis era maior do que os 
pesquisadores com um mininto de qualificação poderiam utilizar". [Castro (1986)] 
Mesmo com gastos substanciais no periodo, a estrutura de financiamento era 
problemática, propensa a cortes e instábilidade, uma vez que os programas de pós-graduação e 
pesquisa desenvolviam-se com ex<:essiva dependência de recursos extra orçamentários provindos de 
diversas agências e por diversos expedientes financeiros. A Capes não tinha uma fonte específica de 
38 Pa:m Castro (1986), "em fins da década de 70, o ritmo de crescimento dos recursos passou a diminuir e o 
número de matriculas estabilizou-se. A euforia da década anterior cedeu lugar 'a reflexão critica Assim,. o 
terceiro estágio desse ciclo vital parece ser um período de amadurecimento e l\Justes. A nova agenda volta~se 
agora pam a produtivídade, a qualidade e a heterogeneidade desses programas". 
39 
''A Capes especializou-se, ao longo do tempo, na vertente relativa à formação de recursos, visando, 
especificamente. o aperfeiçoamento do corpo docente das universidades, através da concessão de bolsas no 
país (sob a forma de quotas) e no exterior (concessões individuais), com o assessoramento das comissões de 
consultoria científicas por áreas de conhecimento. A partir da década de 80, a Capes iniciou um tímido, mas 
crescente programa. em termos de recursos, destinado ao apoío à infra-est:rulura OOs cursos de pós-
gradw!l;ãn". {MCTIFineJ>'CNPq (1985)) 
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recwws como a Finep (o FNDCT), e seus recurros neste periodo eram provenientes de uma série 
de órgãos financiadores, com os recwws do Tesnuro Nacional fuzendo parte deste elenco de fontes 
e nem sempre sendo a principal. [cf. MEC/Sesn (1979) e MEC/SG (1980)] O processo de 
distribuição dos recurros ocorria com a tomada de decisão centralizada na Capes e as IES e alguns 
individuos - professores e pesquisadores - sendo eleitos clientes dessa agência, com direito a 
participar de seus programas. 
No começo dos anos 80, quando ainda estava em vigor o I PNPG, que enfutízava como 
objetivo a expansão da pós-graduação para suprir o contingente de docentes qualífioados 
requeridos pelo crescimento do sistema de ensino superior~ entra em vigor o m Psec, que afinnava 
expressamente como linha complememar de ação a necessidade de "fortalecer a pós-graduação, 
regulando seu crescimento e estimulando, ao mesmo tempo, outras formas de pós-graduação, 
diversificando-a segundo a tipícidade das instituições de enaino superior, a comunidade regíonal e as 
diferentes áreas de conhecimento". Diante do sinal trooado nas intenções politicas, prevaleceu o 
propósito de "pisar no freio", contribuíodo neste sentido, também, a estrutura de financiaroento da 
Capes, que foi se afunilaodo, passando a depender mais e mais dos recursos do Tesnuro Nacional e 
da disponibilidade orçamentária do MEC, tanto é que em 1980, de acordo com a tabela AI, a 
Capes tinha em seu orçamento apenas recursos ""ordinários'~ do Tesouro Nacional. 
Mesmo com essa restrição, a Capes continuou a desempenhar seu papel histórico de ser o 
órgão federal a incentivar a fonnação de recurros humanos de alto nível no Brasil e o priocipal 
centro de decisão para onde convergiam os interesses, principalmente das IES, relativos aos gastos 
com a concessão de bolsas de pós-graduação no pais e no exterior. Os demais papéis na politica de 
ciência e tecnologia eram desenvolvidos por meio de certa confonnação e especialização dos 
gastos40 entre outras agências exrernas ao MEC, tais como o CNPq na formação de recurros 
humanos e fomento e a Fmep no fomento. 
O processo de gasto público desta arena ocorreu de forma diversificada, compreendendo: 
pritneiro, a captaç~ dos recurros reslizada pelos dirigentes da Capes junto ao Ministro, no qual o 
que entrava em discussão e ponto de conflito, eram as determinações da capacidade de gasto glnhal 
a ser destinada a Capes, pouco importando a determinação dos gastos por IES; e segundo na 
distribuição e determinação dos gastos, entre a Capes e as IES participantes dos programas, que era 
de inteint responsabilidade dos dirigentes e burocratas especialistas da Capes. 
Os recursos captados eram destinados a dois tipos de gastos: i) para o sistema de pós-
graduação, quando respondiam aos interesses das IES isoladamente e 'destinavam-se 
40 A respeito do financiamento da área de ciência e tecnologia. consultar Castro e Schwartzman ( 1986). 
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fundamentalmente ao financiamento da sua reposição, ampliação e melhoria de seus quadros 
funcionais; ü)para o sistema de ciência e tecnologia, quando então respondiam às necessidades de 
um espectro maior de interesses, que ia das empresas estatais até às empresas privadas, passando 
pelos demais órgãos públicos. O printeiro tipo foi o mais importante devido à própria caracteristica 
do sistema. A fonte de recursos para cobrir os gastos era proveniente, quase que exclusivamente, 
dos recursos "'ordinários~· do Tesouro Nacional, com alguns convênios com organismos 
multilaterais e bilaterais. O segundo tipo, de menor importância em termos de gasto, envolveu um 
número maior de interesses. Neste caso, havia o comprometimento financeiro das empresas, sendo 
comum, no começo da década, os gastos em bolsas de estudos provenientes de convênios 
celebrados com EBTU, Digibràs e Nuclebràs. [MEC/Capes ( 1983)] 
O processo de decisão que envolveu a determiaação dos recursos "ordinários" do Tesouro 
Nacional destinados a cobtir os gastos da manutenção e desenvolvintento da pó>-graduação, em 
geral, provocava um embate entre os dirigentes e a burocracia especializada da Capes e os da Sesu, 
pois a Capes, mesmo subordinada iastitucionalmente à Sesu, pouco se subordiaava, utilizando para 
tanto o domínio técnico que tinha sobre os "negócios" da pó>-graduação. A base dos conflitos e 
discussões devia-se às duas diferentes estratégias de definição da capacidade de gasto para as ações 
a serem desenvolvidas nesta arena: na ptimeira, os dirigentes e burocratas da Capes, partindo da 
equação quantidade por modalidade de bolsas versus valor por modalidade das bolsas, queriam que 
a resolução da equação de!ermiaasse a capacidade de gasto a ser destiaada à Capes; na outra, os 
dirigentes oentrais queriam que a determiaação da capacidade de gasto ocorresse de acordo com as 
possibilidades orçamentàtias do MEC, estipulando-se um valor global que condicionaria a 
montagem dos valores das variáveis anteriormente citadas. 
No começo da década de 80, o valor das bolsas era iadexado aos salários dos professores 
das antarquias, aos quais acrescentava-se um percentual arbitràtio, o que podia ser saudado como 
uma furma de defesa dos valores de remuneração das bolsas. No entanto, gerou, isto sim, um 
impacto negativo nos gastos, pois iadexados aos salários dos professores das autarquias estavam 
automaticamente ligados à politica salarial do governo federal, fora de sua área de intervenção. 
Acompanbando a politica de "arrocho salarial", o valor de todas as bolsas caiu até chegar ao "fundo 
do poço", em 1983, ao representar cerca da metade do valor verificado no início de 1980, e deste 
ano até o começo de 1985 a recuperação nos valores foi irtisória. Diante da polltica de "arrocho 
salarial" os dirigentes do MEC forçaram a dinúnuição no programa, coadunando-se à politica de 
austeridade do governo fuderal. Assim, a quaotidade das bolsas oferecidas, de 1979 para 1980, caiu 
em cerca de 10"/o, e a média do período, mesmo superior à década de 70, não tinhs, nem de longe, 
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o mesmo ritmo de crescimento. Por isso, de 1979 para 1984, tbi de apenas 3,0% o crescimento do 
quantitativo de bolsas oferecidas. [Nota Técnica, MECISG ( 1985)) 
As bolsas no exterior, mesmo representando gastos de apenas US$ 10,0 milhões aa. 
estavam, também, condicionadas a variáveis exógenas à Capes, pois, além da própria situação de 
crise interna. de financiamento, pesava sobre este gasto a diretriz principal da política econômica de 
gerar saldos em dólar para honrar os cornpromíssos externos. Pesava, também, sobre esses gastos o 
fato de os recursos serem instáveis, pois dependiam também das variações da politica cambial, por 
exemplo, as maxidesvalorizações aumentavam a necessidade de mais recursos em cruzeiros, o que 
deprimia o orçamento, forçando uma queda vertiginosa na quantidade de bolsas otCrecidas, além da 
depreciação nos valores da remuneração das bolsas em tennos reais 41 . 
Assim, até 1982, os atores com acesso a essa arena tbram virtuosos no sentido de garantir 
recursos para a Capes, de acordo com a tabela 11, neste ano o gasto cresceu em quase 25%, 
relativos ao ano de 1981, o que representava mais que dobrar o valor do primeiro ano da década 
80. No entanto, manteve-se a estratégia perversa que conjugava perda de remuneração das bolsas 
com aumento no quantitativo das bolsas oferecidas. [Nota Técnica, SGIMEC (1985)) De 1983 até o 
início da Nova República, o conflito interburocrático por mais recursos foi vencido pelos dirigentes 
centrais que impuseram peadas perdas na capacidade de gasto da Capes, como pode ser observado 
nos dados da tabela 11, o . ..te não impediu a exacerbação da estratégia de amnento do quantitativo 
das bolsas combinando com diminuição de seu valor. 
Na Nova República. os dirigentes centrais do :MEC - gestão Marco Maciel -, diante da 
pressão da burocracia especializada da Capes, que demonstrava a inviabilidade do sistema de bolsas 
mantidas pelas remunerações vigentes à época, das pressões da comunidade cientifica por maior 
apoio a suas pesquisas' e maiores incentivos a realização de melhorias na fonnação de docentes e 
pesquisador~.s e do alunado da pós-graduação que se viam inviabilizados economicamente, foram 
obrigados a estudar uma recomposição do valor da remuneração das bolsas. Em agosto de 1985, 
grupo técnico formado na Secretaria Geral, com apoio da Capes, sem a participação da Sesu, 
ofereceu uma proposta de reajuste para as bolsas de estudos concedidas pela Capes, no país42. Foi 
proposto e aceita, a recuperação da remuneração das bolsas pela elevação a um patamar próximo 
41 De acordo íX>m nota técníca do diretor da Capes (DGS • 014/87, de 29/0l/87}, destacam-se como variáveis 
que deproci.aram o valor das OOlsas: i) a inflação acumulada nos principais países de destino. {USA. 
Inglaterra. França. Alemanha, Canadá); ii)a variação das ta."QS de câmbio das moedas locais em relação ao 
dólar americano: iií) a deterioração dos salários no Brasil: e a iv)Jimitação imposta pelo Banco Central do 
Brasil às remessas de di\-isas. 
41 Esta proposta foi consubstanciada em nota técnica da Secretaria Geral do MEC, em 1985. destinada ao 
ministro Marco Maciel, denominada Reajuste das bolsas de estudo, concedidas pela Capes, no pais. 
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ao melhor valor ocorrido na década de 80, o que representou crescimento real de mais de 50% da 
remuneração herdado da gestão Esther de Figueiredo. Em decorrência das mesmas pressões, 
incrementou-se o quantitativo de bolsas, com aumento acentuado das bolsas de doutomdo, que 
cresceram da 1984 para 1985, em quase 40%, chegando a cerca de 2 mil bolsas. O impacto nos 
gastos, de acordo com tahela ll, ocorreu principalmente a panir de 1986 com os gastos chegando 
a cerca de R$ 90 milhões, até então, um maiores valores da década de 80 e a maior participação no 
orçamento do MEC (2, 7"/o). 
Tahela 11 
Gastos em outros custeios e capital realizados pela Capes 
Recursos "ordinários"' do Tesouro Nacional 
1980-1989 
Em Reais mil de julho de 1994 
Capes Educação MEC 
Ano superior 
(A) (B) {C) {A/H} (A/C) 
1980 21.425 1.871.481 2.312.909 1,1 0,9 
1981 42.704 2.020.434 2.360.352 2,1 1,8 
1982 53.099 2.333.799 2.885.599 2.3 1,8 
1983 40.697 1.850.700 2.198.351 2,2 1,9 
1984 36.374 1.430.424 1.965.580 2,5 1,9 
1985 51.349 2.165.718 2.657.776 2.4 1,9 
1986 89.7-1) 2.449.524 3.265.947 3,7 2.7 
1987 l6L54l 3.337.098 4.344.293 4,8 3,7 
1988 192.759 3.991.814 4.830.352 4,8 4,0 
l989 l8l.680 4.380.495 5.159.951 4 I 3 5 
foote: Quadro de Detalhamento da Des:pesa • QUWFina.l de 11110 
Para os anos seguintes, 1986-1989, as decisões de gastos envolvidos nesta arena 
programática tiveram como marco diretivo, de fonna mais geral, o I PNDINR43 e de fonna mais 
especifica, coadunando-se com este plano o ill PNPG'14 que foi elaborado pela Capes. 
Em 1987, atendendo as demandas dos docentes das Ifes e refletindo as rruuores 
disponibilidades orçamentáriaa, o ministro da Educação e o da Ciência e Tecnologia, pela E.M. n" 
007, de 19102/87, aprovada pelo presidente da República, estabeleceram a volta da indexação pela 
"correção automática dos valores das bolsas de forma a acompanhar os salários dos docentes" das 
!fes. A meta era atiegir até o final da década, a referência de 80% do salário de professor-auxiliar 
4
·
1 O I PNDINR admitia entre suas diretrizes que "os progrnmas de pós-graduação e atividades de pesquisa 
mereceriam crescc.nte <qXtio ínstitucional. incluindo a instalação e manutenção de laboratórios, bibliota:as 
especializadas. infra-estrutums técnicas e administrativas programas de intercàmbio nacional e internacional. O 
sistema de bolsas de estudo de pós--graduação de\'eJá ser revísto. a fim de oona:der aos bJlsistas apoio e 
ret11Ull0111Çào adequados à dedicação de tempo integml. durante o período de ""'lização dos trabalhos de tese". 
-'14 Para maiores detalhamentos a respeito das premissas e diretrizes deste plano e uma análise da evolução do 
situação da pós~graduação até a primeira metade da década de 80, consultar ME C/ Capes ( 1986). 
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em regime de dedicação exclusiva para a bolsa de mestrado e de 80% do salário de professor-
assistente para a bolsa de doutorado. Além disso, em 1986 já tinha sido estudado e aprovado por 
uma comissão interministerial o reajuste da tabela de valores das bolsas de estudos para o exterior. 
A respeito das decisões sobre a distribuição dos recursos do orçamento da Capes, tanto os 
plaoos, quanto as nonnas relativas ás fontes de financiamento não especificavam regras para a 
distribuição dos recursos, competindo aos seus dirigentes e aos burocratas especialistas da Capes, 
por meio de procedintentos burocráticos especificos, estabelecer o formato dos programas, sua 
respectiva administração e posterior avaliação. Na década de 80, a maior parte dos gastos 
compreendidos nesta arena obedeceu à lógica de dois programas relativos a distribuição de bolsas 
no país: o Programa lnsrin•cional de Capacitação Docente (PICD) e o Programa de Demanda 
SociaL Ambos consistiam no repasse orçamentário e financeiro correspondente a quotas de bolsas, 
mediante convênio, a curso e as IES. 
O primeiro programa tinha um pUblico cativo que eram os docentes universitários e 
envolvia quase todas as IES públicas ou privadas. O acesso aos recursos ocorria por meio dos 
planos elaborados pelas próprias instituições, que selecionavam os candidatos aos cursos de 
mestrado e doutorado no Pals, com a ressalva de que cada IES tinha de possuir um órgão vínculado 
à administração superior da instituição responsável pelo planejamento e execução da capacitação 
docente". Em função da análise dos planos de ação, as instituições recebiam uma quota de bolsas 
de estudo. No segundo programa, a quota de bolsas era distribuída aos cursos de mestrado e 
doutorado considerados pela Capes de melhor nível ou padrão de ensino~ para que as distribuam a 
candidatos não vinculados a outros programas de bolsas. A decisão a respeito dos cursos que 
podiam participar e as quotas de bolsas de cada curso ocorria a partir das sugestões da consultoria 
científica da Capes e em consonância com as disponibilidades de recursos. [ME C/ Capes ( 1986)] 
O programa de bolsa para o exterior era todo ele administrado no interior da Capes, desde 
o julgamento da qualificação do caodidato até a excelência da instituição onde se pleiteava a 
matricula, com a aprovação final decidida pelo Conselho Deliberativo da Capes. [MEC/Capes 
(1986)] 
O processo de gasto público dessa arena refieriu bem o modelo de pós-graduação 
existente no país, que foi criado a partír de uma vertente externa à própria universidade, no qual os 
45 A criação de "inculos verticais de longo prazo entre a Capes e as IES, ocorreu pelo ""crescimento do número 
de Pró-Reitorias de Pesquisa e Pós~graduação que já possuem uma infra-estrutura razoável pata coordenar 
as atividades de caráter íntra e ínter~institucionais". LMECJCapes (l986)j A Capes incentivou a criação 
destas Pró-Reitorias e lhes transferiu certos papéis. por outro lado. essas instituições reforçavam o papel da 
Capes. 
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dirigentes das IES ocupavam um pequeno espaço no processo decisório com pouca autonomia para 
plan«iamento institucional e direcionamento de suas atividades de ensino, pós-graduação e de 
pesquisa. O dirigismo e centralismo que a Capes e o CNPq exerceram sobre o sistema pode ser 
aquilatado pelo fàto de serem elas que controlavam quase 100,0"/o dos gastos realizados com essas 
ações, o que permitiu conceder bolsas de estudo a cerca de Y. dos alunos matriculados no sistema 
nacional de pós-graduação do país. Pelo lado dos gastos, observa-se na tabela 11, que os programas 
de pós-graduação receberam recursos crescentes durante a década de 80, chegando a representar 
quase 5,0"/o dos recursos "ordinários'' aplicados na educação superior e 4,0"/o do o~o 
"ordinários'' do MEc". 
A inserção das IES nos programas de pós-graduação, apesar da busca meritocrárica, 
ocorreu de furma subordinada a uma racionalidade técnico/científica, a paatir do centro, sem a 
necessária flexibilidade e a mercê das incertezas do fluxo de recursos e das freqüentes mudanças de 
prioridades provenientes de leituras imediatistas da politica governameotal. Mesmo que se afirmasse 
uma certa transparência no processo decisório, nada impediu que, por meio de "negociações 
politicas", tenham sido atendidas algumas clientelas com maior penetração no imerior da Capes e na 
cúpula do .Ministério, dando-se maior preferência àqueles cursos com rnaíor visibilidade nacional 
ou àqueles que possuíam corporações mais desenvolvidas e atuantes. 
3..4. Conclusão 
A análise desenvolvida neste capitulo mostrou que a arena decisória da educação superior, 
apresentou como característica fundamental a fragmentação e especialização no plano 
organizacional das competências relativas às decisões de gastos, com isso, as despesas com pessoal 
e outros custeios e manutenção das Ifes, ficaram sob a competência da Sesu, as despesas de capital 
-obras e equipamentos- com o Cedate e as destioadas a pós-graduação com a Capes. 
A fragmentação institucional fucilitou a estruturação de uma diversidade de regras e 
procedimentos de acesso e de aglutinação de imeresses, em tomo de itens de gasto, conformando 
espaços decisórios fecbados e descentralizados, que forçaram os dirigentes das IES a realizar maior 
esfurço e lutar pelos recursos de furma parricularísta, fucilitando a realização de um modo de 
46 Para Velloso {1987a), "as politicas de financiamento subtraínun da área acadêmica a distribuição dos 
recursos para pesquisa. Estes foram progressMlmente concentrndos em agências de fomento, com a Finep 
para os grandes projetos e o CNPq para as investigações maís modestas". 
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interação entre os atores alojados no Ministério e os atores das IES, que se consubstanciou em 
práticas cooptativas baseadas em "negociações" e ''compensações bilaterais". 
Por ter essa confullllliÇào o processo de decisão, também suscitou conflitos e competições 
interburocráticas pennanentes pelo domínio da gestão da capacidade de gasto setorial, pois havia 
uma forte resistência da direção e burocracias da Capes e do Cedate, em relação aos comandos e 
controles provenientes da Sesu. A competência decisória dos dirigentes da Sesu ficou enfraquecida 
e a coerência na tomada das decisões cruciais foi pr~udicada pelos conflitos interburocràticos, 
levando a que raramente ocorresse urna estratégia "cooperativa'~ na realização dos gastos. Com 
isso, os recursos da Sesu, Capes e Cedate não se destinaram ao fioaociamento de gastos que 
tivessem comprometidos com maior eficácia e eficiência na utilização do recu= público setorial. 
A recuperação dos conflitos ocorridos na arena setorial revelou que o abandono da rigidez 
alocatíva e do dirigisma efetuado no começo da década não foi acompanhado pela unificaçãn da 
política de educaçãn superior, pois a fragmentação decisória fuzia parte da lógica centralizadora, na 
qual os dirigentes e a burocracia ministerial controlavam grande parte dos recursos do setor e não 
pemútiam a implementação de mecanismos de decisão e modos de interação que privilegiassem a 
alocação de recursos de furma descentralizada, como por exemplo as "dotações globais" para as 
lfes. O rompimento da lógica centralizadora implicava em grande perda de poder de decisão, 
significaodo o fim do "sistema de vazamentos" que pennitia o atendimento de demandas especificas 
e particularistas, tão ao gosto dos dirigentes ministeriais. 
A inclusão dos interesses dos docentes e técnico/administrativos das lfes, com a unificaçãn 
das carreiras e a isonomia sa:larial, que representou aumento de gastos e o aprisionamento e 
cristalização destes gastos no aparato juridicofmstitucional, só ocorreu porque esses atores 
ampliaram seu poder ao terem alcançado um alto grau de organização e centralização de seus 
interesses, que pemútiu a realização de táticas mais agressivas - paralisações, greves - de defesa de 
seus interesses Com isso, os docentes e técnico/administrativos das lfes conseguiram mobilizar, 
contra o regime autoritário e contra o governo civil da Nova República, setores políticos e sociais 
importantes, gerando impasse e crise como elementos táticos fimdamemais, para furçar os 
dirigentes do Ministério a intensificar a procura de soluções e introduzir na agenda as reivindicações 
corporativas deste segmento profissional. 
O processo de distnbuiçl10 dos recursos entre as lfes não ocorreu pela alocação 
automática, registrando-se dois momentos, cujo divisor de águas foi a entrada em cena da Andes e 
Fasubra No primeiro, quando as representações de interesses ainda não tinham espaçOs para plena 
atuação, a grande lloobilização e liberdade alocativa dos dirigentes ministeriais alimentou as 
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incertezas e aguçou a capacidade criativa, principalmente, das lfes fundacionais, prevalecendo uma 
lógica de ação de preservação e conquista de maiores parcelas dos recursos às lfes que conseguiam 
ter maior penetração junto às agências do Mnistério. No segundo momento, com o furtalecimento 
das representações de interesses, esta lógica de ação foi contrarrestada por outra, que procurou 
proteger a participação de todas pelo desenvolvimento informai de ''indexações individuais" dos 
gastos, fortalecendo uma estratégia de não-competição, com a perpetuação de uma participação 
"ranquiada" pelo histórico de gasto das lfes, com pequenas variações cíclicas e forte solidariedade 
na efetuação dos gastos, para cima, ou para baixo. Esta estratégia baseada na maior transparência 
das informações e na capacidade de coordenação das representações de interesse garantiu a 
autodefesa do grupo, mediante a reciprocidade entre as instituições, pois todas sabiam que os 
efeitos da competição, entre si, seriam predatórios e de soma-zero. 
Portanto, os conllitos, descompassos e harmonizações causaram alterações na trama de 
interesse setorial, com a inclusão de alguns atores e interesses que haviam sido excluídos do 
processo de gasto nos anos 70 e de outros que se estruturaram no decorrer da década de 80. No 
entanto, isso não significou a realização de alterações no grau de fragmentação decisória e 
introdução de inovações nos mecanismos de decisão, que continuaram a ser pautados pelo aparato 
técniCO/burocrático que existia Com isso, os dirigentes do Ministério continuaram a ter grande 
ascendência sobre as decisões de gasto, mantendo-se o núcleo limitado de participantes, com a 
atnbuíção e poder de iniciativa e de coordenação seodo exercido pelos dirigentes setoriais e 
programáticos, que contanto com uma burocracia especializada, conseguiram administrar as 
pressões provenientes das representações coletivas, ateodendo seus interesses pela utilização dos 
recursos adicionais destinados ao MEC. 
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Capítulo 4 
Processo de gasto público da assistência ao educando 
4.1. Arena setorial da assistência ao educando 
O processo de gasto público da assistência ao educando, na década de 80, sofreu grandes 
transfonnações no aparato juridicofmstitucional e nos processos politico/administrativos, 
condicionando o espaço de articulação de interesses e de poder dos grupos, principalmente por 
quatro mudanças de grande importância: i)criação da FAE, em 1983; ü)criação do Fmsocial, em 
1982; üi)alterações e criação na Nova República de programas assistenciais, após 1985; e iv)nova 
Constituição Federal, em 1988. 
No inicio da década de 80, as características básicas do aparato juridicofmstitucional 
regulador do processo de gasto, associado à assistência ao educando eram as seguintes: 
i) as ações de assistência ao educando eram desenvolvidas na Fename e Cnae (lnae), depois 
foram reunidas na F AE; 
ii) a legislação dos órgãos responsáveis pelo gerenciamento dos programas não apontava 
fontes de financiamento específicas que dessem garantia de recursos para 
desenvolvimento das atividades especificas de cada programa. Em geral, eram 
determinações vagas que diziam serem as receitas provenientes de dotações destinadas 
pelo poder público ou, então, ser provenientes de rendas de aplicações, prestações de 
serviço ou aplicações de bc'llS patrimoniais; 
ili) a legislação que tratava da regulamentação dos programas envolvídos em assistência ao 
educando não especificava qual deveria ser a fonte básica de recursos a ser utilizada no 
financiamento; e 
iv) as regulações das fontes de financiamento da área de educação federal, pelo lado da 
relação fonte/gasto~ indicavam que o salârio-educação era a única fonte que mencionava, 
explicitamente, a posSibilidade de destinação de recursos para os programas de 
"assistência ao educando"~. As demais fontes não mencionavam, mas, também, não 
restringiam sua aplicação ao setor de gasto do MEC. 
Estas caracteristicas indicam que o processo de gasto na assistência ao educando não 
tinha, naquele momento, uma estrutura juridicofmstitucional fàvoràvel que permitisse a alocação 
1 A assistência ao educando pocl.i.a ser financiada pelo salário-educação, como era mencionado no An. 8", 
alinea «a>' do Decreto n.Í) 76.923, de 26/12175 que regulamentou o Decreto-Lei n. 0 1.422. 23/10175, 
introduzindo alternções na Lei n." 4. 440/64. que havia criado o salário-educação. 
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automática de recursos. A determinação da capacidade de gasto, além de fragmentada em duas 
instituições, também estava entregue aos prooedimentos administrativos de responsabilidade dos 
dirigentes e da burocracia da Fename e Cnae (Inae) e a influência dos produtores e forneeedores de 
bens e serviços dos programas. Dependia, principalmente, do grao de importância que essa ação 
governamental asswnia na estratégia de cada ministro e sua coalizão governante. 
Esses làtores eram os determinantes para a fixação da prioridade da assistência ao 
educando, dentro da agenda ministerial e acesso aos recursos do FNDE, que fumecia a maioria dos 
recursos para efutuação dos gastos neste setor. A tabela 12 mostra que 71,0% dos gastos da 
assistência ao educando, em 1980, eram financiados com recursos do salário-edu~ de 
tespensabilidade do FNDE. 
Tabela 12 
Demonstrativo das principais fomes de financiamento da assistência ao educando 
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Nessas circunstâncias, os órgãos responsáveis pelas ações de assistência ao educando 
detinham, institucionalmente, o monopólio dos instrumentos de formulação e implementação da 
política do setor, consignado na legislatura vigente, além de exercer o controle sobre os recursos 
tecnológicos e gerenciais relativos aos processos de aquisição e distribuição dos bens e serviços 
envolvidos, mas làltava-lhes um dos recursos de poder básico - controle dos recursos financeiros -
que poderia proporcionar grnnde autonomia na tomada de decisões cruciais na determinação dos 
gastos sob sua influência 
Por não deter uma estrutura de financiamento que lhes vinculava uma fonte de recursos 
tnbutários e, também, não conseguindo gerar as receitas suficientes de forma patrimonial ou pelas 
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vendas de serviços, esses órgãos só desenvolveriam suas ações mediante receitas provenientes de 
dotações destinadas pelo poder público, o que significava que a captação (financiamento) teria de 
passar necessariamente pelas instâncias centnsis do Ministério. Para isso, havia quatro opções: i)os 
recursos seriam provenientes da fonte de recursos do '"ordinário" do Tesouro; ü)os recursos sairiam 
do orçamento do FNDE que gerenciava o salário-educação, cuja legislação pennitia gastos nas 
ações de assistência ao educaodo; iü)os recursos seriam de outras fontes, como o F AS ou de 
operações de créditos; e iv)os recursos seriam formados por diversas fontes de financiamento. 
Essas opções de captação de recursos indicavam que. naquele momento, os atores e 
interesses que giravam em torno dessa política estavam expostos a um jogo no qual a detenninação 
de sua capacidade de gasto estava, em graode parte, na dependência do confronto com os interesses 
já cristalizados em cada setor de gasto ministerial, das prioridades de cada ministro e dos interesses 
de cada coalizão governante. 
Quaodo se tratava dos recursos do "ordinários'' do Tesouro Nacional, os cordlitos 
ocorreram com enfrentamento dos interesses das Ifes, que tinham grande capacidade de ação e 
defendiam seu status tpJO na divisão da capacidade de gasto ministerial. De acordo com as tabelas 
AI até AIO, as Ifes exerciam o domínio de cerca de 80% dos recursos do Tesouro ordinário. Estas 
instituições dificilmente aceitariam passivamente perdas de recursos que abalassem sua capacidade 
de gasto, principalmente da expressividade requerida pelas ações de assistência ao educando. A 
utilização de recursos do F AS, ou de operações de crédito, era ainda mais dificil, pois os recursos 
dessas fontes, em geral, destinavam-se ao desenvolvimento de "projetos integrados" e nunca para 
ações específicas -- só se destinaram recursos quando a assistência entrou como componente de 
algum "projeto integrado". A captação de recursos do FNDE era a opção factíve~ pelo caráter da 
aplicação dos recursos e porque os interesses em tomo desse órgão eram os mais diversilicados, 
fàcilitando a tomada de decisão. 
A estratégia adotada pelo dirigentes ministeriais, até 1981, fui destinar recursos para 
assistência ao educando a partir de duas fontes de financiamento, de acordo com a tabela 12, os 
recursos provenientes do FNDE representavam entre 700/o á 80% e os restantes sendo de 
responsabilidade dos recursos uordinários'7 • Essa solução procurava acomodar os interesses em 
jogo, pois destinava recursos "ordinários'' de furrna bastante reduzida e descendente, não abrindo 
um foco de cordlito com as Ifes que vinham fortalecendo sua posição no interior do ministério, 
jogando o peso do financiamento das ações da assistência ao educando sobre os recursos do 
salário.-educação. deixando que os conflitos ocorressem no interior do FNDE. 
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Entretanto, se essa estratégia não abriu uma frente de conflito com alguns atores, acabou 
por instituir um processo decisório com potencial de conflito permanente ao estabelecer a existência 
de dois centros de decisão para o desenvolvimento dessas ações: a F AE para formular e 
implementar a política de assistência ao educando, interferindo em todo o ciclo da aquisição-
distribuição-consumo; e o FNDE como financiador dos recursos para os gastos com grande pane 
dos programas. 
Nesse processo de decisão, os dirigentes e a burocracia do FNDE tinham grande peso e 
influência nas definições sobre os recursos orçamentários para financiamento dos programas de 
assistência, pois exerciam controle sobre um conjunto de informações estratégicas, principalmente 
na definição das receitas - eram os únicos que possuíam dados confiáveis acerca das receítas do 
salário-educação e de sua aplicação no mercado financeiro. Na Juta para conquistar maior 
autonornía sobre os recursos de sua responsabilidade, os dirigentes e principalmente a burocracia do 
FNDE tentavam deterrnínar a distnbuição de grande pane dos recursos com o menor gran de 
dependência possível da direção ministerial'. 
A questão centill1 para os dirigentes e a burocracia do FNDE era o futo de esse órgão, ao 
representar o papel de financiador, só receber o ônus de ser responsável pelos recursos juntos às 
instàncias de acompanhamento e controle orçamentário, financeiro e contábil. N"ao se abria a 
possibilidade de acesso às decisões sobre a direção dos gastos - interferir na distnbuição. Para eles, 
o processo de distnbuição e realização do gasto deveria ter maior controle do FNDE. Aí estava a 
matriz de todo o conflito com os responsáveis peJas políticas de assistência ao educando, e que 
acabou por levar a que esses últimos tivessem de desenvolver ações de convencimento de seus 
pleitos, juoto ao ministro e, tarníbém junto aos dirigentes do FNDE, se quisessem ver atendidas suas 
necessidades de recursos. 
Em 1982, o governo federal criou a contribuição do FmsociaJ' que tinha, de acordo com 
Art. I o do Decreto-Lei n. o 1. 940/82, uso previsto para custear os investimento de caráter assistencial 
2 Algumas estratégias eram utilizadas, por exemplo, fazer com que as negociações centrais passassem a ficar 
na dependência de delalhes té<nicos a respeito da receita esperada e da quantidade de recursos possível de 
ser comprometida para financiamento das ações de assistência ao educando, declarando sempre escassez de 
recursos como reflexos dos compromissos assumidos em outros programas. Outras vezes, a estmtégia 
utilizada compreendia a subestimação do valor da capacidade de gasto dos programas no momento de 
elaboração do orçamento a ser financiado pelo salário-educação. Definindo recursos que não eram 
suficientes para atingir as metas preestabelecidas, havia a necessidade de se efetuarem correções e 
constantes negociações para revisão dos montantes alocados; nesses momentos que os conflitos foram mais 
- os dirigentes do FNDE tinham grande poder discriminatório. A delilsagem poderia ooorrer. 
também. em função do processo inflacionário, quando da execução orçamentária e financeira, não se 
consegma recontpor a capacidade de gastO prevista no orçamento inicial. ou seja, grande parte dos recursos 
previstos já estaVam superados no começo do ano. 
3 Para maiores detalhes a respeito da gênese e primeíros anos de implementação do Finsocial, consultar 
Azeredo (1987), Resende e Azeredo (1986) eBeiner (1988). 
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em alimentação, habitação popular, saúde, educação e amparo ao pequeno produtor agricola A 
criação dessa fonte de financiamento para as ações assistencialistas vai representar uma das decisões 
mais cruciais para a assistência ao educando, ao ampliar a capacidade de gasto para os anos 
seguintes e permitir o estabelecimento de uma nova mecânica no processo decisório a respeito 
desses gastos. Nesse primeiro ano o impacto na capacidade de gasto da assistência ao educando foi 
evidente, como mostra a tabela 12, mesmo considerando os ajustes necessários ao pleno deslanche 
na arrecadação da nova fonte de recursos e os mecanismos de decisão inovadores,. que colocavam o 
centro de decisão no BNDES - futor de constrangimento ao acesso aos recursos. 
Apesar da incorporação do Fmsocial, a situação do financiamento da assistência ao 
educando piorou bastante em 1983. O revés eleitoral ocorrido na primeira eleição direta para 
governador, em 1982, contribuiu sigoificativamente para a emergência de um novo perlil para o 
processo de gasto do MEC, a partir de 1983, que buscava fortalecer as bases da coalizão 
governamental, sobretudo em munídpios de pequeno e médio portes, principalmente por meio do 
poder de indução que a manipulação das fontes de financiamento permitia. 
Essa nova direção da ação ministerial estimulada pela coalizão governante, bem como a 
crise econômica, que diminuiu o poder arrecadador dos tributos e as alterações na regulamentação 
do salário-educação' sigoificaram a retirada das ações de assistência ao educando das prioridades 
formais de distribuição dos recursos do Ministério. Os dirigentes do MEC, ao nrudar sua estratégia 
de ação política, utilizando, para isso, o comando centralizado sobre os recursos disporúveís, 
trataram os programas da assistência ao educando como variável de ajuste, não os eliminando, mas, 
reduzindo o escopo e o montante de recursos alocados. O grande impacto da implementação dessa 
nova politica, fui um decréscimc na destinação de recursos do salário-educação para o 
financiamento dos programas da assistência ao educando, significando quedas constantes nos 
valores reais alocados, caracterizando-se uma verdadeira Hsubstituição de fontes" de financiamento. 
A tabela 12 mostra, ainda, que o salário-educação reduziu sua participação para apenas 1% dos 
recursos aplicados, quando entram para valer os recursos do Finsocial. 
A partir de 1984, no processo de decisão a respeito da distribuição dos recursos do 
Fmsocial, ocorreu o deslocamento do centro de decisão do BNDES para a SOF/Seplan/PR -
tradicional e conbecido -, representando uma mudaoça estrutural favorável para a maioria dos 
atores que atuavam junto ao programas sociais administrados pelos ministérios sociais. Os recursos 
desta contribuição social passaram a ser alocados conforme prooesso de decisão tradicional de 
" Nas alterações efetuadas pelo Decreto n." 87.043, de 22/03/82, foi retirada a menção à assistência ao 
educando. enquanto setor a ser financiado pela contribuição do salário--educação. 
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elaboração da orçamentária da União. Coincidentemente, ocorreu grande incremento da capacidade 
de gastos dos programas da assistência ao edocando. Houve, como mostra a tabela 12, quase uma 
triplicação dos recursos, se comparados aos dois aoos iniciais da década de 80. Ao mesmo tempo, 
diminuíram as pressões sobre os recursos do FNDE, tanto é que os valores gastos do salário-
educação, em 1984, representavam apeoas 1/5 dos gastos verificados no começo da década 
Durante o período da Nova República, o Finsocial já estava incorporado à sistemática 
tradicional de planejamento governamental federal com os recursos sendo negociados em bloco e 
diretamente entre o ministro do MEC e o ministro da Seplan!PR, com a interveniência em algumas 
situações do presidente da República Como os programas de assistência ao educando tinham sido 
eleitos prioritários na ageeda do governo de transição', o embate pelo controle dos recursos com os 
outros atores com interesses na assistência social eram mais amenos e os quantitativos crescentes., 
principalmente durante os printeiros anos do Governo Sarney. 
No âmbito do MEC, os recursos provenientes do Finsocial, em geral, não eram disputados 
pelos demais setores educacionais, até mesmo pelas detenninações legaia quanto às possibilidades 
de gastos dos recursos. Durante todos esses aoos, a maioria dos recursos dessa fonte destinados ao 
MEC foi utilizado nos programas de responsabilidade da FAE. Somente em 1987 e 1988, foi que 
os atores ligados ao setor de educação superior, principalmente os que giravam em tomo dos 
hospitais universitários - com fortes recursos estratégicos -. depois de muito tentar~ conseguiram 
"capturar'' algo em tomo de 5,0"/o e 10,0"/o, respectivamente, dos recursos dessa fonte, de acordo 
com as tabelas AS e A9, em anexo. 
O processo de tomada de decisão sobre a capacidade de gasto dos diversos programas 
envolvídos na assistência ao educando, com a criação do Finsocial, principalmente a partir de 1984, 
passou a ser definido e controlado diretamente pela F AE, alterando todo o mecanismo decisório 
que prevalecia anteriormente. As alterações marcantes no processo foram as seguintes: 
i) o centro de decisão localizado na presidência da F AE teve seu papel reforçado com a 
eriação do Fmsocial. O presidente da F AE ganhou grande poder de artieulação e margem 
de manobra, além de ter ampliado seu espaço politico, assim como tiveram ampliados 
seus espaços os dirigentes das diretorias técnicas, os burocratas especialistas e os demaia 
burocratas da F AE; 
5 Constavam como prioritários no Plano de Prioridades Sociais- 1985 (PPS/1985), I PNDINR e no Plano de 
Ação Governamental (PAG}, e eram mencionados como prioridades orçamentárias nas Mensagens 
presídenciais de encaminhamento da lei orçamentária de 1985, 1986 e 1987, ao Congresso Nacional. 
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ü) diminuem as interações necessárias para que os atores não-governamentais envolvidos 
tenham suas demandas atendidas, pois não mais desenvolveriam ações em vários centros 
de decisão; 
üi) a forma de organização das decisões, fechadas no interior da F AE, potencializou, ainda 
mais, a existência da rede de intennediações de interesses e permitiu a manutenção e 
entrelaçamento das coneoe:ões entre a indústria de alimentos, de materiais escolares e a 
livreint e os dirigentes da F AE; 
iv) redução ao rnínímo do conflito interburocrárico, principalmente entre a F AE e o FNDE; 
v) liberação de recursos do FNDE para outras ações, o que potencialí.zou os recursos de 
poder sob o comando dos dirigentes do Ministério; e 
vi) o aumento das aquisições da merenda, livros e material didiúíco, com a conseqüente 
expansão da clientela, satísfàzendo os interesses dos produtores privados de alimentos 
formulados, dos produtores privados de livros e de material didático que viram os 
programas duplicarem os pedidos, de um ano para o outro. 
Todas essas vantagens geraram uma força politica para os dirigentes da F AE e suavizaram 
os conflitos entre os atores cujos interesses circundavam os três priocipaís programas de ação da 
F AE. O encaminhamento das demandas passou a ser consensual e, principalmente, baseado no 
crescimento dos recursos o que, de certa forma, pennitiu o estabelecintento de uma base para a 
formação de consensos rnínímos a respeito da capacidade de gasto de eada um dos programas, além 
de ter propiciado avanços significarivos na distnbuição de merenda, livros didiúícos e material 
didiúíco e posSibilidade de criação de outros programas. A tabela 13, a seguir, mostra que, a partir 
de !985, houve grande crescimento dos gastos em quase todos os programas da assistência ao 
educando. 
Em síntese, neste momento ocorreu um processo de decisão no qual o conflito entre os 
diversos atores em disputa na arena da área da assistência ao educando, sobre a capacidade de gasto 
de eada programa, foi reduzido pelo crescimento dos recursos, o que fàcilitou a busca de consenso 
entre os diversos interesses. A tabela 12 comprova que desde sua criação, o Finsocial foi 
agregando, mais e mais, capacidade de gasto para a assistência ao educando. Já no início foí 
vigorosa a alocação de recursos, prossegoindo em um crescimento vertiginoso até 1987, quando 
chegou a representar 17,0"/o de todos os recursos disponíveis pelo MEC, de acordo com os dados 
da tabela A8, anexa 
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Tabela 13 
Gastos nos principais programas da assistência ao educando 
1980-1989 
Em Reais mil de julho de !994 
Variações 
Ano Alimentação Livro Mlreria! Bolsa. Outro• Total 
(A) (B) (C) ())) (E) (1') AIF llJF Cff Dff E/F 
1980 65.805 25.578 2.305 25.906 7.957 127551 52 20 2 20 6 
1981 107.210 17.299 3.225 18.893 4506 151.133 71 11 2 13 3 
1982 173.976 19.472 7.on 8.435 4352 213312 82 9 3 4 2 
1983 69.904 14.870 21.853 20.762 6.023 133.412 52 li 16 16 5 
1984 102Jl71 22.907 21.867 9.235 22.080 178.%1 57 13 12 5 12 
1985 393.880 31.070 23.921 16.083 64260 529.214 74 6 5 3 12 
1986 67o.m n.t46 27.119 3.580 175.812 954.429 70 8 3 o 18 
1987 518.689 90.970 75.813 5.747 74.118 765.337 68 12 lO !O 
1988 436.165 42.358 44.123 76515 599.161 73 7 7 13 
1989 383.655 71Wl0 33.954 1.404 38344 535.367 72 15 6 o 7 
Fonte: Quadro de Detalhamento da Despesa~ QDD/Final. de ano. 
O aparato juódicofmstitucional do processo de gasto público relativo às ações de 
assistência ao educando não sofreu alterações até que, em 1988, como desfecho da transição 
democrática, foi convocada a Assembléia Nacional Constituinte para elaborar wna nova 
Constituição para o pais, que aeabou alterando o processo de gastos da assistência ao educando, 
póncipalmente no aspecto relativo à estrutura de financiamento. Uma das póncipais alterações da 
nova Constituição que afetou diretamente o processo de gasto da assistência ao educando foi a 
criação do orçamento da seguridade social, e a conseqüente vinculação, principalmente, do 
Fmsocial aos gastos com as obrigações relacionadas à "seguridade sociaf'. Vetava-se a utilização 
dos recursos desta fonte em alguns programas que anteriormente eram financiados por ela, pois não 
se enquadravam no conceito de "seguridade sociaf' ', como fui o caso do Programa do Livro 
Didático e do Material didático'. 
A seguir, mostrar-se-á o processo decisório nas arenas programáticas, nas quais estavam 
em jogo a captura, por parte dos diversos atores, de frações da capacidade de gasto associada aos 
programas de assistência ao educando. 
6 A Constituição de 1988 determinou que algumas ações ligadas à assistência ao educando seriam dever do 
Estado: "o dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, 
no ensino fundamental, mediante programas suplementares de material didático-escolar. trnnspone, 
alimentação e assistência à saúde".(Inciso VII do Art. 20K) No entanto. não estipulou fonte de 
financiamento para todos os programas. 
' Anres da Constitui\W de 1988 - qualquer ação ligada à as.islêru;ia ao edncando, podia-se pleiiear """""" do 
FmsociaL pois não havia nenhwn COllSIIllllgime legal - aufuri-Ios. bas!ando que as ações fossem 
enqua<h1iveis no concei!O de assistência social ligada a alguma das áreaspriori1árias ~da l.ci no 1.940!112. 
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4.2. Arena programática do "apoio alimentar e nutric:ionaJ ao educando" 
O processo de gasto público dessa arena programática, em 1980, estava sob o estímulo de 
uma nova politica interinstitucional desencadeada pela Cnae, para a aquisição de gêneros 
alimentícios para o programa'. Nessa nova politica, a "organização implementadora" (CnaeJinae, 
depois F AE) delegava responsabilidade, principalmente sobre a aquisiçãn e transporte dos gêneros 
alimentícios do programa, a um outro organismo público com cara.cteristicas jurídicofmstitucionais 
difurenciadas dos órgãos da administração direta, que era a Cabal (depois Conab) e SAB, que vão 
se transfonnar em f' organizações implementadoras intermediárias'"". 
Mas, aJinal, o que representava essa politica interinstitucional para o processamento dos 
gastos com a aquisiçãn de gêneros para o Pnae? Essa politica pressupunha a trnnsferência para um 
órgão público especializado na comercialização dos gêneros alintenticios, da maior parte das 
operações de aquisição, armazenagem e transporte anteriormente a cargo da Cnae!Inae, 
estabelecendo-se uma especialização na qnal a F AE efetuava o planejamento e programaçãn anual 
dos gastos, gerando um centro de decisão especializado nas negociações e distnbuiçãn da 
capacidade de gastos entre estados e municípios e a Cobal realizava a íntermerliação entre a 
programação e a aquisição junto aos fornecedores, fonnando outro centro de decisão que realizava 
os gastos proptiamente ditos e para onde se dirigia a atençãn dos prndutores privados. Era por 
meio da Cobal e SAB que se implementava a imermerliação emre a programação defendida pela 
F AE e as instituições ptivadas, tais como cooperativas, frigorificos, empresas de transporte, 
empresas de armazenagem, agroindústrias, empresas industriais e pequenos produtores rutais. 
Essa estratêgia operacional era justificada por dois motivos, tidos como de racionalidade: 
primeiro, o aproveirarnento de uma infra-estrutura têcnica e operacional montada na Cobal para 
esse fim e segundo, a agilidade e rapidez que pnderiam ser obtidas uma vez que as compras seriam 
realizadas por intetmédio de entidades sujeitas ao controle majoritário do governo, mas que ficavam 
dispensadas de licitação, conforme o Decreto-Lei n.• 200/67. A FAE reconhecia sua falta de 
recursos tecnológicos e gerenciais em implementar uma politica de alimentaçãn do escolar com 
' Essa nova politica decorreu de uma situação de emergência - Progr.una Emergencial do Nordeste. "' escopo da 
nova politica de aquisições de gêneros alimenlicias pam o Pnae, apesar de ter sido~ inicíaJinenre pam 
atender aos seis - da região nordeste. istn é concentmda sobre uma pequena área acha-se, hQie. em pleno 
processo de exponsão abrnngendo a todas unidades federadas e municípios, respectiwmente, carncterizand<> 
pois. como ampla em natureza e universal em escopo". [MECI!nae(l982)1 
9 Para maior detalhamento a respeito do relacionamento inicial entre a F AE e a Cobal, consultar BNDES 
(1984). Para o fiiltal da década 80 e começo dos anos 90, consultar TCU (1993). 
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histórica pretensão de aumento do escopo do programa e de universalização do atendimento10, 
mas não abria mão da responsabilidade institucional de implementar o programa. 
Mesmo que essa política tenha sido concebida em suas linhas gerais por José de Souza 
Teixeira, então diretor da lnae (depois FAE) e realizada de comum acordo com a Cobal, para a 
lnae significou abtir mão de parte signilieativa dos recursos de poder sob seu controle direto, 
principalmente romper as ligações existentes com os produtores privados de fOrmulados e de 
produtos básicos, as empresas transportadoras e outros. Observa-se que essa política foi baslante 
impulsionada quando à frente da Inae foi colocado um antigo presidente e um idealizador da 
C oba!, Rubens José de Castro Albuquerque. 
Para a Cobal, os termos do convênio assinado em agosto de 1980 eram estremamente 
vantajosos, com destaque no que diz respeito ao valor da taxa de administração e a exclusividade na 
intermediação, ptincipalmente nos negócios de compra dos produtos. Tanto é que, devido à 
manutenção do convéoio~ a F AE tornou~se uma fonte importante de recursos para essa empresa 
Dados coletados pelo BNDES (1984) sobre o Pnae dão conta que de 1981, até 1984, a 
participação da FAE, nas receitas operacionais da Cabal, que já era de 10,4%, sobe para 15,8%, 
além de, neste peoodo, o crescimento das reeeitas deste órgão ser supetior aos índices inflacionarias 
anuais correspondentes. 
Após a saída da presidência da F AE de Rubens Albuquerque11 e a entrada de João 
Felicio Scardua, o consenso sobre a forma de implementação da política que tioba na figura do 
ex-presidente da F AE o pilar de sustentação começou a ruir e as discordâncias se manifestaram 
claramente. Esta política de gasto enfrentou fortes resistências para sua continuação, partindo 
dos novos dirigentes e refOrçada pelos burocratas da F AE~ que estavam se sentindo alijados do 
processo de realização dos gastos. O cerne do conflito era a exclusívidade dada ã Cobal para 
realizar os gastos. 
O novo presidente da FAE, João Felício Scardua, homem de confiança do secretario 
geral coronel Sérgio Pasqualí responsável pela reíbnna administrativa do Ministério, assumiu o 
10 Coimbra ( 1982 ). já havia notado que quaisquer fossem as "a'{J'licações para a expansão do progrruna. o fato 
é que ele sempre cresceu quantitativamente, incorporando segmentos cada vez maiores da população ao seu 
atendimento. As instituições encarregadas dele, ao mesmo tempo atores e espectadores desse jogo. foram 
acompanhando como puderam esse processo". 
1 1 Rubens de Albuquerque foi afastado da F AR depois de wna onda de denúncias de irregu]aridades - como a 
cobrança de comissões para íntroduzir detenninados alimentos na merenda, favorecimentos a empresas em 
detrimento de outras e irresponsabilidades a.dministmtivas que resultaram em inquérito sobre a F AE. As 
acusações envolviam o ex..presídente da f AE, Rubens Albuquerque, vários ex-diretores., o ex-presidente da 
Cobal, Aloís.ío Garcia. No relatório do i~rito as acusações principais ao ex-presidente da FAE, são as 
seguintes: omissão, suspeição de desonesúdade administrativa. receber comissão por parte de empresários. 
receber presente de grande valor de empresários. l Vieira ( 1984) l 
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comando da F AE com a «missão" e carta branca para efetuar as mudanças que fossem 
necessárias. Assim, logo em abril de 1984, entrou em uma zona de turbulência,. quando da 
negociação da taxa de administração recebida pela Cobal., que até então não havia sido 
questionada; o então presidente da FAE encaminhou o Oficio n.0 1.515, ao então presidente da 
Cobal, Carlos Fernando Luppo, no qual propõe a redução do percentual da ta;.a de 
administração de 5%12 para 2%, que compõe a Cláusula 48 do convênio inicial firmado em 
1980, Em resposta, a Cobal, pelo Oficio n." 353/84, fàz uma contraproposta de que a taxa 
fique em 4%. A negociação prosseguiu e o presidente da F AE, pelo Oficio n." L804184 se 
pronunciou: "revendo as possibilidades e disponibilidades da FAE e, em atendimento aos 
interesses sociais da Cobal, no projeto de fornecimento de gêneros alimentícios para os 
programas de alimentação escolar, coordenados por esta fundação, elevo a proposta inicial de 
2% para no máximo 3%". Ao final deste contencioso a taxa não foi "nem uma, nem outra", 
mas uma intermediária no valor de 3,5%, e assim permaneceu durante toda a década de 8013 . 
A exclusividade nas aquisições dada à Cobal também foi outra questão de conflito e 
que recebeu a atenção da nova direção da F AE. Estava claro que um dos pontos fortes que 
permitiu a implementação dessa política da aquisição foi a grande articulação existente entre o 
antigo presidente da F AE e a Cobal. Com sua saída abriam~se espaços para aquele.IJ que 
desejavam resgatar para a FAE uma posição de "organização implementadora" de fato, do 
programa, não só pelo planejamento da programação anual do programa, mas também 
efetuando ações diretas, principalmente no processo de aquisição dos produtos. até então 
efetuados exclusivamente pela Cobal. A opção estratégica adotada foi a de romper a 
exclusividade, passand? a F AE a realizar, principalmente. as compras relativas aos produtos 
"'formulados", o que em certa medida resgatava o seu papel e recompunha seu poder de tomar 
decisões sobre a efetivação dos gastos e um controle estratégico do ciclo programação-
aquisição~armazenagem~distribuição-consumo do Pnae. 
Apesar do resgate da importância da F AE no processamento dos gastos, a politica 
interinstitucional continuou a ser implementada até os anos 90. O que se alterou foi apenas um 
12 De acordo com BNDES (1984), "a Cobal, apesar de todo o volume de recursos que movimenta, nao possui 
um sistema de contabilidade de custos que possa assegurar se a mencionada taxa de :remuneração de 5o/<>, 
paga pela F AE, é insuficiente, cobre, ou mesmo excede os custos operacionais da empresa com o programa". 
13 Em Junho de 1992, decorrida quase uma década desse primeiro contencioso foi firmado um Termo Aditivo, 
o décimo Primeiro, ao Convênio n." 02/91, suprimindo a clausula que previa o pagamento da taxa de 
administração à Conab, "mais die um ano após a decisão referente ao TC n." 013.026/89-5 em 29/05/91, que 
recomendava à F AE '"examinar a conveniência de ser mantida a Companhia Nacional de Abastecimento 
como agente de compras da FAE ( ... ),tendo em vista que essa intermediação eleva os custos dos produtos 
para a Fundação. em função elo pagamento da taxa de administração e do repasse de encargos socíais 
gerados na apuração de refaturamento". [TCU (1993)1 
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dos seus pilares que era a exclusividade dada à Cobal. Essa mudança estratégica não impediu 
que a simbiose entre as duas instituições continuasse ao longo do tempo, o que pode ser 
comprovado pela contínua presença de funcionários da Conab (Cobal) na direção da 
FAEIDaan, "entre 1988 e 1992, pelo menos seis funcionários da Conab estiveram cedidos à 
FAE, e outros quatro ex-servidores e um ex-dirigente também estiveram, de 1990 a 1992, 
ocupando cargos comissionados na diretoria de Apoio Alimentar e Nutricional ( ... ) estas dez 
pessoas ocuparam, durante 5 (cinco) anos, postos estratégicos na FAE, sendo que 6 (seis) 
delas estiveram inclusive à frente da Daan". [TCU (1993)] Este mesmo relatório conclui que 
"embora não se poss3:. apenas com esses elementos, chegar a um julgamento conclusivo a 
respeito do tràbalbo desses servidores na F AE, os dados aqui apontados indicam, sem dúvida, 
que a Conab teve, pelo menos até 1992, grande influência na direção da F AE/Daan, e talvez se 
possa reconhecer aí alguns indícios do por quê dos convênios celebrados entre a F AE e Conab 
terem sido tão vantajosos à Conab''. 
O prosseguimento de tal política deveu~se a três ordens de questões: a primeira, mais 
institucional, estava ligada ao fato de a F AE não se encontrar apta para realizar as aquisições 
de alimentos básicos, no que dependia inteiramente da Cobal, uma vez que lhe faltavam 
recursos gerenciais e tecnológicos para efetuar a intennediação com a diversidade de 
produtores privados espalirados pelas diversas regiões do país. A segunda, mais política, 
deveu-se a que a F AE preferiu uma aliança estratégica com a C oba! a ter que, de fato, 
descentralizar as compras de produtos básicos para os estados e municípios, e a terceira deveu-
se ao atendimento que essa politica de gasto propiciava aos interesses privados e 
corporativistas instalados na Cobal. Ao adotar essa estratégia, a FAE manteve seu controle 
sobre o poder de realizar os gastos relativos às aquisições dos alimentos formulados, aliando-
se à Cobal nos alimentos básicos e também nos formulados, chamando os estados e municípios 
a participar de fonna totalmente subordinada, o que permitiu manter o discurso a respeito da 
descentralização. 
O preço que os dirigentes da F AE conscientemente se propuseram a pagar por tal 
estratégia politica de realização dos gastos foi uma espantosa oneração do Pnae, por meio da 
fixação política de uma taxa de administração a ser paga à Cobal; do refaturarnento dos 
produtos à F AE, que causavam a dupla incidência de encargos sociais, com custos adicionais 
calculados em 3,3% dos gastos do programa, representando uma receita adicional deUS$ 2,0 
milhões, ao ano, para a Conab; da aplicação dos recursos do programa no mercado financeiro 
que eram apropriados pela Conab. Nessas transações, os recursos repassados pela F AE 
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estavam valendo 75,79% de seu valor original, a diferença, 24,21%, era apropriada pela 
Conab, além de irregularidades nos procedimentos de aquisição, fruto do regulamento 
simplificado e da utilização repetida da alegação de situação emergencial utili7.ada pela Conab. 
Pelos cálculos apresentados no relatório do TCU, um montante equivalente a quase 40% dos 
recursos efetivamente utilizados na aquisição de alimentos foi gasto (ou desperdiçados) em 
função da utilização da Conab como agente de compras. [cf TCU (1993)] 
Outra característica do processo de decisão sobre os gastos do programa, na década 
de 80, foi à centralização em nível federal da programação, aquisição e distribuição, com a 
subordinação das demais esferas de governo a papéis irrelevantes. A centralização pressupunha 
que os estados e municípios fossem apenas os fornecedores das estimativas das necessidades -
elaborando a programação alimentar. definido os alimentos que comporiam os cardápios e 
consolidando regionalmente a programação - sem poder interferir nos valores alocados para 
suas respectivas regiões e localidades. A F AE recebia tais informações e as adequava a 
critérios não muito explícitos, que determinam o rateio dos produtos entre as unidades 
federadas. 
A partir da eleição de governadores de oposição em alguns estados, em 1982, houve 
grande questionamento destes procedimentos, com os dirigentes estadoais de educação e 
mesmo os dirigentes de outras pastas se manífestando a favor da compra descentralizada, 
referenciando-se nos produtos básicos, que seriam adquiridos em suas regiões de produtores 
locais, confurme registra o jornal A Tarde (Baltia), 15106/84: "A regionalização das compras 
da merenda escolar foi pedida. pelos secretários de Indústria e Comércio de todo o pais ao 
ministro Camilo Penna. ministso da Indústria e Comércio, na reunião que eles tiveram na 
última quarta~feira em Brasília, •. Estes dirigentes percebiam que as compras regionalizadas 
podiam garantir ao setor de alimentos regionais, principalmente aos produtores básicos, um 
promissor mercado para a colocação de seus produtos, wna vez que no ano de 1984 
movimentaria, de acordo com a tabela 13, cerca de R$102 milhões, e, já naquela época, 
percebia-se a tendência de crescimento dos gastos. 
Os argumentos a favor da mudança na poütica de gasto utilizados por esses dirigentes 
eram principalmente relativos a ganhos de aceitahilidade, por esses produtos estarem mais ao 
gosto cultural das crianças, havendo também o argumento econômico do favorecimento que 
alguns estados acabavam obten.do, indiretamente, pela geração de empregos, arrecadação íiscai 
que ficava concentrada nos estados mais industrializados. A reportagem da Gazetti de Vitória 
de 30/06/84, com o titulo: Sedu só usará alimentos do Espírito Santo na merenda escolar, dà 
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mostra clara destes argumentos, ao mostrar que o secretário de educação havia enfatizado 
"que o programa passaria a ser abastecido com alimentos produzidos no Espírito Santo, uma 
medida que visava agilizar o processo operacional de entrega da merenda, adequar o programa 
aos hábitos alimentares da clientela estudantil capixaba e, ainda, abrir mais fonte de mercado 
para os produtos do Estado". 
No entanto, a despeito desses argumentos, na Nova República, a estratégia adotada 
pelo PFL, agora na direção do ministério, foi a de aprofundar as relações com alguns 
municípios previamente escolhidos por critérios políticos, que passaram a compor o Programa 
de Municipalização da Alimentação Escolar (Pmae). Ou seja, a FAE repassava sua capacidade 
de gasto aos municípios escolhidos, para que esses efetuassem os gastos que antes eram feitos 
centralmente. Os dirigentes do MEC, procurando se fortalecer politicamente, montaram uma 
aliança estratégica com alguns dírigentes municipais, que ganbariam, em troca, recursos 
financeiros, pois teriam liberdade para efetuar as negociações relativas à aquisição de gêneros 
alimentícios, bem como para os transportes e distribuição da merenda. 
O argumento utilizado para a implementação dessa política era que se devia ter '"o 
bom senso de reconhecer a existência de diversidades regionais e peculiaridades locais. Assim, 
em alguns casos, as administrações municipais estarão melhor capacitadas para administrar os 
pormenores da execução".[MECIFAE (1987)] Essa foi a justificativa pela qual o ministro 
recomendou a realização da descentralização da merenda em nível municipal Já no segundo 
ano da gestão do PFL, em 1986, de acordo com MECIFAE (1987), foram escolhidos 82 
municípios que absorveram cerca de 5% dos recursos. R$ 33,6 milhões, e deste total 18 
municípios eram de Santa Catarina, estado de origem e de interesse político do ministro Jorge 
Bornhausen. A abrangência da cobertura, pela nova política, chegou a I O% dos municípios 
desse estado, sugerindo que o "bom senso" estava na utilização política da descentralização 
para atender interesses localizados da direção ministerial. Nesse ano, seguindo essa linha de 
procedimentos na articulação dos gastos, observa-se que a F AE iniciou a construção e reforma 
de 70 armazéns, sendo 19 no Maranhão - estado de origem do presidente da República - 9 em 
Pernambuco - estado de origem do ministro Marco Maciel - e 8 em Santa Catarina - estado 
de origem do ministro Bornhausen. 
Em 1987, os argumentos ministeriais a favor da descentralização ganharam mais cores 
e mais recursos. Agora a descentralização era uma forma de agilizar o processo, estimular 
hábitos alimentares e, talvez, o que estivesse mesmo em jogo: desempenhar uma função 
"transformadora" (para o PFL) ampliando a dimensão da ação política assistencial das 
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prefeituras escolhidasy sendo finnados maís 72 novos convênios e aditados os anteriores~ que 
foram '"escolliidos com cautela, selecionando criteriosamente os municípios com efetivas 
con<lições de gerenciamento e operacionalização do Programa". [MEC/FAE (1988a)] Por 
meio desses critérios "cautelosos" foram escolhidos 62 municípios da região nordeste, 
formando a maioria dos municípios a serem atendidos pelo programa. Os valores envolvidos 
também se elevaram e a participação no Pnae chegou a 7,3%, algo em tomo de R$ 38 milhões. 
Em 1988~ continuou o programa e os valores envolvidos chegaram a R$ 35 milhões e a 
participação chegou próximo a 8% do programa.[cf. MEC/FAE (l989a)] 
Em 1989, encerra-se a gestão do PFL no ministério com o deputado Carlos Santana 
(PMDB) assumindo a <lireção do ME C. Agora não havia porque o ministério procurar se 
relacionar diretamente com os municípios, já que a maioria dos estados tinha governadores do 
mesmo partido que o ministro. A politica de "municipalização" implementada pelo PFL e que 
consumiu, em três anos, R$ 106,6 milhões foi descartada, não se destinaram mais recursos 
nessa direção~ iniciando-se a implementação de outra estratégia de gasto para o Pnae, que é 
apresentada na figura 8. 
Figura 8 
Processo de gasto público do Pnae 
AQtioiçlo 
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fAE-hdnc·C<>bal I 
O novo processo de gasto mantinha. por um lado, a política ínterinstitucional anterior 
e, por outro, abriu espaço à participação dos estados. A nova estratégia de gasto envolvia: i) as 
compras centralizadJJS que eram realizadas diretamente pela F AE ou pelos agentes de 
compras, abrangendo a aquisição de alimentos do tipo formulado desidratado, óleo vegetal, 
etc. e ii) as compras descentralizadas que seriam realizadas por uma comissão mista em ação 
conjunta da F AE~ agentes de compras, Programas Estaduais de Alimentação do Escolar 
(PEAE), Refae e Unidades Básicas (UB) das unidades Federadas. Os gastos se referiam às 
aquisições de alimentos básicos tais corno arroz, feijão, açúcar e demais produtos. 
A introdução das unidades federadas como parceiros no processo decisório foi a 
grande novidade, e, mesmo sendo pequena a margem de compras realizadas de produtos 
básicos, experimentou um certo crescimento~ chegando, de acordo com MEC/F AE (1990), a 
cerca de 40% das compras realizadas, demonstrando a evolução e fortalecimento do processo. 
4.2.1. A relação da FAE com os produtores privados 
Por ter um papel central de alocador de recursos e gerenciador da compra e distribuição 
de gêneros alimentícios para os programas de alimentação escolar, a F AE possuía a capacidade de 
ínlluír na determinação do horizonte de atividade de uma parte ponderável dos atores que atuavam 
na área de produção de gêneros alimentícios do pais, fossem ''básicos" ou "formuladosn. Coimbra 
(1982), analisando as relações entre a indústria de alimentos e a "merenda", afirma que "não é 
exagero dizer que foi a Cnae que criou o fabricante para os alimentos que entendia distribuir (.. .. ) 
configunmdo-se um quadro de exclusividade de compra e venda", no qual as grandes empresas, no 
princípio, não se articularam para direcionar a definição da política de alimentação escolar. 
Curiosamente, no primeiro momento, essas indústrias furam incapazes ou então não quiseram 
participar. No entanto, de acordo com Coimbra (1982), logo em seguida, foi-se constituindo 
na indústria de alimentos o subsetor necessário ao Pnae, em sua maioria composto por firmas 
novas criadas ou expandidas para atender à demanda, destacando-se a Nutrimental, Nutricia, 
Liotécnica e Pratika, empresas que no fim dos anos 70, de acordo com a tabela 14, dominaram 
cerca de 60% das aquisições de alimentos tbrmulados efetuados pela F AE/Cobal. Havia, 
também, a participação de grandes e tradicionais fumas do ramo alimentício como a Bhering, 
que, em 1978, dominou 9% das compras. 
O grupo dos produtore> privados de alimentos formulados era formado por apenas 21 
empresas que rapartiram os gastos realizados no programa Apesar disso, observa-se na tabela 14 
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que, desde 1978, fonnou-se um grupo de apenas cinco empresas - Nutrimenral, Nutricia, Pratika, 
Bhering e Liotécnica - que dominaram cerca de 70"/o dos gastos realizados no Pnae. A 
manutenção, ao longo do tempo, da pouca quantidade de empresas fornecedoras para o programa, 
foi possível devido a dois futores: primeiro, pela conivência com que os dirigentes e burocratas da 
F AE, responsáveis pela realização dos gastos, aceitaram as condições formuladas pelo grupo dos 
produtores privados para o fornecimento dos bens requeridos pelo Pnae e, segundo, devido à 
capacidade gerencial dos produtores de furmulados em conseguir solucionar os conilitos 
inrercapítalistas, sem competição no mercado institucional, garantindo a cada empresa uma 
participação histórica consensual nos gastos, independentemente do montante total estabelecido 
para os gastos do programa 
Tabela 14 
Distribuição percemual da compras (gastos) de "formulados'' por empresas 
1978-1991 
Pe:rcentual 
Empresas 19 78 1979 I 9 8 9 1990 19 9 I 
N utrim ental I li ,4 3 4 ,3 2 5 ,3 2 5 ,2 2 7,4 
N utricia I 2 ,& I 5, 7 I 2,2 1 2 'l l 5 '1 
T od d y 1 2,6 3.4 
Pratika 1 1 ,9 1 7 ,O lo ,2 lo .2 1 o ,4 
S.L.Alves 1 O ,O 4,0 
BhHing 9.0 
2 ·' '.o ',o 4 ,I Liotecnica 
6 ·' 
8,2 I I ,9 1 l ,8 lo ,9 
C ipa 
'·' 
4.' 0,9 
Jam es ',2 
'·' Aym oré 4, I 3 ,8 
Progresso 4, I 
C oca-C o la I , I 
Belpra-to lo .l lO ,O 6,6 
Protisa lO ,O 1 o ,o 1 o .6 
O lvebra 
'·' '·' 
6.' 
P in k 2, l 2,1 3,2 
"' 
Braz I ,5 1,6 2 .o 
C ia. Goiana L a t: 0,6 0,7 2 ,o 
E nergu 0,4 0,4 
C adore O .I 
1 O O ,O I O 0.0 1 o o ,o lOQ o 1 o o .o 
F on 1~:: I 9 7 8 
' 
1989 c,lim bra {1991)"' 1989, 90 
'" 
TCU(I993) 
Na relação entre o órgão público (F AE) encarregado de implementar o Pnae e os setores 
privados, algumas características do processo de gasto, levantadas pelo TCU (1993), foram 
marcantes. Os instrmnentos utilizados para licitação demonstravam as estratégias utilizadas pelos 
órgãos implementadores a fiím de favorecer o grupo de produtores privados de alimentos 
"formulados'' já consolidado, observando-se: 
i) cláusulas que restringiam a participação de fornecedores para o Pnae e comprometiam a 
comperitivídade das licitações, uma vez que não se permitia que não-produtores 
(comerciantes) participassem das licitações; 
210 
ii) apresentação de requisitos técnicos-operacionais baseados em critérios não claramente 
definidos, que as empresas deviam preencher para estar aptas a participar das licitações. 
Essa exigência dava grande margem de arbítrio à F AE e estimulava o dirigísmo na 
licitações, provocando superfaturamento, corrupção e a reserva de mercado; 
iü) direcionamento oas aquisições, futo perceptível uma vez que, repetidamente, os 
produtores privados de alguns tipos de fonrulados eram sempre os vencedores das 
concorrências efetuadas para estes tipns de produto; 
iv) condições e exigências dos editais de licitação eliminavam os produtores de pequeno 
porte que raramente se dispunham a competir, ocorrendo casos em que essas mesmas 
exigências eram desrespeitadas1\ 
v) o prazo reduzido de publicação dos editais, que lintitava o alcance da licitação e restringia 
a participação dos concorrentes a um seleto grupn; e 
vi) dispensa de licitação era outra estratégia utilizada, mesmo considerando que este 
programa tinha e tem caráter permanente, assegurado constitucionalmente. 
Na relação entre os produtores privados de alimentos tbrmulados, observa-se que suas 
estratégias estavam na perspectiva de manutenção de seu carteL tanto junto à Cobal, quanto junto à 
FAE. Outros futos, levantados em TCU (1993), são esclarecedores: o mesmo representante 
defendia às vezes os interesses de empresas que competiam entre si; uniformidade entre os preços 
ofertados pelos concorrentes, pela apresentação de propostas de preço oas licitações pera 
fomecímento com diferenças de preços com pequenas variações,. coisa bastante ímprovável 
considerando-se a quantidade de itens, as difurenças regionais; os fomeoedores realizavam um 
espécie de rodizío, pois, embora concorressem entre si em diversos estados, ora ganhava um, ora 
outro. Além do mais ninguém vencia em todas as praças que conoorria, mas também ninguém 
pardia em todas; e em alguns casns o fomeoedor estipulava o menor preço, quando não podia 
ofertar toda a quantidade prevista pera aquela praça, permitindo que outros tbmeoedores 
oomplementassem a aquisição com preçoa mais elevados. 
Este tipn de padrão de traasação entre público e privado mostra que havia a tendência à 
"cristalização'' dos produtores privados de produtos "formulados" detenninados pnr dois futores: a 
liderança desses produtores, em termos de representatividade junto à classe de industriais do 
14 Por exemplo: compras de produtos que mesmo ptSSm1do pelos testes realizados pela FAE quanto ao aspecto de 
aceitabilidade, nmitas vezes ficavam estocados por sua inaceitabllidade pela clientela. Isto indica que as compras 
refletiam mais as pressões que os produtores exerciam para que seus "formulados' fossem inclufdos nos planos de 
aquisição, nos estudos de canlápio. do que de lilto os"""" daFAE, o que acabava gerando um clima de tensão em 
nível da burocracia especializada, e um foco de corrupção, uma vez que competia à F AFJDaan a realização dos 
testes de aceitlbilidade dos produtos 
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subsetor que eles participam, t\ a experiência acumulada nessa política, que lhes trazia quase uma 
situação de estabilidade na colocação de seu produto neste mercado institucional. 
Essas evidências caracterizam a ocorrência de conluio entre os produtores que fraudam e 
fiustam a própria licitação, permitindo a esse grupo manter a exclusividade na oferta dos produtos 
como fàtor detenninante ''m sua capacidade de convencimento do decisor e dando mostra que 
'"provavelmente exista um cartel entre essas empresas, senão para o mercado em geral, ao menos 
quando" tratavam das aquisições dos programas institucionais".[TCU (1993)] Também mostram 
a tolerância a práticas fraudul~ a conivência e favorecimento aos grupos dos produtores de 
formulados efetuada pelos dirigentes das instituições fuderais implementadoras do Pnae, 
demonstrando claramente a prevalência dos interesses privados e corporativistas acima das 
preocupações e zelo pela coisa pública1 5. 
Nos anos 80, os produtores privados de alimentos "formulados''. subsetor da indústria de 
alimentos que a Cnae encorajou e sustentou e que a F AE pennitiu consolidar-se. transfonnaram-se 
em um poderoso e articulado grupo empresarial. Contando com um sólido Jobby e ramificações 
institucionais que, na defesa de seus interesses, como havia previsto Coimbra (1982}, levaram ao 
aprisionamento do Pnae, formando-se um casamento, ou até uma simbiose, entre a Cabal e a F AE, 
que compravam e distribuíam os alimentos 11fonnulados'1 e esse subsetor da indústria de alimentação 
que os fabricava. Portanto, a capacidade de ação desses atores esteve voltada para direcionar a ação 
estatal para a expansão da assistência alimentar ao educando, o que, indiretamente, redundava em 
contratos de fornecimento maiores e mais vantajosos do ponto de vista de sua lucratividade. 
O grupo dos produtores privados de alimentos "básícos" reunia um conjunto muito 
heterogêneo de produtores de alimentos que se encontravam em nível munícipal ou regional, 
tinham problemas para se articularem, falta de competitividade de seus produtos, além de 
contar com baixa mobilização dos poderes estaduais e municipaís a fim de incentivar o pequeno 
produtor rural e suas cooperstivas a produmem alimentos para o programa Apesar de este não ser 
seu mercado principal, esses produtores viam com interesse a possibilidade de esse mercado 
abs01ver parte ponderável de sua produção. A F AE não tinha nada a ganhar com uma politica deste 
gênero~ até porque não dispunha de capacidade gerencial para efetuar as compras em nível 
15 Isso não é novidade, como se observa nas declarações do diretor-superientende da FAE. coronel João 
Manoel Brochado. no inquérito administrativo levado a efeito em 1984: "todo o processo de corrupção, que 
paulatinamente, fui sentindo dentro da F AE me levaram a imaginar a e:ristência de um grande triângulo de 
ação, com dois vértices identificados: F AE e Cobal. O outro vértice. não pude definir, mas, de qualquer 
forma. pelo desassombro dos esquemas de pressão e o relativo descuido das ações periféricas da corrupção. 
imagino·-o muito poderoso e sustentador de tudo'"'.[ Vieira (1984)] 
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descentnilizado. Constata-se nos dados apresentados em MECIF AE (1990), que as aquisições de 
produtos básicos sempre estiveram em situação infurior em relação aos produtos "formulados". 
4.3. Arena programática do "apoio didático pedagógico" 
O "apoio didático-pedagógico" constituía arena decisória cujos interesses predominantes 
giravam em torno do processo de gasto público, relativo ao fornccimeoto de bens -livros didáticos 
e material escolar -, como parte da assistência social ao alunado careote brasileiro, principalmente 
aos alunos do I" grau, proporcionando meios que tomassem mais acessíveis o processo de ensino 
aprendizagem e colaborando para o seu desenvolvimento sócio-educacional e sua integração na 
escola e na cooamidade. Este apoio realizava-se, principalmeote, pelo desenvolvimento de dois 
programas prioritários: Programa do Livro Didático e o Programa de Material Escolar (ex-módulo 
escolar). 
O processo de gasto público do Programa do Livro Didático constituía uma arena 
decisória cujos interesses predominantes giravam em tomo da determinação dos gastos necessários 
ao fomccimeoto e distnbuição de livros aos estudantes matriculados nas escolas públicas e 
comunitárias de I' grau, como parte integrante do processo de prestação de serviços assistenciais 
que visavam sstisfàzer às necessidades básicas dos estudantes. 
No inicio dos anos 80, existia uma diversidade de programas cujo objetivo era a aquisição 
de livros para os três graus de ensino, além de outras especialidades. Assim, juntamente ao 
Programa do livro didático para o ensino fundameotal (Plidef) que tinha como objetivo o 
atendimeoto dos alunos de 1° grau das escolas públicas e que era o mais importante programa de 
aquisição de livros, ainda desenvolveram-se outros programas que visavam à aquisição de livros". 
A diversidade de programas e interesses ligados à aquisição e distnbuição de livros perdurou até 
1982, quando, diante da contenção de recursos, apenas o Plidef- o programa mais intportante -
que aglutinava maior número de editoras e maiores gastos, continuou a ser desenvolvido, ficando os 
demais desstivados por fulta de verbas". 
" o Programa do livro didático pam o ensino de Z' grau (!'lidem), ~- I'"" a área profissionalizanle; 
Programa do livro didático - o ensino superior (!'lides), que apoiava o estudante com a doação de livros as 
bibliotecas de eslabóecimentos de ensino superior e o Programa do livro didático do ensino supletivo (Plidesu) 
que visava ao enSno supletivo da rede oficial 
17 o Plidef chegou a distribuir cerca de 20 milhões de livros, em 1978, caindo para cerca de 10 milhões de 
exemplares em 1982, e 12 milhões nos dois anos seguintes.[ci Castro (1996)] De acordo com MEC/FAE 
( 1985), a razão dessa queda deveu-se a vários fatores, tais como o aumento do custo da matéria..prima, 
especiaiJneate do pape~ da ordem de 100% ao aoo: correçilo da verho destinada à execução do programa em 
índices não compativeis com os da inflação; e redução das tiragens em decorrência da oo-edíção de maior 
número de titulas., a fim de atender as primeiras opções e escolha das unidades federadas. Mas. o grande 
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No início da Nova República, foi criado o PNlD, que procurava atender a uma clientela 
restrita aos alunos do 1" grau da escola pública, além de algumas inovações como a escolha do livro 
pelo professor. Este programa não procurou resgatar os demais programas extintos nos anos 
anteriores, devido a diversillcação de ação e de clientela, mas a proposta era de atendimento 
universal aos alunos da rede oficial de ensino fimclamental. Este programa despontou, logo no 
primeiro ano de seu desenvolvimento, com uma capacidade de gasto bero superior a qualquer outra 
observada nos anos anteriores, confurme pode ser constatado na tabela 12, rellerindo em parte a 
proposta de expansão da clientela e a prioridade que o novo governo deu ao programa 
O processo de gasto público relativo ao programa do livro ocorria seguindo algumas 
características: 
i) com um descompasso entre o timing do processo orçamentário e financeiro do poder 
executivo e o timing do processo de gasto necessário ao desenvolvimento do programa 
O quadro AI, anexo, mostra claramente o descompasso: a seleção/indicação dos 
títulos era realizada antes mesmo de haver uma idéia dos recursos disponíveis. 
Quando começava a fase de negociação e contratação de fornecimento dos livros, a 
proposta orçamentária do governo federal do ano t ainda estava em tramitação no 
executivo, ao mesmo tempo que eram efetuados pagamentos de parte das despesas 
do ano t. utilizando o orçamento do ano t-1. Além do mais, a fixação das despesas 
do programa, no or~~ento, dava uma margem de segurança muito pequena para a 
contratação de fornecimento de livros. devido às incertezas quanto à capacidade de 
gasto real do programa, advindas do processo inflacionário que tendia a fazer com 
que o orçamento aprovado fosse renegociado constantemente. no momento de 
execução orçamentáda e financeira; 
ü) as decisões sobre as aquisições de livros não foram tomadas com base em processo 
liciratório, mas tendo como base a análise das propostas de preço/quantidade formuladas 
por c-ada editora. A justificativa apresentada era que a aquisição dos livros didáticos 
não era uma simples compra de mercadoria disponível no mercado, mas sim a 
aquisição de uma mercadoria que teria de ser produzida exclusivamente para este fim, 
e ainda pior, deveria ser produzida em grande quantidade, com certa qualidade e em 
grande diversidade de produtos - em geral chegava a casa de 800 (oitocentos) o 
número de títuJos negociados ao ano. 
problema do programa estava nos recursos financeiros. Ainda que complementados pela contrapartida das 
unidades federadas, não eram suficientes para o atendimento a todos os alunos do 1° grau das escolas 
públicas do país, dai a prioridade do atendimento às quatro primeiras séries do 1 o grau. 
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ili) a organização das decisões sobre os quantitativos a serem adquiridos na DDAP era 
reali?Jlda em reuniões "feebadas" entre os burocratas especialistas da F AE e os 
representantes das editoras, o que potencializou ainda mais a existí!ncia da rede de 
intennediações e permitiu a manutenção e entrelaçamento das conexões entre a indústria 
livreira especializada na produção de livros didáticos e os dirigentes da F AE; 
iv) as editoras líderes tinham calendário especial para as negociações - eram as primeiras e 
dispunham de mais tempo para discutir suas propostas; 
v) os quantitativos por editora eram obtidos, pelo menos formalmente, dos pedidos 
fOrmulados pelos professores. Daí a importância do sistema de marketing utilizado por 
cada uma, não havendo competição em preço nem na qualidade do produto; 
vi) os lucros foram pactuados em 15% do montante de cada contrato; e 
vü) as encomendas, em alguns momentos, foram quase que totaímente pagas antes do 
recebimento, 50% no ato da assinatura do contrato, 25% na entrega de 75% dos livros 
encomendados e o restante no dia da entrega total dos livros. 
Estas caracteristicas favoreceram a conformação de uma lógica na apropriação dos gastos 
do programa entre os principaís prodntores privados de livros didáticos que, indifurentemente dos 
montantes alocados, manteve-se a mesma desde o início da década de 80. Assim, ocorreu uma 
unidade de comando que procurou a solução dos conffitos fora da lógica de competição no 
mercado", mediante consenso participativo no programa, com cada empresa tendo seu grau de 
participação administrado pelo grupo, indiferentemente dos recursos alocados, o que permitiu a 
estabilidade sistêmica dos lucros, que só eram afetados por fatores exógenos, já que nos contratos 
finnados entre as empresas e a F AE admitia-se um lucro de até 15% sobre o montante contratsdo. 
Os produtores privados da livros didáticos, de acordo com Castro ( 1996), formavam um 
grupo que compreendia 30 editoras até 1984. que repartiam o fornecimento das unidades 
requeridaa pela FAE. A média de fornecimento de livros no periodo foi de cerca de 14,5 
milhões. A partir de 1985, em diante, a média de fornecimento de livros subiu a 35 milhões de 
unidades e o número de editoras. no grupo. subiu para 55. No entanto, a despeito do aumento 
de editores, observa-se na tabela 15, que apenas 4 (quatro) empresas - Ática, Brasil, Ibep e 
FID- absorviam 58% do fornecimento dos livros; depois da criação do PNLD 6 empresas 
dominaram em média 83% do programa 
18 Por e..'templO, até 1985, esse grupo. mostrando unidade de comando, resistiu e conseguiu manter o livro 
didático ""descartàvel". Um ex-diretor da Fename,. Milton Durço, entregou um amplo dossiê intitulado: O 
escândo/o do livro didático, denunciando a poderosa pressão das editoras de livros didáticos, que tinham 
conseguido impedir que três antecessores do ministro Marco Maciel acabassem com o livro 
"descartávcl".(FSP, 23/05/85) 
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Tabela 15 
Participação das empresas nos gastos do Programa do Livro Didático 
1980-1989 
Empresas 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 
Brasil 8 11 12 13 13 38 23 11 8 o 
FTD 8 15 15 12 15 9 10 15 12 11 
Bloch 11 9 lO 7 4 o o o o o 
Saraiva o o o o o 8 7 10 9 10 
Ática 9 lO 11 10 12 11 10 15 17 21 
lbep/Nacional 7 9 9 15 20 17 34 24 24 16 
Abril 5 6 6 5 6 o o o o o 
Caminho suave 8 9 lO 8 7 o o o o o 
Scipione 5 6 5 5 2 I 3 7 11 9 
Outrns 39 25 22 25 21 16 13 18 19 33 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
Fonte: MEC/F AE 
A maioria das editoras encontra-se fisicamente próxima, principalmente em São Paulo e 
Rio de Janeiro19, o que foi w:na característica que fà.cilitou o estabelecimento e a centralização 
organizacional, somando-se a isso o fato de esses atores possuírem um órgão classista como o Snel, 
já estruturado a algum tempo, e que teve um papel muito impcrtante no deslancbe do programa no 
final dos anos 60, com o acordo MEC/Usaid. 
A estratégia desse grupc não variou durante toda a existência do PNI.D, demonstrando 
grande comando sobre os recursos de poder e um alto gran de organização, ptincipalmeme dss seis 
editoras lideres que conseguiram manter uma repartição de recursos que lhes eram extremameme 
favoráveis. Ao mesmo tempo, o setor público foi extremamente permissivo e nada tez para 
desbaratar este tipo de comando do programa realizado pelo setor privado. Nas palavras do diretor 
da DDAP, em 1986, "A FAE sempre coosiderou os editores como aliados do Programa Nacional 
do Livro Didático, uma vez que, basicamente, é mediante a divulgação realizada pelas editoras que 
a comunidade escolar, principalmente do interior, tem acesso aos novos livros lançados no 
mercado".[MEC/FAE (1986b)] 
Visto pelo ãogulo do setor privado, os recursos aplicados pelo programa foram julgados 
com base na lucratividade, alêm de serem recursos que, para serem auferidos não precisaram passar 
pelo mercado. Não é para menos que o tamanho crescente, a complexidade e a interdependência da 
li~ A concentração espacial desse segmento industrial tinha como conseqüência a correspondente concentração 
dos beneficios econômico-sociais destes gastos públicos,. tais como geração de empregos diretos e indiretos: 
investimentos; maior recolhimento de impostos na região mais desenvolvida do pais. principalmente no 
Estado de São Paulo. 
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produção privada de livros didáticos estavam ligados à capacidade de gasto do progrnma Para se 
ter uma idéia da importância das encomendas públicas ao setor privado, observa-se, na tabela 13, 
que furam gastos cerca de RS 418 milhões desde 1980 até 1989, e que, no período de 1985, em 
diante -período posterior à criação do PNLD -, a média de gasto foi cerca de RS 64 milhões aa. 
No processo de gasto público do Programa do Material Escolar os interesses 
predominantes giravam em torno dos gastos para o fornacirnento de material escolar - distnbuição 
gratuita e revenda de módulos escolares, obras de consulta e cadernos escolares - aos alunos e 
professores da rede pública do ensino fundamental, como parte integnmte do processo de prestação 
de serviços assistenciais às necessidadas básicas dos estudantes. Ainda nesta área, foram 
desenvolvidas ações de revenda, por meio de serviço ligado às Rclàe's, à editoração, fubricação 
própria de material escolar na fubrica que a F AE possui no Rio de Janeiro, aquisição e transporte do 
material até a clientela aluno e professor. 
No processo de gasto do programa, a F AE centralízou tanto o plan<;jamento e 
programação dos gastos como realizou, exclusivamente, a aquisição juntos aos diversos 
fornecedores, transformando-se no único centrn de decisão a respeito da totalidade do processo de 
gasto que envolvia a compra-armazenagem-distribuição. Mais especificamente, o centrn de decisão 
era localizado na DDAP, que contou com uma gerência de aquisições que realizou as compras 
relativas ao material escolar associadas ao programa. Assim, a F AE tanto realizou as aquisições de 
forma exclusiva, quaoto a programação era re.alirnda, também, mediante critérios centrais e cujos 
parâmetros eram mais politicos do que técnicos. 
Em 1985, logo nos primeiros dias da gestão de Marco Maciel, foi instituido pela Portaria 
n.O 14, de 18/0l/85, da presidência da FAE, o Programa Módulo Escolar- Município, nos 
moldes do que era direcionado para aos estados, e refletindo a estratégia global do PFL para 
assistência ao educando, de procurar efetuar a articulação direta entre a F AE, em nível nacionel, e 
as secretarias murúcipais de ensino. No discurso, o programa era visto como uma "medida 
destinada a garantir a participação efetiva dos municípios no processo de descentralização das 
ações de assistência ao estudante".[MEC/F AE (1989b)) 
Como os dirigentes municipais não estavam autorizados a realizar compras diretas, não 
decidiam sobre o processo de distnbuição e armazenagem, a participação garantida no mencionado 
processo de "descenttalizaçã" devia se refurir a possibilidades que eles teriam de realizar 
"negociações politicas'' diretamente com a F AE sobre sua participação no programa sem a 
intemlediaçãn dos dirigentes estaduais. Esse canal de acesso não estava aberto para todos, mas 
dependia das ligações politicas com os dirigentes ministeriais, do grau de lealdade e das alianças que 
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e;tavam predi>,'!'Ostos a realizar. A situação dos dirigentes da F AE era bem confurtável, uma vez 
que decidiam a participação dos numicípios com base na sua disponibilidade de recursos e em 
critérios de conveniência política. 
Em 1986, em meio às inúmeras comissões criadas pelo ministro Marco Macio~ foi 
instituída uma comissão com a finalidade de tomar providências necessárias à implantação de 
uma nova política de material didático, que teve como resultado a criação do Programa 
Nacional de Material Didático (PNME), instituído pelo Decreto n.• 94.084, de 10/04/87. Esse 
englobava os dois programa• ameriores, além de representar uma sensível expansão com a 
mudança na concepção de atendimento ao educando, ao reconhecer as carências materiais didático-
pedagógicas do aluno, do profussor, da escola e da sais de aula 
A intenção manifêstada pelos dirigentes da F AE de implantar o PNME de forma gradativa 
e considerando as disponibilidades orçamentárias foi mais uma das estratégias que buscavam 
direcionar os recursos para a região e estados de maior interesse político do Ministro. Quando, em 
1987, o programa só direcionou recursos para o Nordeste, a íustificativa utilizada para impedir que 
o programa se ampliasse para o país foi a de escassez de recursos. No entanto~ a utilização política 
do programa ficou clara quaodo o Estado de Pernambuco - estadn de origem do ministro -, 
recebeu recursos que representavam 50% do que receberam os outros estados fora da região 
nordeste. Este gasto representou cerca de I O vezes o que havia sido gasto, no ano anterior, naquele 
estado. No ano de 1988, rompeu-se a estratégia pois os recursos caíram e se ampliaram as regiões 
participantes, int:luindo as regiões centro-oeste e norte. [cf. MEC/FAE (l989a)] Nos anos 
seguintes, mesmo com a redução sensível dos recursos, o programa foi ampliado procurando 
abranger todos os estados do pais. 
A estratégia de realização dos gastos com as aquisições de material didático prevista para 
o PNME não trazia nenintma alteração, mantendo-se a centralização das aquisições na F AE. A 
defesa realizada pelos dirigentes da F AE dessa estratégia devia-se a alguns recursos gerenciais e 
técnicos disponíveis pela F AE que poderiam reduzir custos, tais como: capacidade de realização de 
pesquisa de mercado em nível nacional; realização de licitação nacional; economia de escalas na 
aquisição de grandes qnmnidades; e conhecintento do comportamento do parque industrial 
brasileiro. Nunca se mencionou o outro lado que era o aumento dos custos de armazenagem, 
transporte e gastos com administração no gerenciamento dos programas. Quanto se ganhava 
considerando estes gastos? É uma pergunta que a F AE deveria responder. 
Portanto, na implemeratação do PNME os dirigemes e burocratas da F AE Conseguiram 
manter um de seus maiores interesses nos processos de gasto público em que estavam envolvídos. 
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que era a continuidade da exclusividade para efutuar as compras para o programa, mesmo que 
sempre tenham sofiido pressões por parte das forças que desejavam realizar esse processo nos 
estados e municipios. Contavam para isso, também, com um grande aliado que eram seus 
fornecedores cativos, com interesses em que tudo continuasse como estava. 
As caracteristícas básicas do processo de gastos também se mantiveram: i)da mesma 
forma que o PNLD, oconia com um descompasso entre o liming do processo orçamentário e 
financeiro do poder executivo e o timing do processo de gasto necessário ao desenvolvimento do 
prognuna; ü)as decisões sobre a aquisição de material eram tornadas com base em uma grande 
quantidade de processos licitatórios dispersos empregando procedimentos distintos; üi)em alguns 
casos as licitações nacionais eram reslizadas em interfuce com a Confederação Nacional da 
Indústria; iv)procurava-se adequar as aquisições do programas ao comportamento do parque 
industrial brasileiro; v)diante da magnitude das neeessidades, o programa tendia a tàvorecer os 
grandes fornecedores e produtores pois eles rinbam condições de atender aos requisitos técnicos e 
gerenciais exigidos. 
Na relação da F AE e os fornecedores privados de material escolar, existe dois tàtos que 
diferenciam este programa dos demais. O primeiro, deve-se a que os fornecedores privados de 
material escolar constituem um segmento bastamo diversificado, tendo em vista os tipos e as 
quantidades de materiais a serem adquiridos e que envolviam, geralmente, empresas grandes e 
médias ligadas ao setor gráfico brasileiro. O segundo, diferentemente dos produtores de livros 
didáticos e de "fomadados", a indústria gráfica não tinha no mercado institucional seu maior espaço 
de colocação de seus produtos, pois o mercado privado consumia grande parte de sua produção, 
principalmente entre novembro e fevereiro. 
Esses fatos não querem dizer que os fornecedores desprezavam o mercado institucional, 
mas que seu maior interesse e sua estratégia de ação procuraram adequar o processo de aquisições 
para o programa às condições de produção de suas fãbricas, de tal furma que elas pudessem 
produzir para o programa no período de baixa demanda - março a setembro -, uma vez que neste 
periodo elas experimentavam grande queda na utilização de sua oapacidade instalada. O maior 
empecilho eram as constantes incertezas do processo de delinição da oapacidade de gasto do 
programa, que não permitiu a elaboração de um plano de compras de longo prazo que atingisse 
uma adeqnação pretendida 
Na questão dos preços do materia1 escolar e dos serviç-os gráficos editoriais existia, 
também, uma diferença em relação aos outros programas pois os preços não estavam sob 
esfera de decisão dos fornecedores privados, tendo em vista que a FAE podia usar, além de 
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seu poder de mercado para a redução dos valores dos materiais escolares, a própria produção 
realizada em sua fábrica instalada no Rio de Janeiro. Dependendo de como eram articuladas 
estas variáveis, a lucratividade de uma parte do setor gráfico e dos demais subsetores 
industriais podia ser ampliada ou reduzida. 
Para a F AE, a produção das instalações industriais no Rio de Janeiro aumentava sua 
capacidade de atendimento do programa sem depender, totalmente, dos fornecedores, podendo, 
ainda, ter uma importância estratégica para o controle de preços e melhores condições para 
aquisição. No entanto, este atributo foi usado de fonna bastante reduzida, levando em consideração 
que a própria F AE não sabia detenninar seus custos de produção. 
Os fornecedores, principahnente do setor gráfico se queixavam da existência dessas 
atividades industriais exercidas pela F AE alegando ter capacidade instalada para produzir as 
necessidades do programa pois, trabalhavam com capacidade ociosa em detenninados períodos do 
ano e aceitariam participar do programa com preços de custo e pequeno lucro, o que poderia dar 
um gasto menor que os realizados pela fãbrica da F AE. No entanto, mesmo com essas pressões e 
até com parecer da auditoria operacional da Artbur Andersen, realizada em 1986, recomendando 
com base em aruílise técnica o fechamemo da rabrica do Rio de Janeiro, os dirigentes da F AE e seus 
burocratas., a partir das fortes pressões internas, conseguiram fazer prevalecer seus interesses 
corporativos e deram continuidade às atividades da tãbrica [ cf. Arthur Andersen ( 1986)] 
4A. Arena programática do "-apoio complementar ao escolar" 
No principio dos anos 80, as ações que poderiam ser incluídas no "apoio complementar ao 
escolar", eram apenas as ofertas de bolsas de estudo para o l" e 2" graus e de bolsa de trabalbo, 
além da compra de vagas nas escolas privadas realizadas pela FNDE. Foi com o surgimento da 
F AE que essas liÇÕeS foram transformadas em programas e ganharam certa instimcionalízação, além 
de aporte da recursos. 
A amplitude de atividades que compunham o "apoio complementar" - eufemismo para 
designar um setor "coringa", onde todo tipo de gasto se encaixava- acarretou maior abrangência 
do escopo da política de assistência ao educando, e demonstrou a amplitude do raio de atuação que 
os dirigentes ministeriais pretendiam imprimir na F AE não tinha limites, assim, qualquer nova ação 
assistencial se enquadraria nos objetivos da F AE e poderia ser desenvolvida, sendo mais um canal 
para atendimento das pressões da clientela, do sistema politico e da burocracia. 
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Essa perspectiva envolvia dois aspectos importantes para a evolução do processo de gasto 
público associado às políticas de assist&lcia ao educando. O primeiro representava uma 
conoeutração de poder na F AE, pela centralização das decisões dns gastos da programação 
existente, e da realimção exclusiva dns gastos nas aquisições dos bens e serviços para os diversos 
programas. No entanto, essa concentração de poder não fui efetuada pela institucionalização de 
comando de uma fonte de recursos que desse autonomia decisória à F AE. O segundo sígniJlcava o 
atrelamento de um conjunto muito diversificado de interesses, o que implicava em pulverização de 
recursos e dificuldades para o controle e avaliação de resultados, além de poder levar a 
superposições de atividades dentro do ministério. 
Como reflexo do surgimento da F AE e das orientações que buscavam ampliar seu mio de 
ação e, principalmente, devido à ampliação da capacidade de gasto direcionada para as ações 
assistenciais propiciada pela criação do Finsocial, os dirigentes da F AE, fOrtemente influenciados 
pela burocracia, formularam e implementaram uma série de novos programas. O primeiro deles fui 
o Programa Sala de Leitura que teve sua implementação iniciada em 1984 e que pretendia rdiaecer 
aos alunos de I" grau uma oportunidade de acesso à literatura infunto-juvenil, jornais e revistas. 
Logo em seguida, no final do ano, realizaram-se os primeiros gastos com o Programa de Saúde do 
Escolar, que pretendia efetuar ações preventivas e curativas nas áreas de medicina geral, 
odontológica e ofuúmológica e que teve, como graode elemento propulsíocador, a possibilidade de 
contar com recurros do Finsocial, e, em 1985, fui criado o Programa para auxilio manutenção do 
escolar. 
O surgimento desse espectro de pequenos programas, sua manutenção e expansão dos 
gastos, principalmente durante a Nova República, estava relacionado a dois fatores 
impulsíocadores. O primeiro era de ordem política e provioha do interior das forças políticas 
dominantes no MEC que viam nestes programas, de pouco alcance social, um recurso de poder 
bastante proveitoso que, em composição com outros programas, podia ser utilizado para o 
atendimento de uma clientela próxima à localimção de seus interesses políticos. O segundo, era as 
pressões da burocracia que, para sobreviver, precisava explicar sua existência e permanência pela 
manutenção dos programas existentes e, se possível, com ampliação no atendimento e criação de 
novos programas, com isso mostrando serviço e justilicando seu emprego e salàrios. 
No primeiro caso, observa-se que não foi por simples coincidência que estes programas 
foram direcionados para alguns estados do país, principalmente durante os primeiros anos da Nova 
República Assim, o Estado de Santa Catarina, em 1986- ministro Jorge Bornhausen- foi o que 
obteve maior número (18%) de bulsas detrabalbo de2" grau. [cf MEC/FAE (1987)] Em 1986 e 
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1987, o Estado do Maranhão -presidente Sarney- fui o que recebeu o maior número e realizou os 
maiores gastos (16%) em bolsas de I" grau. Em 1987, no Programa de residências estudantis, entre 
as 4 (quatro) residências apoiadas, 2 (duas) estavam localizadas no Estado do Piaul - ministro 
Hugo Napoleão. [ cf MEC/F AE (1988a)] 
No segundo caso, há um exemplo em 1986 da defesa típica da corporação burocrática, 
quando da auditoria operacional w.alizada pela Arthur Andersen que, em sua conclusões e 
sugestões de encaminhamento considerou todos os programas de "apoio complementar" como não 
seodo prioritários relativamente aos objetivos da F AE, tecendo os seguintes comentários a respeito: 
"tendo em vista o pequeno universo abrangido, vemos esses programas como dispersivos de 
recurso e geradores de gastos operacionais e administrativos não prioritários" [Arthur Andersen 
(1986)], além de considerar que muitos deles poderiam ser melhor desenvolvidos em outros 
ministérios. Os dirigentes e burocratas da F AE foram quase unânimes em desqualificar a maioria 
das sugestões da Consultoria defendendo a continuidade dos programas e, em alguns casos, 
sugerindo que: deviam contar com mais recursos para implementar os prog::ramas sob sua 
responsabilidade. 
As estratégias de distribuição dos recursos compreendiam um elenco muito graode de 
possibilidades, tendo em vista divermdades dos programas e amplitude das ações pretendidas. 
Assim, no caso das bolsas de estudo de I' e Z' graus, que era o programa de maior importância 
dentro da "assistência complementar", a estratégia levada a efeito começava quando a F AE 
determinava o número total de bolsas de acordo com suas disponibilidades e interesses politicos e 
distribuia para deputados federais e senadores urna quota de bolsas ao seu critério. Estes então 
davam a bolsa para sua clientela, sendo os critério de distribuição claramente politico, clientelista e 
propenso a fraudes e irreguiaridades. Os atores mais relevantes eram os parlamentares federnis e as 
escolas da rede patticular. Os parlamentares federais tinham interesses na distribuição de cerea de 
140 mil bolsas aa, de acordo com seus critérios,. o que Jhes proporcionava aumento de recursos de 
poder em suas bases eleitorais, enquanto as escolas da rede patticular tinham interesses na 
manutenção e expansão do programa 
Na implementação do Programa de saúde do escolar, os dirigentes das secretarias 
estaduais de educação e dos municípios,. eram os únicos reconhecidos a solicitar os beneficios do 
Programa, quando submetiam à F AE seus projetos, solicitando o auxilio relativo à saúde do escolar. 
Seguindo a tônica vigente no \'.rt>vemo Sarney, a pattir de 1987, houve um redirecionamento do 
programa, com os municípios passando a se beneficiar mais do programa dos que os eStados, tendo 
como argumento que "as questões de saúde, são basicamente, um problema do murticipio, uma vez 
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que é no nível municipal que se juntam todas as questões que compõem o problema de saúde". [ 
MECIFAE(!987)] 
No entanto, apesar dessa diversidade de procedimentos infonnais, quando se tratava da 
realização de gastos que envolviam aquisições de bens e serviços necessários ao desenvolvimento 
dos prognunas, a F AE não abriu mão de manter centralizada a tomada de decisão, e, também, as 
características básicas aproximadas do programa do livro e do material didático. 
4.5. Conclusão 
O processo de gasto público examinado neste capítulo revelou que a fragmentação 
institucional do inicio da década de 80, foi um dos problemas que justificaram grande mudaoça no 
arranjo politicofmstitucional da politica de assistência ao educaodo resultando na criação da F AE. 
Apesar das traosfonnações a fragmentação continuou a existir, só que de forma distinta da anterior. 
primeira. pela divisão das ações de assistência em programas, com a conseqüente estruturação de 
espaços decisórios específicos para a realização dos gastos, coordenados por dirigentes e burocratas 
que tinham seu maior interesse nos temas de sua jurisdição. A segunda, pela constante importância 
que o FNDE assumia como órgão financíador dos gastos dos programas. A tereeirn, pela 
incorporação, no começo dos anos 80, da Cobal como órgão prestador de serviços e realizador de 
gastos para o Pnae. 
Uma das razões fundamentais para que o processo decisório tenha se mantido neste 
foonato foi que as forças politicas que estiveram à frente do Ministério não procuraram alterar, de 
làto, essa fragmentação institucional, pois isto significava, por um lado, alterar a posição de atores 
cujos interesses estavam há muito arraigados com capacidade de ação suficiente para gerar 
problemas para suas gestões e, por outro, porque havia coincidência de valores e interesses com os 
atores tradicionais, fucilitando que a direção da ação dos dirigentes da F AE fusse mais no sentido da 
cooperação com esses atores. 
A criação da F AE signillcou, em gnmde parte, uma integração de recurros fisicos, 
humanos e financeiros que estavam dispersos institucionalmente. No entanto, continua no interior 
da F AE, a mesma desintegração, em termos de direção da ação e de decisão sobre os gastos. A 
diferença é que com a F AE cada programa não ficou por conta de sua própria instituição, mas, sim, 
ligados a determinadas diretorias da nova instituição. As diretorias tinham grande liberdade para 
desempenhar suas funções, sem que houvesse a integração das diversas ações e sem afetar o padrãD 
de transação estabelecido em cada programa, entre os interesses públicos e privados. 
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A recuperação dos conflitos intra e interlmrocrático também mostrou que na relação entre 
os atores em jogo e as instituições responsáveis pelo processo de gasto público, a inclusão/exclusão 
dos interesses no processo de gasto público ocorreu de três formas. Na primeira, a relação entre as 
instituições realizadoras dos gastos (F AE e Cobal) e os subsetores industriais e fornecedores de 
bens e serviços para os programas ocorreu com a predomíntincia de uma estratégia "cooperativa" 
que determinava a inclusão/exclusão dos interesses na perspectiva de manutenção das regras do 
jogo. Na segunda, a relação entre a F AE e os atores ligados às unidades da federação e ao poderes 
locais ocorreu por meio de uma estratégia centralizadora acompanhada por um discurso 
descentralizador, em qoe a inclusão/exclusão ocorria de acordo com as circunstâncias e interesses 
dos dirigentes ministeriais. Na terceira, com a total exclusão da clientela do processo decisório. 
A manutenção no interior dos programas da estratégia "cooperativa", ao loogo do periodo 
analisado, fui possível devido à dinâmica interna dos próprios segmentos industriais envolvidos em 
cada programa, que demonstravam grande capacidade de articulação ao conseguir manter a 
coordenação informal da oferta de seus produtos, o que diminuiu o conflito intercapitalista por 
fàtias desse mercado ínstitucioru!l, com a conseqüente realização de arranjos específicos para cada 
necessidade apresentada pelo programa, Além do mais, a permanéncia de algumas empresas com a 
mesma participação nos gastos demonstrava que havia um bloco de empresas "líderes" qoe 
dominavam o mercado ínstitucioru!l, sugerindo que o padrão de transação entre público e privado 
assumia indícios de "cristalização" institucional de algumas empresas. 
No entanto, essas articulações não teriam êxito se não contassem com o respaldo dos 
dirigentes e burocratas das agências públicas envolvidas. Neste caso, a "cooperação" ocorreu com 
esses segmentos sancionaodo e garamindo a "negociação direta", a licitação direcionada, as 
aquisições com dispensa de licitações, as aquisições de acordo com os interesses das indústrias, o 
adiantamento de recursos sem a devida prestação dos serviços e outras formas de privilegiamento. 
Essas evidências mamam qoe a estratégia "cooperativa" representou de fàto o 
aprisionamento dos programa< mais íntportantes nas tramas de interesse, furmando-se um 
casamento, ou até uma simbiose, entre a F AE, que queria disttibuir os bens e serviços, e os 
subsetores da indústria de alíntentaçãc, de livros e de material didático. A capacidade de ação 
desses atores esteve voltada, primordialmente, na direção da expansão dos gastos com os 
programas já consolidados da assistência ao educando, o qoe indiretamente, vai reduodar em 
co.ntratos de furoecimento maiores e mais vantajosos, do ponto de vista da lucratividade. 
Na relação entre os atores públicos ou privados e a F AE, prevaleceu a cimtralização 
acompaobada por exclusãofmclusão de alguns interesses de forma circunstancial, ao agrado dos 
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interesses dominantes"'. As razões da centralização podem ser buscadas no significado que ela 
representava para os diversos interesses em jogo: para os dirigentes do Ministério, a centralização 
representou grande poder de decisão e margem de manobra na definição dos gastos a serem 
efetnados, nas esoolhas dos bens e serviços a serem adquiridos, oa posstbilidade de negociações 
com amplo espectro de empresas, na utilização dos recursos no atendimento de seus interesses 
politícos regionais e locais, mediante um sistema de atendimento de demandas que permitisse a 
manutenção e ampliação de suas bases de apoio. Para a burocracia, o làto de a F AE ser o local 
crucial para o exercício da pressão funnal e infonnal dos atores governamentais e não-
governamentais significava continuar a comandar uma làtia de poder que lhe propiciava a 
manutenção de seus empregos e privilégios. 
No entanto, só os interesses desses atores não senarn suficientes para manter a 
centralização, dai verificou-se que ela, também, fui interessante para as empresas, pois significava a 
manutenção da ordem já estabelecida e os mecanismos decisórios previamente combinados que 
garantiam o "encapsulamento" dos programas e a manutenção de suas margens de lucros. 
Por outro lado, a centralização se manteve no tempo porque os interesses regionais a 
fuvor do enquadramento da realização dos gastos em nível regional não conseguíntm se unir em 
torno dessa politica e tampouco reverberar suas reivíntlicações juntos aos setores politicos locais, 
regionais e nacional. Além disso, não conseguiram estabelecer vinculas parciais com os interesses 
locais, não tinham experiências na condução de politícas deste porte e, principalmente porque a 
centralização contava com um furte espectro de forças com grande capacidade de ação e 
convencimento. 
A possibilidade de acesso aos centros de decisão da clientela aluno, para fàzer valer suas 
expectativas, foi extremamente remota, uma vez que seu grau de organização foi natito pequeno, 
com baixo comando sobre recursos estratégicos para vocalizar suas demandas. Em fuce do 
programa e seus gastos, esta clientela não teve o que fàzer; por um lado, foi excluída das decisões 
sobre a definição da capacidade de gasto. e por outro, aceitou passivamente os bens oferecidos da 
forma que agradava os atores dominantes. sendo incapaz de sair do sistema ou mesmo expressar 
suas insarisfàções. 
Portanto, o processo de gasto público da assistência ao educando foi condicionado 
pela tramas de interesses que esse setor de gasto minísterial conseguiu pôr em movimento, que 
20 Por exemplo. no começo dos anos 80, OIX!rreu a exclw;ão do processo decisório dos atores ligados às secretarias de 
- das unidades da fuderação, que possamm a atuar ._., na consolidação das à:mandas por bens e 
serviços, sem nenhum poder &x:isório. Já no final da déclda eles são inchúdos. mas só pntici.J:xun das decisões 
sobre uma JlU"Ccla dos gastOS. Em algumas circtmstânc:ías furam incluidos os atores locais. mas que tinham suas 
decisões restrilas a pan:e!as inexpressivas dos gasros. Em outl1ls. furam os pmli:ssores chamados a particiJm 
somente na escolha dos .livros,_ sem entretanto nenhwn poder sobre os gastoo. 
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compreendia de um lado algumas indústrias, fornecedores, empresas de transporte que queriam 
aumentar sua acumulação de capital, e de outro, o ministro da Educação e os políticos 
governistas que queriam dar atendimento às demandas de sua clientela política que permítisse a 
ampliação de suas bases de apoio e, por fim, os burocratas ávidos em manter seus empregos e 
privilégios corporativos. Se existiu, em algum momento, a intenção de atender às necessidades 
educacionais dos alunos do ensino fundamental, essas estiveram completamente subordinadas 
aos interesses anteriormente citados. 
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CONCLUSÃO 
Conclusão 
Nos capítulos anteriores, reconstruíram-se os principais aspectos do processo de gasto 
público do Ministério da Educação e Cultura, na década de 80, a partir de cada arena decisória e 
seus mecanismos de decisão, tramas de interesses e as relações entre os atores e as instituições 
responsáveis pelos gastos, com seus respectivos conflitos lntra e interburocráticos. Após esse 
percurso, não é o caso de retomar os argumentos e conclusões a que se chegou para cada arena 
decisória. uma vez que se encontram ao longo dos capítulos anteriores. Neste momento, o 
importante é centrar-se nos pontos comuns e nas caracteristicas que se repetintm nas arenas para 
caracteriaar o processo em sua totalidade, e, a partir dal, mostrar as eventuais contribuições deste 
trabalho ao debate sobre o financiamento da educação e a gestão do processo de gasto público 
desta área da polirica social. 
Nesta empreitada, a recuperação histórica realizada para cada arena decisória mostrou 
que, no final da década de 70, o processo de gasto do Ministério era fragmentado em arenas 
decisórias enquanto espaços de interação organizado de fonna descentralizada, restrita e 
delimitada, nos quais se decidiam o destino a ser dado à capacidade de gastos ministerial. 
Nessas arenas, ajustaram·se tramas de interesse específicas, que procuravam in:tluenciar na 
direção dos gastos e eram coordenadas por membros da coalizão governante ou por 
burocratas patrocinados por estes membros~ predominando em cada uma os interesses dos 
dirigentes e da burocracia especializada do Ministério, das empresas prestadoras e produtoras 
de bens e serviços e de políticos governistas. No conjunto, esses atores tinham seu maior 
interesse nos temas de sua jurisdição e na estratégia de defesa de seus interesses que se 
adequavam à lógica da coalizão governante. Estes aspectos das tramas de interesse também 
prevaleceram na década de 80, como é mostrado no quadro 6. 
Os mecanismos decisórios das arenas foram norteados por três características 
principais: o dirigismo que pennitiu aos dirigentes do ministério e sua burocracia especializada, 
livres de pressões e da influência de setores e organizações da sociedade civil, estabelecer a 
agenda de gastos de acordo com a satisfação de seus interesses; o centralismo representado 
pela grande concentração de poder no vértice superior da pirâmide decisória e que era 
acompanhado pela fragmentação institucional e por um ··sistema de vazamentos" para 
atendimento de demandas políticas. Neste esquema o papel desempenhado conatantemente pelo 
ministro era o de ser o juiz dos conflitos interburocráticos em tomo da repartição da 
capacidade de gasto do Ministério, tomando impossível maior autonomia funcional das 
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diversas instituições, fossem elas vinculadas ou supervisionadas; e a rigidez aiocativa que 
criava um '"engessamento" na direção dos gastos que diminuía as incertezas e os custos das 
decisões dos dirigentes centrais. 
Devido a tais características, o processo de gasto foi impregnado por uma lógica de 
ação que procurava ritualizar as normas e os procedimentos que, de acordo com Oszlak 
(1982), pennite reduzir ao mínimo o âmbito de responsabilidade do papel de cada ator a fim de 
evitar ao máximo os possíveis riscos e custos das decisões. Isto permitiu que a definição das 
prioridades para a capacidade de gasto do Ministério fosse formulada no vértice superior da 
pirâmide hierárquica, mediante decisões fechadas que desciam ao sistema para realização dos 
gastos sem dar grandes chances para negociações e estabelecimento de ajustes e concertações, 
se não aquelas de interesse dos dirigentes do Minístério pela cooptação de indivíduos e atores 
coletivos privados, o que implicava em exclusão de qualquer tipn de representação de interesse no 
processo decisório ministerial, além da subtração da autonomia alocativa das burocracias setoriais e 
programáticas frente às suas clientelas. 
No desenrolar do processo da abertura política as características do prooesso de gasto 
foram fortemente questionadas, por ísso os anos 80 começaram sob o signo da restruturação em 
alguns aspectos dessas características, na perspectiva de incorporar na agenda do Ministério parte 
dos problemas que as oposições estavam levantando e que a própria burocracia ministerial bavia 
percebido e alertava. Foi nessa acepção que se ampliou a discussão a respeito da politica e 
planc;jarnento da educação e adtura, a partir de uma estratégia de liberação que coi]jugava um 
enfoque "participativo" e "desccntralizadof', com a inclusão no processo de discussões de alguns 
atores previamente escolhidos como possíveis aliados. 
A estratégia de liberalização realizada no processo de gasto do Ministério seguia a mesma 
lógica geral da coalizão governante federal, privilagiando a arena eleitoral no cálctdo político da 
descompressão, o que introduziu wn imperativo eleitoral no processo da abertura e uma nova 
moeda no sistema politico a qual balizou as estratégias dos diversos atores'. Assim, do início da 
década até 1983 os parceiros furam os dirigentes dos executivos estaduais até então nomeados pelo 
poder central ·- inchúdos como parceiros consultivos no processo de decisão. Após a derrota 
eleitoral das forças de apoio ao "regime rnilitaf' em 1 982, que reforçou a autonomização da esfura 
1 Para Diniz (I 985), o governo da abertura manteve a estratégia eleitoral do regime voltada para manter o 
poder a qualquer preço, procurando expandir sua base eleitoral de apoio nos estados. Fletcher · ( 1986) chama 
a atenção que a coalizão governante desde 64 procurou manter as aparências de um regime democrático, 
embarcando numa seqüência sem fim de ""engenharia política eleitoral", para tentar atenuar a erosão 
continuada de legítimidade dos sucessivos governos autoritários. As várias "cirurgias,.,. feitas foram em vão, 
JX)is em 1982 muitos dos cassados voltaram ao poder, vindicados pelo voto popular direto. 
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estadual no sistema politico nacional, novos parceiros foram escolhidos: os dirigentes municipais e o 
segmento politico associado. 
Além da nova direção para o vetor de gastos, constatou-se que as transformações 
ocorridas nos mecanismos decisórios das diversas arenas do processo de gasto resultararn no 
abandono do dirigismo e da rigidez a/ocatíva. No entanto, manteve-se como parte intrinseca do 
sistema decisório o centralismo que permitiu ao ministro da educação desempenhar 
permanentemente um papei crucial na definição da capacidade de gasto envolvidos nas várias arenas 
decisórias, na "acomodação" dos interesses e, principalmente, fàcilitando a fOrmação e manutenção 
da arabigüidade entre a "missão ínstitucionaf' e os interesses da direção ministerial. A interferência 
do ministro às vezes não definia a direção dos gastos, definitivamente, mas tornava-se 
referência obrigatória para os atores conflitantes, que ao se identificarem com ele., procuravam 
fortalecer sua posição vis-a-vis à de seus oponentes. Ganhavam maior capacidade de gastos 
aqueles setores e programas cujos respectivos interesses circundastes conseguiam maior 
proximidade e intluência junto ao ministro. 
Apesar da centralização das decisões conrinoar a existir, a fragmentação institucional 
reforçada pelos condicionamentos estabelecidos pelas tramas de interesse para a tomada de decisão 
intpõs que a solução para os problemas do processo de gasto fusse encaminhada por estratégias 
diferenciadas de acordo com a arena decisória. Nesse sentido, foi dado acesso a alguns atores e 
ínteresses e tentou-se vetar outros nas tramas de interesse fonnadas em tomo de cada arena. 
Procurou-se, também, evitar os riscos e custos de uma situação de interdependência horizontal 
entre as tramas de interesse, uma vez que a interdependência vertical foi parte comaituinte da 
estrutura hierárquica de poder'. O quadro 6 mostra que nas tramas os atores e valores persisrinun 
ao longo da década de 80, prevalecendo na resolução dos conflitos medidas de acordo e 
harmonização dos interesses. 
Portanto, na primeínt metade da década 80, um processo de gasto com essas 
canu:teristicas, principalmente no momento de aprofundamento da crise econômica, a partir de 
1983, quando as bases materials das alianças constituídas foram erodidas pelo caráter fortemente 
pró-cicliro da estrutura de financiamento, aumentcu o potencial de conllitos e competições pelo 
2 Por exemplo, na arena da educação básica. a nova direção na utilização dos recursos, durante a primeira 
metade dos anos 80, ocorreu na tentativa de criação de coalizões de apoio junto ao Executivo e Legislativo 
locais. na expectativa de realizar com os gastos a cooptação desses atores: ao mesmo tempo, tentou-se 
efetuar a exclusão dos atores e interesses estaduais,. a partir de novas regras de decisão pata os gastos do 
salári<HXlucação. Na arena da educação superior, diante da crescente organização dos atores e interesses 
estabelecidos, procurou-se efetuar um jogo de constrangimento e cooptação dos interesses corporativistas 
dos segmentos profissionais dos professores e dos técnico/administrativos. Na arena da assistência ao 
eàucando. conseguiu~se atender aos interesses dominantes a partir do reconhecimento de que essa trama de 
interesses era bastante estável e com grande capacidade de ajustamento, para cima e para baixo. 
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donúnio de fontes de financiamento e pela capacidade de gasto núnisterial entre as tramas de 
interesses localizadas nos setores e programas, elevando a taxa de incertezas e custos das decisões e 
implicou urna redoção do horizonte temporal do cálculo político dos atores na defusa de seus 
interesses, não fàcilitando uma convergência de posições e dificultando, ainda mais, a formação de 
coalizões de interesses a partir de temas que transcendessetn as especificidades setoriais. Em 
situações deste tipo, de acordo com Melo (1990), a formação de políticas públicas se converte em 
um jogo de soma zero em que a alocação de recursos em um setor implica a não alocação de 
recursos em outros, hiperpolitizandn, nesse movimento, os processos decisórios. 
O governo civil que se iniciou em 1985, denominado Nova República, em um periodo que 
correspondeu à fàse final do processo de transição política de urna situação autoritária para. uma 
democrática, sínalizava na direção de que se estava inaugurando um periodo no qual estariam 
abertos os canais para o desenvolvimento de grandes transformações no país, "um cronograma e 
um conjunto ambicioso de refonnas começam a ser desenhados, buscando democratizar o sistema e 
ao mesmo tempo, reforçar suas bases financeiras, de modo a pernútir-lhe não apenas ajustar-se mas 
fortalecer-se e expandir-se". [Draibe et al (1991)] 
No caso do MEC, mesmo no momento inicial da Nova República, constatou-se, pela 
análise do processo de gasto das diversas arenas decisórias, que não houve de tàto, por parte da 
tàcção da nova coalizão governante na direção do Ministério um impeto reestruturador como 
aconteceu em outras áreas da política social'- Seu núcleo hegemônico não esteve comprometido 
com uma estratégia de mudanças nos mecanismos decisórios, nos modos de interação de interesses 
e no redireciorllllltento dos gastos, que não estivesse diretamente associado aos seus interesses 
particularistas. Tal qualidade foi uma das maiores razões da inexistência, do vértice superior do 
sistema decisório para baixo, de uma estratégia organizadora e unificadora que procurasse dar 
direção e sentido social ao gasto ministerial e alterasse os arranjos cristalizadas no interior das 
tramas de interesse existentes. 
Procurou-se, isto sim, repetidamente, como se constatou ao longo deste trabalho, estreitar 
os laços entre os núnistros do PFL e os setores políticos locais, seguindo uma lógica prebendaria, de 
tàcção e não ideológica ou programática, por meio de um conjunto de gastos pontoaís, com a 
maxirnização do uso clientelista e particularista da capacidade de gasto do Ministério, muitos dos 
quais de caráter apenas assistencial; além do mais, intensificou-se o atendimento ad hoc às 
3 Por exemplo, Silva (1992) mostra que no complexo prevídenciãrio houve a definição de uma· es:trntégia de 
restrutu:cação e reforma do complexo previdenciário, por parte da facção da coalizão governante que 
iniciava a gestão do complexo, a partir de 1985. Para Melo (1990), "viabilizada por um pactO interelites, a 
Nova República inaugura um novo período: um projeto reformador passa a articular o processo de 
redefinição das politicas públicas na chamada área social". 
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demandas locais confurme alianças instáveis e objetivos de curto prazo, importantes para a 
sobrevivência politica deste partido de sustentação ao governo Sarney, na disputa travada com os 
dirigentes do Executivo estadual por espaços de poder na esfera loeal. Aquilo que podia ter sido sua 
maior complicação e fuoo de conflitos - a relação com os atores cujos interesses Jocali2avam-se nas 
lfes -, contou com grande capacidade de gasto que permitiu estabelecer uma estratégia de 
atendimento das principais dernaodas do segmentos profissionais (docentes e 
técnicos/administrativos) neutralizando a furça de questionamento desses atores. 
Para preservar e manter a aparência de hõeralização e manter o centralismo a respeito das 
decisões de gasto, os mecanismos de participação fursm estruturados a partir de wna estratégia de 
relacionamento com a sociedade civil que reduzia os problemas da educação e de seu financiamento 
a tema de campaoba publicitária - aparições constantes na imprensa, grandes festividades, 
prolifentção de comissões - numa simplilicação grosseira que procurava passar a imsgem de 
participação e de prestação de contas à platéia, jogando com o filto de que à maioria dos cidadãos 
fhlta noção de causa e efuito entre o que entra e o que sai do Tesouro Nacional. 
Estas caracteristicas apresentadas pelo processo de gasto no momento da "transição 
democrática" mostram que, mesmo diante da exclusãofmclusão de atores no interior das tramas de 
interesse setoriais apresentadas no quedro 6, não houve grande descontinuidade e ruptura na 
fonnação das decisões a respeito da política de gasto, ocorrendo um "continuismo" no modo de 
intermediação de interesses estrururado na primeim metade da década de 80, o que pode ser 
explicado, principalmente, pelo filto de não se verificar transfurmações nos valores e interesses dos 
novos diligentes do Ministério em relação aos que vinham se perpetuando ao longo do tempo no 
vértice superior do sistema decisório ministerial. 
Os fàtos com que esse trabalho se deparou mostram que ocorreu nas diversas arenas 
decisórias a tendência "lúperpolitização'' dos gastos levados a efuito pelos novos diligentes, 
principalmente nos gastos destinados à educação bàsica e à assistência ao educando. Neste cenário, 
em termos da tipologia de Lowi (1982), continuou e ganhou maior prioridade uma politica de gasto 
"distributivista'", com forte conflito de interesses entre os dirigentes ministeriais em confronto com 
o segmento Executivo no túvel regional, sendo a capacidade de gasto ministerial direcionada para as 
instâncias locais próximas aos interesses politicos da direção do Ministério. 
~ A dite.renciação entre políticas "'distributivas" e "redistributivas" introduzida por Lowi na análise politica 
tem como um de seus principais aspectoS diferenciadores o caráter particularista das políticas distributivas.. 
no qual os gastos são dispersos entre os "demandantes", sejam eles grupos ou indivíduos. Neste caso os 
gastOS não guardam relação entre si. Em contraposição, os gastos redistributivos procuram um maior 
universalismo, sendo transferidos pam grandes categorias sociais. 
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Para que o processo de gasto levado a efeito nesse periodo ocorresse com grande 
"politização" dos gastos, o tipo de encamínhamento na resolução dos conflitos e o processo de 
acomodação de interesses teve de produzir bons resultados em termos de capacidade de gasto para 
aqueles atores que na defesa de seus interesses souberam se adaptar às regras do jogo e aceitaram 
com normalidade que a "missão institucional" do Ministério pudesse ser confundída com a defesa 
dos valores e interesses do Ministro e de sua fàcção. 
A direção ministerial c:ontou com um poderoso elemento amortec:edor de conflitos qoe 
foram as transful1l1liÇÕes ocorridas, nas estruturas de financiamento fuvoráveis ao aumento dos 
gastos do MEC As mudanças realizadas na estrutura de financiamento com a entrada de recursos 
externos (Bird e BID), a criação do Finsocial e a ''vínt:ulação" de íntpostos para a educ:ação 
representaram alterações na base do processo de gasto de maior duração e qoe produziram efeitos 
intediatos, não sendo necessários maiores planejamentos, dando grande liberdade à sua gestão. 
Essas transfol1l1liÇÕes pennitíntm a montagem do que íntirulou-se de "cinturão de proteção" aos 
gastos educacionais qoe, após a Nova República ampliaram a capacidade de gasto do Ministério em 
nível até então inimaginável, ooorrendo em alguns momentos a disponibilidade de recursos para 
aumentar os gastos dos programas existentes, criar novos programas e ateoder grande parte das 
demandas. Dessa forma, não foram necessárias alterações na correlação de forças vigentes e nem 
tampouco contrariar interesses cristalizados dos diferentes atores que interagiam na área 
educacional fuderal. 
Este trabalho constatou que os dirigentes do Ministério usaram a capacidade de gasto 
adicional resultante das transformações na estrutura de financiamento como fator crucial no 
cálculo para a resolução dos conflitos para fàvorecer os seus interesses ao ter potencializado sua 
capacidade de realização de alianças de apoio, permitindo, ao mesmo tempo, conter as coalizões de 
bloqueios. Por isso foi possível segurar as pressões dos atores em todas as arenas decisórias e evitar 
fissuras na própria equipe dirigente5• Conseqüentemente. os conflitos foram sendo administrados 
à medida que os efeitos potenciais da estrutura de financiamento tornaram-se mais visíveis, até 
porque parte dos interesses contrários, sendo satisfeitos, não procuraram realizar iniciativas no 
sentido de fonna coalizões que procurassem imprimir mudanças e transformações maís 
5 Santos (1979), chama a atenção para o fato de que uma estrutura de financiamento fuvorável desempenha o 
mesmo papel e..'<ercido pela crise reveladora do mundo. Ambas constituem importantes fontes de mudanças 
pollticas. atTl!Vés de modificações nas percepções e atitudes dos decisores, sem requerer rotatividade 
sub5tancial da elite politi= 
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abrangentes que afetassem as regras do jogo, praferindo se mover dentro das regras 
prevalecentes e se eximindo dos riscos de tal iniciativa'. 
No balanço do processo de gasto os atores fàvorecidos fonun aqueles que retinham fortes 
recursos de poder e valores que os possibilitavam sobreviver e opernr em um meio ambiente cujas 
regras prevalecentes priorizavam as "negociações politicas", o "balcão de negócios", o 
prMlegiamento dos interesses patticularistas, o clientelismo e o "corporativismo". Para esses atores, 
qualquer tipo de alteração mais profunda que desestabilizasse as regras prevalecentes poderia 
significar perdas irrecuperáveis no curto e no longo prazos ou, então, o que era bem pior, podia 
slgnificar ficar fom do jogo. Essa percepção foi suficientemente forte para que a direção da ação 
desses atores fosse no sentido da cooperação na fixação de barreiras, formando arranjos que 
bloqueavam qualquer alteração mais profunda, tanto nos mecanismos decisórios, quanto no modo 
de interação dos interesses. Se esta foi uma das razões fimdamentaís para que o processo decisório 
mantivesse seu formato, outra razão que muito cooperou foi que as forças políticas que estiveram à 
frente do Ministério não procuraram mexer com este CO!\ÍuntO de atores cujos interesses estavam há 
muito tempo incrustados nos gastos do MEC e que tinbam capacidade de ação suficiente para gerar 
problemas para suas gestões. Procuraram, isto sim, dar uma direção para os gastos procurando a 
cooperação ou cooptação desses atores para com isso fàzer prevalecer seus interesses. 
A estratégia de ação dos atores que tiveram seus interesses não atendidos ou 
contrariados, desde o inicio da década de 80, procurava potencializar seus recursos de poder 
pela constituição de representações de interesses, ingressando e aumentando sua força no 
interior da trama de interesse setorial ou programática e penetrar no círculo decisório 
ministerial para promover seus interesses e a partir daí desencadear uma série de estratégias de 
confronto e negociações com os decisores centrais7. A estruturação de atores coletivos foi a 
6 O caso da isonomia salarial das Ifes é típico, para evidenciar como os gastos fi.na.nceiros se transformaram 
em grnnde recurso de poder para "" dirigentes ministeriais, que os utiliZlllam para ttazer dividendos 
políticos ao acalmar e :segurar as fones pressões do conjunto de interesses que se formanun em tomo da 
questão salarial no interior das Ifes. 
Constatou« que. na arena da educação básica,. os interesses estvb~ais, principrimente ck!: "oposição", tivemm 
""._.,de negcciar;i!o bastante reduzido, deixanOO de ser cs eleitos na destinação dos """""· Nesta süuaçilo, 
efi:luar.un uma ação .,.;.. para """""""' seu inamilmnismo com a mudança das regras do~. pela inregmção 
de seus iot.eresses e a mngôtnição de uma Ieplesentaçio de interesses (Fórum dos sec:retárioo de edocação ~ 
Consed) pua fazer a intennediação de suas tletrutnd!ls por recursos frente ao Ministério da Educação. Na 
arena da Mucaçiio superior, o caminho na organização dos interesses, ta.mbétn. foi idêntico ao anterior, com 
os docentes e técnico/administrativos coD$tituindo entidades de representação coletiva, para aumentar seu 
poder de coordenação e sensíbilizar os altos escalões governamentais. o Legislativo e a sociedade sobre a 
juste2:a de sua reivindicações. No entanto, a situação desvantajosa ocorreu por outra via, em que algumas 
represenlllÇÕeS de interesses, além de se estrutur.Jr. experimentaram grnnde aumento de seus recursos de 
poder, que não foi correspondido automaticamente por um respectivo aumento no espaço de negociações 
junto à arena decisória, o que acarretou grande movimentação pôr pane desses atores para expressar e 
aumentar seus espaços de negociação e abocanhar parcelas crescentes da capacidade de gasto ministerial. 
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forma mais eficaz de acentuar o poder do grupo dentro da arena decisória e, desta forma, 
procurar conter os dirigentes e a burocracia do MEC e, ao mesmo tempo, estabelecer uma 
ordem não competitiva dentro de seu respectivo setor de atuação, possibilitaodo a formação de 
alianças estrat~cas em tomo de pontos comuns. 
Chega-se ao final deste trabalho, cujo desfecho mostra a preservação de valores e 
interesses no topo da pirâmide decisória, a permanência do centralismo como elemento 
intrínseco do sistema de decisão, o atendimento dos interesses cristalizados nas arenas 
decisórias do Ministério. Por outro lado, embora tenha havido transfonnações nas tramas de 
interesse com a inclusão/exclusão de alguns atores e interesses, o fato de as demandas dos 
atores em conflitos com a direção do Ministério e com maior poder de vocaHzação e pressão 
serem atendidas, retirou o ímpeto reivindicatório desses atores e diminuiu as possibilidades de 
construção de c:oalizões ativas de forças, acima das diversas tramas de interesse, que fizessem 
sentir aos formuladores das politicas de gastos os custos de suas omissões, a inércia dos gastos 
vigentes e os beneficios de uma nova direção para os gastos do MEC. Isso poderia sigoificar o 
estabelecimento de um projeto reformista com continuidade e força de pressão suficiente para 
desencadear e sustentar mudanç.as efetivas no processo de gasto, colocando a necessidade de 
maior alteração nos mecanismos de decisão e nos modos de interação junto ao Ministério. 
Estas conclusões dão suporte para a hipótese que se sustentou neste trabalho de que 
houve alterações nos mecanismos decisórios e no modo de interação dos interesses, que se 
expressaram na supressão do dirigismo e da rigidez alocativa nos mecanismos decisórios e 
transformações no modo de interação com a ampliação e inclusão de alguns interesses. No 
entanto, ao se manter o centralismo~ o "sistema de vazamentos", reacomodar posições por 
arranjos conciliatórios preservando os interesses cristalizados e o monopólio das iniciativas de 
gastos nas mãos da direção e da buroeracia ministerial, as transfurmações não representaram 
modificações mais profundas nas bases do processo de gasto, na direção dos gastos e nem 
possibilitaram o enfrentamento dos problemas crônicos da área de educação, mostrando aí seu 
caráter profundamente conservador e conciliatório. 
As conclusões deste trabalho, indicam que a superação dos limites e obstáculos à 
rest:ruturação do processo de gasto público do MEC que permita o enfrentamento dos problemas 
que um mundo em restruturação está colocando para todos os países', além da necessidade 
quotidiana de ajuste que permita utifizar da melhor forma possível os recursos póblicos destinados 
ao Ministério, passam necessariamente pela montagem de conexões virtuosas e alianças estratégicas 
' P:ua Tavares e Flori (1993), o momento arual é de (des)lijusle glolxll e modernização~ 
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horizontais entre os distintos interesses locali7Jldos em cada arena setorial e programática Essas 
conexões e alianças devem ser capazes de desenvolver uma trama de interesse da área de educação, 
estruturada a partir de uma agenda unificada de objetivos educacionais !Jão.-particularistas. Uma 
iniriariva deste tipo peonitirá menor vulnerabilidade no processo de decisão do gasto federal, 
principalmente em situação conjuntural de crise econômica e social, e melhor aproveiúunento 
estratégico da importância que a educação está assumindo no novo paradigma econômico. 
O comportamento dos atores na defesa de seus interesses, no processo de gasto do 
Ministério mostrou que, na ausência de bases concretas de apoio no interior das tramas de interesse 
estruturadas nas diversas arenas decisórias, é duvidoso que refonnas possam ser institucionaJizadas 
por pequenas equipes de mudança compostas apenas por burocratas especialista e consuhores. 
Devt>-se buscar as condições de cooperação entre os diversos atores públicos e privados, o que 
coloca a necessidade de estabelecimento de uma "engenharia politica" não coniqueira diante das 
dificuldades a serem superadas. 
Uma estratégia com essas especificidades de acordo com Fiori (1993), toma necessário a 
constituição de espaços institucionais tnmsparentes nas quais a burocracia possa praticar as 
negociações indispensáveis para maior coordenação de expectativas a cwto prazo, e uma 
hierarqninção mais conoeimal dos objetivos de decisões de longo prazo. Exige também, avanço 
paralelo das organizações corporativas societárias, sejam dos produtores de bens e serviços, da 
clíentela aluno, dos professores e dos politicos nacionais, regionais e locais, para que as decisões 
tomadas em comum acordo possam alcançar eficácia graças à representatividade dos participames. 
É provàvel que estes avaoços devam ser alcançados a partir de decisões resultantes de acordos 
parciais que procurem organizar as frações de interesses em cada setor da área de educação. 
Assim, em vez de oposição às mudanças, requerer-St>-á dos diversos atores uma 
reavaliação de seus valores e a utilização de sua capacidade de ação na direção da cooperação em 
prol da educação nacional com qualidade para todos, em lugar da resistência ou da competição 
intersetorial por mais recursos. Um processo de gasto pactuado pela restruturação dos mecanismos 
e do modo de interação dos interesses toma possivel um novo cantinho que sinalize a perspectiva de 
melhoria na utilização da capacidade de gasto do MEC e o atendimento de objetivos sociais e 
econômicos que encantínbem soluções para os problemas educacionais do país. Esta é uma 
per.;peetiva radicalmente distinta do processo de gasto prepooderame na déeada de 80, que 
conduziu os gastos para o atendimento dos interesses particularistas cristalizados no interior do 
Ministério, ou então, diante da nova hegemonia liberal que prevê uma estratégia de Estado mínimo 
e que trata a questão social com total descaso. 
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Quadro6 
Características principais das tramas de interesses predominantes no MEC durante a década de 80. 
Dirnensfo 
I. ati!I1.'J 
Ninnem de jlllrticipante. 
Tipos do inten:SM: 
l. lntegraçlo/seglllwlltfiU 
Freqüêm:i~ 
Conlinuidade 
Co~ 
3. Eicludo/loclllllll 
4. Recui':W'I de poder 
Dislribuiçlo das recurws 
(d1:11tro da trama inlere$ll::) 
Dif!tribuiçãll das~ 
( dentro das ínlltituições) 
S. Poder 
An'nas ded11>rin 
Centnl 
Nilmero !imítado, com a predominància de dGia 
atares principais: miniW:o c: se~:rctário gen~l 
Polilico e IIOCial 
Contatos freqnentcs e11m int=rações SCildo 
n:aliudas em lodos 011 a6SIIIltos r<:lat!v011 l polltica 
de gastos do Ministério. 
A1mes, valorn e r=ultlldDII pcrsiutiram ao longo 
dotcmpu. 
M1lca 
NUrm:m límitado, mecno I'Xi!ltindo 
quantidade e:qm:!'Sóiva de intcn:mell ao 
rdor da arena. 
Polilíco c SO<.:ial 
CootaUm Out:u;!nlea em l'reqllência c 
ink:nsi.dadc, além da di!ICriminaçlo de 
algum; assuntos por Íllkrl:!i!lel!-
A1oml, ''alon:s c ~bdos alterand(Hll; 
pour;o Jongu do ti:Uip<l. 
Superior 
NUmero limitado, com a proeminência das 
repr=~W;ões de i~ dos doeentca, 
técnieoo c dirigentes das Ifo:s c das IES· 
privadllll. 
Pwfi!l&ional 
Contatos flutuantes em freqnencia c 
intC!IIIidiuk lóCIIdo realizados em aasuntOll o 
momeli!Oll ~lfi~o:~ do prooesoo. 
Alorn, vai~ c re&Uitados a!tcnmdo-ae ao 
longo do tempo. 
Tod011 as partíciplllltcs dividíam valuret bási1:011 e 
Kcilavam legitimarnmte 011 resultado!~ alo::ançad011. 
ExlSiia uma medida di= acordo, mu os Conflito& estivcnun prcl!C'IÚCII, mas existiram 
conflilos estiveram comtantancntc medidas de w:ardo. 
.!Bolamcnto, com alt.l reslriçAo i participaçiu. 
Decisões wbordinad&IIIIOS intCWI!ICS do minilllro c 
da coalizio gQVemante, CIX!lbinando com 
intcrmediaçõC'I particulari&taa. 
OI. partidpanlcll tinham furt" R)Cll1'5011 do poder, c 
o rclacilltllUnl:nlo b&sico ocorrell pc:la i.r<>CII = 
pmnuta de informaçõ=s. 
,_,a 
Pmid~ mtrila doa alim:s, 
~o o jogo- ooopllltivo dOi 
in~ loçais c tegíuruúa, ~!) 
pelas constanteB intmnedia,.õc>J 
particulari!dall. 
Dclliguais m:uraos, eom alguna 
participantes to~: ~ndo, o que 
favoreceu o rclacion&I"IICillo impositivo, 
com pow;Q6 momen111a <:onsultativos. 
Himii"QUÍudo, ÇOJII 011 dirigcates 
podendo deliberar pelos demai& 
ewltais Hlenrquizado, oom. distribuiçlo e 
capaeidade de n:gulaçlo doa in~ 
variável. Havia ~ia vertical 
c pouca .niculaqlo hmizontal o 
ieolammto de outras tramas. 
Particí~Jo r<:Mta, fiiV{)I'CI;;O{Ido o jogo 
cOfllltrllngimonloloooptaçSo na fllltiBfaçao doli 
int~ o 'IUI:- rcfw;ou a intc:rmediaçlo 
cmporativa e a inti:JTOOdi~~io particularista. 
Owm:u as vetes delegaçlo de funções 
públicllll ao Cl\lb. 
Desiguail! m:~ <:<~m algi!IU! parti<:ipantes 
se liObrea!iaindo, no entanto, houve a 
prcdominàm:la de um n:la<:Wnamento de 
pem1uta c momentrn> coosultativOS-
Baixa bicrarqulzaçlo c distribuição "' 
capacidade dc l'llgulaçio dos ~
variável, combinadas a uma interdependênçi11 
vertical e artkulaçllo horizontal. 
Assbtênela -ao Edncando 
NUmero limitado, com a proeminênda doa 
dirigentea e da burocracia da I<'AI:i "' os 
produt!lml de bens e IICIViÇOB. 
Econômica , Polltí~o c 80Clial 
Contstos ftcqllelltea, com ínteraçllcs sendo 
realizadas em iiSSilntos e momen1011 
csp<:eífiC<IIl do p1"0<le580. 
Aton:s, valoree e rt:~JUIIPI'IO!I pmrilllindo IW 
longo do tempo 
Prevaleceram mcdidil!l dc acoo:Jo c 
h.lumottiuçio dOII in~ IIUill Dfl conflitos 
mi.vc:TIUll prei!CIIIc!i 
ParlidpaçiJo remita, favonzçend<:r o jogo 
çoop;raiivtl para 11 sotisf11~ d~~~o in~ 
privad011 c gt"llll!.k utj\jzaçllo da intennediaçll<:r 
partic.ularillta. 
Oa participantes tinham rc<:Uf110f1 de poder, e o 
n:Ja<:ionarnomto básico ocomru (Xl'la permuta 
de informaçõea. 
Bai:<a hicrarquiZllção c diilribuiçlo c 
capacidade de rc:guiaçlo dos íntercsaes 
wriá>.·d, enmbinadas a uma intc!dc:pcnd.ência 
11ertical e alguma artículaçlo hrnizontal. 
o poder ml balanceado mire O!! diV!)I"$(HI 
intcn:s~e~, embora foslie o miniàro quem dava a 
última de<:ísio. 
O poder era dC\Iigual, rnflctindo llll O pod.;r ct11 b.IMOOead.o entro u irn4ltuiçõca, O poder crn balaueeadu cntTc as írud.ituiç!lca, 
dcsigulidadl$ de I'CCUI'IIOB do. poder c de com cada uma dominando tiC:U resp;:eliV(I Wl!l cada um.a dominando IJCII n:speetivo 
acoaao, em algunM fllOillllllto n:sultou em espaço. Combirutdoa, foi positiva a !101M do espaço. CombinadO!!, foi positiva a 101na do 
~~mJ~.d~ !IOIJ'Ia-~. ___ 'o ...... _m,_ _______ _ 
N~ta: TOffiOU-se como base para elaboração das características das tramas de interesses as dimensões propostas por Marsh e Rhodes ( 1991 ). 
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A9o Centml 
Valor I % 
1980 503.1!46 15 
1981 352..281 ll 
1982 422.030 lO 
1983 292.863 9 
1984 314.238 lO 
1985 357.867 9 
1986 598.941 ll 
1987 772.132 
" 
1988 796.105 
" 
19g9 683.390 lO 
Tabela All 
Demonstrativo dos gastos realizados nas arenas decisórias do Ministérío da Educação 
1980~1989 
Educação Básica Educação de Adullos Edrn:ação Superior Educação Média Educação Especial Educação e De:spono 
Valor I % Valor I % Valor I % Valor I % Valor 1% Valor 1% 
286.739 
' 
86.057 3 2.142.865 65 118.552 
' 
6.428 o 1.428 o 
297,059 9 97.317 3 2.302.177 69 126.410 
' 
7.826 o 5.444 o 
643.19{} 15 1!5.860 3 2.616.702 6Z 16L037 
' 
11.316 o 26.985 1 
507.246 l6 94.049 3 2.094.543 ., JJ6278 4 8.892 o 19.494 1 
482.248 ló HlUi55 3 1.875.537 6l 101.655 3 6.827 o 11.776 o 
519.942 l2 112.626 3 2.465.948 59 156.438 
' 
11.830 o 14.091 o 
722.211 13 162.178 3 2.867.433 52 187.615 3 20.459 o 8.183 o 
675.19{} lO 159.204 2 3,\115.905 60 227.651 3 11598 o 6.396 o 
463.594 7 85.875 1 <1.610.871 67 322.209 5 23.084 o 3.534 o 
270.979 4 89.961 l 4.739.126 
" 
520.405 8 40.368 1 2,654 o 
Fnnlc: Quadro d<.' Ocla!hanwnlo d<! [)<.'spc~a, QDD/flna! de ano 
• 
-"""''~~>O~~JUU~U-' Em mH de iu!ho 994 
Assi~tência Educando Total 
Valor I % Valor I % 
127.551 4 3.273.467 100 
151.133 5 3.339.647 lllO 
213.312 s 4.210.431 lOO 
\33.412 
' 
3.266.776 100 
178.96! 6 3.072.898 100 
529.214 l3 4.167.954 100 
\154.429 l7 5.521.450 lO<l 
765.337 lZ 6.533.414 lOO 
599.161 9 6.904A33 100 
535.367 8 6.882.2SO 100 
Tabela A12 
Ações aprovadas nos projetos municípais e intermunicipais com recursos da quota federal do Salário-educação 
1986-1987 
1986 1987 
Especificações Nordeste % Outros % Brasíl Nordeste % Outros % Brasil 
1. Obras 
-construção (salas de aula) 6.100 51 5.800 49 11.900 7.700 53 6.700 47 14.400 
- ampliação (salas de aula) 1.200 33 2.400 67 3.600 1.900 58 1.400 42 3.300 
- reforma~ (escolas) 2.600 37 4.400 63 7.000 3.000 41 4.300 59 7.300 
- obras complementares (escolas) 162 !9 676 81 838 469 40 711 60 1.180 
2. Equipamentos 
- equipamentos (escolas) 5.500 31 12.340 69 17.840 5.600 38 9.300 62 14.900 
3. Treinamento 
- professores 66.000 56 51.500 44 117.500 69.200 54 59.800 46 129.000 
- técnicos/administrativos 823 48 877 52 1.700 1.000 40 1.500 60 2.500 
4. Projetos 
- projetos aprovados 1.121 40 1.688 60 2.809 1.008 42 1.411 58 2.419 
Fonte: MEC/Seps. Projetos municípais e intennunicipais de captação de recursos da QF/SE. 
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Figura AI 
Estrutura básica do Ministério da Educação e Cultura 
1981-1987 
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ICISET I 
GM • GABINETE DO MINISHIC 
CCS -COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAl 
CJ- CONSULTORIA JURiOICA 
OS l-DIVISÃO DE SEGUflANÇA E INFORMAÇÕES 
CFE- CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
CNO-CONCELtiO NACIONAL DE DESPORTOS 
CNMC- COMISSÃO NACIONAL DE MORAL ECIVISio!O 
CNSS- CONSElHO NACIONAl DE S ERVIÇQ sOCIAL 
SG - SECRETARIA G!;RAL 
CISET-SECREURIA DE CONTROLE INTERNO 
SEEO· SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FI,SICA E DESPORTOS 
SE SU- SECPiETAR IA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
SE PS- SECII ETARIA DE ENSINO OE 1 V E 2'1 GRAU 
DA- DEPARTAMENTO DE AOMINISTRAÇÂO 
OP- DEPARTAMENTO 00 PESSOAl. 
INEP- INSTITUTO NACIONAl. DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS 
CEOATE- CENTRO DE DESENVOI.VIMENTO E 
APOIO TÊCNICO À EDUCAÇÃO 
CAPES- COOA:OENAÇÂO DO APERFEIÇOAMENTO 
DE PESSOAl. DE N(vE~ SUPERIOR 
COAGRI- COORO::ENAÇÀD NACI O NA~ DE ENSINO 
AGA:OPECUA.R!O 
GENESP- CENTRO NACIONAl. DE EDUCAçÃo ESPECIAl 
FNOE- FUNDO NACIONA~ DE OESENVO~VIMENTO 
DA EDUCAÇÃO 
CEFETo -CENtROS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
l"ECNOI.ÔGICA < :5 
UNII/.ERSIDAOES FEDERAIS : 19 
ElEs- ESTABEI..ECIMENTOS ISOI.ADOS DE 
ENSINO SUPERIOR 
CEN TEC- CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNO~ÕGICA DA 
8AH'J A 
CP 11- COt.EGIO PEDRO II 
ETFs- ESCOI.AS T!iCNICAS FEDERAIS' 20 
HCPAC- J.iOSP!TAI. DE C ÚNICAS DE PORTO AlEGA:E 
FUNTEVÊ.- FUNDAçÃo CENTRO BRAS!I.EIRO DE 
TV EDUCATIVA 
(*)UNIVERSIDADES FEDERAIS o !7 
CENA FOR- CENTRO NP.CIONAI. OE APERFEIÇOA-
MENTO DE PESSOAL P/ FORMAÇÃO PROF 
MOBRAL- MO'J!MENTO BRAS!~ElRODE AL.FABETilP.çÃO 
FA E - FUNDAÇÃO OE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 
Figura AZ 
Estrutura básica da secretaria geral (SG/MEC) 
1981-1989 
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Fonte: MEC (1985) 
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Figura A3 
Diagrama funcional simplificado da secretaria de orçamento e finanças (SOFIMEC) 
1981-1989 
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(EM FITA 1 
"" 
REVISÃO DO ORÇAMENTO DAS P/ OP EXTRA TETO 
INSTITUIÇÕES DA ADMINISTRA-
ÇÂO INDIRETA/FUNDAÇÕES: 
EJ UNIDADES REVISÃO SUPLEIHNTACÕES PROPOSTA CRÉDITOS ADICIONAIS PAOPOSTA REVI SAO ORCAMENT~ RESULTADO CANCELAMENTOS DE CREO. RESULTADO RIAS CORTES ( 3 VElES POR ANO 1 
UNIDADES 
COOEFitf 
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AOM. EXECUCAO ACO~ PAfHIAio! ENTO DA EX E-
(OIS liET l CUÇAO ORCAMENTÚIIA INDIRETA -ENT~AOA II!A TERMINAL. 
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Estrutura básica da Seps 
1981-1987 
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Figura AS 
Diagrama funcional simplificado da Seps 
1981-1987 
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FiguraA7 
Diagrama funcional simplificado da Sesu 
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1. As Entidades do sistema idemificam suas necessidades f!slcas e encaminham 
solicitações do recursos ao Ceda te. 
2. O Ceda te analisa as solicitaç~s efetuadas pe!u Entidades e em conjumo com 
a Secretaria geral verifica a possibilidade de financiamento pelo FAS. Havendo 
possibilidade. o Ce.:late elabora o projeto de financiamento e encaminha a Secre· 
taria geral. 
3, A Secretaria geral analisa o projeto, quanto aos aspe<:tos fmanceiros, e encami-
nha ao Represl!mante do MEC jun1o ao GTE/ FAS na CEF. 
4. O Represemame do MEC eru.:aminha o projeto de financiamento ao GTE/FAS-
CEF. 
5. O GTEIFAS. com parlkipação do Reprüentante do MEC, analisa o projeto de 
financiamento e encaminha o resultado da analise ao Ceda!e. 
6. O C~date. aprovado o financiamento pelo GTEIFAS. elabora a minuta do Aviso 
d~ prioridade e encaminha a Secretaria geral. 
7. A Secretaria geral, de acordo com a mintua do Aviso do Cedate, elabora Aviso 
de prioridade e eneaminha, para usinatura, ao ministro. 
8. O ministro assina o A viso de prioridade que e encaminhado a Seplan!PR para 
aprovação pe!o Conselho de Desenvolvimento Social (CDS). 
9. O CDS analisa e aprova o financiamentoe a Sep!en!PR elabora a Exposição de 
Motivos, ao prsidenle da República, solicitando a prioridade para o eMtrato dt 
financiamento junw ao FAS. 
10. O presidente da República autoriaza a prioridade para financiamento. através 
da Exposição de M ativos. que ê encaminhada a Caixa Económlca Federal (CEF). 
11. A CEF, diante aprovação dopresidente da República. elabora a minuta do contrato 
de financiamento que ê encaminhada Procuradoria Geral du Ministerio da Fnenda 
(Mínífaz). 
IZ. A Procuradoria Geral do Minifaz. elabora parecer e aprova os lermos do contrato de 
financiamento que é assinado entre a CEF c a União representada pela Pmcuradoria 
Geral da Fazenda. 
n. A CEF encamính.a. o contrato de firtandamento assinado ao Ceda te que elabora e 
assina convênios com as Entidades envolvidas, 
JZ 
j j 
Caixa Econômica I J Procuradoria Geral 
Federal ( CEF) da Fazenda. Minifaz 
• " 
I Cedate I 
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Proe~s,amento 
das Atividades 
Fonte: MEC/FAE 
FiguraA!l 
Processamento das atividades da DDAP 
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Quadro A! 
Cronograma previsto para o processo de gasto público do PNLD 
Ano mês Planejamento das ações Processo de Gasto 
Ano t-1 
Julho i) proposta orçamentária do 
programa para o Ano t; 
Agosto ii) pagamento adiantado de parte 
das despesas do programa do 
Ano t, utilizando o orçamento do 
Ano t-1; 
Outubro i) Planejamento das metas e ações 
do programa para o Ano t+l; 
ii) proposta de operacionalização; 
Novembro iii) preparação e distribuição de 
propectos para escolha dos 
livros; 
iv) instituição de comissões e GTs; 
v) reuniões técnicas.; 
Dezembro iii) aprovação do orçamento do 
programa para o Ano t: 
Anot 
Maio vi) seleção e indicação de títulos; 
Julho iv) proposta ' ' orçamentana do 
programa para o Ano t+l; 
Agosto vii) negociação e contratação de v) pagamento adiantado de parte 
fornecimento de livros didáticos; das despesas do programa do 
viiil acompanhamento físico- Ano t+l, utilizando o orçamento 
financeiro; do Ano t; 
Setembro ix) impresào dos livros pelas editoras; 
Outubro x) divulgação; 
Nobembro xi) Acompanhamento e supervisão da 
distribuição dos livros nas UF; 
Dezembro vi) aprovação do orçamento do 
programa para o Ano t+l; 
Ano t+l 
Fevereiro xi) os alunos deveriam receber os vi) pagamento do restante das 
livros.. despesas do programa do Ano 
t+l, utilizando parte d_? orçamento 
do Ano t+l 
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ANEXOID 
Fontes 
Fontes 
L Documentos 
_. Compromissos com a 110Ção. Brasília, ago. 1984. 
_. Situação financeira do Ministério do Educação e Cultura (MEC). Nota Técnica. 
Brasília, MEC/SG, 1985. 
_. Ato de Convocação do ministro Jorge Bornhausen para depor na CP! do Emendo 
Calmon. Câmara dos Deputados. Brasília, mai. 1987 
_. Sistemática de Programação MECIUF- 1984. (Roteiro para elaboração do PTA). 
Brasília, MEC/Seps. 1983. 
_. Sistemática de Programação MECIUF- 1985. (Roteiro para elaboração do PTA). 
Brasília, MEC/Seps. 1984 
_. Sistemática de Programação MEC!UF- 86. (Roteiro para elaboração do PTA). Brasília, 
MEC/Seps. 1985 
_. Plano geral de aplicação, parte 3. v I, anexo ao li Psec. Brasília. 1977. 
_. Roteiro para eillboração de empréstimos. Setor: educação. BID, Departamento de 
Análise de projetos. 1983. 49p. (mirneo) 
_. Política de Assistência ao Estudunte - Dimensões e Perspectivas. MECIF AS, Brasília, 
jul. 1988. 
_. O Programa de Desenvolvimento de Universidades Federais - MECIBID Ill. Nota 
Técnica MEC/SG. Brasília, mar. 1987. 
_. DGS - O 14/87 - Esclarecimentos sobre a sistemática de bolsas de estudo no exterior. 
Nota Técnica, Capes, Brasília, jan. 1987. 
_. Finsocial: Análise sumária do funcionamento 1982/1986. lpea, Brasília, jan 1987. 
_. Comunicação interna (confidencial): FAE: Reunião entre o ministro e a Artur Andersen. 
Rio de Janeiro, out. 1986 
_. Notas sobre o desempenho do MEC (reunião de avaliação). MEC/SG, Brasília, ago. 
1986. 
_. Agendo detalhada do Reunião com o Ministro Bornhausen. Brasília, jun. 1986. 
_.Plano de metas 1986-1989. Setor Educação. Brasília, jul. 1986. 
_. Ação política para o setor Educação e Esporte. Planos de Metas - 1986/NR, MEC/SG. 
Brasília, abr. 1986. 
_. Saldos de recursos da Emendo Calmon relativo ao exercício de !985. Nota Técnica 
MEC/SOF. Brasília, mai. 1986. 
_.Reajuste das bolsas de estudo concedidas pela Capes, no poís. Nota Técnica, MEC/SG. 
Brasília, ago. 1985. 
_. O Programa de Expansão e Melhoria da Educação no Meio Rural da Nordeste -
Edurural/NE. Nota Técnica, MEC/SG, Brasília, nov. 1985 . 
. O FNDE e os Acordes Internocionais. Brasilia, MECIFNDE, 1985 
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. Provi<Mncias iniciais relativas aa orçamento 1986. MEC/SG. Brasília, 1985. 
- ("Engenharia de distnbuição dos recursos''). 
_.Por uma Política Nacional di! Educação. Forum dos Secretários de Educação, Brasília, 
nov. 1984. 
_. PareceJ• n • R-001 (Anteprojeto de lei para execução da EC-24/83) de 03 de agosto de 
1984, publicado no DOU de 10/07/84. 
_. Relatório final da CP! destinada a investigar o destino di! aplicaçlio, pelo MEC, das 
recursos provenientes da Emenda Calmon. Câmara dos Deputados. Brasília, 1980. 
2. Legislação 
_. Decreto n" 9/83, de 09/11/83, Governo do Rio de Janeiro. 
_. Decreto n• 7.923/75, de 26/12/75 
_. Decreto-Lei n• 94.664/87, de 23/07/87 
_.Decreto-Lei n• 94.410/87, de 10/06/87 
_.Decreto-Lei n" 94.084/87, de 10/04/87 
. Decreto-Lei n• 200/87, de 25/02/87 
_. Decreto-Lei n• 93.613/86 
_. Decreto-Lei n• 91.177/85, de 29/03/85 
_.Decreto-Lei n• 88.374/83, de 07/06/83 
_. Decreto-Lei n• 87.043/82, de 22/03/82 
_. Decreto-Lei n• 1.971/82 
_. Decreto-Lei n• 1.940/82, de 25/05/82 
_.Decreto-Lei n• 85.843/81, de 25/03/81 
__ .Decreto-Lei n• 1.874/81 
_. Decreto-Lei n• 85.487/80 
_. Decreto~Lei n• 85.287/80, de 23/10/80. 
_.Decreto-Lei n• 64.817/80 
_. Decreto-Lei n• 1.820/80 
_. Decreto-Lei n• 1. 718/80 
_.Decreto-Lei n• 81.454/78, de 17/03178 
. Decreto-Lei n• 75.841/77 
. Decreto-Lei n• 78.120!76 
. Decreto-Lei n• 1.422175, de 231!0175 
_.Decreto-Lei n• 66.967170 
_. Decreto-Lei n• 872/69, 15/09/69 
. Decreto-Lei n• 594/69, de 27/05/69 
_. Decreto-Lein" 29.741/51, de 11107/51 
_. Emenda Constitucional n• 007/87, de 10/02/87 
_. Emenda Constitucional n• 24/83 
_. Emenda Constitucional n• 23/83 
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_.Exposição de Motivos (EM) n' 67/83, de 07/06/83. 
_. Lei Delegada n' 6, de 26/09/62 
_.Lei n' 7.596/87, de 10/04/87 
_. Lei n' 7.348/85, de 24/06/85 
_. Lei n' 6. 733/79, de 04/12179 
_.Lei n' 6.182/74 
_. Lei n' 5.692/71, de 11/04/71 
_. Lei n' 4.024/69 
~ Lei n' 5.540/68, de 28/11/68 
_.Lei n' 5.537/68, de 21111/68 
_. Lei n' 5. 525/68, de 05/11/68 
_.Lei n' 4.440/64, de 27/10/64 
_.Lei n' 4.320/64, de 17/03/64 
_. Portaria IMEC n' 887186, de 31/12/86 
_. Portaria/ MEC n' 263/85 
. Portaria/ MEC n' 82182 
_. Portaria!MEC n' 655/81, de 04/12/81 
_.Portaria/ MEC n' 666/81, de 04/12/81 
_. Portaria/ MEC n' 124/80, de 30/01180 
. Portaria/ MEC n' 47177 
_. Portaria!MEC/FAE n' 14/85, de 18/01/85 
_. Portaria /Seplan/PR n' 09174 
~ Oficio Cobal n' 353/84 
. Oficio n' Gab. 75-a/84, Governo do Rio de Janeiro 
_. Oficio MEC n' 469/85, de 20/12/85 
_. OficioMEC/FAEn' 01804/84 
. Oficio MEC/FAE n' 01515/84, de 04/84 
_.Acordo n' 1.867/BR/1980/MEC/Bird (Edurural) 
_.Acordo n' 32.412/BR/1984/MEC/Bird (Monhangara) 
_. Acordo n' 111/IC-BR/198 IMEC/BID (MEC/BID IIl) 
_. Carta/MEC/C/GM n' 436, de 15/07/85 (Renegociação do Edurural) 
3.Jomais 
O Estado de São Paulo (OESP) 
-· 1987- 03/06/87; 25/09/87. 
~ 1986-17/05186. 
-· 1985-05/04/85. 
-· 1983- 27/01/83; 27/03/83 . 
. 1982 - 13/08/82; 25/08/82. 
_. 1981 - 05/11/8 L 
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-· 1980- 10/10/80; 25/07/80; 10/06/80. 
Folha de São Paulo (FSP) 
-· 1986- 09/02/86; 02/03/86; 19/03/86. 
-· 1985- 23/10/85; 21/08/85; 23/11/85; 10/05/85; 23/05/85, 
-· 1984- 21/10/84t23/ll/84; 04/05/84; 22/07/84. 
_. 1983- 02/06/83; 'W!0/83; 20/09/83 
-· 1981 - 09/08/81; 24/09/81. 
Jornal de Brasília (Jbr) 
-· 1986- 15/03/86. 
-· 1985- 21/03/85; 13/06/85. 
-· 1982- 18/08/82. 
Jornal do Brasil (JB) 
. 1986- 11/01/86. 
-· 1985 - 22/02/85. 
' 1984-08/04/84 . 
. 1983 - 09/06/83 
. 1981 - 28/07/81. 
Correio Brasilieose (CB) 
-· 1986-25/02/86. 
-· 1985- 05/04/85; 20/04185. 
-· 1981 -23/11181. 
Gazeta Mercantil (GM) 
-· 1988 - 03/11/88. 
O Popular (OP) 
-· 1979- 20/05/79; 10/02179. 
Gazeta Vitória (GV) 
-· 1984- 30/06/84. 
A Tarde (Bahia) 
-· 1984- 15/06/84. 
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